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Ata da 138a Sessão Não-Deliberativa, em 6 de setembro de 1995 j 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. Júlio Campos, José Eduardo Dutra e Joel de Hollanda. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 

O SI. 1 ° Secretário em exercício. Senador Nabor Júnior, 
procederá à leitura do Expediente. 

É lido o sequinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 
N° 273/95, de lOdo corrente, do Ministro das Comunicaçã- -

es, referentes ao Requerimento n° 971, de 1995. de informações, 
do Senador Humberto Lucena. 
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As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente. 

O requerimento vai aO Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu o Aviso n° 270, de 1995. de l° do 
corrente. do Ministro das Comunicações, encaminhando, em adita­
mento ao Aviso nO 118/95. o novo texto de Regulamento do Ser­
viço de TV a Cabo. 

O expediente anexado ao Diversos 0°65, de 1995, vai à Co­
missão de Educação. 

É o seguinte o aviso recebido: 

A VISO N" 270IMC 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador José Sarney 
Presidente do Senado Feder~ 

Senhor Presidente. 

Brasília, I" de setembro de 1995 

Em adiantamento ao A viso nO tIS/Me, de 17 de abril de 
1995. encaminho a Vossa Excelência. em anexo, novo texto 
de Regulamento do Serviço de TV a Cabo, de cujo teor 
constam algumas modificações em relação ao inicialmente apre­
sentado. 

2. A exemplo do que ocorreu no primeiro encaminhamento. 
este objetiva a submissão do texto do referido Regulamento à au­
diência e parecer do Conselho de Comunicação Social, órgão au­
xiliar do Congresso Nacional em cumprimento ao disposto no § 2° 
do ar!. 4" da Lei n" 8.977, de 6 de janeiro de 1995. 

Atenciosamente. - Sérgio Motta, Ministro de Estado das 
Comunicações. 

REGULAMENTO DO SERVIço DE TV A CABO 

CAPÍ1ULOI 
Dos Objetivos e Def"mições 

Art. 1 ° O Serviço de TV a Cabo obedecerá aos preceitos da 
legislação de telecomunicações em vigor, aos da Lei nO 8.977. de 6 
de janeiro de 1995, aos deste Regulamento e aos das normas com­
plementares baixadas pelo Ministério das Comunicações e pelo 
Ministério da Cultura. 

Art. 2° O Serviço de TV a Cabo é o serviço de telecomuni­
cações, não aberto a correspondência pública. que consiste na dis­
tribuição de sinais de vídeo e/ou aúdio a assinantes, mediante 
transp:>rte por meios físicos. 

§ 1° Os sinais referidos neste artigo compreendem progra­
mas de vídeo e/ou áudio similares aos oferecidos por emissoras de 
radiodifusão, informações meteorol6gicas, bancárias, fmanceiras, 
culturais, de preços e ootros que possam ser oferecidos aos assi- . 
nantes do Serviço. Essa previsão não exclui a possibilidade de as 
mencionadas informações virem a ser aplicadas em outras modali­
dades de serviços de telecomunicações. 

§ 2° Incluem- se no Serviço a interação necessária à esco­
lha da programação e outras aplicações pertinentes, nas condi­
ções defwidas em notnlas baixadas pelo Ministério das Comuni­
cações. 

§ 3° Como interação deve ser cOOlpreendido todo processo 
de troca de sinalização, informação ou comando entre o terminal 
do assinante e a base de distribuição ou geração dos programas ou 
informações oferecidos aos assinantes do Serviço. 

Art. 3° O Serviço de TV a Cabo é destinado a promover a 
cultura universal e nacional. a diversidade de fontes de informa-

ção. o lazer e o entretenimento. a pluralidade política e o desenvol­
vimento social e econômico do País. 

Art. 4° O Serviço de TV a Cabo será norteado por uma polí­
tica que desenvolva o potencial de integração ao Sistema Nacional 
de Telecomunicações, valorizando a participação dó Poder Execu­
tivo. do setor privado e da sociedade, em regime de cooperação e 
COOlplementaridade, nos tennos da Lei nO 8.977/95. 

Parágrafo único. A formulação da política prevista neste ar­
tigo e o desenvolvimento do Serviço de TV a Cabo serão orienta­
dos pelas noções de Rede Única Rede Pública, participação da so­
ciedade. operação privada e coexistência entre as redes privadas e 
as das concessionárias de telecomunicações. 

Art. 5° As normas e regulamentações cuja elaboração é atri­
buída, por este Regulamento, ao Ministério das Comunicações e 
ao Ministério da Cultura só serão baixadas após serem ouvidos os 
respectivos pareceres do Conselho de Comunicação Social, que 
deverá pronunciar-se no praw de 30 (trinta) dias. após O recebi­
mento da consulta, sob pena de decurso de prazo. 

Art. 6° ·Para os fIns deste Regulamento, aplicam-se as defi­
nições estabelecidas pela Lei nO 8.977/95, além das abaixo indica­
das, devendo o Ministério das Comunicações explicitá-las em nor­
mas complementares: 

I - Adesão é o compromisso da operadora de TV a Cabo, 
decorrente da assinatura de contrato, que garante ao assinante o 
acesso ao Serviço. mediante pagamento de valor estabelecido pela 
operadora; 

11 - SetViço Básico é o composto pelo conjunto de progra­
mas oferecidos ao assinante através dos canais básicos previstos 
no inciso I do ar!. 23 da Lei n" 8.977/95; 

111 - Assinatura Básica é o preço pago pelo assinante à ope­
radora de TV a Cabo pela disponibilidade do Serviço Básico~ 

IV - Serviço Comercial é o composto por conjuntos de pro­
gramas que constituem o serviço básico e mais aqueles seleciona­
dos dentre os canais de prestação evenblal 00 permanente de servi­
ços e os de livre programação pela operadora; 

V - Assinarura Comercial é o preço pago pelo assinante à ope.. 
radom de TV a Cabo pela disponibilidade do Serviço Comercial; 

VI - Projeto Básico é o projeto que embasa a concessão. 
sendo constituído pela descrição do sistema de TV a Cabo propos­
to, discriminando a capacidade do sistema, a área de prestação do 
serviço. o número de domicílios que poderão ser atendidos, com o 
cronograma de implementação do $istema e da programação, e ou­
tros aspectos de interesse público a ser definidos no Edital de con­
vocação dos interessados na prestação do Serviço. 

CAPÍ1ULOIl 
Da Competência 

Art. 7° Compete ao Ministro das Comunicações outorgar 
concessão para exploração do Serviço de TV a Cabo. 

Art. 8° Compete ao Ministério das Comunicações, além 
do disposto em outros artigos deste Regulamento, determinar 
ou nonnatizar. de acordo com a conveniência e o interesse públi-
eos: 

I - os parâmetros técnicos de qualidade e desempenho da 
execução e exploração do Serviço; 

11 - os requisitos para a integração, efetiva ou potencial. ao 
Sistema Nacional de TelecOOlunicações, do Serviço de TV a Cabo 
e das redes capacitadas para o trans]X>rte de sinais de TV; 

111 ~ os critérios que permitam a qualificação e a seleção 
das propostas apresentadas em decorrência de edital; 

N.- a fiscalização do Serviço. em todo o território nacio-
nal; 
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v - a resolução. em primeira instância. das dúvidas e con­
flitos que sugirem em decorrência da interpretação da Lei nO 
8.977/95 e de sua regulamentação; . 

~ - os critérios legais que coíbam abusos de poder econô­
mico no Serviço de TV a Caro; e 

VII - o desenvolvimento do Serviço de TV a Cabo em regi­
me de livre concorrência. 

Art. 9° Compete ao Ministério das Comunicações, em con­
junto com o Ministério da Cultura, o estabelecimento de diretrizes 
para a prestação do Serviço de TV a Cabo, que estimulem e incen­
tivem o desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional e 
de produção de filmes, desenhos animados, vídeo e multimídia no 
País. 

CAPITuLO 1lI 
Do Processo de Outorga 

SEÇÃO! 
Da Consillta Pública Prévia 

Art. 10. O ínicio do processo de outorga de concessão 
para exploração do Servipço de TV a Cabo darse-á por iniciati­
va do Ministério das Comunicações ou a requerimento da inte­
ressada. 

Art. 11. O Ministértio das Comunicações. visando avaliar, 
de forma adequada. a conveniência, a oporbJnidade e o interesse 
públicos, em qualquer das dU;lS situações mencionadas no art, lO, 
fará publicar. no Diário Oficial. notícia sobre sua intenção de ou­
torgar concessão para o serviço em determinada área. solicitando 
comentários, em especial quanto ao dimensionamento da respecti­
va área de prestação do serviço e ao número adequado de conces­
sões a serem outorgadas nessa área. 

Art. 12. O Ministério das Comunicaçôes avaliará 'as mani­
fes14ções recebidas em razão da consulta pública, uma vez consta­
tado o interesse público e a viabilidade econômica do empreendi~ , 
mento. determinará a abertura de licitação. defmindo o número de 
concessões e a área de prestação do setviÇo. . 

Parágrafo único. A área de prestação do serviço e o número 
de concessões correspondentes que atenderão ao interesse público 
e garantirão a viabilidade econômica do empreendimento, serão 
avaliados levando-se em conta, entre outros aspectos: 

I - a densidade demográfica média da região; 
II - o potencial econômico da região; 
III - o impacto na região sobre o desenvolvimento,dos sis, 

temas d~ telecomunicações; , , 
IV - a possibilidade de cobertura do maior número possível 

de domicílios; e 
V - o número de pontos de acesso público ao setviço, atra­

vés de entidades como universidades. escolas, bibliotecas, museus, 
hospitais e postos de saúde. 

Art. 13. O Ministério das Comunicações, sempre que consi­
derado adequado, inclusive em decorrência de, proced~ento de 
consulta pública, poderá proceder à divisão de uma detetminada 
região ou localidade em mais de uma área de prestação do serviço. 
mantendo. sempre que possível. todas as áreas cOm potencial mer-
cadológico equivalente. \ . 

Art. 14. A concessionária de telecomuniCações da área de 
prestação do Setviço de TV a Cabo objeto da cOncessão deverá 
fornecer a todos os interessados, indiscriminadamente, todas as in­
fonnações técnicas relativas à disponibilidade de sua rede existen­
te e planejada. 

Parágrafo único. A critério da concessionária de telecomu­
nicações. as informações poderão ser fornecidas em reunião por 
ela organizada e divulgada. 

SEÇÃOll 
Da Licitação 

Art. 15. O Mip.i~ério das Comunicações adotará as seguin-
tes fases para realizar o procedimento licitatório: 

I - divulgação; 
11 - habilitação; 
In - qualificação; e 
IV - seleção. 
Art. 16. A divulgação do procedimento licitatório será reali­

zada através da publicação de aviso de edital. no Diário Oficial, 
contendo a indicação do local em que os interessados poderão exa­
minar e obter o texto integral do edital. bem assim a data e a hora 
para apresentação dos documentos de habilitação e da proposta. 

Parágrafo único. O periodo entre a data de publicação do 
aviso de edital e recebimento das propostas não poderá ser inferior 
a 30 (trinta) dias. 

Art. 17. Do edital deverão constar, dentre outros, os seguin­
tes elementos e requisitos necessários à formulaçãc das propostas 
para a exploração do serviço: 

I - número de concessões a serem outorgadas; 
II - características técnicas; . 
UI - área de prestação do serviço; 
IV - valor ou valor mínimo a ser pago pela concessão. con-

forme o caso; 
V - prazo da concessão; 
VI - referências à regulamentação pertinente; 
VII - condições para exploração do serviço; 
vm - relação de documentos exigidos para a avaliação da 

habilitação jurídica, capacidade técnica idoneidade e capacidade 
flnanceira e regularidade, fiscal; e 

IX - quesitos e critérios para qualificação e seleção das pro­
ponentes.' 

Parágrafo único. Qualquer modificação no edital exige a 
mesma divulgação" que foi dada ao texto original. reabrindo-se o 
prazo inicialmente,estabelecido. exceto quando. inquestionavel­
mente. a alteração não afetar a formulação das propostas. 

Art. 18. Podem participar de licitação de concessão para ex­
, ploração do Serviço empresas que atendam aos requisitos e condi­
ções estabelecidas na legislação pertinente, neste regulamento e 
nas nonnas complementares. 

Art. 19. Não podem participar de licitação de concessão 
para exploração do Serviço empresas que se enquadrem em qual­
quer das seguintes situações: 

I - Aquelas que, já sendo titulares de concessão do Serviço 
de TV a Cabo, não tenham iniciado a operação do Serviço dentro 
do praro legal ou que se encontrem inadimplentes com a fiscaliza­
ção do Poder Executivo, ou tenham tido cassadas sua concessões 
há menos de 5 (cinco) anos; e 

11 - aquelas das quais faça parte algum sócio ou cotista que 
tenha pertencido aos quadros societários de empresas enquadradas 
nas condições previstas no inciso I deste artigo. 

Art. 20. A fase de habilitação consistirá na análise da se­
guinte documentação: 

a) cópia autenticada do ato constitutivo e suas alterações, devi­
damente registrados ou arquivados na repartição competente. conten­
do a indicação precisa de que a pessoa juridica de direito privado tem 
como atividade principal a prestação do Serviço de TV a Caoo. bem 
assim. no caso de sociedade por ações, cópia da ata da Assembléia 
Geral que elegeu a diretoria e a relação de acionistas. em que conste a 
quantidade, o valor e o tipo de ações de cada sócio; 

b) prova de que, pelo menos, 51 % (cinqüenta e um por cen­
to) do capital social com direito a voto pertença a brasileiros natos 
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ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos ou a sociedade sediada 
no País cujo controle pertença a brasileiros natos ou naturalizados 
há mais de 10 (dez) anos; 

c) declaração dos dirigentes da entidade de que não estão 
em gozo de imunidade parlamentar ou de foro especial; 

d) prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes -
CGC-

, e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes, estadual 
ou municipal. se houver. relativo à sede da entidade: 

f) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
g) Certidão negativa passada por órgão da localidade da 

sede da proponente: 
1) da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacio-

nal' 
2) da Fazenda Estadnal on do Distrito Federal; e 
3) da Fazenda Municipal. 
h) declaração de que a pessoa jurídica pretendente à outor­

ga, em consonância com o estabelecido nos artigos 7° e 80 da Lei 
n° 8.977/95: 

1) não deixou de iniciar alguma operação do SeIViço de TV 
a Cabo no prazo legal fIXado; 

2) não teve cassada concessão a menos de 5 (cinco) anos; 
3) não se encontra inadimplente com a fiscalização do Po­

der Executivo; e 
4) não tem sócio ou cotista que tenha pertencido aos qua~ 

dros societários de empresa enquadrada nas condições previstas 
nos itens 1 e 2. 

i) registro ou inscrição do responsável técnico na entidade 
profissional competente, de acordo com norma complementar; 

j) indicação de equipe técnica disponível para planejamento 
e implantação do sistema, com a respectiva qualificação; 

k) garantia de provimento de suporte técnico de terceiros 
que assegure o fornecimento de equipamentos e materiais necessá~ . 
rios à implantação do serviço; 

I) documentos comprobatórios da capacidade econômico- fi~ 
nanceira para implantar o serviço, com recut"Sl]s próprios ou decor~ 
rentes de ações tomadas de forma a assegurar o financiamento ne~ 
cessário; e 

m) certidão negativa de falênda ou concordata expedida 
pelo distribuidor da seda de pessoa jurídica, ou de execução palri~ 
monial, expedida no domicílio da pessoa natural que detenha 10% 
(dez por cento) ou mais do capital votante. 

Art. 21. Será considerada inabilitada a proponente que dei~ 
xar de apresentar qualquer dos documentos indicados no arL 20 00. 

que, em os apresentando não correspondam às exigências do edital 
ou estejam com faIbas ou incorreções. 

Parágrafo único. A inabilitação de proponenle importa na 
preclusão do seu direito de participar nas fases subseqüentes do 
procedimento licitatório. 

Art. 22. Ultrapassar a fase de habilitação das proponentes e 
abertas as propostas, não cabe desclassificá-las por motivo relacio­
nado com a habilitação, salvo por razão de fatos supelVenientes ou 
só conhecidos após o seu término. 

Art. 23. A fase de qualificação consistirá no exame de pro­
postas em conformidade com critérios de pontuação previstos no 
art. 25 deste Regulamento e previamente estabelecidos no Edital, 
objetivando a diversificação de fontes de informação, lazer e en~ 
tretenimento, a promoção da cultura e o desenvolvimento social e 
econômico do País, inclusive nas suas dimensões local e regional. 

Art. 24. Deverá fazer parte da proposta de cada entidade o 
projeto básico do sistema, em atendimento às disposições da Lei 
nO 8.977/95, às deste Regulamento e às das normas que forem bai~ 
xadas pelo Ministério das Comunicações ou pelo Ministério da 

Cultura. além das disposições específicas que constarem do edital 
publicado para a respectiva área de prestação do serviço. devendo 
incluir, pelo menos: 

a) memória descritiva do sistema, com a indicação da sua 
capacidade (número mínimo de canais a serem oferecidos), os in­
dicadores técnicos e de qualidade pretendidos e as facilidades de 
gerenciamento, operação e manutenção; 

b) cronograma, em base trimestral, de implantação do siste­
ma, com a indicação das etapas de implementação da infra-estru­
tura necessária à execução do serviço, no que se refere à Rede de 
Transporte de Telecomunicações e à Rede Local de Distribnição 
de Sinais de TV, assim como do cabeçal, desde o início da instala­
ção até o atendimento total previsto para a área de prestação do 
serviço; 

c) informação do número mínimo de programas que estarão 
disponíveis aos assinantes na etapa inicial de prestação do serviço 
e cronograma, em base semestral, das etapas subseqüentes, até o 
atendimento total previsto para a área de prestação do serviço; 

d) informação do número de domicílios que poderão ser 
atendidos na etapa inicial de prestação do serviço aos assinantes e 
nas etapas subsequentes, até o atendimento total previsto para a 
área de prestação do serviço; 

e) infozmação do tempo mínimo destinado à programação 
, local nos canais de livre programação da operadora; 

f) informação da programação de caráler edncativo/cnltural 
nos canais de livre programação da operadora; 

g) informação sobre o oferecimento do SelViço Básico. com 
isenção de pagamento do valor relativo à adesão e à assinatura bá­
sica, para entidade da comunidade local estabelecidas na área de 
prestação do selViço, tais como universidades. escolas, bibliotecas. 
museus, hospitais e postos de saúde; 

h) infozmação do valor da assinatura básica; e 
i) informação sobre as condições de participação em empre­

sa que explore serviço de distribuição de sinais de TV mediante 
assinatura. na área de prestação do serviço objeto do edital. 

Art. 25. O exame das propostas com vista à qualificação das 
entidades deverá considerar, pelo menos. os quesitos a seguir indi­
cados, obscrvados os percenblaís máximos tomados em relação ao 
total de pontos possíveis, conforme abaixo descritos: 

I - participação no quadro societário da entidade, com cotas 
ou ações com direito a voto, de pessoas ou de grupos de pessoas 
residenleS e domiciliadas em localidades compreendidas pela área 
de prestação do serviço correspondente ao edital- 15%; 

11 - capacidade do sistema proposto (número total de ca­
nais) - 12%; 

In - cronograma de implantação do sistema, desde sua en­
trada em operação até o atendimento da totalidade da área de pres­
tação do seIViço - 15%, assim distribuídos: 

a) domicllios passíveis de serem atendidos: 
- número de domicilios passíveis de serem atendidos no 

início da operação do sistema - 5%; 

- número de domicilios passíveis de serem atendidos ao fi­
nal do primeiro ano de operação do sistema - 4%; 

- número de domicilios passíveis de serem atendidos ao fi­
nal do segundo ano de operação do sistema - 3%; 

b) número de dias para atendimento total da área de presta­
ção do serviço - 3%; 

IV - cronognuna de implementação da programação dos ca­
nais de livre programação da operadora - 15%. assim dislribnido~ 

a) disponibilidade da programação: 
- número de programas disponíveis no início da operação 

do sistema- 5%; 
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- número de programas disponíveis ao ftnal do primeiro 
ano de operação do sistema - 4%; 

- número de programas disponíveis ao fmal do segundo ano 
de operação do sistema - 3%; 

b) número de dias para tomar disponível aos a totalidade dos 
programas dos canais de livre programação da operadora - 3%; 

V - tempo mínimo destinado à programação local: percent­
agem mínima tomada em relação ao tempo total de programação 
nos canais de livre programação da operadora - 12%; 

VI - número de canais destinados à programação de ca­
ráter educativo/cultural além do mínimo estabelecido na Lei nO 
8.977/95, nos canais de livre programação da operadora - 5%; 

VII - número de estabelecimentos da comúnidade local 
aos quais será oferecido o serviço básico com isenção de paga­
mento do valor da adesão e da assinatura básica - 6%; 

vm - valor a ser cobrado pela assinatura básica.- 10%; e 
IX - participação, direta ou através de afiliada. em em­

presa que explore setviço de Distribuição de sinais de TV me­
diante assinatura, quando houver superposição, mesmo que par­
cial, das áreas de prestação dos respectivos selViços (número de 
outorgas) - 10%. 

§ 10 Para os quesitos indicados na alínea b do inciso III, na 
alínea b do inciso IV e nos incisos VIII e IX deste artigo, a pon­
tuação máxima será atribuída às propostas de menor valor e para 
os demais (}\:lesitos será atribuída às de maior valor. 

§ 20 Às propostas diferentes das melhores os pontos serão 
atribuídos proporcionalmente, em conformidade com o edital. 

§ 3" O edital contem detalhadamente os procedimentos para 
o exame das propostas, incluindo, pelo menos, os quesitos indica­
dos neste artigo. 

§ 40 Considerando caracteIÍsticas específicas de determina­
da área de prestação do serviço, o edital podem prever outros que­
sitos para fms de exame das propostas, cuja pontuação não deverá 
ser superior a 20% do total de pontos possíveis. Neste caso, as per­
centagens máximas indicadas neste artigo serão proporcionalmen­
te reduzidas de modo a acomodar os novos quesitos. 

Art. 26. Para os fIns deste Regnlamento, uma entidade será 
considerada afiliada a outra se: 

a) uma detiver. pelo menos, 20% (vinte PJI" cento) de parti­
cipação no capital votante da outra. ou se os capitais votantes de 
ambas forem detidos, direta ou indJretamente, JXJ1" participações 
sucessivas, em pelo menos 20% (vinte JXJ1" cento) por uma mesma 
pessoa ou empresa; 

b) tiverem diretor ou dirigente em comum; e 
c) entre elas houver relação financeira ou de comércio que 

denote a dependência de uma em relação a outra. 
Art. 27. Na fase de qualificação das proponentes não deverá 

ser utilizado qualquer elemento. critério ou fator sigiloso. subjetivo ou 
resetVado, que possa elidir o princípio da eqüidade entre elas. 

Art. 28. A qualificação dar-se-á a partir da pontuação obtida 
pela entidade, considerando os critérios e quesitos estabelecidos 
neste Regulamento e no edital, sendo consideradas qualificadas as 
entidades que: 

I - obtiverem., pelo menos, 50% do total de pontos possí­
veis em áreas de prestação do serviço cuja população seja inferior 
a 300 (trezentos) mil habitantes; 

II - obtiverem., pelo menos, 60% do total de pontos possí­
veis em áreas de prestação do serviço cuja população seja igual ou 
superior a 300 (trezentos) mil e inferior a 700 (setecentos) mil ha­
bitantes; e 

111 - obtiverem. pelo menos, 70% do total de pontos possí­
veis em áreas de prestação do serviço cuja população seja igual ou 
superior a 700 (setecentos) mil habitantes. 

Art. 29. De modo a assegurar a comparação eqüitativa e 
isenta das propostas apresentadas, o Ministério das Comunicaçõ­
es adotará o seguinte roteiro, anteriormente a qualquer decisão 
sobre a outorga: 

I - publicação de quadro demonstrativo dos elementos 
apresentados pelas proponentes, relativos aos quesitos exigidos no 
edital que serão objeto de pontuação. fIcando disponível para co­
mentários públicos por um prazo de 30 (trinta) dias; 

II - o Ministério das Comunicações, caso solicitado por 
uma das proponentes, poderá realizar audiência para dirimir dúvi­
das e questões relativas às propostas apresentadas; e 

1I1 - caso seja decidido pela realização da audiência, a 'mes­
ma ocorrem em até 15 (quinze) dias contados do fIm do praw esti­
pulado para apresentação dos comentários públicos, tal previsto no 
inciso I deste artigo. 

Art. ~O. A fase de seleção consistirá na deftnição da entida­
de vencedora, entre as propostas qualificadas, considerando os se­
guintes critérios: 

I - para serviços a serem explorados em mas de prestação 
cuja população seja inferior a 300 (trezentos) mil habitantes, cujo va­
lor da ootorga será o estabelecido em edital. será selecionada a entida­
de que obtiver o maior número de pontos na fase de qualiftcação; 

11 - para serviços a serem explorados em áreas cuja popula­
ção seja igualou superior a 300 (trezentos) mil e inferior a' 700 
(setecentos) mil habitantes será selecionada a entidade que obtiver 
o maior resultado do produto entre os pontos obtidos na fase de 
qualificação e os pontos relativos ao valor proposto para. pagamen­
to pela outorga, confOIme § 10 deste artigo. 

1I1 - para serviços a serem explorados em áreas de presta­
ção cuja população seja ignal 00 superior a 700 (setecentos) mil 
habitantes será selecionada a entidade que oferecer o maior valor 
para pagamento pela outorga. 

§ lONa situação prevista no inciso IL ao maior e ao menor 
valores propostos para pagamento pela outorga serão atribuídos, 
respectivamente, os pontos correspondentes à maior e à menor 
pontuações alcançadas, entre as entidades classificadas na fase de 
qualificação. Às demais propostas os pontos serão atribuídos, pro­
porcionalmente, em confotmidadfo com o edital. 

§ 20 Será considerada eliminada da licitação a entidade que, 
para serviços referidos nos incisos 11 e m, propuser pagamento in­
ferior ao valor mínimo fIXadO para a outorga. 

Art. 31. Em caso de empate, na situação prevista no inciso I 
do Art. 30, o desempate será feito, obrigatoriamente, por sorteio, 
em ato público, para o qual todas as proponentes empatadas serão 
convocadas. 

Art. 32. Em caso de empate, nas situações previstas nos in­
cisos D e DI do Art. 30, vencerá a proponente que obtiver o maior 
número de pontos na fase de qualificação. Permanecendo essa si­
tuação, o desempate será feito, obrigatoriamente, por sorteio, em 
ato público, para o qual todas as proponentes empatadas serão 
convocadas. 

Art. 33. No caso em que o objeto do edital compreenda 
mais do que uma outorga de concessão, a seleção será feita obser­
vando-se a ordem de classificação das proponentes resultantes da 
fase de seleção. 

Art.-.J4. O Ministério das Comunicações terá um prazo de 5 
(cinco) dia úteis, contado a partir da data da adjudicação do objeto 
da licitação, para homologar o resultado da mesma. 

Art. 35. Todas as informações e pareceres relativos à licita­
ção deverão constar nos respectivos processos que ficarão à dispo­
sição dos interessados para consulta. 
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SEÇÃOIIl 
Da Formalização da Outorga 

Art. 36. A exploração do Serviço de TV a Cabo será outor­
gada mediante concessão, pelo praZ? de l~ (q~inze) anos, poden­
do ser renovado por periodos SUceSSIVOS e IguaIS. 

Art. 37. O ato de outorga de concessão para exploração do 
SerViço deverá. conter, pelo menos, o objeto, o prazo, a área de 
prestação do seIViço e as condições de pagamento da ou~rga. 

Art. 38. O Ministério das Comunicações fatá pubhcar resu­
mo· do ato de outorga no Diário Oficial. dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, a contar de sua assinatura. observadas as disposições 
pertinentes. , 

. Art. 39. APÓS a publicação do ato de outorga, deverá ser a,5-

sinado o respectivo contrato de concessão. no prazo de 60 (sessen­
ta) dias. a contar da data de publicação do referido ato, sob ~na 
de sua revogação, salvo se a assinatura não ocorrer por mollvos 
alheios à vontade da concessionária. 

Parágrafo único. A concessionária deverá providenciar a 
publicação do extrato do contrato de concessão no Di~io Oficial, 
no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assmatura. sob 
pena de ineficácia do ato de outorga. . 

Art. 40. A concessão para exploração do ServIço de TV a 
Cabo implicará em pagamento relativo à outorga. a ser reco1hido 
ao Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL. nas 
condiçê'Jes estabelecidas em edital. . . 

. Parágrafo único. O inadimplemento do diSposto neste artigo 
sujeitará a concessionária à caducidade da concessão. 

Art. 41. A concessionária do Serviço de TV a Cabo está ob­
rigada a cumprir todos os quesitos que detenninarem sua seleção 
no processo de outorga, em confonnidade com o projeto básico in­
tegrante de sua proposta. . 

Parágrafo único. A obrigatoriedade estabelecida.neste arti­
go e a correspondente penalidade constarão do contrato de conces­
são. 

SEÇÃO IV 
Das Condições de Competição 

Art. 42. O Ministério das Comunicações estabelecerá as 
normas complementares, observando critérios legais que COl'bam. 
abusos de poder econômico e princípios que estimulem o desenvolvi­
mento do Serviço de TV a Cabo em regime de livre concorrência. 

Art. 43. Quando não houver demonstração de interesse na 
prestação do serviço em determinada área, o Ministério das Comu­
nicações poderá outorgar concessão para exploração do Serviço à 
concessionária local de telecomunicações. 

Parágrafo único. Neste caso, não haverá abertura de novo 
edital bastando a manifestação de interesse por parte da concessio­
nária de telecomunicações. 

Art. 44. A concessão para exploração do Serviço por con­
cessionária de telecomunicações será outorgada pelo prazo de 15 
(qÍIinze) anos, renovável por iguais períodos, confOIme procedi­
mento estabelecido pelo Ministério das Comunicações. que inclui­
rá c~nsulta pública. 

CAPÍTI!LOIV 
Da Instalação do Serviço 

SEÇÃO I 
Do Projeto de Instalação 

Art. 45. A instalação de um sistema de TV a Cabo requer a 
elaboração de projeto de instalação, sob responsabilidade de enge­
nheiro habilitado. que seja compatível com as caracterisLicas técni­
cas indicadas no projeto básico apresentado por ocasião do edital e 

esteja de acordo com as normas complementares baixadas pelo 
Ministério das Comunicações. 

§ 10 0 Projeto deverá ser elaborado de modo que o sistema 
atenda a todos os requisitos núnimos estabelecidos em norma 
complementar. .. ,-

§ 2° O projeto deverá indicar claramente. os limites ~ w:a 
de prestação do serviço. da Rede de Transporte de Te.lec?M~I~aço­
es. quando esta for utilizada, e da Rede Local de Dlstnhllçao de 
Sinais de TV. bem como a propriedade de cada uma delas e de 
seus segmentos, se for o caso. 

§ 3° A área de prestação do serviço determina o limite geo­
grãfico mãximo da rede Local de Distribuição de Sinais de TV. 

§ 4° O Projeto da rede de Transporte de Telecomunicaçõe~. 
quando esta for responsabilidade ~ ~~~ssionária de ~le~nrum­
cações. não será apresentado ao Ministeno das Comurucaçoes. de­
vendo entretanto assegurar o atendimento, pelo sistema de TV a 
Cabo, dos requisitos técnicos mínimos estabelecidos em norma 
complementar. 

§ 5° É recomendável eviatar-se a multiplicidade de redes, 
tanto nos segmentos de Rede de Transporte como nos de Rede L0-
cal. devendo a operadora procurar utilizar rede disponível de con­
cessionária local de telecomunicações ou outra operadora de TV a 
Cabo da mesma área de prestação do setviço. 

§ 6° O resumo do projeto de instalação deverá ser apresen­
~do ao Ministério das Comunicações para informação no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação do ato de 
outorga de concessão no Diário Oficial, em formulário próprio es­
tabelecido pelo Ministério das Comunicações 

§ 7° O Projeto de instalação e suas alterações deverão estar 
disponíveis para fins de consulta, a qualquer tempo. pelo Ministé­
rio das Comunicações. 

§ 8° O Segmento da Rede Local Distribuição de Sinais de 
TV localizado nas denpedências do assinante é de propnedade 
deste e deve obedecer as normas técnicas aplicáveis. 

SEÇÃO II 
Da Instalação e do Licenciamento 

Art. 46. As operadoras de TV a Cabo terão prazo de 18 
(dezoito) meses, contado a partir da data de sua publicação do 
ato de outorga no Diário Oficial. para concluir a etapa inicial 
de instalação do sistema e iniciar a prestação do Serviço aos as­
sinantes. 

Parágrafo único. O prazo neste artigo poderá ser prorrogado 
uma única vez. por no máximo 12 (doze) meses, se as razões apre­
sentadas para tanto forem julgadas relevantes pelo Ministério das 
Comunicações. 

Art. 47. Será garantida à operadora de TV a Cabo condições 
de acesso no ponto de conexão com a Rede Local de Distribuição 
de Sinais de TV de sua propriedade às instalações da Rede de 
Transporte de Telecomunicações. 

Art. 48. Dentro do pram estabelecido para iniciar a explora­
ção do serviço. a operadora de TV a Cabo deverá solcitar ao Mi­
nistério das Comunicações o licenciamento do sistema, de acordo 
com norma complementar. 

Art. 49. A operadora de TV a Cabo deverá apresentar ao 
Ministério das Comunicações todas as alterações das característi­
cas técnicas constantes do projeto de instalação tão logo estas se­
jam efetivadas, utilizando o mesmo fonnulário padronizado referi­
do no § 6° do Art. 45. 

Parágrafo único. As alterações mencionadas neste artigo 
deverão resguardar as caractesIÍsticas técnicas do serviço dentro 
do estabelecimento em nonna complementar. 
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Art. 50. Os equipamentos utilizados no Serviço de TV a 
Cabo deverão ser certificados pelo Ministério das Comunica-
ções. 

Art. 51. Ocorrendo qualquer interferência prejudicial, o Mi­
nistério das Comunicações. após avaliação, poderá determinar a 
suspenção da transmissão dos envolvidos na interferência, 00 

mesmo a intenupção do serviço, caso a operadora não providencie 
a imediata solução problema. 

Art. 52. O atendimento da totalidade da área de prestação 
do serviço sem acompanhado pelo Ministério das Comnnicações, 
de modo a assegurar o cumprimento dos cronogramas de imple­
mentação apresentados pela operadora de TV a Cabo. 

§ 10 A concessionária deverá encaminhar ao Ministério das 
Comunicações relatórios semestrais relativos à implantação da 
rede e à implementação da programação. 

§ 2° O não cumprimento do cronograma de implantação 
da rede caracterizará incapacidade técnica da concessionária, sal­
vo se ele for resultado de ocorrência de caso fortuito ou força 
maior, devidamente comprovado e aceito pelo Ministério das Co­
municações. 

Art. 53. Caso a operadora de TV a Cabo tenha interesse 
em expandir sua área de prestação do serviço além dos limites 
estabelecidos no ato de outorga, somente poderá fazê-lo se fi­
car demonstrado, após procedimento de consulta pública. que 
não há interesse de terceiros na prestação do serviço na ãrea 
pretendida. 

§ 1 ° No caso de manifestação de interesse de terceiros. o 
Ministério das Comunicações deverá proceder à abertura de 
edital. 

§ 2° O Ministério das Comunicações poderá analisar, caso a 
caso, as solicitações de expansão decorrentes do crescimento naui­
ral de localidade integrante da área de prestação do serviço. 

CAPITuLo V 
Da Prestação do Serviço 

SEÇÃO I 
Da Disponibilidade de Canais 

Art. 54. A operadora de TV a Cabo, na sua área de presta­
ção do serviço, deverá tomar disponíveis canais para as seguintes 
destinações, previstas no art. 23 da Lei nO 8.977/95: 

I - canais básicos de utilização graruita; 
II - canais destinados à prestação eventual de serviços; e 
III - canais destinados à prestação permanente de ser­

viços. 
Parágrafo único. Excluídos os canais referidos nos incisos I, 

nem deste artigo, os demais canais serão programados livremen­
te pela operadora de 1V a Cabo, confotme previsto no art. 24 da 
Lei nO 8.977/95. 

SEÇÃO 11 
Dos Canais Básicos de Utilização Gratuita 

Art. 55. As operadoras de TV a Cabo distribuirão progra­
mação das emissoras geradoras locais de radiodifusão de sons e 
imagens em VHF e UHF, em conformidade com a alínea a do in­
ciso I do art. 23 da Lei nO 8.977/95, cujo sinal alÍI\ja o cabeça! com 
nível adequado. 

§ 1 ° O Ministério das ComunicaçiJes estabelecerá o nível 
mínimo de intensidade de sinal que será considerado adequado 
para efeito de cumprimento do disposto neste artigo. 

§ 2° Somente justificado motivo de ordem técnica poderá 
ensejar a restrição, por parte de uma geradora local de TV, à distri-

buiçãcr de seus sinais nos tennos dos parágrafos 4° e 5° do 8ft 23 
da Lei nO 8.977/95. 

Art. 56. As entidades que pretenderem a veiculação da pro­
gramação nos canais previstos nas alíneas de b a g do inciso I do 
art. 23 da Lei nO 8.977/95, a despeito de terem assegurada a utili­
zação gratuita da capacidade correspondente do sistema de TV a 
Caro, deverão viabilizar. a suas expensas. a entrega dos sinais no 
cabeçal de acordo com os recursos disponíveis nas instalações das 
operadoras de TV a Cabo. 

Art. 57. Para os efeitos do cumprimento da alínea b do inci­
so I do art. 23 da Lei nO 8.977/95, a Assembléia Legislativa e a. 
Câmaras de Vereadores estabelecerão a distribuição do tempo e as 
condições de utilização. 

Parágrafo único. Na ocupação do canal previsto neste arti. 
go. será privilegiada a transmissão ao vivo das sessões da Assem­
bléia Legislativa e das Câmaras de Vereadores. 

Art. 58. Para os efeitos do previsto na alínea e do inciso I 
do art. 23 da Lei nO 8.977/95, as universidades loca1izadas na área 
de prestação do serviço da operadora deverão promover acoroo, 
dermindo a distribuição do tempo e as condições de utilização. 

Art. 59. A situação prevista no artigo anterior também se 
aplica às programações originadas pelos órgãos que tratam de edn­
cação e cu]tura nos governos municipal, estadual e federal, confor. 
me o estabelecido na alínea f do inciso I do art. 23 da Lei n° 
8.977/95. 

Art. 60. A programação do canal comnnitário, previsto na 
alínea g do inciso I do art. 23 da Lei nO 8.977/95, sem constituída 
por horários de livre acesso da comunidade e por programação 
coordenada por entidades não-govemamentais e sem fms lucrati­
vos, localizadas na área de prestação do serviço. 

Art. 61. Caso os canais mencionados nos artigos de 54 a 57 
não sejam ocupados pela programação a que se destinam, esses fi­
carão disponíveis para livre utilização por entidades sem fms lu. 
crativos e não-governamentais localizadas na área de prestação do 
serviço, em conformidade com o § 2° do art. 23 da Lei nO 
8.977/95. 

Art. 62. Em conformidade com o previsto no inciso IV do 
art. 10 da Lei nO 8.977/95. qualquer imeressado podem solicitar a 
ação do Ministério das Comunicações para dirimir dúvidas ou re­
solver conflitos e problemas decorrentes de situações que frustrem 
o caráter democrático e pluralista inerente à utilização dos canais 
previstos nas alíneas b a g do inciso I do art. 23 da Lei n° 
8.977/95, 

SEçÃom 
Dos Canais D~tinados à Prestação Eventual ou 

Permanente de Serviços 

Art. 63. Os canais previstos nos incisos II e m do art. 23 
da Lei nO 8.977/95. destinados, respectivamente, à prestação 
eventual (2 canais) e pennanente (30% da capacidade) de servi. 
ços. integram a parte pública da capacidade do sistema, a ser 
oferecida a programadoras não afiliadas ou coligadas às opera­
doras de TV a Cabo ou a quaisquer pessoas juridicas no gozo 
de seus direitos. 

§ 1° Para fms deste Regulamento, será considerada progra­
madora coligada aquela que mantém, com a operadora de TV a 
Cabo. qualquer relacionamento comercial, inclusive franquia, que 
não a venda pura e simples de programação. 

§ 2° As operadoras de TV a Cabo ofertarão, publicamente, 
os canais destinados à prestação eventual ou permanente de servi­
ços mediante anúncio destacado em, pelo menos, um jornal de 
grande circulação na capital do respectivo Estado. 
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§ 3° O atendimento aos interessados obedecerá à ordem cr0.­

nológica de solicitação dos meios, e, em caso de pedidos apresen­
tados simultaneamente que esgotem a capacidade ofertada. a sele­
ção dos interessados dar-se-á. conforme estabelece o § 2° do art. 
25 da Lei nO 8.977/95, por decisão da operadora, justificadamente, 
com base em critérios que considerem a garantia do direito de ex­
pressão e o exercício da livre concorrência. bem como a gestão de 
qualidade e eficiência econômica da rede. 

§ 4° Os preços a serem cobrados pelas operadoras pelo uso 
dos canais deveIão ser justos e razoáveis. não discriminatórios e 
compatíveis com as práticas usuais de mercado e com os seus cor­
respondentes custos. 

§ 5° A operadora não terá nenhuma ingerência sobre a ativi­
dade de programação dos canais destinados à prestação eventual 
ou permanente de serviços, cujo conteúdo será. de responsabilida­
de integral das programadoras 00 das pessoas juridicas atendidas, 
não estando, também, a operadora, obrigada a fornecer infra-estru­
tura para a produção dos programas. 

§ 6° Os contratos de uso dos canais ficarão disponíveis para 
consulta de qualquer interessado, nos termos do § 3° do art. 25 da 
Lei n° 8.977/95. 

§ 7° O Ministério das Comunicações poderá, para assegurar 
maior diversidade de fontes de informação ao público, regulamen­
tar mais detalhadatnente as disposições deste artigo. 

SEÇÃON 
Dos Canais de Livre Programação pda Operadora 

Ar!. 64. Os canais de livre programação pela operadora, 
mencionados no art. 24 da Lei n° 8.977/95, oferecerão programa­
ção da própria operadora, de suas afiliadas ou coligadas, ou ainda 
adquirida de outras programadoras escolhidas pela operadora de 
TV a Cabo. 

Parágrafo único. Em cumprimento ao inciso V do art. 10 da 
Lei nO 8.977/95 e de modo a assegurar o desenvolvimento do Ser­
viço de TV a Cabo em conformidade com o inciso VI do mesmo 
artigo, os acordos entre a operadora e as programadoras deverão 
observar as seguintes disposições: ~ 

I - a operadora de TV a Cabo não poderá impor condições 
que impliquem participação no controle ou requeiram algum inte­
resse financeiro na empresa programa~ 

11 - a operadora de TV a Cabo não poderá obrigar a progra­
madora a prever direitos de exclusividade como condição para o 
contrato; 

III - a operadora de TV a Cabo não poderá adotar práticas 
que restrinjam indevidamente a capacidade de uma programadora 
não afiliada a ela de competir lealmente, através de discriminação 
na seleção, teIDlos ou condições do contrato para fornecimento de 
programas; 

N - a contratação, pela operadorn de TV a Cabo, de pr0-
gramação gerada no exterior deverá ser sempre realizada junto a 
empresa estabelecida no território nacional. 

SEÇÃO V 
Da Prestação 

Ar!. 65. A operadora de TV a Cabo deverá oferecer o Servi­
ço ao público de fOIDla não discriminatória e a preços e condições 
justos, razoáveis e unifonnes, assegurando o acesso ao Serviço, 
como assinante, a todos os que tenham suas dependências locali­
zadas na área de prestação do serviço, mediante o pagamento do 
valor correspondente à adesão e à assinabJra básica. 

Art. 66. O Serviço Básico é constituído pelos canais básicos 
de utilização grabJita estabelecidos nas alíneas de a a g do inciso I 
do ar!. 23 da Lei nO 8.977/95. 

Art. 67. Nenhum preço a ser cobrado do assinante, exceto o 
da assinabJra básica, poderá estar sujeito a regulamentação. 

Parágrafo único. O preço da assinatura básica somente ~ 
derá ser regulamentado se o Ministério das Comunicações deter­
minar que o nível de Competição no mercado de Distriruição de 
sinais de TV mediante assÍIlaO.lra é insuficiente, na forma disposta 
em norma complementar. 

Ar!. 68. A operadora de TV a Cabo não pode proibir, por 
contrato ou qualquer outro meio, que o assinante tenha o imóvel 
que ocupa setVido por outras entidades operadoras de serviço de 
Distnbuição de sinais de TV mediante assinatura. 

Ar!. 69. A infra-estrutura adequada ao transporte e Distri­
buição de sinais de TV, na prestação do serviço de TV a Cabo, de­
verá permitir, tecnicamente, o acesso individual de assinantes a ca­
nais e programas determinados, em condições a serem normatiza­
das pelo Ministério das Comonicaçães. 

Art. 70. A operadora deve tornar disponível ao assinante, 
quando por ele solicitado e às suas expensas, dispositivo que per­
mita o bloqueio à livre recepção de detenninados programas. 

Ar!. 71. As operadoras de TV a Cabo oferecerão, obrigato­
riamente, pelo menos um canal exclusivo de programação com­
posta por obras cinematográficas e audiovisuais brasileiras de pr0-

dução independente. 
§ 1 ° As condições comerciais desse canal serão defmidas 

entre as programadoras e as operadoras. 
§ 2° O Ministério da Coltura baixará normas referentes ao 

credenciamento e à habilitação de programadoras que desenvol­
vam a programação, assim como outras condições referentes à es­
truturação da programação do canal previsto neste artigo. 

§ 3° A transmissão da programação do canal exclusivo de­
verá ser diária, com um mínimo de 12 (doze) horas de programa­
ção inintell1lpta, que inclua o horário das 12 às 24 horas. 

Ar!. 72. O Ministério da Colturn, em conjunto com o Minis­
tério das Comunicações estabelecerá as diretrizes para a a presta­
ção do Serviço de TV a Cabo que estimulem e incentivem o de­
senvolvimento da indústria cinematográfica nacional e da produ­
ção de flimes, de longa, média e curta-metragem, desenbos anima­
dos, vídeo e moltimídia de produção independente no Pais. 

Ar!. 73. As empresas operadoras e programadoras brasilei­
ras serão estimuladas e incentivadas a destinar investimentos para 
a co-produção de obras audiovisuais e cinematográficas brasileiras 
independentes. 

Art. 74. Qualquer um que se sinta prejudicado por práti­
ca da operadora de TV a Cabo ou da concessionária de teleco­
municações ou por condições que impeçam ou dificultem o uso 
de canais ou do serviço, poderá representar ao Ministério das 
Comunicações, que deverá apreciar o assunto no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, podendo convocar audiência pública se julgar 
necessário. 

CAPÍfULOVI 
Da Utilização das Redes 

Art. 75. No caso de a concessionária de telecomunicaçõ­
es fornecer a Rede de Transporte de Telecomunicações à opera­
dora de TV a Cabo as seguintes disposições deverão ser obser­
vadas: 

I - a concessionária de telecomunicações não poderá ter ne­
nhuma ingerência no conteúdo dos programas transportados, nem 
por eles ser responsabilizada; 
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II - a concessionária de telecomunicações naõ poderá. dis­
criminar. especialmente quanto a preços e condições comerciais, 
as diferentes operadoras de TV a Cabo; 

UI - a concessionária de teleconrunicações poderá reservar 
parte de sua capacidade destinada ao transporte de sinais de TV a 
Cabo para uso comum de todas as operadoras no transporte dos 
Canais Bãsicos de Utilização Gratuita; 

IV - a concessionária de telecomunicações poderá oferecer 
serviços ancilares ao de TV a Cabo, tais como serviços de fatura­
mento e cobrança de assinaturas. e serviços de manutenção e ge­
rência de rede;e 

V - os contratos celebrados entre a concessionária de tele­
comunicações e a operadora de TV a Cabo ficarão disponíveis 
para consulta de qualquer interessado. 

Parágrafo ónico. As disposições deste artigo também se 
aplicam aos casos em que a concessionária de telecomunicações 
fornece a Rede Local de Distribuição de Sinais de TV_ 

Art. 76. O Ministério das Comunicações deverá estabe­
lecer política de preços e tarifas e outras condições a serem 
praticadas pelas concessionárias de telecomunicação. 

Art. 7'1. No caso de a concessionária de teleconrunicações 
não fornecer a Rede de Transporte de Telecomunicações à opera~ 
dora de TV a Cabo, esta, a seu critério, decidirá. sobre a consttução 
de sua própria rede, e, neste caso, poderá, mediante contrato. ter 
acesso aos dutos e postes de propriedade da concessionária de te­
lecomunicações. 

§ 1° As disposições deste artigo também se aplicam aos ca­
sos em que a concessionária de telecomunicações não forneça a 
Rede Local de Distribuição de Sinais de TV_ 

§ 2° Em nenhuma hipótese a operadora de TV a Cabo pode­
rá utilizar as instalações de propriedade da concessionária de tele­
comunicações sem prévia autorização desta, de acordo com as 
normas aplicáveis. 

Art. 78. No caso de a operadora de TV a Cabo instalar a 
Rede de Transporte de Telecomunicações ou segm.ento dessa rede, 
sua capacidade disponível poderá ser utilizada pela concessionária 
de telecomunicações, mediante contrato entre as partes, para pres­
tação de serviços públicos de telecomunicações, bem assim por 
outra operadora de TV a Cabo, exclusivamente para prestação des­
se Serviço. 

§ 1 ° As condições de comercialização deverão ser ju s­
tas, razoáveis, não discriminatórias e compativeis com a po~ 
lítica de preços e tarifas estabelecida pelo Ministério das 
Comunicações. 

§ 20 Os contratos celebrados entre a Operadora de TV a 
Cabo e a concessionária de Telecomunicações ou outra operadora 
de TV a Caro, para utilização dessa Rede. ficarão disponíveis para 
consulta de qualquer interessado. 

Art. 79. No caso de a operadora de TV a Cabo instalar a 
Rede Local de Distribuição de Sinais de TV, sua capacidade 
disponível poderá ser utilizada pela concessionária de te1eco~ 
municações, mediante contrato entre as partes, para prestação 
de serviços públicos de telecomunicações, bem assim por outra 
concessionária ou permissionária de serviço de telecomunica­
ções. 

§ 1 ° As condições de comercialização deverão ser justas, 
razoáveis, não discriminatórias e cOOlpatíveis com as práticas 
usuais de mercado e com seus correspondentes Cl,lstos. 

§ 2° Os contratos de utilização da Rede Local de Distribui­
ção ficarão disponíveis para consulta de qualquer interessado. 

cAPÍTULovn 
Da Transferência da Concessão 

Art. 80. A tranferência de concessão do Serviço de TV a 
Cabo depende da prévia aprovação do Ministério das Comunica~ 
çõcs, só podendo ser requerida após o início da operação do 
Serviço. 

§ 10 A transferência do direito de execução e exploração do 
Serviço de TV a Cabo de urna para outra entidade constitui a de­
nominada transferência direta. 

§ 20 A transferência de ações ou cotas do capital social a 
terceiros, novo grupo de acionistas ou cotistas, que passam a 
deter o controle societário da entidade constitui a denominada 
transferência indireta. Ocorre, também. transferência indireta 
da concessão quando a alienação do controle societário da en­
tidade para novo grupo de cotistas ou acionistas resulte de 
aquisição sucessiva de cotas ou ações ou de aumento de capital 
social. 

Art. 81. Quando ocorrer transferência de cota ou ações rep~ 
resentativas do capital social, bem como quando houver aumento 
do capital social com alteração da proporcionalidade entre os s6~ 
cios, sem que isto implique transferência do controle da sociedade. 
o Ministério das Comunicações deverá ser informado, nos termos 
do disposto no art_ 29 da Lei nO 8.977/95_ 

CAPÍ1ULO VIII 
Da Renovação da Concessão 

Art. 82. É assegurada à operadora de TV a Cabo a renova· 
ção da concessão sempre que esta: 

I - tenha cumprido satisfatoriamente as condições da con­
cessão; 

II - venha atendendo à regulamentação aplicável ao Servi-
ço;e 

III - concorde em atender as exigênias que sejam técnica 
e economicamente viáveis para a satisfação das necessidades 
da comunidade, inclusive no que se refere à modernização do 
sistema. 

§ 10 A renovação da outorga não poderá ser negada por in­
fração não comunicada à operadora de TV a Cabo, ou na hipótese 
de cerceamento de defesa. 

§ 2° A verificação do atendimento ao disposto nos inci~ 
sos deste artigo incluirá a realização de consulta pública. O Mi· 
nistério das Comunicações, quando necessário. detalhará os 
procedimentos relativos à instrução e análise dos pedidos de re­
novação. 

Art. 83. Havendo a operadora requerido a renovação na 
época devida, na forma dos procedimentos estabelecidos e ten­
do sido cumprido o disposto no art. 82, considerar -se-á auto­
maticamente renovada a outorga se o órgão competente do Mi­
nistério das Comunicações não lhe fizer exigência ou não deci­
dir sobre o pedido até a data prevista para o término da con~ 
cessão. 

Parágrafo único. Formulada exigência, a entidade perde o 
direito à renovação automática prevista neste artigo. 

Art. 84. O Ministério das Comunicações, em qualquer fase 
do processo. poderá formular exigências à concessionária e fIxar 
prazo para o seu cumprimento. 

Parágrafo único. Caso expire o prazo da concessão sem de­
cisão sobre o pedido de renovação em razão de exigências impos~ 
tas à entidade, o serviço será mantido em funcionamento em cará~ 
ter precário. 

Art. 85_ O Ministério das Comunicações poderá, a qualquer 
tempo. condicionar a renovação à adaptação da concessionária às 
normas técnicas supervenientes à outorga. 
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Art. 86. A renovação da concessão obriga a operadora ao 
recolhimento à conta do Fistel de valor equivalente ao pago pela 
outorga. 

Parágrafo único. O inadimplemento do disposto Deste artigo 
sujeitará a operadora à caducidade da concessão. 

Art. 87. A concessão poderá ser declarada perempta quando: 
I - a opemdora de TV a Cabo, no prazo estabelecido, não re­

querer a renovação 00 formular pedido de desistência da ootorga; 
11 - for verificado que a operadora não cumpriu satisfatoria­

mente as condições da concessão; 
III - for verificado que a operadora não cumpriu as exigên­

cias legais e regulamentares aplicáveis ao serviço; e 
IV - a operadora não concordar em atender às exigências 

que sejam técnica e economicamente viáveis para a satisfação das 
necessidades da comunidade. 

§ 10 Constatadas as situações indicadas no itens lI. IH e 
IV deste artigo, será concedido à concessionária prazo de 30 
(trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, para apresen­
tar defesa e provas demonstrando reversão do quadrq,desfavorá­
vel à renovação. 

§ 2° Declarada a perempção da outorga. o Ministério das 
Comunicações tomará as providências para intenomper imediata­
mente a execução do serviço. 

Art. 88. A renovação da concessão para exploração do ser­
viço por concessionária de telecomunicações somente será. efetiva­
da se ficar demonstmdo, após processo de consulta píblica. que 
não há interesse de empresas privadas em sua exploração na área 
de prestação do smviço considerada. 

Art. 89. Na hipótese de haver interesse de empresa privada 
na exploração do serviço e uma vez cumprido procedimento licita­
tório, a empresa vencedora deverá utilizar-se da rede instalada da 
concessionária de telecomunicações, utilizada na prestação do ser­
viço, desde que as condições técnicas e fmanceiras sejam justas e 
razoáveis. 

CAPÍrULoIX 
Das Infrações e Penalidades 

Art. 90. As penas por infração à Lei n° 8.977/95 e a este Re· 
gulamento são: 

I - advertência; 
H-multa; e 
111 - cassação. 
Art. 91. A pena de multa será aplicada por infração a qual­

quer dispositivo legal deste Regulamento e das normas comple­
mentares, ou ainda, quando a concessionária não houver cumpri­
do, dentro do prazo estipulado, qualquer exigência formulada pelo 
Ministério das Comunicações. 

Art. 92. A pena de multa será imposta de acordo com a in-
fração cometida, considerando-se os seguintes fatores: 

a) gravidade da falta; 
b) antecedentes da entidade faltosa; e, 
c) reincidência específica. 
Parágrafo único. E considerada reincidência específica a re­

petição da falta no periodo decorrido entre o recebimento da noti­
ficação e a tomada de decisão. 

Art. 93. Antes de decidir sobre a aplicação de qualquer das 
penalidades previstas, o Ministério das Comunicações notificará a 
interessada para exercer o direito de defesa, dentro do prazo de 5 
(cinco) dias, contado do recebimento da notificação. 

Art. 94. Nas infrações em que, a juizo da autoridade compe·· 
tente, não se justificar a aplicação de pena de multa, o infrator será 
advertido, considerando-se a advertência como agravante na apli-

cação de penas por inObseIVânCia do mesmo ou de outro dispositi-
vo legal e da regulamentação aplicáveL . 

Art. 95. As penas de advertência e multa serão aplicadas 
tendo em vista as circunstâncias em que foram cometidas e agra­
vadas na reincidência. 

Art. 96. Das decisões caberão pedidos de reconsideração à 
autoridade coatora e recurso à autoridade imediatamente superior. 
que deverão ser apresentados no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da notificação feita ao interessado, por telegrama ou carta registra­
da, um e outro com aviso de recebimento, ou da publicação desta 
notificação feita no Diário Oficial. 

Art. 97. Fica sujeita à pena de cassação da concessão a ope­
radora que incidir nas seguintes infrações: 

I - demonstrar incapacidade técnica, pelo descumprimento 
das exigências legais quanto à execução do serviço; 

H - demonslIar incapacidade legal; 
IH - demonstrar incapacidade econômico-fmanceira; 
IV - submeter o controle ou a direção da empresa a pessoas 

não qualificadas na fonna da Lei nO 8.977/95, bem como deste Re­
gulamento; 

V - transferir, sem prévia anuência do Ministério das Co­
municações, a qualquer título e por qualquer instrumento a con­
cessão parn. execução do smviço ou o controle da entidade opera­
dora; 

VI - não iniciar a operação regular do serviço no prazo má­
ximo de 18 (demito) meses, pronugável por mais 12 (doze) a con­
tar da data de publicação do ato de ootorga; e, 

vn - interromper, sem justificativa, a execução total ou 
parcial do smviço por prazo superior a 30 (trinta) dias consecuti­
vos, salvo tenha obtido a autorização prévia do Ministério das C0-
municações. 

Parágrafo único. A pena de ca .. sação só será. aplicada após 
sentença judicial. 

CAPÍrULOX 
Das Disposições Transitórias 

Art. 98 As entidades que tiverem sua autorização transfor­
mada em concessão para exploração do serviço de TV a Cabo e 
que ainda não entraram em operação temo o prazo de 30 (trinta) 
dias, contado da publicação deste Regulamento, para apresentar ao 
Ministério das Comunicações o cronograma de implantação do 
sistema referido na alínea b do arL 24 deste Regulamento. 

Parágrafo único. O cronograma deverá. indicar claramente o 
início da operação do sistema dentro do prazo estabelecido no § 30 

do ar!. 42 da Lei nO 8.977/95. 

(Ã Comissão de Educação.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a mesa, pro­
jeto de lei que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena­
dor Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 251, DE 1995 

Institui o Registro Único para a identificação 
dos brasHeiros e dos estrangeiros residentes no País. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art,. 10 É instituído Registro Único e vitalício para a identi­

ficação dos brasileiros e dos estrangeiros residentes no Território 
Nacional. 

Parágrafo único. Para os fins de emissão do Registro Único, 
considera-se estrangeiro residente no Tenitório Nacional aquele 
com residência no País há mais de cinco anos, ainda que não re· 
queira a nacionalidade brasileira. 
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Art. 2° O registro substituirá a renumeração constante de l0-

dos os documentos de identificação emitidos no Tenitório Nacio­
nal, tais como, mas não exclusivamente: 

I - o Registro Geral para fms de identiftcação civil, bem as­
sim o mímero constante das carteiras de identificação expedidas 
pelos órgãos e entidades públicas e privadas autorizados por lei a 
emitir documento de identificação de integrantes de categorias 
proftssionais; 

II - o número de registro no Cadastro de Pessoa Física-
CPF; 

III - a numeração da Carteira de Habilitação para conduto-
res de veículos automotores; 

IV - o número do Passaporte; 
V - o número do TíbJlo de Eleitor; 
VI - o número da Carteira de Trabalho; 
Vil - o número de inscrição junto à Previdência Social. 
Art. 3° Em todos os assentos de nascimento lavrados a par­

tir do fim do prazo fiXado no art. 4° desta Lei para a duração dos 
trabalhos da comissão de implantação do Registro único, constará 
o número do Registro único. 

§ 1° O Registro único efetuado quando do nascimento, além 
de constar dos dcx::umentos a que se refere o art. 2°, emitidos ao 
longo da vida de seu titular, também constará dos assentos de ca­
samento e de óbito do titular. 

§ 2° Nenhum registro único poderá ser reutiliudo, ainda 
que faleça ou que deixe de residir no País seu titular. 

Art. 4° O Poder Executivo coordenará comissão, composta 
de representantes dos principais órgãos emitentes de documentos 
de identificação que terá a fmalidade de definir o sistema de nu­
meração e de estabelecer cronograma de implantação do Regislro 
único para os brasileiros e residentes no País, em substituição à 
numeração dos citados documentos. 

Parágrafo único. A comissão de que trata este artigo con­
cluirá seus trabalhos no prazo máximo de 6 (seis) meses, contados 
da publicação desta Lei. 

Art. 5'" A substituição dos números dos documentos de 
identificação a que se refere o art. 2'" pelo Registro único será efe­
tuada pelos órgaõs emitentes. sem que tenha o titular que arcar 
com o pagamento de qualquer taxa ou emolumento. 

Art. 6'" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 70 Revogam-se as disJX)siÇÕCs em contrário. 

Justificação 

O presente Projeto de Lei atende a um longo anseio da p0-

pulação brasileira. Repletos de documentos. com números de iden­
tificação distintos, os cidadãos brasileiros não suportam mais que 
tal sistema ineficiente perdure. . 

Em verdade, vivemos uma fase da história da humanidade 
caracterizada por enormes avanços das técnicas voltadas para o ar­
mazenamento e a recuperação de dados. Diante disso. representa 
um atraso inominável que o cidadão tenha que conviver com um 
rol extenso de números distintos de identificaÇão, para obter sua 
identidade civil, para votar, para trabalhar, para viajar ao exterior, 
para pagar tributos, entre outros. 

Racionalidade e eficiência são palavras de ordem no mundo 
hodjemo. Muito já se falou em nosso País a respeito da necessida­
de de implantação do Registro único_ Em outros tempos, tal inicia­
tiva era vista como um meio de patrulhamento do Estado sobre os 
cidadãos_ 

Agora, vivemos em pleno estado de direito_ Portanto, não 
mais subsistem as desconfianças que solaparam a idéia moderna e 
dinâmica do Registro único. 

Trata-se, ao contrário, de um meio de defesa da sociedade. O 
Registro único facilitará a vida de todos· aqueles que vivem no Brasil, 
a par de ser um relevantíssimo instrumento pam coibir fuw.des, tais 
como as que dilapidar&n os cofres da Previdência Social brasileira. 

Estamos certos de que esta iniciativa receberá ° apoio de 
nossos nobres Pares no Congresso Nacional. 

Sala das Sessões. 6 de setembro de 1995. - Senador Júlio 
Campos. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisão terminativa.) 

O SR- PRESIDENTE (Júlio Campos) - O ;m>jeto será pu­
blicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário em exercício, Senador Nabor Júnior_ 

É lido ° seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1-172 DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos teImaS regimentais, que o Projeto de Lei do 

Senado n° 221, de 1995 - Complementar, "que eleva a alíquota de 
contribuição para fmanciamento da Seguridade Social- COFINS, 
nos casos que especifica", seja submetido ao exame da Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE). 

Justificação 

A matéria em referência insere-se na esfera de competência 
da Comissão de Assuntos Econômicos desta Casa, consoante o 
disposto no artigo 99 do Regimento Interno, notadamente em seus 
itens L III e N_ 

Por esta razão, e dada a relevância da mesma e da sua im­
plicação nos setores econômicos por ela alcançados, entendo que 
os meus ilustres pares aprovarão o presente requerimento, garan­
tindo assim o seu exame mais aprofundado_ 

Sala das Sessões. 6 de setembro de 1995.- Senador Valmir 
Campdo. 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento 
lido será incluído em Ordem do Dia. oportunamente, consoante 
com o disposto no art. 255, lI, c, 2. do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1_173, DE 1995 

Requeremos. na forma regimental, a consignação de um 
volo de pesar pelo falecimento ocorrido em Rio Branco. Acre. no 
dia 4 de setembro de 1995. do DL Adauto Brito da Frota, um dos 
mais importantes homens públicos do estado do Acre e da Amazô­
nia, onde desempenhou. entre outras funções e atividades, as de 
Promotor Público. Presidente da Companhia de Laticínios do 
Acre, Deputado Estadual, Professor Titular da Universidade Fede­
ral do Acre e, por duas vezes, Prefeito Municipal de Rio Branco. 
Em todas essas ocasiões e nas demais passagens de sua vida, como 
cidadão. o Dr. Adauto Frota se houve com as mais louváveis dig­
nidade. eficiência e resJX)nsabilidade, tomando-se credor, destarte 
do reconhecimento de seus coestaduanos e da nacionalidade. 

Requeremos. ainda sejam enviadas mensagens de pêsames 
à família do extinto, à Universidade Federal do Acre, à Assem­
bléia Legislativa do Estado do Acre. à Prefeitura Municipal de Rio 
Branco e ao Ministério Público do Estado do Acre. 

Brasília. 6 de setembro de 1995. - Senador Nabor Júnior, 
- Senador Flaviano Melo. 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O requerimento 
lido depende de votação, em cujo encaminhamento poderão fazer 
uso da palavra os Srs. Senadores que o desejarem. (pausa.) 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nabor Júnior, para encaminhar a votação. 

O SR. NABOR ,JÚNIOR (pMDB-AC. Para encaminbar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores, eu 
e o Senador Aaviano Melo encaminhamos à apreciação da Mesa, 
para que seja submetido à votação do Plenário, requerimento me­
diante o qual solicitamos consignação de volos de condolências 
pelo falecimento, no último dia 04 de setembro, em Rio Branco­
Acre. do Or. Adauto Brito da Frota. 

A importante trajetória do Dr. Adauto Frota na história do 
Acre, como se registra no requerimento, mostra que ele desempe­
nhou várias funções públicas do maior relevo. 

Foi Prrnnotor de Justiça por mais de 30 anos, foi Deputado 
Estadual e, em duas ocasiões, Prefeito de Rio Branco: nos Gover­
nos Jorge Kalume e Geraldo Mesquita. Foi Professor Titular de 
Direito Penal da Faculdade de Direito da Universidade Federal do 
Acre. Ultimamente, exercia as funções de Presidente da Compa­
nhia de Laticínios do Acre - CILA. 

Durante toda a vida, esse grande homem público do Estado 
do Acre honrou, sem exceção, as funções que desempenhou, como 
representante do Ministério Público, como Professor, como Depu­
tado Estadual, como Prefeito de Rio Branco, onde se destacou a 
ponto de ter sido considerado um dos melhores administradores 
que já passaram pela Prefeitura. 

Por essa razão, Sr. Presidente, encaminhamos a V. Ex·, para 
ser submetido à apreciação do Plenário, esse requerimento de con­
signação de condolências. Solicitamos ainda que a Mesa, para ex­
ternar os sentimentos de todas as regiões pela perda, que vai além 
dos limites da Amazônia, se dirija à família do Or. Adauto Brito 
da Frota. à Universidade Federal do Acre, da qual o Or. Adauto Bri­
to da Frota era Professor, à Assembléia Legislativa do Estado e à Pre­
feitura Municipal de Rio Branco, apresentando os votos de pesar do 
Senado aos que foram contemplados com o talentoso convívio do 
saudoso homem público e que hoje lamentam a sua morte. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência 

constata a existência de quorum previsto no inciso IH do art. 215 
do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento do nobre Senador Nabor Jú­
nior, Senador Flaviano Melo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa também presta solidariedade ao povo acreano por 

essa grande perda e fará cumprir a deliberação do Plenário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.174, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos. nos termos do art. 218 do Regimento Interno 

e de acordo com as tradições da Casa, as seguintes homenagens 
pelo falecimento do Or. José Monteiro de Figueiredo - ex-Vice­
Governador do Estado de Mato Grosso. 

s) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado de 

Mato Grosso. 

c) a Prefeitura de Cuiabá e N. S· do Livramento; e 
d) Assembléia Legislativa do Estado. 
Sala das Sessões. 6 de setembro de 1995.- Ju60 Campos-

Jonas Pinheiro. . 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Este requerimento 

depende de votação, em cujo encaminhamento poderão fazer uso 
da palavra os Senadores que desejarem. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente. peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a pala­
vra, para encaminhar, ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (pfL..Mf. Para encaminbar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sf'ls. e Srs. Senadores, fa­
zemos este requerimento em conjunto, V. Ex· e eu, pelo passa­
mento do Dr. José Monteiro de Figueiredo - carinhosamente cha­
mado de Dr. Zelito - ocorrido em Cuiabá, na semana passada, e 
que deixou, sem dúvida alguma, uma enorme lacuna no seio da fa­
mília cuiabana. 

De família tipicamente mato-grossense, da Região do Pan­
tanal, sempre cultivou uma amizade muito grande dentro da comu­
nidade, não só em Nossa Senhora do Livramento, sua terra natal, 
como nas cidades de Várzea Grande e Cuiabá.. e, de resto, em todo 
o Estado de Mato Grosso. 

Como proflSsional da área de saúde foi pioneiro em Cuiabá. 
Or. Zelito, podemos dizer, decano dos médicos de Mato Grosso, 
deixa uma família numerosa, respeitada por todos nós. Or. Zelito, 
juntamente com sua esposa, soube criar os seus fIlhos. 

Sr. Presidente, não poderiamos deixar de, ao fazer essa ho­
menagem ao Dr. José Monteiro de Figueiredo, solicitar que esta 
Casa encaminhe condolências à sua familia. à Prefeitura de Cuia­
bá, onde foi ele foi Vereador, ao Governo do Estado de Mato 
Grosso, onde foi vice-Govemador e Governador, e ao Município 
de Várzea Grande. sua terra natal. Sr. Presidente. também gostaria 
de estender este requerimento à Assembléia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso. onde o Or. Zelito. com muita dignidade. muita 
presteza, também exerceu a nobre função de Deputado &tadual. 
Portanto. gostaria que os nossos Pares pudessem se associar à ho­
menagem póstuma ao Or. Zelito, votando este requerimento favo­
ravelmente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência 

constata a existência de quorum previsto no inciso IH do art. 215 
do Regimento Interno 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peIDIaDecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir as norm.as regimentais. 
A Mesa Diretora desta sessão também não poderia deixar 

de encaminhar aos mato-grossenses, ao povo de Cuiabá. de Vár­
zea Grande e de Nossa Senhora do Livramento, ao Poder legisla­
tivo do Estado de Mato Grosso e. em especial, à família do Dr. 
José Monteiro de Figueiredo os votos de pesar por esta grande 
perda. Perdeu Mato Grosso um dos mais valorosos médicos de sua 
história; Presidente durante 40 anos da Santa Casa de Misericórdia 
de Cuiabá, fundador do antigo PSD de Mato Grosso, ao lado de 
Filinto Müller e Pôncio de Anuda, Deputado Estadual por dois 
mandatos, Vereador à Câmara de Cuiabá e vice-Govemador de &ta­
do na gestão do Or. José FrageUi, que foi Presidente deste Senado. 

P.ortanto. nossas homenagens à família de José Monteiro de 
Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presidência c0-

munica ao Plenário que. uma vez fmdo o prazo fixado no parágra. 
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fo único do art. 254 do Regimento Interno, sem interposição do re­
curso ali previsto. detenninou o arquivamento defInitivo das se­
guintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara nO 6. de 1994 (n° 1.800/91. na 
Casa de origem), que estabelece f6tmula de atualização dos tipos 
especiais de remuneração trabalhista baseados na média dos valo­
res recebidos em meses anteriores ao pagamento; 

- Projeto de Lei da Câmara nO 102. de 1994 (nO 2.071191. na 
Casa de origem), que concede aos trabaLhadores que especifica o 
direito à percepção antecipada do valor correspondente às contas 
de água, energia elétrica e telefone, e dá outras providências; e 

- Projeto de Lei da Câmara nO 70. de 1995 (nO 2573/92. na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 13 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho - CLT. dispondo sobre o valor proba­
tório das anotações apostas pelo empregador na Carteira de Traba­
lho e Previdência Social. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENlE (Júlio Campos) - Sobre a mesa oficio que 

será lido pelo Sr. 1° Secretário em exen:icio. Senador Nabor JÚDic>:. 

É lido o seguinte: 

Oficio nO 895-L-BLOCO/95 

Brasília. 4 de setembro de 1995 
Senhor ?residente, 
Comunico a V. Ex' que o Senhores Deputados Albérico 

Cordeiro e Hilário Coimbra, passam a ocupar, a partir desta data, 
vagas de titular destinadas ao Bloco PFlJPTB na Comissão Mista de 
Planos Orçamentos Públicos e Fiscalização.em substituição. respecti­
vamente, aos Deputados João Mendes e Nelson Marquezelli. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex' protestos de elevada esti~ 
ma e distinta consideração. - Deputado Inocêncio Oliveira, Líder 
do Bloco PFL!PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Serno feitas as 
substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador Jo­

nas Pinheiro. 
V. Ex- dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 
O SR. JONAS PINHEmO (pFL-Mr. Pronuncia o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, Sf'ls e Srs. Senadores, ocupamos a 
tribuna desta Casa para reportar-nos à Lei de Patentes, em discus~ 
são e tramitação no Congresso Nacional. 

Entendemos, Sr. Presidente, que o Brasil precisa deflnir, 
com urgência, a sua Lei de Patentes. A sociedade brasileira acom­
panha. com ansiedade, as acaloradas discussões que se arrastam há 
anos, envolvendo juristas, cientistas e parlamentares. 

Em realidade. os debates se alongam e o nosso País está à 
espera de resultados, já que nenhuma nação pode ficar tanto tempo 
sem parâmetros que reguleDl a propriedade industrial. 

As conseqüências dessa demora podem ser medidas pelos 
constantes constrangimentos a que nossos parlamentares e autori~ 
dades governamentais estão submetidos em cada encontro intema~ 
cional de que participam. 

Este é um tema que está sempre presente na pauta das reu~ 
niôes com Chefes de Estado das principais nações do mundo e, la~ 
mentavelmente, o Congresso Nacional brasileiro vem sendo apon­
tado crnno o vilão da história. e responsabilizado pelo atraso na 
defmição dessa legislação. 

Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, não podemos ser acu­
sados injustamente de falta de visão dos legítimos interesses na­
cionais, nem de lentidão no tratamento das questões de tamanha 
importância e seriedade. Também não tem sentido protelarmos de-

cisões sobre temas que já são matéria de acordos internacionais, 
dos quais o Brasil, inclusive, é signatário. 

O Brasil ratificou o Tratado Triplice de Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio - GA TI. que defme concessões de patentes de 
microorganismos. um dos pontos mais polêmicos da Lei de Paten­
tes em discussão no Congresso Nacional. 

O documento internacional autoriza o patenteamento de mi­
croorganismos e veta o registro de patentes de animais, o que mos­
tra alinhamento com os princípios éticos defendidos por respeitá~ 
veis grupos religiosos, inclusive a pIÓpria Igreja Católica. A prote­
ção à biodiversidade também foi contemplada no Tratado, que 
veta a concessão de patentes de plantas. 

Sr. Presidente, Sf'ls e Srs. Senadores, a Lel de Patentes não 
pode somar mais atrasos, em função de aspectos que já foram, in­
clusive, contemplados em acordos internacionais. Seria. no míni~ 
mo, falta de seriedade começarmos a criar uma lei, no seu início, 
já que rom.pe os tratados ratificados pelos nossos negociadores, no 
âmbito do GA TI. 

Sr. Presidente, em uma economia globalizada é cada vez 
mais importante contarmos com regras claras que regulem a ques~ 
tão de patentes. Em uma economia moderna, a concessão de pa­
tentes é um elemento importante para proteger a propriedade in~ 
dustrial e os avanços tecnológicos obtidos, muitos deles, à custa de 
pesados investimentos. 

Sabemos. também. que toda decisão a ser tomada em matérias 
deste tipo tem que contemplar princípios éticos e jurldicos que pos­
sam resguardar a integridade da população e o nosso meio ambiente. 

Como Parlamentar. altamente preocupado e comprometido 
com a agricultura e os agricultores brasileiros. vimos acompanhan~ 
do de perto os desenvolvimentos registrados na área agricola do 
nosso País. O Brasil conta com um invejável quadro de cientistas e 
de organismos, dos quais destacamos a Empresa Brasileira de Pes~ 
quisa Agropecuária - Embmpa, com capacidade reconhecida, não 
só a nível nacional, como internacional. 

Entendemos que os pesquisadores brasileiros têm à sua dispo­
sição vastas possibilidades de desenvolvimento de novos produtos 
para os agricuhores. inclusive sementes melhoradas com o uso de re­
cursos técnicos oferecidos por uma nova ciência. a biotecnologia. 

Entretanto, a falta de uma lei específica que proteja essas 
inovações, obtidas a custo de anos de trabalho e grandes investi­
mentos, certamente criarão situações absurdas que devemos, a 
todo custo, evitar. 

Atualmente, Sr. Presidente, se um cientista brasileiro tiver 
que patentear suas criações no exterior, seremos obrigados a ir 
buscar lá fora e pagar royalties por produtos desenvolvidos aqui 
dentro, em nosso País. 

Vejamos, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, o ocorrido 
com a Embrapa. Essa empresa de pesquisa agropecuária. vincula­
da ao Ministério da Agricultura. desenvolveu um processo de pr0-
dução de um tipo de albumina que, em associação genética com o 
feijão, dá origem a um grão enriquecido. 

Entretanto, teve que ter o constrangimento de efetuar o re­
gistro dessa descoberta no Chile. pela impossibilidade de fazê-lo 
em nosso Pais. tendo em vista a falta de uma legislação que regu­
lamente o assunto. 

Evidente que esse não é um caso único em nosso País; exis­
tem outros. 

Neste momento em que o Mercosul se toma uma realidade, 
corremos também o risco de ver produtos dos países vizinhos ocu­
parem o pouco espaço que temos DO mercado interno, abalando, 
ainda mais, a saúde fInanceira dos agricultores brasileiros. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, temos notícia de que a 
vizinha Argentina, um dos nossos parceiros no Mercosul, deverá 

• 
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colocar no mercado, já no próximo ano, sementes melhoradas de 
soja. E o Brasil, que conta com uma das maiores áreas plantadas 
do mundo dessa oleaginosa e com recursos tecnológicos para 
acompanhar este desenvolvimento, poderá perder competitividade, 
por falta de uma lei de patentes. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não podemos ficar 
para trás. 

O caráter emocional que vem envolvendo esta questão 
vem deixando o Brasil em uma situação crítica. Sem uma análi­
se equilibrada, certamente, estaremos fechando os nossos olhos 
para o que está ocorrendo no campo da ciência e alijando o 
nosso País dos recursos colocados à disposição da humanidade, 
que vão desde novas terapias nas áreas da medicina, até plantas 
mais resistentes e de mais alto teor nutritivo. 

E. neste particular. nós, Parlamentares, temos um compro­
misso com o desenvolvimento do País e não podemos condená-lo 
ao atraso. 

O desempenho da agricultura brasileira, que tem batido, a 
cada safra. sucessivos recordes de produção e produtividade física, 
é fundamental para o desenvolvimento do nosso País. 

Mas os agricultores bmsileiros dependem, sobretudo, de no­
vas tecnologias para que possam enfrentar a acirrada concorrência 
internacional. A espera, ainda mais, desses avanços tecnológicos 
certamente se traduzirá, no fmal, numa lamentável perda de mer­
cado e de importantes divisas para a economia nacional e, como 
conseqüência, em aprofundamento da crise que abate o setor a,gri­
cola brasileiro. 

Apelamos, JX>rtanto, aos Membros desta Casa para que re­
flitam., com profundidade. sobre estes aspectos e busquem. confor­
me é tradição do Congresso Nacional, envidar todos os esforços 
com vistas à aprovação desta matéria. de alta relevância para toda 
a sociedade brasileira. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)· Conoedo a palavra 

ao nobre Senador José Roberto Anuda.(p.usa.) 

Convido o nobre Senador José Eduardo Dutr;" Suplente da 
Mesa, para assumir a Presidência da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) . Concedo a 
palavra ao nobre Senador Júlio Campos, por 20 minutos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-ML Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sf'ls e Srs. Senadores, o mundo reve­
renciou, no último dia 6 de agosto, a memória dos 140 mil mor­
tos vitimados pela: bomba atômica que explodiu nos céus de Hi­
roshima. No último dia 9. lembramos os 74 mil cadáveres provo­
cados pelo artefato nuclear que brilhou com luminosidade mais 
intensa do que a do Sol em Nagasaki, no sul do Japão. O terror 
nuclear mostrou sua face, há 50 anos. nos últimos momentos da 
guerra no Pacífico. 

Naquele episódio, o homem descobriu, perplexo e aterrori­
zado, que havia descoberto um meio de se destruir como espécie. 
Acabara a guerra tradicional, do homem contra o homem. Come­
çou uma nova era, em que uma pessoa, através do gesto simples 
de apertar um botão, poderia extinguir a vida no Planeta. Surgiu a 
nova modalidade e mais devastadora de conflito: o homem contra 
a humanidade. 

Em Hiroshima e Nagasak.i ocorreram, no ataque nuclear, si­
tuações idênticas: sombras de pessoas pulverizadas pelo calor de 
mais de três mil graus impressas nas paredes e nas pedras. pilhas 
de cadáveres calcinados, casas e prédios destruídos ou se consu­
mindo em incêndios. e milhares de feridos vagando em busca de 
abrigo. Depois veio a chuva negra e chegaram os efeitos da radia-

ção atômica. As duas bombas fizeram e continuam fazendo víti­
mas até hoje. 

A II Guerra Mundial acabou assim, em fogo. desolação, 
perplexidade e destruição. Por essa razão, as duas bombas atômi­
cas lançadas contra o Japão contêm, para além da pavorosa agres­
são, lições preciosas e verdadeiras para a humanidade. Terminou 
naquele dia 6 de agosto a era da inocência. Começou a do terror 
nucelar e a do equilíbrio pela chantagem recíproca, segundo a ca­
pacidade de destruição de cada país. 

As lições parecem não ter sido bem entendidas, porque rus­
sos, chineses, franceses, ingleses e indianos explodiram, posterior­
mente, suas bombas atômicas. Os russos e os norte-americanos 
chegaram. mais tarde, ao requinte: criaram a bomba de hidrogênio, 
a arma mais poderosa jamais produzida pelo homem. Ela reduz a 
cinzas tudo o que estiver num círculo de 32 quilômetros em torno 
do epicentro. Se a bomba atômica que explodiu em Hirosbima 
produziu luminosidade mais intensa que a do Sol, a bomba de hi­
drogênio - bomba H - é o Sol em miniatura. 

As lições do ataque nuclear contra Hiroshima foram en­
tendidas, em primeiro lugar, pelos cientistas que participaram 
do projeto Manhattan. Robert Oppenheimer. o pai da bomba, 
transformou-se num militante pacifista. Ele, ao descobrir a efi­
cácia e a abrangência de seu invento, fez sua autocritica numa 
frase tenivel: "eu me transformei na morte". Diversos outros 
cientistas admitiram não ter idéia da capacidade destruidora da 
nova arma. 

O mundo mergulhou, em seguida, na difícil provação da 
guerra fria. Estados Unidos e União Soviética expandiram ao 
máximo seus arsenais nucleares sob o argumento de que um 
não iniciaria a guerra por saber que o outro tinha a capacidade 
de destruir o mundo várias vezes. O confronto leste-oeste cons­
tituiu o argumento básico que pennitiu o desenvolvimento das 
armas e a realização de testes atômicos. Ainda assim., desde os 
anos 50, os dois lados começaram conversas sobre limitação 
dos arsenais atômicos. 

Sr. Presidente, estão rindo. É bom acionar a campainha e 
advertir. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) . (Fazendo 
soar a campainha) - A Mesa adverte que existe um orador na tribu­
na que deve mereçer o respeito de todos os presentes. 

Senador Júlio Campos, V. Ex· continua com a palavra. 

O SR. JÚLIO CAMPOS· Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Em 1979, os governos dos Estados Unidos e da extinta 

União Soviética concordaram em limitar a potência dos testes sub­
terrâneos com armas nucleares. A partir do final dos anos 80. o 
fim da guerra fria empunuu os governos na direção de limitar ain­
da mais o número de testes e os arsenais nucleares. Recentemente, 
a Rússia, a Inglaterra e os Estados Unidos declararam moratória 
aos testes nucleares, exemplo que não fOI seguido pela China, que 
continuou detonando bombas. A mais recente explosão, dete:mli­
nada pelo governo de Pequim, ocorreu no último dia 16 de agosto. 
Antes. havia ocorrido outra explosão de bomba atômica chinesa 
no dia 15 de maio. 

Agora, o mundo, estarrecido, assiste ao início dos testes 
nucleares, como o ocorrido ontem no Atol de Mururoa. no Pa­
cífico Sul. A explosão, equivalente a mil toneladas de TNT, foi 
a primeira de uma série de oito que o governo francês pretende 
realizar até maio de 1996. Os governos do mundo inteiro, so­
bretudo os situados no Pacífico, estão protestando contra a de­
cisão de Paris. Os japoneses já iniciaram um boicote aos produ­
tos franceses, atitude que começa a ser seguida pelos australia­
nos. A França. o país da liberdade, da fraternidade e da igual-
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dade, vira assoas costas para os apelos pacifistas e insiste em sub­
meter o mundo, outra vez, ao flagelo nuclear. 

Algo está errado, Sr, Presideote, Sr's. Srs. Senadores. A 
França das liberdades não é a França das bombas atÔmicas. O 
mundo deu passos decisivos em favor da paz nos últimos dez 
anos. As nrudanças foram significativas. Caiu o muro de Berlim, a 
União Soviética se dissolveu em diversos países e a tendência 
mundial, inclusive no antigo leste europeu. é do retomo às liberda­
des demOCIáticas e ao livre comércio. O contrário disto é o obscu­
rantismo da guerra, a ditadura sanguinária e a hecatombe de Hiros­
hima e Nagasaki. 

O SI'. Lúcio Alcântara - Petmite-me V. Exaum aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Ooço com atenção V. Ex'. Se­

nador Lúcio Alcântara. 
O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Júlio Campos, V. Ex· 

aborda um tema que está ocupando as manchetes dos jornais no 
mundo todo. e começou evocando as origens das experiências 
científicas que terminaram desembocando na descoberta da ftssão 
nuclear e, portanto, da energia nuclear. Mostrou, em seguida, 
como os países procederam aos primeiros testes; depois, as duas 
hecatombes, de Hiroshima e Nagasaki, e a corrida armamentista 
que se polarizou, sobretudo, entre a União Soviética e os Estados 
Unidos. É evidente que quando falamos de um tema como esse 
não podemos deixar de recordar também - até para ressaltar o con­
traste - o lado positivo da energia nuclear, o quanto ela tem cola­
borndo para o desenvolvimento de diversos ramos do conhecimen­
to humano. Na medicina, por exemplo, a aplicação da energia nu­
clear tem pennitido avanços fantásticos, tanto na descoberta de 
doenças quanto no seu diagn6stico e tratamento. Também em 
outras áreas, como da pesquisa em biologia, em produção de 
alimentos, de novas espécies, marcação de produtos etc., 
tem-se um campo extremamente fértil e altamente positivo 
do uso pacífico da energia nuclear. Isso, para contrastar bem 
com esse outro lado. que é o lado realmente aterrorizador do 
uso inadequado, condenável, da energia nuclear. Por fim, é 
triste constatar - como V. Ex· bem lembrou agora - que a 
grande França, a pátria das liberdades, da Revolução France­
sa, com um patrimônio cultural fabuloso, sendo admirada 
por todos pelo humanismo da sua cultura nas artes, nas ciên­
cias, no desenvolvimento político, esteja agora na contramão 
da história, realizando esses testes nucleares que em nada a 
tomam merecedora da nossa admiração e do nosso respeito. 
Tanto assim que numerosos países reagiram a essas investi­
das, inclusive pedindo o retomo dos seus embaixadores. O 
Chile foi um desses países, a9ui, na América do Sul; e ou­
tros mais, principalmente da Asia, como V. Ex· mencionou. 
Portanto, é preciso que chamemos o Presidente francês à ra­
zão, no sentido de adverti-lo de que o interesse da humani­
dade não está, de nenhuma maneira, ao lado dos que querem· 
a realização desses testes, dessas experiências, que só fazem 
colocar em risco a humanidade. A energia nuclear é impor­
tante, mas a queremos para fins pacíficos: para a produção de 
energia, para o desenvolvimento das ciências e para a melhoria 
das condições de vida do homem. V. Ex· é oportuno e este Se­
nado deve, inclusive, fazer coro com o seu pronunciamento. 
para chamar à razão o governo francês. 

O SR, JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado, Senador Lúcio 
Alcântara; incorporo, com muita honra, o seu aparte ao meu pro­
nunciamento. 

Reafirmo que a energia nuclear é importante para o mundo, 
mas ela deve ser utilizada para o bem da humanidade, na geração 
de energia.. no desenvolvimento da tecnologia; na área da saúde, 
da agricultura, e não como está sendo feito pelo governo francês. 

Meu sentimento de revolta é grande, até porque, como bra­
sileiro, sempre admirei a França, a ponto de saber, .além do nosso 
hino nacional, cantar em prosa e verso o hino francês: 

"AUODS enfants de la patrie 
Le jour de gloire est arrivé" 

Ficamos tristes de ver a França, país modelo para o mundo, 
ir na contramão da história nesse instante, contrariando a opinião 
pública mundial, reiniciando uma politica de testes nucleares no 
PacUico. E, queira ou não, irá nos atingir - a nÓS, brasileiros -, 
como atinge aos innãos que vivem naquela região do Pacífico Sul. 

Continuando, Sr. Presidente: 
Nós, no Brasil, estivemos longe do círculo de fogo do poder 

nuclear. No entanto, devemos levar a nossa solidariedade àqueles 
que protestem em todos os recantos do Planeta contra a retomada 
dos testes nucl,eares pelo governo da França. A humanidade perce­
beu, depois de Hiroshima e Nagasaki, que havia descoberto o 
meio de se destruir como espécie. Não há mais a guerra tradicio­
nal, não existe mais o soldado lutando em campo aberto. A guerra 
de agora, se ocorrer, sem travada por sofIsticados computadores, 
capazes de infligir o maior dano possível ao adversário e, por ex­
tensão, à vida humana. 

A guerra atômica ameaça a vida no Planeta Terra.. Nenhum 
país, em verdade. poderá utilizar essa arma. Se o fizer, será varrido 
do mapa. Caso os estrategistas franceses ainda raciocinem com os 
conceitos da guerra de infantaria e aviação na Europa Central, es­
tarão lamentavelmente enganados. Não haverá tempo para que os 
aviões levantem vôo, nem para que os soldados se coloquem em 
marcha. Os mísseis com ogivas nucleares, saindo de bases terres­
tres ou de submarinos, são capazes de acabar com o mundo diver­
sas vezes. 

Não há mais sentido na realização de novos testes nuclea­
res. O mundo inteiro deu prova de maturidade ao denubar o muro 
de Berlim. Os governos europeus trabalhamm com afmco no sen­
tido de organizar e implantar a sua comunidade de países. Em ver­
dade, a Europa caminha, a passos largos, para se transformar num 
único país. Lentamente, as fronteiras foram se abrindo, o comércio 
se expandindo, as diplomacias se entendendo e a paz começou a 
emergir como uma possibilidade concreta. Em sentido contrário, 
os nacionalismos, as ditaduras e os belicistas perderam terreno. 

Hoje, a Europa está unida. A paz está prevalecendo no Ve­
lho Continente. Estados Unidos e Canadá se unem em outro bloco. 
Os países da Ásia procuram fOImar um grande mercado e nós, 
aqui na América, lutamos para criar o nosso MERCOSUL. que 
vem sendo uma realidade luminosa. Tudo isso, Sr. Presidente. S:f-s 
e Srs. Senadores, é o avesso da guerra. O mundo se tomou peque­
no, ligado por satélites, unido por redes de computadores. O Pla­
neta ficou ao alcance da mão. 

O comércio está florescendo em todos os recantos. O desen­
volvimento começa a se constituir numa evidência no Brasil e nos 
países vizinhos. Tudo, enÍlDl, aponta no sentido de uma paz dura­
doura, proficua e extremamente benéfica para todos quantos dela 
participarem. E, nesse bom momento da humanidade, justamente o 
país da democracia, das liberdades, da preocupação com os direi­
tos individuais, a França de tantos exemplos dignificantes para a 
história da humanidade, decide agredir não só o homem como a 
sua própria história. 

Nós, que aprendemos desde a escola a importância da Re­
volução Francesa e de suas conseqüências para todo o mundo oci­
dental, não podemos deixar de reprovar, de público, a infeliz deci­
são do governo do Sr. Jacques Chirac de retomaras testes nuclea­
res no Pacífico Sul. Esses lestes não modificarão o amai status da 
grande Nação Francesa, não vão amedron~ evenmais vizinhos 

• 
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também detentores do poder atômico; mas serviIão pam colocar 
uma n6doa na história do pais onde vicejou e se desenvolveu a se­
mente do Estado rnoderno e da Democracia. 

O Sr. Caslldo Maldaner· Permite·me V. Ex" um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS . Ouço o nobre Senado Casildo 

Maldaner. 
O Sr. Casildo Maldaner - Senador Júlio Campos, não quis 

interromper o fmal de seu pronunciamento. pela importância do 
mesmo, mas ao seu ténnino gostaria apenas de enaltecer aquilo a 
que, inclusive, o Senador Lúcio Alcântara fez referências e tam­
bém à profundeza do discurso, que não se conforma com a França 
apelar para isso; ela não tem tradição nesse sentido. V. Ex· até re­
citava, ainda há pooco, o próprio hino da pátria francesa. Entendo 
que não é esse o Caminho. Nós não nos conformamos pelo que a 
França representa no mundo, pelo que foi. até no campo detnocrá­
tiro. nas conquistas democráticas, no Estado de direito, na queda 
da Bastilha. naquelas lutas em 1789, a divisão harmônica dos p0-
deres. a independência dos poderes, segundo Montesquieu, a qual 
DOS legamos, seguimos no Brasil. nos nossos cursos de Direito. 
Por essas tradições todas é que também não posso me conformar 
quando ocorre isoo. Portanto, gostaria de fazer alusões ao seu pr0-

nunciamento e dizer que V. Ex· está de parabéns em lamentar o 
que vem ocorrendo. Não dá para nos confonnannos. O Brasil não 
pode se conformar. A França não tem essa tradição. e é por isso 
que V. Ex· está de parabéns quando vem abordar um assunto tão 
sério e com tanta profundeza na tarde de hoje aqui no Senado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS. Incorporo, com muita honra. o 
aparte do nobre Senador Casildo Maldaner ao meu pronunciamen­
to. Tenho eertel.a absoluta que o Presidente da França. Jacques 
Chirae. há de fazer com que o seu coração. os seus olhos, a sua 
mente se voltem para o sentimento do mundo todo. que é de pro.­
testo por esse tipo de política de agressão ao meio ambiente e ao 
mundo racional. que é o reinício dos testes atômicos na região do 
Pacífico Sul. 

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) • Concedo a 
palavra ao Senador Lúcio Alcântara, por 20 minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB·CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. governar 
no Brasil é um exercício pennanente de criatividade; governar Es­
tados pobres. como é o caso do Ceará, exige paciência, uma dose 
extra de criatividade e persistência. Faltam recursos e sobram pro­
blemas. O reduzido volume de atividade econômica. agravada pela 
existência de crises seculares. toma o exercício do poder algo dife­
rente, desaftador, instigante e extremamente seletivo. Os proble­
mas sociais se avolumam. os desequilíbrios são notáveis e as difi­
culdades são en<mnes. 

Governar é. sem dúvida, eleger prioridades. Mas saúde. 
educação. emprego, transporte, saneamento. são projetos que. 
além de, exigirem grandes quantias. estão intimamente ligados en­
tre si. E dificil falar de emprego sem se refem à educação. ao 
transporte e à saúde. Portanto. quanto mais prioridades o Governo 
tenta definir, mais nítida se toma a necessidade de haver UIna ação 
integrada na diteção de socorrer e apoiar as populações carentes. 
Digo isso, Sr. Presidente, St's e S1'S. Senadores, porque o Governo 
do PSDB no Ceará. na pessoa do Governador Tasso Jereissati 
vem, a duras penas. conseguindo resultados extremamente positi­
vos, apesar das dificuldades naturais do Estado. 

O Projeto São José, estruturado por S. Ex.·, já beneficia cer­
ca de 200 mil pessoas de 469 comunidades espalhadas por 126 
municípios. O ~ucesso do programa é tão grande que a iniciativa 
se transformou em modelo e exemplo para o Banco Mundial. Gru­
pos de pequenos produtores rurais, de pescadores, de artesãos, do­
nas-de-casa, mã.es, pais, jovens, todos podem participar, desde que 

estejam u'nidos ~ tprp.o de um objetivo comum. qual seja: a me­
llioria da renda no campo ou da qualidade de vida na cidade. 

O projeto funciona com duas linhas. Na do Programa de 
Apoio Comunitãrio, os interessados consultam diretamente os 
técnicos das secretarias. Por intermédio do Fundo Municipal de 
Apoio Comunitário, as comunidades encaminham os projetos, 
desenvolvidos gratuitamente, aos conselhos municipais de de­
senvolvimento sustentado. A comunidade participa de todas as 
etapas, desde a identificação da carência até a avaliação do pro­
jeto. 

Essa estratégia de implantar Conselhos Municipais de De­
senvolvimento Sustentado, Conselhos Regionais de Desenvolvi­
mento e Conselhos Estaduais que estão ligados a determinados 
problemas. como os problemas da criança, da segurança. da vio­
lência e outros, é uma maneira inteligente de fazer com que a c0-

munidade participe não s6 da discussão dos problem'ls. da identifi­
cação dos problemas, mas também do encaminhamento das solu­
ções e da avaliação dos resultados conseguidos. 

As secretarias responsáveis pela análise dos pedidos já pos~ 
suem modelos próprios de projetos. Existem modelos de sistema 
de abastecimento comunitário, de perfuração e instalação de poços 
tubu1ares com chafariz, para abastecimento de água simplificado, 
com ou sem dessalinizador. com energia solar. eólica ou elétrica. 
Possuem modelos de irrigação comunitária, horta comunitária. 
fruticultura irrigada por aspersão ou gotejamento e barramentos 
comunitários, com ou sem passagem de veículos, e açudes de pe~ 
queno porte. 

A Secretaria de Trabalho e Ação Social é uma das mais en­
volvidas com o Projeto São José. Recebe pedidos par.t instalação 
de fábrica de velas. curtumes de pele e couro de peixe, fábrica de 
água sanitária e detergente, artesanato em geral. unidade de raspa 
de mandioca. oficina de marcenaria, de serralheria, creches comu­
nitárias e centros integrados de capacitação para o trabalho. A Se­
cretaria de Educação recebe pedidos para reforma ou ampliação de 
escolas comunitãrias nos locais onde a ação pública não se faz 
sentir. 

O Projeto São José termina custeando obras que seriam de 
resJX>osabilidade do Poder Pú blico. como escolas, creches e 
postos de saúde. apesar de a idéia básica que lhe deu origem ser 
a preocupação em gerar emprego e renda para o homem do 
campo. Projetos produtivos também procurados são os de mi­
niusinas de pasteurização de leite. irrigação por inundação, bo­
vinocultura. ovinocultura, caprinocultura, casa de farinha, com­
pra de trator. que são acompanhados pela Secretaria de Agri­
cultura e Reforma Agrária. 

Os técnicos da Secretaria de Indústria e Comércio elabo­
raram projetos para indústrias de sandálias e sapatos. indústrias 
de confecções tanto em malha como em camisaria e calças 
jeans. fábricas de fechaduras e dobradiças e padarias. A Secre­
taria de Ciência e Tecnologia é procurada quando as comunida­
des querem processar frutas, pescados e outros alimentos ou na 
prestação de serviços técnicos em oficinas mecânicas ou elétri­
cas. Todos aqueles que precisam de cacimbão, pequeno açude. 
irrigação, miniusinas, fábricas de beneficiamento, compra de 
implementos agticolas, creches, escolas ou postos de saúde sa­
bem que os caminhos conduzem ao Projeto São José, do Go­
verno do Estado do Ceará. 

O Projeto, Sr, Presidente, St's e Srs. Senadores, utiliza. em­
préstimos contraídos junto ao Banco Mundial. A promessa é de 
que sejam enviados ao Ceará, neste ano. US$54 milhões, Esse 
Projeto alua em 126 municípios. mas o número tende a crescer a 
partir da instalação dos Conselhos Municipais de Desenvolvimen­
to. Além de seus inegáveis benefícios sociais, o Projeto tem o mé-
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rito de dispensar o intennedia.dor. que é quase sempre um lobista 
camuflado. 

Ate o momento estão em andamento 522 projetos, que en­
volvem a participação constante das Set.íetarias de Estado. A 
aprovação dos projetos independe da existência do Conselho Mu­
nicipal de Desenvolvimento Sustentado. mas é verdade que ele 
torna os caminhos mais fáceis. Icapuí. município pioneiro na cria­
ção de conselhos municipais de saúde, educação e da criança. 
transfoImoU seus organismos colegiados e criou o Conselho Mu­
nicipal de Desenvolvimento Sustentado. com trinta membros. 

A procura do Projeto São José é cada vez maior. Em apenas 
um dia, no mês passado, passaram pela mesa do Superintendente 
de Obras Hidráulicas, órgão vinculado à Secretaria de Recursos 
Hídricos, mais de sessenta solicitações. O grande volume de soli­
citações tem explicação: pleitos antigos, até do ano passado, enca­
minhados pelas prefeituras ou através de políticos, são devolvidos 
para que a associação comunitária os subscreva. Até pessoas, indi­
vidualmente, faziam solicitações, o que não é mais permitido. 

O Governo Tasso Jereissati, que já se orgulhava, por justa 
razão, do êxito do Projeto São José, teve mais motivos para se en­
vaidecer com a presença, no Ceará, de dois dirigentes do Banco 
Mundial. Edilberto Segura e Carl Dahlman. este último repre­
sentante do BIRD no México. Visitaram projetos em Crateús e Pa­
racuru. A visita foi uma exigência da instituição ao México, para 
só liberar projetos destinados àquele país se tivessem a mesma li­
nha de ação comunitária utilizada no Ceará. Em Crateús, a missão 
conheceu uma fábrica comunitária de sabão e participou da reu­
nião do Conselho Municipal de Desenvolvimento. Em Paracuru, 
os diretores estiveram em uma agroindústria de raspa de mandio­
ca. Quando o presidente do Banco Mundial esteve no Ceará, foi 
levado pelo Governador Jereissati à comunidade Baixio dos Fer­
reíras, em 19uatu, onde funciona uma pequena fábrica descascado­
ra de arroz, instalada com recursos do BIRD. 

Sr. Presidente. Sr"s e Snõ. Senadores, comecei meu discurso 
faIando da criatividade necessária para enCOntrar elementos que, 
apesar da escassez generalizada de recursos. empurrem a comunidade 
na direção do desenvolvimento. O Projeto São José é um exemplo 
desse esforço. que frutifica em qualquer território. independentemente 
da paixão política ou da ideologia praticada pelos dirigentes. 

Dos onze projetos desenvolvidos pelo Projeto São José, no 
Município de Icapuí - administrado em sucessivos períodos pelo 
PT -, um dos mais promissores é o da criação de lagosta em cati­
veiro, em convênio e colaboração técnica com o Labomar. É ad­
ministrado pela Associação de Moradores. A Associação de Mora­
dores Urbanos de Icapuí conseguiu uma fábrica de confecções. 
Duas outras comunidades preferiram calçamento. Na Redonda. a 0p­
ção foi uma fábrica de gelo. As comunidades Barreiras e Mono Pinta­
do instalaram duas miniindústrias de beneficiamento de COCO e a de 
Olho d Água optou pela miniindústria de beneficiamento de caju. 

Esses são alguns exemplos da eficácia do Projeto estabele­
cido pelo governo do PSDB nO Estado do Ceará. Até o final do 
ano, serão aplicados US$54 miJhões no projeto. No entanto, até o 
final da primeira quinzena de agosto apenas duas liberalizações 
haviam sido autorizadas, no total de US$12 milhões. O atraso. 
contudo, deve-se a dificuldades burocráticas do Tesouro Nacional. 
Alguns problemas administrativos provocaram o atraso no repasse 
das verbas. 

Os recursos aplicados no Projeto São José originam~se no 
Banco Mundial. por intennédio de empréstimos contraídos pelo 
Governo Federal. O banco entra com 70% e o Estado com os 30% 
restantes. A cidade beneficiada também precisa criar um fundo de 
reserva como contrapartida. além. de assegurar recursos para man­
ter o projeto. Na aprovação do projeto são levados em considera-

ção critérios como o fato de a comunidade nunca ter sido assistida, 
aquelas que tocaram com êxito outros projetos e sempre o número 
de benefrciados, de empregos gerados e a renda que resultará da 
implantação daquele projeto. 

Atualmente, mais de quinhentos projetos estão sendo ava­
liados e analisados pelos órgãos do Governo do Estado do Ceará. 
O Projeto São José, com todas essas ramificações e possibilidades, 
é, hoje, o principal apoio do governo para gerar empregos na zona 
rural e para fomentar o desenvolvimento urbano. O governo do 
PSDB no Ceará, por intermédio do Governador Tasso Jereissati, 
está demonstrando que é possível vencer as dificuldades, tentando 
contornar os problemas. 

O exemplo que vem de Fortaleza demonstra, também, que 
um dos principais problemas brasileiros é o de gerenciamento. An­
tes dele, conbJdo. é necessário haver a decisão política de realizar, 
fazer e de modificar a realidade. Melhor que chorar sobre as triste­
zas do nosso subdesenvolvimento é tentar dar meios ao povo para 
que esse cenário se modifique para melhor. Os governos dotados 
de criatividade e elevado espírito público conseguiram ír mais lon­
ge, apesar da falta de recursos. 

Essa é a mensagem que as conquistas cearenses na arte de 
governar inadiam. O Governador Tasso Jereissati tem conseguido 
êx.itos. vitórias, em território perseguido por dificuldades históri­
cas e pela inclemência da natureza. 

É bom, Sr. Presidente. Srs8 e Srs. Senadores, trazer esse 
exemplo cearense para o conhecimento do Senado da República. 
A criatividade está a serviço da melhoria da vida de todo o 
povo do Ceará! 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Dutra) - Concedo a 

palavra '0 nobre Senador Joo1 de Hollanda. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA (pFL-PE. Pronuncia o se­

guinte discurso. ) - Sr. Presidente, Sr" Senadoras, Srs. Senadores, 
em sua proposta do Governo denominada Mãos à Obra, Brasil o 
então candidato à Presidente da República, Fernando Hemique 
Carnoso. menciona nas Diretrizes Gerais para o Financiamento do 
Desenvolvimento a disposição de "retomar os investimentos em 
um grande número de projetos já iniciados, sobretudo nos setores 
de energia, estradas e portos". 

O Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso já 
entra pelo seu nono mês e ainda não anunciou diretrizes, projetos, 
metas ou perspectivas para retomar os investimentos em projetos 
já iniciados. 

Pernambuco, meu Estado, possui uma série de obras inaca­
badas. Retomar o seu ritmo e concluí-las é tarefa urgente. O G0-
verno Federal para além da promessa da campanha do ExcelenlÍs­
simo Senhor Presidente da República só tem a ganhar assim agin­
do. São obras importantes, estratégicas, relevantes que trariam 
grande beneficio ao Estado e ao Brasil porque a infra-estrutura 
melhorada acarretaria a melhoria nos transportes e nas exportações 
de produtos, bens e serviços. Se a situação permanecer como está. 
perderemos todos, pernambucanos e brasileiros. 

Em todo o País há um sem número de obras já iniciadas e 
não terminadas. É importante que o Governo volte seus olhos para 
a necessidade de concluir essas iniciativas. É mais barato e mais 
produtivo. Em alguns casos, 80% a 90% dos trabalhos já foram 
concluídos. Falta um acabamento, um retoque, que, no entanto, 
são imprescindíveis para que a obra comece a operar em favor da 
comunidade. 

Em Pernambuco, um grupo de políticos analisou o conjunto 
de obras e projetos federais, naquele Estado, cujas retomada e con­
clusão são essenciais para assegurar a infra-estrutura necessária à 
propulsão do crescimento econômico e do bem-estar social do 
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povo pernambucano. Esse grupo. que se denominou União por 
Petnalllbuco, pleiteia que essas obras sejam incluídas nas preocu~ 
pações imediatas do Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso para colocar Pernambuco no esforço de "redefmir um 
projeto de desenvolvimento que possa abrir para o Brasil a pers­
pectiva de um futuro melhor", como está escrito no Mãos à Obra, 
Brasil_ 

São cinco capítulos de um projeto integrado para o Estado, 
que passo a relacionar. 

A primeira preocupação é com a democratização do acesso 
e uso da água. É preciso concluir obras de adutoras, banagens e 
estaÇÕes de tratamento. redes de distribJição. As obras da Adutora 
do Oeste vão cortar 730 Km do território pernambucano. na região 
do alto sertão, abrangendo partes das microrregiões do São Fran­
cisco e do sertão do Araripe. Captando água no Rio São Francisco, 
a Adutora do Oeste vai abastecer 42 localidades urbanas e 33 co­
munidades rurais, beneficiando 153 mil moradores .. 

A barragem de Jucazinho no Rio Capibaribe. entre os Mu­
nicípios de Surubim e Caruaru, vai armazenar até 120 milhões 
de metros cúbicos de água. A obra vai regularizar ( tl.basteci­
mento da cidade de Caruaru. controlar as enchentes do Rio Ca­
pibaribe. nas cidades de Salgadinho e Limoeiro. Também vai 
irrigar 1-250 bec~s, gerando 2_500 empregos diretos_ Vários 
projetos de irrigação no Sertão de Pernambuco estão em fase de 
implantação, expansão e viabilização, compreendendo uma 
área de 80 mil hectares com capacidade pam gerar 170 mil em­
pregos diretos_ A conclusão do Sistema Pinpama representará o 
fIm da falta d'água para dois milhões de pessoas na região metr0-
politana do Recife. 

É necessário promover a integração regional. Investir na 
transfonnação das regiões de Petrolina e Salgueiro em pólos ma­
crorregionais de integração entre as economias dos cerrados (Ba­
bia, Maranhão e Piauí) e dos vales irrigáveis de Pernambuco_ A 
primeira etapa será a ferrovia Transnordestina. que ligará Petrolina 
a Salgueiro. Durante sua construção, a ferrovia vai oferecer 30 mil 
empregos diretos e possibilitar a integração de Pernambuco com 
outras ferrovias do Nordeste, pennitindo o escoamento da produ­
ção de gipsila da Região do Araripe e de grãos do cerrado baiano_ 

Essa ligação efetiva de Pernambuco com outros Estados vai 
garantir o abastecimento de alimentos, derivados de petróleo, ál­
cool carburante e minérios diversos. A Transnordestina vai interli­
gar Os principais portos do Nordeste com a malha ferroviária da 
região: ltaqui, no Maranhão; Mucuripe, no Ceará; Salvador e Ara. 
tu, na Babia; Suape e Petrolina, em Pernambuco_ O transporte flu­
vial também vai se beneficiar com a construção da Ferrovia Trans­
nordestina, que alcançará o trecbo navegável do rio São Francisco, 
entre Petrolina e Pirapora. 

O transporte p6blico é um assunto urgente_ O passo mais 
importante para melhorar a qualidade do transporte público é am­
pliar a linha do metrô_ Para tanto, é necessário ligar o Tennínal In­
tegrado de Passageiros até o bairro do Timbi, no município de Ca­
maragibe, um trecho de quatro quilômetros e meio que vai penni­
tir a integração do metrô com a rodovia PE-005, amal avenida 
Belmiro Correia, no corredor Caxangá. É necessário eletrificar a 
linha sul do metrô e construir 10 novas estações ao longo dos 15 
quilômetros e meio que ligam o tenninal Recife do Melrô a Ca­
jueiro Seco, no município de Jaboatão dos Guararapes. 

A ligação do Terminal Integrado de Passageiros ao bairro 
do Timbi vai beneficiar 200 mil pessoas. que correspondem à p0-

pulação de Camaragibe e São Loorenço da Mala. Essa ligação de­
veria ter sido implantada a partir de 1985, de acotdo com a proposta 
contida no Plano Diretor de Transport"" UrlJonos_ O número de pas­
sageiros nesse trecho é calculado em 158 mil pesso,", por dia_ 

o capítulo das rodovias contempla a preocupação com 
abastecimento, comunicação e turismo. São necessárias obras sim­
ples e rápidas, cujo resultado será da maior importância para Per­
nambuco_ A BR,-lOl sul, por exemplo, é a estrada mais importante 
para o Estado. E o principal acesso ao Recife, uma via fundamen­
lal de ligação com o porto de Suape e com as praias do litoral sul, 
onde está sendo implantado o Projeto Costa Dourada. Essa rodo­
via é essencial para o abastecimento do Estado e para o turismo. 

Mas a rodovia atravessa trechos de alta densidade popula­
cional, como Pontezinha e Ponte dos Carvalhos. O índice de atr0-

pelamentos e de acidentes ê muito elevado. A duplicação da rodo­
via faz com que o problema seja reduzido ao mínimo. Os riscos 
para os moradores das cidades que ficam à beira da estrada serão 
reduzidos significativamente_ As obras de duplicação da BR-IOJ 
norte e da BR-408 são também rápidas e fundamentais para o de­
senvolvimento de Pemamruco e para o sistema viário do Estado. 

Enfim, em temlOS de rodovias federais em Pernambuco. o 
que se reivindica, Sr. Presidente, Sr-s e S1'5. Senadores, ê a dupli­
cação do trecho da BR -1 O! sul que liga Prazeres ao Cabo. por 
onde passam 18 mil veículos por dia, sendo 60% deles caminhões; 
a conclusão imediata das obras de ampliação da BR-lOl norte, en­
tre Abreu e Lima e Igarassu, que vai receber um tráfego de 10 mil 
veículos diariamente, 45% deles de caminhões; e, por fim. a pavi­
mentação de 4,5 quilômetros entre São Lourenço da Mata e a pon­
te de Bicopeba, para melhorar o tráfego na BR-408. 

O último capítulo das reivindicações pernambucanas para 
que o Governo Federal termine suas ohIas já iniciadas no Estado 
diz respeito ao restabelecimento da vocação atlântica de Pernam­
buco. E necessário realizar a abertura dos arrecifes e a dragagem 
com aterro hidráulico do porto de Suape para garantir a navegabi­
lidade_ Também a construção do cais de 330 metros e um pátio na 
retaguarda para facilitar a atracação de navios e a operação de car­
ga e descarga. 

Essas duas últimas ações são urgentes e necessárias para a 
viabilização do porto de Suape. Elas vão possibilitar a operação de 
navios de até 150 mil toneladas e colocar o porto como um dos 
principais do Pals_ 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, tenho aqui, em mãos. 
obra por obra, projeto por projeto. Não vou mencionar uma por 
uma as obras já iniciadas, mas inacabadas, existentes no Estado de 
Pernambuco. Quero apenas dizer que, para concluir as obras já ini­
ciadas e interrompidas por qualquer motivo, o Governo Federal 
gastaria US$l,7 bilhões_ No contexto do Orçamento da República 
isso é um nada, uma quantia insignificante, que não provoca ne­
nhuma modificação especifica., para melhor ou pior, na nossa si­
tuação econômicO-fma.nceira. 

Ao contrário, além de não ocasionar nenhum abalo na situa­
ção financeira do País, essa quantia seria extremamente bem rece­
bida no Estado de Pernambuco. Custa pouco promover o desen­
volvimento_ Basta a decisão poHtica, Menos de R$2 bilhões têm o 
poder de recolocar o Estado de Pernambuco nas rotas do desenvol­
vimento econômico e do crescimento aUl<rsustentado. É isto que 
se pede, Sr. Presidente, Sr-s e S1"&. Senadores: que o Governo Fe­
deral invista no Estado de Pernambuco as verbas necessárias para 
a conclusão de obras que ele mesmo iniciou. 

Sr_ Presidente, Sr's e Srs_ Senadores, nós, em Pernambuco, 
realizamos estudos e análises antes de chegarmos às conclusões 
que mencionei. O que DÓs. pernambucanos, estamos solicitando ao 
Governo do Presidente Fernando Henrique é somente o ténnino de 
obras já iniciadas. Não estamos clamando aqui por novas obras. 
embora existam aspirações legítimas nesse sentido. Pretendemos 
que o Governo da União conclua o que já começou. Custa pouco, 
mas é fundamental para o desenvolvimento do Estado. 
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Vamos defender, nesta tribuna. Sr. Presidente, que o mesmo 
critério seia levado a todos os Estados da Federação brasileira. O 
Governo FedeI3l deve tenninar o que foi iniciado antes de se decidir 
por novas obras. É mais baIato. mais fácil, mais rãpido. Muito se p0-

derá economizar e muito se poderá. fazer em favor dos brasileiros. 
O Brasil já empregoo muito do seu tempo em discussões 

por motivos variados. O País, nos últimos anos. revisitou suas en­
tranhas, expôs seus males à visitação pública, purgou suas culpas. 
expurgou seus fantasmas. É um pais pronto ""'" dar o gr.mde salto 
em direção ao desenvolvimento. Não há mai. espaço parn debates es­
téreis, não há mais tempo proa discussões antigllS. nem o reapareci­
mento de assuntos anacrônicos. Um tempo pasS01l. uma página foi vi­
rada com a eleição do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

O momento. agora, é de fazer. é de construir. é de colocar 
mãos à obra. como ensinava. a cartilha da campanha. A longa mar­
cha come..ça com o primeiro passo. E o erimeiro é extremamente 
simples. E tem:rina.r o que já foi iniciado. E um ato simples, despo­
jado e candente. Mas eficiente. O Brasil, esse País revisitado por 
seus habitantes, sofrido, experimentado na dor e na convivência 
antiga com altas taxas de inflação, descobre a novidade: ele tam­
bém pode crescer. Ele também pode se desenvolver. Nada o impe­
de. nada lhe servirá de obstáculo. 

O Brasil. sobrevivente de tanlas crises institucionais, de tan­
tos problemas de estabilização fmaneeira, de tanlos planos de sal­
vação nacional. descobre-se, num repente. liberto de seus fantas­
mas. Basta. agora, a vontade política. O Plano Real recolocou a 
questão econômica dentro de um cenário verdadeiro e razoável O 
Brasil voltou a conviver consigo pr6prio. Os brasileiros retoma­
ram a confIança e elegeram o responsável pela estabilização. Falta 
apenas a decisão política de concluir o que já foi iniciado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Ednanlo Dutra) - Concedo a 

palavm ao Senador Epitaeio Cafeteira. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
O SR. CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Pronuneia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrAs e 
Srs. Senadores. coincidência ou não, está con::rigo um problema 
que o Senador Lúcio Alcântara há pouco analisava em relação ao 
Estado do Ceará. E ouvi agora o último orador, o Senador Joel de 
Hollanda, analisando as perspectivas e colocando em tela as rei­
vindicações. o potencial e o que é necessário para o Estado de Per­
nambuco. 

Agora venho eu analisar as questões do meu Estado, Santa 
Catarina. Por paradoxal que possa parecer, o Ceará foi colocado 
agom. pela. ordem. depois Pernambuco e Santa Catarina. 

O Governo de Santa Catarina elaborou um programa para 
os próximos anos, no sentido de oxigenar as ações. de fazer com 
que haja um partilhamento a médio e longo prazo, e eu quero aqui, 
em poucas palavras. tradum o que pensa Santa Catarina em rela­
ção a isso. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, com grande satisfação, 
quero acusar o recebimento da publicação intitulada ''Programas 
Prioritários para o Estado de Santa Catarina que demandam Apoio 
federal", elaborada pela Secretaria do Desenvol\"imento Econômi­
co, Científico e Tecnológico do Estado de Santa Catarina. 

Com base em trabalho competente e minucioso - que, aliás, 
tem sido a marcha do atual Governo catarinense - a mencionada 
Secretaria levantou as principais demandas e necessidades do 
povo e da economia de nosso Estado, nas mais diversas áreas. e, a 
partir daí. identificou pontos de atuação que pcxJeriam contar com 
projetos existentes no âmbito do Governo Federa)., bem como com 
outros financiados por instituições internacionais de crédito, no 
caso, o Banco Mundial. 

Vale ressaltar, ainda. que os projetos prioritários para Santa 
Catarina referem-se ao quadriênio 1996-97-98-99, de acordo com 
os objetivos nacionais de desenvol\"imento definidos no Plano Plu­
rianual do Governo Federal para o mesmo periodo. Tal fato deve 
ser destacado, porque, amiúde, bons projetos municipais e esta­
duais não conseguem aprovação e fInanciamento federal, em \"ir­
tude de não guardarem sintonia com as metas existentes nas leis 
que estabelecem as áreas a serem contempladas com gastos da 
União. Tais leis são o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orça­
mentárias e o Orçamento Geral da União. 

Sr. Presidente, passamos por um momento-chave para o 
destino do Brasil como nação próspera. Hoje cresce a consciência. 
em cada um de nós, de que o Estado está mal-aparelhado e mal-or­
ganizado para cumprir suas graves funções no tocante ao desen­
volvimento do País. Nas duas últimas décadas, o Estado tomou-se 
mesmo um entrave para esse desenvolvimento. E quando digo Es­
tado não me mftrO somente ao aparelho público da União, mas 
também ao dos Estados da Federação e ao dos Municípios. 

Queremos que o Estado deixe sua atuação como empresário 
produtor de mercadorias em favor de uma concentração nos pa­
péis de regulador do mercado. de redistribuidor de renda e de 
investidor em infra-estlUtura e nas áreas sociais, mormente 
educação, saúde e segurança pública. Entretanto, para ser efi­
caz nos investimentos sociais e de infra-estrutura é necessária 
uma reformulação na organização do Estado, somente atingível 
por meio de uma ampla reforma administrativa. A economia 
moderna é altamente complexa. Para regulamentá-la de forma a 
ajudar seu crescimento e sua produtividade. o Estado deve con­
tar com quadros bem-formados, bem-remunerados e motiva­
dos, bem como deve ser capaz de organizar-se melhor do que 
atuaJmente. 

Por isso, mais valioso se torna. o trabalho do Governo de 
Santa Catarina em deftnir áreas prioritárias de atuação, em elabo­
rar projetos bem desenhados que atendam as necessidades dessas 
áreas e em buscar fontes de financiamento disponíveis; tudo isso 
não dentro de um quadro imediatista e apressado, mas dentro do 
horizonte dos próximos quatro anos. Esta a tarefa que o aparelho 
estatal deve ser capaz de realizar: o pensar em investimentos que 
aumentem o bem-estar da sociedade no futuro. Tal capacidade de 
planejamento somente se adquire caso se possa contar com qua­
dros competentes e com grau satisfatório de organização. Isso rep­
resenta a modernização do Estado operando na prática. 

Cumpre mencionar a preocupação que tem demonstrado o 
Governo de Santa Catarina com a preparação do Estado parn a 
nova situação de integração econômica mundial, em que se realça 
a participação brasileira no Mercosul. Tal fato fica patente caso se 
dê uma olhadela nos diversos projetos inclusos no documente· a 
que estou me referindo. Talvez a maior parte deles diga respeito a 
investimento em infra-estrutura. 

A propósito, sabemos que o péssimo estado de nossas rodo­
vias, que a estrutura arcaica de nossas ferrovias, que a ausência 
inexplicável de bidrovias e que o alto custo de operacionalização 
de nossos portos, tudo isso tem-nos trazido um prejuízo enOInle. 
impedindo-nos de ser competitivos internacionalmente. O caso de 
algumas lavouras deixa isso bem claro: apesar de taxas muito 
competitivas em tetmos de produtividade da plantação, perdemos 
terreno quando ao custo relativamente baixo de produção adicio­
nam-se os custos de frete para seu escoam~nto. 

Destacam-se, outrossim, os investimentos em recursos hu­
manos, que, a cada dia, de forma crescente, constituem o principal 
trunfo dos países prósperos. A sofIsticação tecnol6gica do sistema 
de produção hodierno tem exigido mão-de-obra com alto grau de 
escolaridade: não há mais lugar para o trabalhador sem qualifica-
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ção. Esse está fadado ao desemprego estrutural e a tom.ar~se um 
alvo perene para os gastos públicos assistenciais e sem retomo. 
como, por exemplo, o seguro-desemprego. Dai alguns dos projeto 
do Governo catarlnense destinarem-se ao melhoramento e à ex­
pansão da rede estadual de ensino, com ênfase na fonnação profIs­
sional. 

A saúde da população é contemplada por iniciativas volta­
das à implantação de heDlOCeDtros regionais e de unidade indus­
trial de fracionamento do plasma (que. aliás, busca atender tam­
bém aos pal .. s do MeIroSUl), b<!m como à modernização de uni­
dades regionais de saúde, incluindo compra de equipamentos e 
montagens de laboratórios. Igualmente com vistas ao Mercosul. 
quer-se ampliar o sistema de vigilância epidemiológica e fItossani­
tária; en~ outms ações, por meio do treinamento e capacitação de 
profissionais de saúde. • 

E muitos são OS projetos do Governo. A guisa de exemplo, 
além daqueles já citados, defmiram-se projetos cujos objetivos são 
os mais variados. como ampliação de serviços de fornecimento de 
água, de coleta e tratamento de esgoto sanitário e de disposição de 
resíduos sólidos; modernização do modelo agócola catarinense, 
prevendo-sé teCUISOS para capacitação do produtor rural, reformu­
Iação do sistema de comemiaIização. de abastecimento e de arma­
zenamento e para energização rural; investimentos em maricultura 
e piscicultura - Santa Catarina tem coma de 530 quilômetros de 
costa atlântica. E hâ projetos de ''fazendas'' no mar, para a criação 
de crustáceos: e outros, com a fonnação de pequenas cooperativas 
cte produtores, que tem dado resultados extraordinários; investi­
mentos na importante indóstria do turismo, de grande potencial 
para o Estado; também em segurança pública; criação de am~ 
biente para o surgimento de empresas de base tecnológicai 
construção de casas populares; assistência social ao idoso. à 
criança e ao adolescente - aqui faço referência ao Projeto São 
José. que o Senador Lúcio Alcântara. há poucos minutos, abor~ 
dava em relação ao Estado do Ceará, projeto que conta com 
conselhos municipais e regionais. Nós também adotamos algo 
semelhante em nosso Estado. E eu poderia continuar citando 
outros programas que o Governo Paulo Afonso, do PMDB, vem. 
implementando, a exemplo do que está fazendo o Ceará. sob o 
Govemo de Tasso Jereissati, do PSDB, e Pernambuco, como há 
pouco se referia o Senador JooI de Hollanda em relação ao Gover­
no Miguel Arraes, do PSB. 

Para encerrar este breve pronunciamento~ gostaria de asse­
gumr ao povo catarinense meu irrestrito apoio para a aprovação e 
o fInanciamento, por parte do Govemo Federal, desses projetos, 
que hão de se constituir em importante base para o desenvolvi­
mento do Estado nos próximos quatro anos. 

Gostaria também de dar os parabéns, pela competência do 
trabalho realizado nesse sentido, à Secretaria do Desenvolvimento 
Econômico. CientífIco e Tecnológico de Santa Catarina. 

Eram essas algumas considerações que queria trazer, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, na tarde de hoje, em função dessa 
proposta que Santa Catarina realiza para os próximos anos. O nos­
so Estado é relativamente pequeoo - 1,1% do tenitório brasileiro-, 
mas apresenta uma economia diversificada, como indt1stria cerâ­
mica, têxtil, da alimentação, do turismo na Costa Atlântica. Enfim, 
desde o Atlântico até a fronteira com a Argentina, o Governo de 
Santa Catarina quer, em sintonia com a Nação, buscar novos cami­
nhos. 

É o projeto catarinense que trago, nesta tarde, ao Plenário 
do Senado, em fw!ção do que o Ceará e Pernambuco f= o 
Ceará, como disse, abordando o Projeto São José e os seus conse­
lhos COJDllnitários; e Pemamooco, desde a ferrovia Petrolina..sal­
gueiros, como dizia o Senador Joel de Hollanda, a tantos ootros 

problemas. culminando inclusive com o Porto de Suape, que é 
muito importante para aquele Estado. 

Creio que se todos, inclusive nós, de Santa Catarina,. nos 
unirmos nesse processo para auxiliar o fortalecimento do princípio 
federativo, estaremos ajudando, acima de tudo, o nosso Pais. 

Eram essas as considerações que eu queria fazer neste dia, 
que é inclusive o da antevéspera da comemoração de nossa inde­
pendência. Muitos até diriam: independência em que sentido? Tal­
vez do jugo de Portugal, e também uma independência no campo 
do viver, mas não no sentido de termos me1hores caminhos de 
vida. poi& ain<la nos falta muito. 

Hoje, já se fala em fusão, em g1obalização, em dar-se as 
mãos, mas o fundamental é lutarmos por caminhos de uma inde­
pendência mais sólida para os brasileiros, para o povo. Temos 1/3 
da nossa população sem condições de sobreviver, de se manter 
com dignidade no País. 

Aproveito este momento, Sr. Presidente, Sr"s e SI'S. Senado­
res, na véspera de mais um aniversário da independência do Bra­
sil, para dizer que, nesse campo, para os brasileiros que estão à 
margem do processo, ainda falta muito. 

Por isso, trago a proposta de Santa Catarina para fazer um 
registrO no dia de hoje. A nossa intenção. em suma, é buscar uma 
independência enlre os catarinenses e, com isso, ajudar a inde­
pendência dos brasileiros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, o 
Sr. José Eduardo Dutra, suplente de Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Joel de 
Hol/Q.nda. 

o SR. PRESIDENTE (loel de Hollanda) - A Presidência 
concede a palavra ao Senador José Eduardo Dutra, por permuta 
com a Senadora Marina Si1va. 

V. Ex" dispõe de 20 minutos. 
O SR. JOSF; EDUARDO DUTRA (PT -SE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr's e 
Srs. Senadores, a exemplo dos oradores que me antecederam. tam­
bém quero abordar um assunto relativo ao meu Estado. particular­
mente à situação da educação no Estado de Sergipe. 

Nesse momento em que o Govemo Federal procura defla­
grar UIDa campanha de valorização do ensino fundamentai, a situa­
ção no meu Estado é das piores possíveis. Existem alguns moti~ 
vos, naturalmente comuns aos diversos Estados da Federação, mas 
alguns outros particulares do meu Estado. 

O primeiro fato que deve ser registrado é que a Secretaria 
de Educação do Estado de Sergipe, ao longo dos anos, tem-se 
transfonnado em um feudo de interesses politico- eleitorais de al­
guns Parlamentares. 

Eu gostaria de abordar alguns dados relativos particular­
mente a dois Municípios do meu Estado para iluslrar essa situa­
ção: o Municlpio de Aquidabã, que conta com nove escolas JUrais, 
uma escola de 10 e 2° Graus fechada e duas escolas de la a 8' sé­
ries. Deve-se registrar que essa escola de 1° e 2° Graus, que conta 
com aproximadamente 800 aluoos matriculados, está fechada por 
déficit de professores. O outro Município, com uma situação ainda 
pior, é o de Porto da Folha, que conta com três escolas rurais de I' 
à 4' série, uma escola de I' à S' série e UIWl escola de 10 e 2° 
Gnus, a Escola Governador Lourival Baptista, que conta com cer­
ca de 950 alunos matriculados, mas que está fechada por só existir 
um professor Jotado nessa unidade de ensino: uma professora com 
o curso de magistério do 2° Grau, que só pode lecionar até a quarta 
série. 
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Por que a Secretaria de Educação se transfonnou num feu­
do de interesses políti~eleitorais? Vimos o exemplo desses dois 
Municipios, que têm escolas Illlm total de 1.700 alunos, mas que 
estão fechadas por falia de professores. Mas existe um outro dado 
mais aJanrumte, Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores: a rede esta­
dual de ensino de Sergipe conta com um total de docentes e espe­
cialistas em educação de 11.212, dos quais 7299 estão em sala de 
aula e 3.913, 00 seja, 34.9% desse total de professores estão fora 
da sala de aula; grande parte deles ocupando cargos de assessoria 
ou funcionando como cabos eleitorais de alguns Parlamentares do 
partido governisla. 

Deve-se registrar. inclusive. que o Promotor de Justiça de 
Porto da Folha, Dr. José Roni Silva Almeida, entrou com uma 
ação civil pública contra o Estado de Sergipe, argüindo responsa­
bilidade por ofenSa aos direitos assegurados à criança e ao adoles­
cente, referente ao oferecimento do ensino obrigatório. Ação essa 
baseada em diversos artigos da Constituição Federal, da Constitui­
ção Esladual, da Lei Federal nO 8.625, de 1993, da Lei Estadual n° 
002, de 1990, além dos arts. 4° e 54 do Eslatuto da Qiança e do 
Adolescente. 

Gostaria também de parabenizar o Dr. José Roni Silva Al­
meida, Prom<Jtor de Justiça do Municipio de Porto da Folha, por 
ter usado as prerrogativas do Ministério PUblico para forçar o Es­
lado. forçar o Governador Albano Franco a tomar uma posição de­
fmitiva com relação a esse grande número de professores que es­
tão afaslados das salas de aulas. 

Posso registrar, inclusive, que essa vem sendo uma luta de­
senvolvida há muito tempo pelo SINTESE, Sindicato dos Traba­
lhadores em Educação do Eslado de Sergipe, no sentido de que es­
ses 3.913 professores da rede pública de educação, no Eslado de 
Sergipe. voltem para a sala de aula e deixem de ser cabos eleito­
rais ou assessores de um ou outro Parlamentar, a fitn de soluciona­
rem problemas tão graves quanto esses citados nos Municípios de 
Aquidabã e Porto da Folha. 

Sabemos muito bem que existe uma série de problemas na 
educação brasileira. particularmente no que diz respeito aos baixos 
salários e no que diz respeito às péssÍID1ls condições de emino. 
Mas é preciso também conigir e acabar com essa ingerência poli­
tico-eleitoral numa área tão fundamental como a da educação. 

Quero também dizer que o Secretário de Educação, inicial­
mente nomeado pelo Governador Albano Franco, Professor CIo-­
doaldo Alencar, ex-Reitor da Universidade Fedeml de Sergipe, 
pessoa do mais alto gabarito, competência e honestidade, seis me­
ses depois de assumir o cargo, pediu demissão. Inclusive concedeu 
entrevista a esse respeito ao jornal Sinfonn, de Sergipe. Ele disse 
que pedia demissão porque não estava mais resistindo às pressões 
políticas de alguns Parlamentares, acostumados, ou melhor. mal 
acostumados com a situação de feudo político-eleitoral em que se 
transfonnou a Secretaria de Educação. 

Lamentamos também que o Governador do meu Estado, 
Albano Franco, não tenha tido o pulso necessário para ~tir a 
autoridade do seu então Secretãrio de Educação e a certeza de que 
suas medidas. entre elas o retorno às sa1as de aula desses milhares 
de professores. viessem a ser implementadas. 

Emm essas as palavras que tinha a dizer na tarde de boje. 
. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr: Presidente, peço a 
palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ioel de HolJanda) - Nos termos do 
art. 14, inciso vn do Regimento Interno, V. Ex" tem a palavra, 
por cinco minutos, para uma comunicação inadiável. 

O SR, JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado--

res, acabo de receber, da Associação dos Produtores de Café da 
Bahia, oficio ooin v~ente apelo, referente à absolula falia de re­
cursos para a colheita do café, que apenas se inicioo. 

Acentua o oficio: 

"Os dirigentes do Banco do Brasil, do Banco do 
Nordeste e BANEB - Banco do Estado da Bahia, pre­
sentes, confnmaram a total f.lta de linha de crédito para 
este· rmanciamento. e a colheita sem em grande parte 
perdida, se não for fmanciada, já que • descapitalização 
do setor é total após a longa crise de preços, a estiagem 
nos últimos 3 anos e as altas taxas de juros. S6 existe 
uma alternativa: a utilização dos recursos do FUNCA­
FÉ, que ermdamente estão no IIanco do Brasil para re­
tenção de safra que na Bahia ainda não foi coIbida no fi­
nanciamento da colheita. O Governo precisa urgente­
mente autorizar isso. Favor diligenciar neste sentido." 

Sr. Presidente. SI'S. Senadores, é nesse sentido que estou di~ 
ligenciando. 

No Co""';o Brazi6ense de boje está publicado que o G0-
verno deverá anunciar. no dia lS de setembro, o Plano de Desen­
volvimento da Lavoura Cafeeira. que prevê investimentos na mod­
ernização da cultura. 

Como se vê, o Plano é amplo e cuida da modernização. O . 
apelo dos cafeicultores da Bahia é no sentido do financiamento 
imediato, sob pena de perder -se a colheita. 

Com este breve pronunciamento, vou tmnsmitir o olICio ao 
Sr, Ministro da Agricultura, a quem me dirigirei desde logo no . 
sentido de que possam ser atendidos os reclamantes cafeicultores· 
da Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de HolJanda) - A Mesa apoiará 
a solicitação de V. Ex" no que for necessário. 

Ainda hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Adentir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Pronuncia o se­

guinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. desejo delll<ll1S­
trar aos nobres Pares que a Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-- , 
pecuária - EMBRAP A, instituição modelo que tanto tem contri- . 
buído para o desenvolvimento da atividade rural em nosso País, 
não vem recebendo dos nossos govemantes. nesses últimos anos. 
contrapartida à altura dos serviços prestados. 

O momento mais dramático da Embrapa foi no Governo 
Collor. quando a emPresa cbegoo ao fundo do poço, submetida 
que foi a um processo de sucateamento em nome da falácia neoli# 
beral. 

Afastada a ameaça de extioção, a Embrapa retomou as suas 
atividades regulares, gerando tecnologia indispensá.vel para que o 
setor agropecuário brasileiro tenha ganhos de produtividade, mano 
tenha-se competitivo e possa ajudar a combater a fome que flagela .' 
milhões de írmãos nossos, em todo o território bmsileiro. 

Ainda boje, no enlanto, • Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária vive momentos dificílimos. Os salários pagos aos 
funcionários situam-se em patamares muito baixos e a escassez de 
recursos pode inviabilizar numerosos projetos de pesquisa. 

Não bastassem essas condições, a Embrapa rece~ recen­
temente mais um duro golpe - e este é o faJo que desUlCamOS em 
nosso pronunciamento de hoje ~ : a detetminação do Procurador 
Regional da República do Distrito Federal, Sr. Oswaldo José Bar­
bosa Silva, de demitir ou de rebaixar 1.981 dos seUs 9,600 servi­
dores, lotados nas suas 38 unidades espalhadas por todo o tenitó­
rio nacional. 
. Alega o Procurador Regional da República que as contrala­

ções e promoções de tais servidores são nulas de pleno direito. vez 
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que o Supremo Tribunal Federal decidiu pela ilegitimidade e ile­
galidade de todas as fonnas de provimentos derivados a partir de 5 
deootubro de 1988. 

Há" que se destacarem, nesse episódio. dois aspectos da 
maior importância. Um deles refere-se ao próprio funciona­
mento da Embrapa, se cumprida a determinação do Procurador 
Regional da República. É que a grande maioria das contra.taçõ­
es sem concurso, após promulgada a Constituição Federal em 
vigor, deu-se nos extremos da habilitação para as atividades a 
serem exercidas. De um lado, funcionários rurais com baixa re­
muneração e sem qualificação profissional, contratados para 
executar serviços de coleta e apoio nos campos experimentais. 
São pessoas que trabalham nas matas, em condições inóspitas, 
geralmente nativas das regiões onde se situam os campos expe­
rimentais. 

No outro extremo, estão cientistas com mestrado. doutorado 
e p6s-doutorado, de cujos conhecimentos a Embrapa e o Pais não 
podem prescindir. São pesquisadores, muitos deles de renome, que 
fIzeram a opção de abrir mão de regalias e que desenvolvem. um 
trabalho patriótico, às vezes até heróico, quando poderiam ser re-­
giamente pagos colocando seus conhecimentos à disposição da 
iniciativa privada. 

A demissão de tais servidores, Sr. Presidente, seria um des­
serviço ao País, que certamente é o maior favorecido, se analisada, 
de forma isenta e sem paixões, a relação custo'beneficio dessas 
contratações. Além disso, essas exonerações, além de injustiçarem 
servidores abnegados e altruístas, comprovadamente probos em 
seu~ deveres, podem comprometer os projetos desenvolvidos pela 
Embrapa, condenando a nossa agropecuária ao retrocesso e à per­
da de eficiência - isso num Brasil que sabidamente tem que desen­
volver sua agricultura para poder desenvolver-se e resolver seus 
graves problemas sociais, como o êxodo rum! e a baixa produtivi­
dade das suas culturas. 

Por ter esse entendimento, a Embrapa tenta manter intato 
o seu quadro de funcionários, o que lhe rendeu uma ação civil 
pública proposta pelo Sr. Procurador. Na verdade, além do in­
teresse prático nessa questão. a Embrapa opõe-se às demissões 
de, tais servidores também por uma questão ética - e chegamos, 
aqui, ao segundo aspecto ÍIIlportante do episódio ao qual me 
referi. 

Nes,se ponto, cabe assinala:r que a Embrapa. ao contratar ou 
promover servidores sem concurso público, não procedeu de mã­
fé. Antes teve o cuidado de basear-se em pareceres cujas autorias 
não permitem sequer sugerir ilicitos. 

Prelimina.nnente, há que se esclarecer que, no que tange à 
ascensão funcional, que o Plano de Cargos e Salários da Embrapa 
deve ser submetido à aprovação do Comitê de Coonlenação e 
Controle das Empresas Estatais, e que nele estão estipuladas as 
condições para o reenquadramento de pessoal sem a realização de 
concurso público. É importante notar aqui que o atual Plano de 
Cargos e Salários dessa companhia entrou em vigor em 1 ° de maio 
de 1989, já sob a égide, portanto, da Constituição Federal pronrul­
gada em 1988. 

Até o mês de setembro de 1992, a Embrapa obedeceu rigo­
rosamente, nos processos de ascensão funcional e reenquadramen­
to. aos procedimentos previstos em seu Plano de Cargos e Salá­
rios, o qual fora devidamente aprovado pelo órgão competente -
na época, o Conselho Inte:rministerial de Salários das Estatais, o 
conhecido CISE. 

Valeu-se ainda a Embrapa, ao reenquadrar seus funcioná­
rios, do Parecer SR-89, do Consuhor-Gernl da República Sebas­
tião Batista Afonso, publicado no Diário Oficial da União. de 12 
de maio de 1989. 

Não houve má-fé por Parte da Embrapa ao promover seus 
funcionários, já que apoiou-se em dispositivos do Plano de Cargos 
e Sa1ârios. aprovado pelo órgão competente, e no parecer: do Con­
sultor-Geral da República. 

Em favor da ascensão funcional que a Embrapa promoveu 
no penado. pode-se citar ainda a Carta Circular nO OOO1l89. -da Se­
cretaria de Orçamentos e Controle das Empresas Estatais - SEST. 
Embora impondo a necessidade de concurso público para admis­
são de novos empregados, de acordo com o Aviso n° 107/89, a re­
ferida carta circular ressalva o direito de ascensão regulamentar. 

As conttatações de servidores efetuadas pela Embrapa tam­
bém encontraram guarida no Parecer nO 1/89, do Consultor-Geral 
da República Clóvis Ferro Costa. que ampliou o entendimento an­
terior, estendendo a dispensa de concurso público pam admissão 
de empregados das empresas públicas e sociedades de economia 
mista. 

Tal entendimento, Sr. Presidente, prevaleceu até a publica­
ção do Parecer CS-56. do Consultor-Geral da República Célio Sil­
va. publicado no Diário Oficial da União de 24 de setembro de 
1992. cuja ementa estabelece que: 

"Com a promulgação da Constituição de 1988, 
foi banida do ordenamento jurídico brasileiro como 
forma de investidura em cargo público a ascensão 
funcional". 

Estamos, portanto, diante de uma situação cristalina. Até a 
publicação do Parecer CS-56, a Embrapa contratou servidores e 
promoveu o reenquadramento de funcionários sem concurso pú­
blico. em conformidade com a orientação da Consultoria-Geral da 
República, não havendo aí, portanto, qualquer irregularidade em 
seus procedimentos. Não é demais lembrar que os pareceres expe­
didos pela Consultoria-Geral da República têm caráter normativo 
para a Administração Federal. 

Após o conhecimento sereno e atento dos fatos, Sr. Presi­
dente, Sr'"s e Srs. Senadores, não resta, no meu entender, qual­
quer suspeita de irregularidade que tivesse sido cometida pela 
Embrapa na contratação e no reenquadramento dos seus selVi­
dores no periodo compreendido entre a promulgação da Consti~ 
tuição em vigor e a publicação do Parecer CS-52, da Consulto­
ria-Gerai da República. de 22 de setembro de 1992. Aliás. pare­
ce até irônica a ação civil pública instaurada contra a Embrapa 
justamente no momento em que o Governo Federal reconhece a 
dedicação e a efIciência dos servidores públicos de carreira. Tal 
atitude comprova-se no texto do projeto de reforma administrati­
va., há dias encaminhado a esta Casa de Leis, que prevê a reserva 
de até 20% das vagas nos processos seletivos públicos para preen~ 
chímento por ocupantes de cargos efetivos ou de empregos no ser­
viço público. 

No momento, sr-s e Srs. Senadores, em que o Estado senta­
se no banco dos réus como o culpado de todos os nossos males e 
desgraças. é preciso separar o joio do trigo. A Embrapa - e desafio 
alguém que possa neste aspecto me contraditar - não é e nunca foi 
um ônus para o Pais, pelo contrário. Ao longo de seus 22 anos de 
existência, no cotejo com as valiosas e fundamentais contribui­
ções que vem oferecendo à agropecuária brasileira, por ironia 
ou falta de sensibilidade dos governantes, vem recebendo irri­
sória contrapartida. Seria fastidioso enumerar as contribuições 
da Embrapa. No entanto, reservo-me o direito de lembrar que 
as variedades de trigo por ela desenvolvidas permitiram o au­
mento da produtividade da ordem de 72%; que as mudas-videi­
ras, isentas de viroses, aumentaram a produção em 20%; que o 
controle biológico do pulgão diminuiu em 95% o uso de inseti­
cidas quimicos no cultivo da cevada, da aveia e do ttlgo; que os 
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inoculantes para as sementes de soja. dispensando a adubação ni­
trogenada, permitiram uma economia anual em 70% ousode pro­
dutos químicos; que os fungicidas biológicos reduziram a utiliza­
ção de produtos agrotóxicos na produção de tomate, berinjela e al­
face; que a utilização de novas tecnologias possibilitou a produção 
demílho. arroz, soja e feíjão,nos cerrados, com produtividade su­
perior à média nacional; que as pesquisas de manejo e outras tec­
nologiaspermitiram recuperar extensas áreas de paslagens degra­
dadas; que o desenvolvimento de vacinas contra a tristeza bovina 
permitiu a economia de centenas de milhões de dólares aos criado­
res nacionais. 

Estas, como <!isse, são apenas algumas das cootribuições 
que o País tem recebido da Embrapa, fato que~por si bastaria pam 
requerer um exame mais aaJrado e justo na questão das contmta~ 
çôes e reenquadramentos. 

A Embrapa, porém, não reivindica privilégio algum, visto 
que não contnuioo a lei de forma inocente ou delibet;ada. Assim. o 
reexame de seus procedimentos, agora trazidos à análise por meio 
da ação civil póblica, .cabalá por demostrar que a Empresa Brasi­
leira de Pesquisa Agropecuária agiu, na promulgação da Çonstitui­
ção Federal até a publicação do Parecer SC-56, em c.-onfulcia 
com a orienlação da Consultoria~ da República. 

. Assim. com o meu apóio - e acredito com o inestimãvel 
apóio dos nobres coltgas -, a Embrapa anseia por efetiva justiça 
Para que os servidores conlralados ou reenquadrados no pérlodo 
em tela possam continuar contribuindo para o desenvolvimento da 
nossa agropecuMia. 

GostaI;ia de acrescenlar que é lamentável que, hoje, em nos­
so Pais, grande parte dos eSCIÍlÓIÍos da Embrapa funcionam, mui­
las vezes mantidos por empresas privadas ou por instituições pú­
bli~· estaduais ou municipais, porque o Governo não lhes dá con­
dições de trabalho. E em conseqüência desse tipo de compromis­
so: hospedagem e transporte desses técnicos pagos por empresas 
privadâs, eles deixam de atender às necessidades dos mais caren­
tes, dos pequenos e microprodutores para atenderem ãs necessida­
des dos grandes. Embora isso conlribua para com o País porque 
aumenla a produtividade e, conseqüentemente as exporlações, me­
lhorando a nossa balança comercial, lambém é um impedimento 
para que a agricultura no nosso País seja mais democratizada e que 
os pequenos agricultores sejam mais privilegiados neste processo. 

Fica, porIanto, este nosso registro de apoio à Embrapa. Se­
ria interessante que o Governo e o próprio Procurador reconside­
rem suas posições e vejam que a Embrapa agiu legalmente em 
todo esse processo, e seus quadros têm que ser mantidos, quando 
não, devemos estudar a necessidade de ampliá-lo pelas enormes 
cootribnições que esla empresa tem dado ao nosso Pais. 

Muito obrigado. 
O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço a palavra 

como Lider. 
O SR. PRESIDENTE (Iool de Ho11anda) - Nos termos do 

art. '14, inciso n alínea ''ali, do Regimento Interno, V. Exa tem a 
palavra, como Líder, por 20 minutos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Como Líder. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, o Presi­
dente da República reuniu, ontem, os Ministros de Eslado e os Lí­
deres dos Partidos que o apóiam para uma explicação sobre o Pla­
no Phuianual que Sua Excelência encaminha ao exame do Con­
gresso Nacional. 

Neste _documento o Presidente da República expressa que 
nos próximos quatro anos serão investidos. nos diversos setores da 
administração do Pais, cerca de R$900 billtões. O que equivale a 
mais de R$200 billtões por ano, algo próximo do Produto Interno 
Bruto brasileiro. 

Sem dúvida alguma, é uma meta ousada, extremamente au­
daciosa, sobretudo considerando-se as dificuldades por que passa 
o País neste momento. 

Informou o Presidente da República e, em seguida, o seu 
Ministro do Planejamento, José Serra, que esses recursos serão ge­
rados no bojo da reforma tributária, com a melhor arrecadação, 
também recursos externos, a poupança interna mas, sobretudo., in~ 
vestimentas privados. Uma associação. por conseguinte, de vãiias 
origens de recursos. < 

O Ministro do Planejamento, incumbido pelo Presidente da 
Repjblica de fazer um relato sobre esses in'Vestimenlas, lllilStrw 

que diversos são os setores para aplicação de tais recursos, e de 
maneira racional e produtiva. O setor rodoviário serã contempla­
do, embora com recursos menores; como também os selares ferro­
viário e hidroviário; também para o setor social, intensamente, in­
cluindo-se ai educação, saóde, etc. 

Entte as obras previslas para a integração do Nordeste, e 
afnmou o Presidente que o Nordeste serã o maior privilegiado 
com esses recursos - esperamos que assim seja -, mencionou Sua 
Exceléncia o prosseguimento da FelTOVia Norte-Sui, imedialamen­
te no trecho entre lmpera1riz e Estreito. Em seguida poder-s.,.á 
imaginar uma inflexão da fmovia para. Bahia e lambém em direção 
ao extremo sul do Es1ado do Maranhão. Nessas regiões situam-se as 
maiores possibilidades de produção de soja, que hoje se constitui mnn 
produto de exportação de grande intensidade DD Brasil. 

Sr. Presidente, essas notícias são allamente alvissareiras, 
porque elas incluem lambém a Hidrovia Araguaia-Tocantins, que 
será tocada nesse periodo com tais recursos. A Hidrovia Araguaia­
Tocantins serã de grande impottfulcia para a integração de Estados 
como o próprio Tocantins, Goiás, Mato Grosso, cuja ecooomia 
agropastoril é intensa, e que poderá ter novas possibilidades ec0-

nômicas na medida em que os prodntos agricolas e lambém peruá­
rios.possam ser exporlados pelo porto de São Luls. através da Fer­
rovÍa Norte,sul e da Ferrovia dos Carajás, corn integração a partir 
de Imperatriz. 

Não há dúvida, Sr. Presidente, que essas informações trans· 
mitidas pelo Presidente da República e pelo Ministro do Planeja­
mento como que restauram o ânimo do povo brasileiro. Nesse ins­
tante em que o desemprego é em massa em razão de uma recessão 
negada, mas ela eslá ãs vislas do povo, ainda que não em grande 
intensidade no momento, uma informação presidencial no sentido 
de que investimentos de tal monIa serão feitos nos próximos 4 anos, 
já signifIca que vamos ter um profundo e benéfIco desafogo na ec0-

nomia do Pais na geração de empregos e no beIl1-<>star social. 
Se as palavras do Presidente da Repóblica puderem ter cor­

respondência na realidade. nos próximos anos este País passará 
por um grande desenvolvimento. podendo inclusive ultrapassar a 
sua posição atual entre as economias do mundo. O Brasil é hoje a oi­
tava maior economia do mundo e se tais investimentos forem feitos, 
ao cabo de 4 anos, poderemos comemorar - quem sabe - uma posição 
maís vanlajosa para o Brasi~ a sexla economia do mundo. 

Trago essas palavras para dizer que o PFL congratula-se 
com o Presidente da República pelas nolÍcias alvissareiras que 
transmite à Nação e fica torcendo para que elas, de fato, se trans­
fOlIDem em realidade em beneficio de todo o povo brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­

dente, peço a palavra, para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Jool de Ho11anda) - V. Ex' tem a 
palavra. para uma comunjeação inadiável 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL.BA. 
Para uma comunicação inadiável Sem revisão do orador.) - Sr. 

• 
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Presidente, Sr-s e SIS. Senadores, o município de llhéus 6 dos mais 
importantes da Bahia. . 

Como todo município da região cacauem, al.ra;vessa uma 
grande crise, em virtude dos problemas do cacau, problemas esses 
que se agravam pela falta de providências da ãrea do Governo Fe­
deral, que tardam em chegar aos municípios baianos. apesar de 
providências lerem sido adotadas pela ãrea econllmica e até por 
Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, mas que a bu­
rocracia entrava. Tenbo noticias, mais uma vez. que hoje esse as­
sUnto se resolverá.. 

Entretanto, venho à tribuna, neste instante, pedir provi­
dências ao Sr. Ministro dos Transportes, em relação ao cais do 
municipio de Ilhéus, do porto de Malhado, que também é um 
porto importante, onde se escoa parte do produto da região sul 
da Bahia e, sobretudo, também da ãrea do oeste e sudoeste do 
meu Estado. Esse porto vem sofrendo bastante com a força das 
marés e, ao longo dos anos, sobretudo do ano passado e neste 
ano, vem tendo estragos da maior monta, que já atingem não s6 
o porto, mas a própria cidade de Ilhéus. 

Dai apelar ao órgão competente, sabendo que a ãrea portuá­
ria, que tem sede em Salvador e jurisdição em Ilhéus, já pediu es­
sas providências, ao Sr. Ministros dos Transportes, que, pela soa 
assessoria nesta Casa ou através de a Voz do Brasil. ele ouça o 
meu apelo. da Bahia e do povo de Ilhéus. e tome, pelo menos na 
parte marltima, alguma providência, já que na rodoviária nenhuma 
providência tem sido tomada. 

Seja como for, faço este apelo a V. Ex', Sr. Presi?ente, para 
que transmita estas minhas palavras ao Ministro dos Transportes a 
(un de que este assunto seja resolvido dentro do menor tempo pos­
sível, porque a situação se agrava a cada dia, com gmves prejui­
zos, já agora não só para o porto mas também para a população e 
para a cidade de Ilhéus. 

Moito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ioel de Ho11anda) - A Presidência 

se associa ao apelo que faz V. Ex· e diligenciará para que o mes­
mo chegue às autoridades citadas pelo nobre Senador. 

A Presidência tem a satisfação de con~ a palavra ao ~ 
bre Senador Valmir Campelo, que dispará de vinte minutos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, 3 milhões 
de meninos e meninas, com menos de 14 anos de idade, saem de 
casa todos os dias, não para ir à escola, como deveriam, mas para 
trabalhar nas grandes cidades ou em propriedades rurais. Se in­
cluirmos nesse universo todos os menores de 14 a 17 anos, o nú­
mero sobe para 7 milhões e 500 mil trabalhadores, ainda crianças 
ou adolescentes, que ocupam 11,6% dos empregos disponíveis no 
Pais. 

Esses e outros dados, divulgados desde o ano passado, pelo 
Instimto Brasileiro de Geograflll e Estatística, IBGE, são vergonho­
sos. O último levantamento nacionaI realizado por esse órgão reve-
100 que, na ãrea ruraL mais de 42% dos menores de 10 a 17 anos 
trabalham; no setor u:rbano, esse mimem cai para cerca de 24%. 

Em vez de estarem na escola, estudando e se preparando 
para a vida, esse imenso contingente de pequenos brasileiros já são 
traballiadores e equivalem a quase 12% da nossa população ec0-

nomicamente ati~a. 
Segundo o Diretor da Organização Internacional do Traba­

lho,losé Carlos Alexim, "é difícil encontrar, no Brasil, uma mer­
cadoria que, na cadeia produtiva, não tenha por trás a marca da 
mão de uma criança. 

S" e Srs. Senadores, há sem dúvida, em nosso País, uma 
verdadeira exploração da mão-de-obra infantil. O trabalho precoce 

queima uma etapa fundamental da vida de milhões de bnsileiros, 
comprometendo-lhes irremediavelmente o futuro. O traballio pre­
coce é também um dos principais responsáveis pela preocupação 
evasão escolar detectada no País. 

É para falar sobre este problema social gravissimo que ocu­
po hoje a tribuna desta Casa. 

O menor que trabalha geralmente abandona a escola. 
Pelo menos quatro milhões de crianças em idade escolar estão 
fora das salas de aula. Quase a metade das crianças e adoles­
centes que trabalham no Brasil - 46% delas, para sermos preci­
sos - têm apenas quatro anos de escolaridade. Mesmo quando 
não estão fora da escola, a maior parte dessas crianças e adoles­
centes apresentam uma defasagem que varia entre 2 e 4 anos 
em relação à série em que, por faixa etária, deveriam estar. Se­
gundo os dados do IBGE, apenas 39 em cada 100 crianças que 
trabalham terminam o 10 grau. 

É lamentável que essas estatísticas sejam verdadeiras. E a 
pobreza em que vive grande parte da população bnsileira é o fator 
que empurra tantos menores para o mercado de trabalho, sobrebl~ 
do no interior do Pais. 

É muito fácil encontrar crianças e adolescentes traba· 
}bando como se fossem adultos, em todo o território nacional. 
Trabalham no corte da cana-de-açúciu, do sisal ou de outras 
culturas, em olarias, serrarias, ofiçinas, fábricas, tecelagens, 
minas de carvão, salinas, pedreiras, e atividades diversas, na ci­
dade e no campo, submetendo-se a riscos diários, muitas vezes' 
em condições atrozes, em ambientes insalubres, despendendo 
um esforço físico incompatível com o seu organismo em fase 
de crescimento. 

É evidente, porém. que nenhuma criança trabalha ~e 
quer. Trabalha para garantir a própria sobrevivência 00 para com-. 
plementar o orçamento familiar, pois o trabalh!, dos pais é insufi­
ciente para suprir as necessidades da familia. E dificil a fiscaliza­
ção do trabalho desses menores, Sr. Presidente. Os próprios pais 
são coniventes com a siblação e chegam a esconder os rllhos 
quando aparecem os fiscais do Ministério do Trabalho. 

Não tenho dúvida, Sr. Presidente, de que a situação des~ 
sas milhares de crianças pertencentes às camadas mais carentes 
da nossa população é a manifestação mais cruel e contundente 
do vergonhoso quadro de exclusão social que caracteriza o Bra­
sil. O Soci610go Herbert de Souza, articulador nacional da 
Ação da Cidadania contra a Miséria e pela Vida, aflIDlou que a 
situação de milhões de crianças exploradas no Brasil "6 segura­
mente a expressão mais profunda-e escandalou do grau de in~. 
digência a que chegamos neste Pais, que faz das crianças suas pri­
meiraS vítimas, diante da passividade da sociedade". 

A brotai concentração de renda existente em nosso Pais o 
coloca em penúltimo lugar nesse quesito das estatlsticas mundiais, 
sendo a responsável direla pela miséria em que vivem mais de 
trinta milhões de pessoas. Cinqüenta e oito por cento das crianças 
e adolescentes brasileiros vivem em fanúlias cuja renda per capita 
não ultrapassa meio salário mínimo, segundo a Pesquisa Nacional 
de Amostragem Domiciliar, realizada em 1990. 

Aliada à desassisténcia no que diz respeito à educação, à 
saúde, e a tantos outros direitos elementares que integram o con­
ceito de cidadania, está sem dúvida, a misúia em que vivem tantas 
familias em nosso Pais e que empurra para o mercado de trabalho, 00, 

o que é ainda pior, para as ruas grande mímero de jovens e crianças. 
O trabalho precoce deixa sempre alguma seqüela irrecupe­

rável, resultando não só no impedimento dos estudos como tam­
bém no comprometimento da saúde e do desenvolvimento flsico e 
mental de grande parte de nossa população infanto-juvenil. 

/ 
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Conscientes do problema. muitos movimentos sociais vêm 
transfonnando em bandeira de luta os direitos da criança à educa­
ção, à saúde, enftm, a uma vida melhor. Felizmente. hoje já é bem 
maior o engajamento da. sociedade e de instituições na luta pela re­
dução da mortalidade infantil por doenças evitáveis, pela redução 
da desnutrição, do analfabetismo e da violência que, muitas vezes, 
marginalizam e comprometem o futuro de nossa IX'pulação mais 
jovem. Como exemplo, gostaria de citar o excelente trabalho que a 
Força Sindical vem desenvolvendo e que poderia servir de modelo 
para tantas outras entidades. 

Em fins de 1992. a Força Sindical assinou um convênio 
com a Organização Internacional do Trabalho para o desenvolvi­
mento do IPEC - Programa Intem.acional de Erradicação do Tra­
balho Infantil- e vem obtendo êxito na lula em defesa dos direitos 
das crianças e adolescentes em nosso País. com o apoio de órgãos 
nacionais que trabalham em prol dos menores e da UNICEF. A 
primeira fase do projeto atingiu cerca de oitocentos sindicalistas, 
em quatorze cursos realizados nos estados de São Paulo, Minas 
Gerais, Ceará. Santa Catarina e Paraná. 

Sras. e Srs. Senadores, mais do que conseguir infonnar ou 
conscientizar significativos segmentos da sociedade sobre os direi­
tos das crianças e adolescentes e sobre a realidade aqui existente. 
cursos e trabalhos como e~ses têm o mérito de produzir um efeito 
positivo e multiplicador. gerando desdobramentos ou ações diretas 
envolvendo a sociedade na luta em defesa de nossa população in­
fanto-juvenil 

Essa informação e conscientização são extremamente ne­
cessárias. A sociedade não pode mais ficar passiva diante de um 
problema social de tal gravidade. A realidade vetJl demonstrando 
que, na prática. os direitos garantidos pela Constituição Federal e 
regulamentados no Estatuto da Criança e do Adolescente não são 
respeitados. 

Segundo a legislação brasileira, até os doze anos de idade a 
criança deve ser protegida do trabalho. Entre doze e quatorze anos 
deve-sc' conciliar, quando necessário. educação e trabalho, por 
meio da iniciação em regime de aprendizagem ou da inserção em 
programas que tenham por base o trabalho educativo. Somente 
após os quatorze anos os programas nessa área devem visar a ca­
pacitação profissional. o encaminhamento adequado e a proteção 
dos adolescentes no ambiente e nas relações de trabalho. 

Os dados aqui mencionados anteriormente demonstram o 
fosso existente entre a teoria e a prática. Sete milhões e quinhentos 
mil trabalhadores de até dezessete anos ocupam 11,6% dos empre­
gos dísponíveis no País. São quase 12% de toda a nOssa população 
economicamente ativa, Sr. Presidente. 

Certamente, projetos como o IPEC, da Força Sindical. são 
extremamente inlportantes. Porque geram conhecimento. sensibili­
zam e conscientizam centenas de pessoas para a problemática do 
trabalho de crianças e adolescentes, tomando-as multiplicadores 
qualificados e preparados para o debate e a ação referente ao tra­
baTho infanto-juvenil. Quero mais uma vez dizer que a Força Sin­
dical desenv01vc esse trabalho fundamentaJ, atendendo aos pt1'-cei­
tos constitucionaís. 

Precisamos estimular a consciência da sociedade como um 
todo sobre o grnve problema da exploração da mão-de-obra infanto­
juvenil em nosso País. Ao mesmo tempo em que temos que pressio­
nar as autoridades para que busquem ahemativas para acabar de uma 
vez por todas com a vergonhosa e trágica realidade social do Brasil, 
que empurra nossas crianças para o mercado de trabalho. 

Os programas de trabalho e de geração de renda devem ter 
como alvo a família e não a criança. Todos concordamos, Sr. Pre­
sidente, que lugar de criança é na escola. Mesmo em caso de abso­
luta necessidade, é preciso que o trabalho infantil se desenvolva de 

forma a não impedir o acesso da criança à escola e, sobretudo. evi­
tar que ela se transforme em mão-de-obra explorada. 

Apesar de reconhecer que de nada adianta proibir a criança 
de traballiar, quando essa é o único meio para que ela morra de 
fome. Condeno, veementemente, o trabalho infantil, em virrude 
das conseqüências negativas que ele tem sobre a fonnação de nos-o 
sas crianças, alijando-as da escola, comprometendo não só o futu­
ro de milhões de pequenos brasileiros, mas também o futuro do 
nosso País. Para evitar que a situação atual continue, é urgente a 
implementação de uma política econômica de redistribuição de 
renda. 

Ao concluir meu pronunciamento, gostaria de conclamar os 
Srs. Parlamentares e as autoridades governamentais a lutannDs 
sem tréguas para pôr fim ao trágico problema da exploração da 
mão-de-obra infantil em todo o território nacional. Precisamos'en­
contrar, urgentemente, soluções para minorar os problemas. que 
atingem as camadas mais carentes, sobretudo as camadas mais j0-
vens da nossa população. 

O tempo é agora. As crianças não podem esperar. É preciso 
resgatar a imensa dívida social que o Brasil tem para com elas .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR: PRESIDENTE (Jool de Hollanda) - Concedo a pa­

lavra à Senadora Marina Silva, última oradora inscrita na tarde de 
hoje. 

S. Ex· disporá de vinte minutos. 
A SRA. MARINA Sn.VA (PT-AC. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Só e Srs. Se­
nadores, hoje quero fazer o registro do que ocorrerá. amanhã. 'J .de 
setembro. Esse é o dia em que se comemora a independência, da 
nossa Pátria e também o dia em que a sociedade. por motivos jus­
tos, também coatinua a lutar pela sua independência, principal­
mente aquela independência voltada para a condição de vida, con­
forme o discurso do Senador Valmir Campelo no que se refere ao 
tratamento dado às nossas crianças e adolescentes. , 

A Pastoral Social da Igreja Católica, por meio de seus .v~­
rios núcleos reunidos. decidiu fazer do dia 07 de setembro o .dia 
nacional em que os excluídos buscarão dar o seu grito de inde­
pendência. clamando por justiça social. 

Há uma realidade triste no País no que se refere à Educa­
ção: há 20,2 milhões de analfabetos; 19% das pessoas com· sete 
anos ou mais de idade são analfabetas. 

Na área da saúde, há um dado bastante triste também: de 
cada mil crianças que nascem. cinqüenta e uma mmrem antes de 
cOIllpletarem um ano de idade; no l\lordeste. morrem 88,2 crianças 
a cada mil nascimentos. 

Há uma triste realidade também no que se refere à questão 
da terra, à questão agrária. No Brasil, existem 4,8 milhões de tra­
balhadores sem terra e 16 milhões de indigentes no campo. Todos 
nós sabemos que, no Brasil. há uma cifra triste de 32 milhões de 
indigentes, e, pasmem V. Exllg, desses 32 milhões de indigentes. 
16% estão no campo, mesmo constatando-se que a população das 
cidades é incompamvelmente maior do que a população do cam}X>. 

Há ainda 82 milhões de pessoas que dependem de assistên­
cia médica pública e 23 ntilhões que não têm sequer um atendi­
mento de saúde. No Brasil, há 7 milhõcs de deficientes físicos que 
não têm condições de sobreviver. 

Esses dados, Sr. Presidente. Srs. Senadores, são para ilustrar e 
justificar a ação da Igreja nessa movimentação. Com certeza. não é só 
da Igreja Católica. é das demais religiões que se preocupam com o 
bem-estar do homem na terra e no céu, é de todos os homens e mu­
lheres de bem. que não se oonfonnam com a injustiça social. 

ObseIVe, Sr. Presidente, o quadro estarrecedor. A popula­
ção econoniicamente ativa do nosso País é de 64.467.000 pessoas, 
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recebendo até um salário núnimo. Trabalhadores sem carteira assi­
nada. 22.897.000. e desempregados, 10 milhões. Com uma situa­
ção como essa não poderia ficar calada.e deixar de me solidarizar 
com a ação que haverá amanhã em todo o País. Haverá várias ma­
nifest\lções de pessoas que lutam por reforma agrária. por traba­
lho, por justiça social, por atendimento digno da área da saúde, JXlr 
melhor educação e por uma política decente de habitação. 

A política econômica do governo, cujo defensor maior é o 
pilar da estabilização econômica. não está dando resposta aos pro­
blemas sociais. Na verdade. esse quadro mostra-DOS que mais pa­
rece que estamos estabilizando a miséria. Não é esse que deve ser 
o nosso objetivo. Não podemos tratar seres humanos como meras 
cifras, quando eles se tornam apenas o detallie, como já disse uma 
economista que assumiu um dos postos mais importantes da eco­
nomia do nosso País, que foi a Ministra Zélia Cardoso de Melo. Se 
na época da Ministra o povo era apenas um detalhe, hoje. nem sei 
mais se detalhe é, porque, com uma situação como esta, realmente 
não dá para ficar calada. não dá para sobreviver. Há na política 
econômica do Governo ausência completa da menor sensibilidade 
para a questão social. A sensibilidade quanto à área social deixa 
muito a desejar. 

Lembro-me que durante a campanha do então candidato 
Fernando Henrique Cardoso - que não é um presidente qualquer, 
não é um despreparado como foi Fernando Collor de Mello. é um 
sociólogo que conhece como poocos a realidade social deste País -
mas, em sua campanha. nosso Presidente defendia cinco pontos. 
Um deles. que eram simbolizados pelos cinco dedos da mão. era a 
questão da política social. Pelo que sei. nosso Presidente não so.­
freu acidente de trabalho em que tenha perdido um dedo. portanto, 
não entendo por que o dedo que representa a política social está 
tão desaparecido no que concerne a uma tentativa de resolver os 
problemas. 

Quero fazer uma referência à intenção do Governo de en­
contrar soluções para os problemas sociais. Duas pessoas muito 
sérias, a ()ri Ruth Cardoso, Primeira-Dama do País, pela qual te­
nho o maior respeito, e a socióloga Anna Maria Peliano, à frente 
do Comunidade Solidária, vêm tentando encontrar respostas para 
as questões sociais. No entanto. }X)r mais respeito que tenha por 
elas, por saber do empenho que têm e pela experiência que acumu­
laram nas instituições que dirigiram e das quais participaram, não 
está a contento a política social do Governo. Sobre essa realidade, 
já ftz referência anteriormente. 

Claro que esse quadro não seria resolvido da noite para o 
dia, mas também é claro que ele não se resolve apenas com políti­
cas compensatórias. apenas com disuibuição de cestas básicas. É 
preciso que a área econômica do Governo dê condições para que 
essas mazelas sejam conigidas e não sejam secundarizadas. para 
que, mais uma vez. a idéia de fazer crescer o bolo para depois di­
vidi-lo venha a acontecer. 

Alguns, entretanto, começam a encher a barriga com o bolo 
antes que ele seja dividido. É isso que está acontecendo. Se. em 
outras épocas, caíam algumas migalhas da mesa dos poderosos 
para os "lázaros" da vida. hoje, acredito que essas migalhas estão 
cada vez mais escassas. 

É preciso que se tenha uma política ousada, articulada entre 
lodos os Ministérios no que se refere à geração de emprego e ren­
da, no que se refere ã democratização da terra, não bastando a dis­
tribuição da terra pura e simplesmente. Um Senador fez referência 
a milhares de trabalhadores que estão deixando seus lotes por falta 
de uma política agrícola. É preciso que haja uma política adequada 
para o campo, e o Governo brasileiro deve fazer com que sua 
equipe compreenda que não basta buscannos a estabilização eco­
nômica sem que ela dê um retomo do ponto de vista prático na 

melhoria das condições de vida das pessoas. As pessoas precisam 
se vestir mellior, se alimentar melhor e, acima de tudo, de um me­
lhor atendimento. 

Hoje, pela ~ da manhã, tive a oportunidade de ouvir, 
mais uma vez, o Ministro Jatene na sua cruzada em defesa dos re­
cursos para viabilizar a Saúde em nos.so País. Ainda não tenho 
uma posição fechada se contra ru a favor da contribuição que o 
Ministro estã buscando, no entanto, acho justa e louvável sua luta. 
Mas acredito que não são medidas paliativas desse ou daquele Mi­
nistro ou de um Governo específico que irão resolver o problema. 
Se essa não for uma atitude de Governo como um todo, no sentido 
de fazer justiça social. a atitude ficará sempre como uma política 
marginal. 

Talvez tenha sido por isso que uma das pessoas importantes 
desse Governo tenha se referido ao programa Comunidade Solidá­
ria de forma desrespeitosa e com linguagem de baixo calão. Quiçá. 
tenha assim agido por não possuir sensibilidade para com os pro­
blemas sociais que nosso País está atravessando. 

As políticas compensatórias possuem o seu limite. Real­
mente. é necessãrio que se faça doação de cestas para aqueles que 
estão passando fome. que se tome alguma atitude diante do proble­
ma do faminto, como muito bem explicou o Betinho. Mas essas 
são apenas políticas compensatórias, não são JX)líticas estruturais 
diminuir a fome, a miséria. o desemprego, de fazer nosso País vol­
tar a crescer. 

Nesse sentido, hoje, solidarizo-me com ''O grito dos excluí­
dos", manifestação organizada para amanhã, e estimo que a Inde­
pendência do Brasil possa acontecer, também, para aqueles que 
não possuem um ''berço esplêndido" para dormir, nem a margem 
de um riacho para refletir sua esquálida imagem. Muito obrigada. 

O SR. V ALMIR CAMPELO· Sr. Presidente, peço a pa· 
lavra como Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) . Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador. V. Ex& dispõe de apenas cinco minutos. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB·DF. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, por de­
ver de consciência e com muita satisfação faço o breve registro do 
aniversário que transcorre hoje do nosso Secretário-Geral da 
Mesa, Dr. Raimundo Carreiro Silva. Essa pessoa ilustre, solícita e 
competente, que sempre está à disposição de todos P~lamentares. 
Sinto-me muito feliz em lembrar sua data natalícia. E de se fazer 
justiça pelo seu trabalho, pela sua dedicação e, sobretudo. pela sua 
inteligência. 

O SR. PRESIDENTE (JooI de Hollanda) . A PresidênCIa 
se associa às homenagens que são prestadas ao Dr. Raimundo Car­
reiro Silva e lhe deseja muitas felicidades, extensivas a toda sua 
família. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) . Os Srs. Senado­
res Ney Suassuna e João França enviaram discursos à Mesa, para 
serem publicados na forma do disposto no 3rt. 203 do Regimento 
Inlerno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB·PB) . Sr. Presidenle, 
Sr"s e Srs. Senadores, a Região Nordeste tem uma característica 
que a identifica e a distingue de todas as demais regiões do Brasil: 
cinqüenta e dois por cento de seu território são ocupados por solos 
de pouca fertilidade, muito ácidos e castigados pennanentemente 
pela seca. Trata-se do semi-árido. uma vasta área de oitocentos e 
cinqüenta mil de quilômetros quadrados, que abriga cerca de cin­
qüenta e seis por cento da população da região. 

Não bastasse a pouca densidade e a baixa freqüência das 
precipitações pluviais nessa área, o solo, de base predominante-
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mente cristalina, tem pouca capacidade de absorção da água, o que No tocante ao plantio, tudo leva a crer que a técnica do cul-
colabora para mantê-la mais seca ainda. tivo núnimo OU do plantio direto seja a mais adequada. Por esse 

Além disso, essa região apresenta um grande desequilíbrio sistema, evita-se principalmente o adensamento do solo, de vez 
no que diz respeito à ocupação da terra: enquanto dez por cento que não há nem a aração ~eqt a gradagem, duas práticas que cola­
da população detêm cerca de oitenta por cento da área, "os 00- boram s.obremaneira para a compactação. o que difirulta o desen­
venta por cento restantes - no dizer de Renato Duarte. pesquisa- volvimento das raízes e favorece o aparecimento de pragas, além 
dor da Fundação Joaquim Nabuco e Professor da Universidade de reduzir o efeito dos fertilizantes. Esse processo é bem adequado 
Federal de Pernambuco - devem se contentar com formas de à agricultura nordestina, por implicar sempre deixar sobre o solo 
acesso. à. te:ITa' e. -por extensão:. aos demais meios de produção. uma camada seca de fO,lhas. palhas e restos de éultura, para prote-
extremamente limitativos. condicionados e precários". Como gê-Io e ajudar a manter a,sua umidad~. ' . " , 
conseqüência, predominam aí as lavouras de subsistência, que, No tocante à pecuâria, primeiro há que se criarem animais 
em realidade, dada a incidência cada vez mais constante da es- de raças mais resistentes às secas. Iniciativas com raças de proce­
tiage:r;n ç c4t s,eca" não são, suficientes nem para garantir essa dência européia, por exemplo, podem até proporcionar algum re­
subsistência aos lavradores e a suas f;,tmílias. Em razão disso, sultado teórico, mas os invésiiIDentOs 'e os gastos serão de tal 
uma política bem adequada às necessidades da região deve ter modo ele,:,ados que não co~nsaiio', o ~~forço, àlém de c~~tiiuí­
por finalidade precípua disseminar tecnologias de captação, rem um pennanente risco. Por isso, o mellior a fazer é aperfeiçoar 
conservação e manejo da água, de plantio e trato do solo. de . geneticamente as raças comuns à região. para melliorar sua quali­
acordo com Renato Duarte (Cadernos de Estudos Sociais. voI. dade e sua proqutividade. 
8, N°: 1.' j~eiro/junho, 19?2). Com'plementannente. há que se Quanto !t ali~entação dos ~s, (, IJ?-3.ÍS !l~u!ldo é .3!­
introduzirem melhoramentos que tenham IX)r fmalidade primeira mazenar na época do inverno ali.mep.to p~a a época seca"atrayés 
aumentar a produtividade das terras sem exaurir totalmente a sua .de silagem ou fenação. utilizando;se follias e galhos tenros ,de le­
capacidade produtiva. guminosas e forrageiras e alguns capins pIÚprios para isso. Para,o 

:Para i:ssq, ,o ~~ncial é que as ~ovas tecnologias sejam tes- temP.O· da estiagem, pode-se ainda contar com a palma forrageira, 
tadas in loeq. De naçla adianta transplant'!1' para o semi-árido resu~- espéCie bem adaptada é cultiváda'na região e que, _mesmo não sen­
tados de experimentos elaborados sob condições climáticas dife- .do um alimet;lto de ex~l~~e qpal~dade;:serVe, ~o me~~o t~mPo. 
renies.·pois é quase certo que redundarão em fracasso. Essa é uma para_mitigara fome e_a sede dos animais. , 
região suÍ ge'neris, em que se deve despender o máximo de esforço O reflorestamento tem um papel importante na, região, ten­
para ,preservá:la. para usá-la' tal como ela é, procurando apenas do-se em vista, principalmente recuperar a proteção das bacias hi­
melliorar as suas condições, sem querer modificá-las totalmente. drogrâficas e as áreas já 'em processo de pré-desertificação. com o 
pois é ela refratária a,qualquer método que a agrida ou que fuja às . cuidado de se u~'m piaD~ náti,:,às:~ ~e,íófj.l~ .. :aq1;l~~s <Jl.ie·j~ 
suas côridições climáticas. E por isso que têm redundado em estron-, são bem adaptadas ao clima. 
dosos fracassos todas as iniciátivas de t:raJ:isplantar para Já técnicas de Não tenham dúvidas. Sr. Presidente, S~s e SI'S. Senadores, 
~eF.1,l~l;liS n<? Sul. no Sudeste ou no Ceiúro-Oeste, como os gran- o desmatamento é o primeiro passo para a degradação total do solo 
des M~ml.!tame:qtos. as araçqes e gradflg~ns constantes. do NOÍdeste e 'para a àceieraçiõ dO seu processo de desertificação. 

Jorge Coellio da Silva. engenheiro-agrônomo da Sudene; É um énu julgar qu~ o Prime~ paSso pan, o :r;eh~sta~ento: deya 
aponta em seu livro Tecnologia Agrícola para o Semi-Árido Brasi- ser a eliminação da vegetação já. existente para substituí-la por ou­
leiro (Fundação Joaquim Nabuco. Editora Massangana, 1988) al- tra. Lamentavehnente, muita caatinga foi destruída em nome dessa 
guns par:âmetros técnicos que devem ser observados para se obter nefasta crença, na maioria das vezes com o apoio e o beneplácito 
produção no trópico semi-árido e promover a sua reestruturação. do Governo Federal. Não se pOde pura e simplesmente eliminar 
econômica. . toda a veget~çã~ existente: p'&-a ~, P,ro,inover um repia.D~o com ~s-

Não adianta lutar conlra a n~u~za. ensina ele. Por isso, no pécies diferentes, mas devem-se cortar tão-somente. aquelas espé-; 
que ta,nge à agri~ltura, deyem ser explQradas culturas resistentes cies que não são produtivas, para, serem substituídas. por outras 
às sec;as e, na pecuária. deve-se dar preferência a raças comuns à que tenham utilidade e que sejam próprias da região. 
região. _usando_se. na alimentação dos animais. forrageiras arbó- Muito des<?Ll3;bro também se perpetrou con~ a natureza, 
reas.ou herbác~s,nativas e xeróftlas. aquelas que já foram adapta- substituindo-se a ,vegetação nativa por pomares. Em razão disso, 
clas ao seu clima. uma vasta área da região está hoje totalmente devastada. em de-

'Em r~ do rigor climático do Nordeste. deve-se, a qual- corrência de capinas constantes e gradagens periódicas. Com, o 
quer (;usto, preservar a caatinga, evitando-se o desnudamento do tempo, os pomares deixaram de ser produtivos e a terra, sem vege­
solo. pois com esse desnudamento vêm a perda de umidade, o tação, ficou tota1~ente de~" pois a camada_ ~értil foi levaqa 
adensamento da terra e uma aceleração do processo erosivo, com a pelas chuvas, provocando ainda o ass~mento dos·rios. inclusive 
conseqüente 'perda das camadas agricultáveis. do São Francisc.o. 

No plantio. a prefeTência deve recair em culturas que exi- Não se trata de deixar as terras e a natureza totalmente into-, 
jam menos umidade e que tenham UJ1.1 ciclo vegetativo adequado cadas. mas de promover as correções que possam colaborar com a 
ao ciclo das chuvas. Conseqüentemente, é preciso, conhecer-se o sua mellioria e favore~r a manutenção da umidade, sem fugir, re­
comportamento das chuvas, principalmente para ,se evitar aquela pito, às caracteristicas do clima e da região. 
prática tão danosa ao bolso dos agricultores de se plantar imediata- Por ftm. Sr. Presidente, S~s e SI'S. Senadores. cabe uma pa­
mente após a primeira chuva. Se, a seguir vem o ~l- o que é mui- lavra sobre a inigação. apontada por muitos como a solução re­
to comum -. a semente germina, mas não se desenvolve. Esse dentora de qualquer agricultura. O engenheiro-agrônomo Jorge 
comportamento. já se comprovou, pode trazer sérios prejuízos aos Coellio da Silva, na sua obra já citada, discorda frontalmente dessa 
agricultores. dada a necessidade de replantios. Nesse aspecto é im- solução. Segundo ele, noventa e sete por cento das terras da região 
portante a contribuição a ser dada pelos órgãos de pesquisa e de são impróprias para a inigação, dada a composição do solo. O 
assistência técnica. por disporem de meios e gente,gabaritada para principal problema que tem surgido, em decorrência da inigação é 
essas observações. a salinização, que ataca implacavelmente solos antes produtivos. 
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Além disso, três outros fatores principais contra-indicam esse pr0-

cesso como adequado: absorve mão-de-obra muito reduzida, o que 
não ê rum para a região; a produtividade é baixa. se comparada 
com cultivos racionais em sequeiro e com os resultados obtidos 
em outros países que têm regiões semelhantes à nordestina; os 
custos de produção são muito elevados. atingindo, em alguns ca­
sos, patamares trinta vezes superiores aos da cultura não irrigada. 

Conclui Jorge Coelho que "a construção de cisternas é bem 
mais importante para o senanejo que o desvio das águas do São 
Francisco e do Tocantins ou a implantação de barragens sucessi­
vas, por ser o seu impacto social imediato, minorando os sofri­
mentos de miThõcs de sertanejos. em vez de atender uma pequena 
clientela elitizada. como a dos projetos de inigação, Projeto Serta­
nejo, Asa Branca e outros". (o.c., pág. 61). 

, No que tange à Paraíba. Sr. Presidente. St's e Srs. Senado­
res, tudo que se disse do Nordeste aí se repete. A situação do serta­
nejo é bem precária. O empobrecimento é geral e d falta de pers­
pectivas uma constante, demandando, por isso, uma atenção espe­
cial de nossas autoridades no sentido de se proporcionar a esses 
brasileiros uma alternativa de vida mais digna. 

Por isso, encareço aos governadores dos Estados nordesti­
nos que, unidos ao Governo Federal, encontrem uma solução para 
redimir a agricultuI'él dessa vasta região do semi-árido. Como vi~ 
mos, as melhores soluÇões não são às mais dispendiosas nem as 
mais complexas. Por isso, nada'de"grandes obras. nada de soluções 
mirabolantes. nada de "reinventar a roda". Tenho certeza de que. 
com o concurso dos órgãos de pesquisa e de extensão rural, novas 
soluções igualmente eficientes e ecologicamente viáveis serão en­
contradas, com a fmalidade"precípua de m.in~ os efeitos da seca 
e melhorar a vida" dos habitantes do Nordeste. E disso que eles pre­
cisam. É s6 isso que eles querem. 

O SR. JOÃO FRANÇA cPP-RR) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, não me é sempre tranqüilo subir à tribuna do Se­
nado Federal para manifestar. de un'1a altura tão nobre. o descon­
tentamento do País com a nova ordem POlítico-econômica mun­
dial. Porém, como homem público da Amazônia, sinto-me no de­
ver de assim o fazer agora. 

Venho hoje denunciar o silêncio e o descaso com que as p0-

tências econômicas do Ocidente têm tratado os acordos fUTÍlados 
com â Brasil no domínio da "política ambientaI: Refuo-me especi­
ficamente aos países que integram o poderoso Grupo dos Sete, G-
7. sobre cuja autoridade e poder no destino das nações ninguém 
alimenta qualquer divergência. 

Pois bem. desde que. no fmal dos anos oitenta, o País se viu 
sujeito a responder por tOda e qualquer denúncia de crime ecológi­
co em seu teni.tório, os brasileiros se sentimm coagidos a partici­
par de um novo código ético dentro do concerto das nações. 

Sem julgar o mérito moral da coação diplomática interna­
cional imposta, o Brasil se submeteu incontinenti às novas regras 
do jogo das relações politicas com o Primeiro Mundo. Nada ingê­
nuos, os dirigentes mundiais não descartavam em absoluto consi­
derar o Brasil pelos olhos do potencial econômico que suas rique­
zas naturais ainda inspiravam. 

Encerrado o período da Guerra Fria, o Grupo dos Sete. que 
reúne em sua estrutura decisória, além dos Estados Unidos, a 
França. a Alemanha, o Japão, a Grã-Bretanha, a Itália e o Canadá, 
decidiu rapidamente adotar o tema da preservação ambiental como 
o novo paradigma civilizatório. 

Sr. Presidente, 
Mais do que nunca, o tema da ecologia se converteu, na vi­

rada da última década, em moeda de valor muito cobiçado nas reu­
niões do G-7. Por conseguinte. toda a balança de poder no globo 
passou a conferir aos projetos de de~nvolvimento econômico 

peso substanciahnente enonne se, e somente se estivessem atrela­
dos a uma consciência popularmente denominada do "verde". 

Com a inibição da camada de ozônio. as ameaças do efeito 
estufa apavoraram as populações urbanas das grandes cidades do 
globo. O discurso sobre o meio ambiente ganhou as lUas rapida­
mente, o que resultou, naturahnente, numa nova platafonna de rei­
vindicação política. 

Não é preciso lembrar que a Amazônia se tomou alvo privi­
legiado no imaginário ecológico internacional. Ao extrapolar os 
requisitos núnimos de um autêntico santuãrio da natureza mundial. 
o Norte do País se candidatou automaticamente ao cargo de gigan­
tesco museu sagrado da diversidade biológica. 

Dezenas de entidades governamentais e não-govemamen­
tais invadUam o vasto tenitório da região para lá instalarem seus 

"escritórios de representação. Prometendo projetos mirabolantes 
para preservação do ecossistema, angariaram a simpatia de uns e o 
desafeto de outros. 

No rastro e no lastro de toda essa expansão da consciência 
ecológica pela Amazônia, os países do Norte se comprometeram a 
investir grandes somas de recursos na implementação dos projetos 
preservacionistas. 

Portanto, se o problema supostamente mais crucial se redu~ 
zisse à escassez de verbas alocadas para tal propósito, o Brasil. en­
tão, poderia ficar sossegado que tudo estaria resolvido. Seja sob o 

"pretexto de cooperação técnica, seja sob o pretexto de demarcar 
reservas extrativistas e indígenas, projetos os mais amplos con­
quistaram o apoio fmanceiro para sua concretização. 

Sr. Presidente, na verdade, o G-7 chegou a anunciar o de­
sembolso de cerca de um billião e meio de dólares no programa, 
cifra que espantou a todos pelo colossal montante de capital exce­
dente posto à disposição do meio ambiente. 

Isso aconteceu em 1990, por ocasião da reunião de cúp..tla 
do G-7 realizada em Hooston, quando do lançamento do Programa 
Piloto. Tratava-se de um programa ambicioso cuja linha mestra 
consistia em defender acima de tudo a conseIVação das florestas 
tropicais brasileiras. 

Àquela época. o panorama mundial não despertava qual­
quer desconfiança quanto às sinceras intenções ecológicas dos paí­
ses desenvolvidos. No entanto, de lá para cã, cinco anos se evapo­
raram pelo ar, com uma velocidade excepcional dentro do quadro 
de mudanças na conjuntura internacional. 

O episódio histórico da queda do Muro de Berlim signifi­
cou, mais do que tudo. transformações estrutumis no ardiloso 
mapa da geopolítica mundial. Para além de efeitos simbólicos e 
ideológicos. o ftm dos regimes totalitários do Leste implicou novo 
rearranjo de forças no complicado xadrez das relações entre as p0-
tências do Ocidente. 

Disso resultou um novo direcionamento para o capital inter­
nacional excedente. Em vez de canalizá-lo para. os projetos de or­
dem ecológi", nas regiões periféricas do globo, os integrantes do 
G-7 deslocaram o eixo de prioridade levemente para o Leste. 

Ora, estava implicita no processo de deSDlllIlte1amento dos regi­
mes comunistas do Leste uma oontIapartida fInanceira e técnica por 
parte dos países do Ocidente. Sob o manto histórico do Plano Marshall, 
a operação resgate visoo a dotar os países da Cortina de Ferro de infra­
estrutura básica para enfrentar a tIansição até o capitalismo pleno. 

Sr. Presidente, traduzindo em miúdos, esse compromisso 
ideológico com a retomada do crescimento econômico do Leste 
exigiu do G-7 a revisão de sua política de investimentos. Isso re­
fletiu de imediato no espírito auspicioso que rondava o empenho 
do Primeiro Mundo na bandeira "verde". 

O ritmo acelerado impresso nas primeiras reuniões foi logo 
substituído por uma cadência mais lenta, que rapidamente se re-
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vestiu de uma indiferença às vezes maçante. Como um ponto loca­
lizado no pé de uma curva descendente, o envolvimento da agenda 
internacional com o assunto caíu vertiginosamente. 

E as primeiras manifestações desse afastamento puderem 
ser nitidamente comprovadas durante a realização da ECO-92 no Rio 
de Janeiro. Naquela oportunidade, a imprensa bmsileira e do exteria 
dorumentanun com lucidez um certo arde "esvaziamento" do tema. 

Na prática, se avaliava que, na contramão da expectativa de 
graves decisões em tomo de uma política ambiental transnacionaL 
não se obteve outra coisa. senão o contAgio de uma apatia generali­
zada entre os mais ilustres chefes de governo. 

A própria rejeição dos grandes países em assinar as Con­
venções sobre a Biodiversidade e Mudanças Climáticas correspon­
deu a uin roi:npimento velado com os princípios inspirados na cú­
pula de Houston. Além disso. o fiasco a que se resumiu a inofensi­
va Carta do Rio sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente deu o 
tom do processo de irreversivel desencantamento. 

Sr. Presidente, contraditoriamente, enquanto os projetos bi­
laterais e multilaterais entre o Brasil e as demais nações no âmbito 
do Programa Piloto encaminhavam-se para uma fase de amadure~ 
cimento" a dispo.sição de recursos estrangeiros para impleme,nta­
ção dos mesmos arrefecia-;sc a ,toque ,de ,caixa. 

Com o desfecho desanimador da ECO-92. o Brasil se viu 
virtualmente abandonado" mas não recuou de sua posição llecolo­
gicamente correta 11 de editar uma vêrsào interna e modernizada de 
política ambiental. Para tanto, já havia sido convocada, nos pri~ 
mórdios da gestão Collor, a figura eminente do professor Lutzen· 
berger para assumir a pasta da Secretaria do Meio Ambiente. 

Sob a égide do ilustre professor,' o lhama (Instituto Brasilei· 
ro do tyIeio Ambie!1te_ e ReSU!S0s ,Nabll'ais Renováveis) foi, ergui­
dq com o propósito de r:lS~lizar, co:ptrolar e denunciar eve~tuais 
crimes contra o patrimônio ('lCOl6gico ,nacional. Mais do que isso, ao 
Ibama'se atribUiu 'a'tarefa de administrativa e ecologicamente propor e 
gerir uma política de proteção ambiental ,para o Pais. 

Inserido dentro de um contexto ideológico que apontava o 
desenvolvimento sustentável como' o caminho mais consistente 
para atender aos' princípiqs de sober~ política e de crescimento 
econômico, o País adotou o respeito ao patTImônio ecológico 
como um sagrado compromisso com'a nabJreza. 
, 'É evidente que' esse comJl1U!11isso _ Sr. Presidente _ não' 

pOde ser confundido Cóinum congelamento radical de seus recur­
sos nablIais. Não se' pode esperar do'Ésiado brasileiro uma política 
de tombamento patrimonial tout court. 

. ArmaI dé contas. o 'Brasil não' ésbanja um perfil econômico 
suficientemente autônomo, capaz de-lhe proporcionar certa como­
didade no trato de suas riquezas nabJrais. A bem da verdade, tal­
vez se esconda em nossos recursos fisicos nossa maior promessa 
de autodeterminação. 

Não que os consideremos como candidatos exclusivos ao 
salto de qualidade das sociedades. v'ia transformação de matéria­
prima em acumulação de valor. Porém. seguramente. não pode:. 
mos refutar as verdades históricas que registram na potencialidade 
dos meios naturais a grande fonte de riqueza das Dações. 

Agora, o Brasil ensaiou e ainda ensaia, com muita serieda­
de, erguer uma cultura ecológica. digna de capacitar nossa socie­
dade para um engajamento ambientai equilibrndo. Aos poucos, um 
movimento de massa travestido na forma de conienso social sobre 
a preservação do meio ambiente parece dominar'a mente e o com­
portamento dos cidadãos. 

Com isso. devemos interpretar que as florestas brasileiras 
merecem a proteção que há muito lhes devíamos, mas desde que 
nosso empenho não atinja as raias do exagero e comprometa a so­
brevivência da própria espécie humana. 

Sr. Presidente. exposto tudo isso, como evitar uma heca­
tombe ambiental no planeta se mais da metade de seus habitantes 
vive em condições de miséria crônica? No caso do Brasil, como 
evitar uma exploração predatória na Amazônia se a instabilidade 
de seu processo ocupacional segue uma precária garantia de con­
dições socioeconômicas a seus habitantes? 

Levantamos essas indagações na expectativa de suscitar re­
flexões sobre o real papel dos países industrializados do Norte no 
rompimento do processo de transformação do discurso de equilí­
brio ambiental em discurso de equilíbrio econômico. Ambos os 
discursos e respectiv·as ações deveriam necessariamente acompa­
nhar o mesmo passo. 

Em ootros temos, até.que ponto os integrantes do Gmpo dos 
Sete podem moralmente exigir de nós uma postura ecologicamente 
correta sem, na contrapartida. honrar seus compromissos flnanceiros, 
ainda que na forma de doação, com OS países mais pobres? 

Esse descompasso não nos parece ingênuo. nem acidental, 
A intervenção do Banco Mundial como agente mediador dos fi­
nanciamentos revela por si a indisposição da comunidade interna­
cional em facilitar o acesso do Brasil aos recursos prometidos. 

Não é necessário esclarecer que os critérios exigidos por 
uma instibJição da natureza do Banco Mundial para aprovação de 
projetos multilaterais obedecem a parâmetros absolutamente rigi­
dos. Isso se explica porque C) Bânco está"por deflnição afinado 
Coln nina lÓgica de análiSe' éstritamcOte fundada "na consistênCia 
econômica e na viabilidade iéCnica. ,. , ' 

Na condição de Órgão tecnocràta das relações fmanceiras 
internacionais. o Banco, Mundial está habituado a processos de 
empréstimo de capital pais" cuja aprovação exigem-se longos e mi­
nuciosos exames sobre as garantias de evenbJais'apoites. Históri­
camente, quem tem batido à porta do Banco são os países pobres 
do Sul, a cujas voláteis econo:miâs seus diretores têm imposto nor­
mas drasticamente austeras:. ..' 

Por isso. sua especialidade se inscreve dentto de um código de 
conduta extremari:lente autoritário sobre a libeIdade de seus parceiros. 
No caso das doações e repasses do G-7 ao Brasil para assuntos am­
bientais, não se pode admitir submissão de ordem igual 00 mais des­
prezivel do que tem rotineiramente sido com o Banco Mundial. 

Quando se misturam operações tão distintas sob o crivo de 
uma instituição essencialmente creditícia, não se pode esperar ou­
tra coisa senão o acúmulo de obstáculos. mal-entendidos, atrope­
los administrativos, má vontade política e ignorância de oficio. 

O equívoco certamente não está no Banco Mundial. mas 
sim na escolha do Banco como agente de repasse. Se os países in­
dustrializados nutrem. de fato, tanta desconfIança em relação a 
nossa competência gerencial, então que nos comuniquem oficial­
mente do juízo e deixem de tanta protelação. para não expressar 
coisa pior. 

Sr. Presidente, independentemente disso. o que interessa 
aqui é o flagrante indiscutível de descumprimento de aconlos sela­
dos entre os sucessivos governos brnsileiros e o G-7. Do montante 
inicialmente empenhado para fInanciamento dos projetos, nem 
vinte por cento foi até a data presente liberado. 

Segundo informações colhidas junto às organizações não­
governamentais que atuam na Amazônia. apenas duzentos e cin­
qüenta milhões de dólares ingressaram de fato em território na­
cional desde a promessa do G-7 em destinar um bilhão e meio, 
em 1991. 

E o que é pior. desse valor, menos ainda tem sido concre­
tamente utilizado nos projetos. A justificativa para esse descalabro 
se encontra no despreparo tanto interno quanto externo em otimi­
zar o casamento perfeito entre recursos financeiros e viabilidade 
real dos projetos encaminhados. 

• 
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Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores, enftm. tudo merece 
uma revisão urgente. Desde os métodos de repasse das verbas do 
Banco Mundial para o Brasil até a implementação de uma reforma 
administrativa do Estado, nada escapa a uma retomada dos princí­
pios e meios que nortearam há não tanto tempo assim a consciên­
cia mundial sobre o meio ambiente global. 

Contudo, acima de qualquer coisa, é neoessário que os países 
industrializados, tão bem nipreseotados DO G-7, recuperem O interesse 
pelo tema e elejam-no Paula: pricritária na agenda politica internacional 

Enquanto isso, deve o Governo brasileiro aproveitar com 
mais agilidade o conceito de desenvolvimento sustentável e apli­
cá-lo na forma de projetos que. ao explorarem nossas riquezas na­
turais, revertam.'bene;ficios ecrniômicos'paül as regiões mais carentes. 

Era o que tinha dit.er: 
. Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jool de HoUanda) - Não há mais 
oradores inscritos. 

. Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabaÍliO)':' ,'," 

E,stá encerrada a sessão. 

(Levanta~se·a-sessão às 16h46min) 

'EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMIS'­
SÃO MISTA,-DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PÁ,' 
RECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.110, DE 30 
DEAGOSTO DE 1995, QUE "DISPÕE SOBRE O C.o.oAS. 
TRO INFORMATIVO DOS CRÉDITOS NÃO 9UITADOS 
DE ÓRGÃOS E ENTIDADES FEDERAIS, E DA OUTRAS' 
PROVIDtNCIAS" ' 

" .. 
Congressistas Emendas números 

Deputado Paulo Bernardo....... 001,002.003.004.005 

: ~DIDA PROV)SÓRIAN° 1.110 
(Emenda Supressiva) 

Suprima-se o parágrafo únicb. do art. 10. 

Justi6ca,ção 

As medidas relativaS a 'parcelamento de débitos para com a 
União Federal .devem necessariamente se basear em condições de 
transparência e eqüidade, de forma -a não -dar margem a tratamentos 
diferenciados. favorecimentos ou perseguições. Este assunto.'portan­
to, possui canlGteIÍsticas que deIlliUldam sua vinrulação a regras espe­
cíficas, devidamente previstas. A supressão que pretendemos impor 
ao dispositivo elimina o caráter discriminatório da roncessão do par­
celamento, a qual poderia dar margem a tratamento diferenciado entre 
os variados devedores da Fazenda Nacional. 

Sala das Sessões. 5 de setembro de 1995. -Paulo Bernardo. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.110 
(Emenda Modificativa) 

O art. 10 passa a ter a seguinte redação: 
Art. 10 Os débitos de qualquer natureza para com a Fazen­

da Nacional poderão ser parcelados em até 24 meses, na forma e 
condições previstas nesta Medida Provisória. 

Justificação 

As medidas relativas a parcelamento de débitos para com a 
União Federal devem necessariamente se basear em condições de 
transparência e eqüidade, de forma a não dar margem a tratamen­
tos diferenciados, favorecimentos ou perseguições. Este assunto, por­
tanto, possui características que demandam sua vinculação a regras es-

pecificas, devidamente ]X'evistas em texto le~ A modificoção 
que pretendemos inserir no dispositivo elimina o caráter discricio­
nário da concessão do parcelamento e elimina a poosibilidade de 
tratamento diferenciado entre os devedores da Fazenda NacimaL 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1995. - Paulo Bernardo. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.110 
(Emenda Aditiva) 

Inclua-se o seguinte inciso VI ao artigo 14. 

"Art. 14." 

VI - contribuições previdenciárias descontadas dos segura­
dos empregados e dos trabalhadores avulsos e não recoThidas ao 
INSS. 

Justificação 

A presente emenda visa impedir o parcelamento de dívida 
decorrente de contribuições descontadas dos trabalhadores e não 
recolhidas à Previdência. Tal ato se constitui em crime de apro­
priação indébita e não pode, sob nenhuma circunstância, ser objeto 
de acordo ou de parcelamento junto à Fazenda Nacional, sob pena 
de se premiar o ato ciminoso e atentatório aos interesses do erário 
e da própria sociedade. 

Sala das Sessões. 5 <Ie setembro de 1995. - Paulo Bernardo. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.110 
(Emenda Aditiva) 

Inclua-se o seguinte § 2° ao art. 15: 
Art. 15 ............... . 
§ 2° Sobre o valor de cada prestação mensal incidirão os ju­

ros de que trata o art. 13, acrescido de encargo adicional de dois 
por cento relativamente ao mês em que o pagamento for efetuado. 

Justificação 

. A emenda objetiva elevar o valor dos encargos inconidos 
nos parcelamentos de 60 meses. Não é justo nem recomendável 
que esta modalidade de parcelamento obtenha o mesmo tipo de 
encargo aplicável aos parcelamentos de 24 meses. Isso se configu­
raria em excessivo favorecimento ao contribuinte inadimplente, o 
que não só fere ao espirito e .objetivos do presente dispositivo legal 
como' também prejudica o erário numa conjunrura de forte aperto 
orçamentário. 

Sala das Sessões. 5 de setembro de 1995. - Paulo Bernardo. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.110 
(Emenda Modificativa) 

Dó·se a seguinte redação ao art. 18: 
Art. 18. Serão arquivados os autos das execuções fiscais de 

débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional de valor consolidado igualou inferior 
a quinhentas Unidades Fiscais de Referência, salvo se contra o 
mesmo devedor existirem outras execuções de débitos que, soma­
dos, ultrapassem 9 referido valor. 

Justificação 

O teto pro~to para arquivamento dos autos. em valor in­
ferior ou igual a 1.000 UFIR·s. (cerca de R$764) é coDsiderndo 
muito elev~do. Diante disso, julgamos conveniente reduzir tal 
montante à sua metade e, assim, evitar um excessivo favorecimen­
to do devedor inscrito em dívida ativa e, conseqüentemente, um 
maior ônus ao erário. 

Sala das Sessões. 5 de setembro de 1995. - Paulo Bernardo. 
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(*) Ata da 16- Reunllo da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 24 de agosto de 1995. 

As dez horas do dia vinte e quatro de agosto de mil novecentos e . 
. noventa e cinco, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, 
reúne-se a Mesa do Senado Federal, COm a presença dos Senhores 
Senadores José Samey, Presidente; Odacir Soares, 1° Seaetério; 

· Renan Calheiros, ~ Secretário; Levy dias, 3° Secretério; E!'Tlandes. 
Amorim,4° Seaetério; e Ney Suassuna, Suplente de Seaetério .. 

· Havendo número legal, o Sr. Presidente declara aberta a reunilo. Foi 
lida e aprovada a ata da reunilo anterior. O Sr. Presidente inicia a 

· reunilo, apresentando os assuntos constantes da pauta. Item' 1: 
Requerimento no 1.075, de 1995, de autoria do Senador' Gi/berto 
Miranda Batista, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; Item 

. 2: Requerimento nO 1.078, de autoria do Senador JoSé Eduardo Dutra, . 
'. de informação ao Ministro de Estado, da Fazenda; Item 3: Requerimento' 

no 1~081, de 1995, de autoria dI;! S.enadora Marina Silva, de informação 
'. ao'Ministro de Estado das RelaçOes.Exteriores; Item 4: Requerimento nO 

1.083, de 1995, de autoria da Senadora Benedita da Si/va,de. 
informação ao Ministro de Estado' da Saúde; Item 5: Requerimerito no 
1.087, de '1995, de autoria do Senador Ney Suassuna, de informação ao 

. MiniStro' de Estado da Fazenda; Item 6: Requerimento nO 1.095, de 
1995, de autoria do Senador Nabor Júnior e outros Senhóres 

'Senadores, de informação ao Ministro de Estado da J U B t i ç a; Item 7: 
Requerimento nO 1.096, de 1995, de autoria do Senador José Bianco de 
informação ao Ministro de Estado dos Transportes; . Item 8: 
Requerimento nO 1.103, de 1995, de autoria do Senador José Eduardo 
Dutra, de informação ao Ministro de Estado da Agricultura, do 
Abastecimento e da Reforma, Agréria; Item 9: Requerimento nO 1.113, 
de 1995, de autoria do Senador Jefferson Péres, de informação ao 
Ministro de Estado da Fazenda; Item 10: Requerimento nO 1.114, de 
1995, de autoria do Senador Jefferson Péres, de informação ao Ministro 
de Estado da Fazenda; Item 11: Requerimento nO 1.120, de 1995, de 
autoria da Senadora Marina Silva, de informação ao Ministro de Estado 
do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. Os 
Requerimentos lidos foram aprovados e despachados à Secretaria­
Geral da Mesa, para as providências regimentais. Item 12: 
Requerimento nO 1.082, de 1995, de autoria do Senador José Eduardo 
Dutra, de informaçãO ao Ministro de Estado da Casa Civil da 
Presidência da República. Após discutir a matéria, a Mesa decidiu ouvir 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, tendo em vista o 
disposto no art. 216 do Regimento Intemo e nos Atos nOs 14/90 e 22/91, 

• 

• 
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da Comissão Diretora_ Item 13: a Mesa, no exercicio da competência 
que lhe confere o § 5° do art. 40 do Regimento Intemo, aprovou; sem 
Onus para o Senado, os Requerimentos nOs 1 a 12195-M, apresentados 
nos termos do art. 13 do mesmo Regimento, com a redação dada pela 
Resolução nO 37, de 1995, solicitando licença nos periodos a seguir 
mencionados, de autoria dos Senhores Senadores José Sarney. no dia 
17 do corrente mês, para proferir palestra na Universidade da Força 
Aérea Brasileira - UNIFA, na cidade do Rio de Janeiro; Odacir Soares, 
no dia 16 do corrente mês, para acompanhar o Presidente do INCRA 
em sua viagem ao Municipio de Corumbiara (RO), na verificação dos 
incidentes ocorridos entre posseiros e policiais militares, na Fazenda 
Santa Elina; Cartos Wilson, no dia 07 do corrente mês, para 
acompanhar o Senhor Vice-Presidente da República, em visita oficial ao 
Estado de Pernambuco, destinada à instalação do esait6rio de 
representação do MERCOSUL, na sede da SUDENE; Benl Veras e 
LClclo Alclntara, no dia 11 de agosto, para viagem ao Estado do 
Ceanll, a convite do Presidente do Banco do Nordeste do Brasil, a fim de 
participarem do encontro "O Nordeste no contexto polHico econOmico 
Nacional"; Emandes Amortm - nos dias 03 e 04 de agosto, Romeu 
Tuma - nos dias 04 e 07 de agosto, Geraldo Melo - no dia 15 de 
agosto, Gllvan Borges - nos dias 16, 17 e 18 de agosto e Lúcio 
Alctntara - no dia 17 de agosto, todos a fim de tratar de assuntos 
polHicos em seus Estados de origem; Benedita da Silva, no dia 17 de 
agosto, para participar da reunião do Diret6rio Nacional do Partido dos 
Trabalhadores, em Guarapari-ES; e Bernardo Cabral, no dia 30 de 
agosto, para comparecer à audiência judicial a realizar-se na 4()11 Vara 
crvel da Comarca de 510. Paulo, nos autos do Processo no 643195. Item 
14: Requerimento no 13195-M, de autoria do Senador TeotOnio Vilela 
Filho, solicitando licença, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento 
Interno, para se afastar dos trabalhos da Casa, por motivo de saúde, 
nos dias 16 e 17 de agosto. Aprovado. Item 15: Requerimento ri' 14195-
M, de autoria da Senadora Emllia Fernandes, solicitando licença, nos 
termos do art. 43, inciso li, do Regimento Interno, para se afastar dos 
trabalhos da Casa, no dia 24 de agosto, a fim de atender compromissos 
em seu Estado. Aprovado. Item 18: Requerimento no 15195-M, de 
autoria do Senador Gllvan Borges, solicitando autorlzaçAo para, 
atendendo a convite do Diretor-EXecutivo do Conselho de Cúpula para a 
Paz Mundial, representar o Senado na Conferência do Orgia, a reallzar­
se na cidade de Seul, na Coréria do Sul, entre os dias 22 e 25 do 
corrente mês. Aprovado, sem Onus para o Senado. Item 17: 
Requerimento nO 16/95-M, de autoria do Senador Carlos Wilson, 
solicitando, nos termos do § 1° do art. 13 do Regimento Interno, licença 
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para se afastar dos trabalhos da Casa, nos dias 14, 15 e 16 de agosto. 
Aprovado. Item 18: Requerimento nO 17/95-M, do Senador José Alves, 
solicitando, nos termos do art. 43, 11, do Regimento Interno, licença para 
se afastar dos trabalhos da Casa, no perlodo de 15 a 17 de agosto. 
Aprovado. Item 19: Requ~rimento nO 18/95-M, de autoria do Senador 
Artur da Távola, solicitando autorização para, atendendo a convite do 
Governo do Chile, participar de programa sobre partidos pollticos, a 
realizar-se em Marbela, naquele Pais. Aprovado, sem ônus para o 
Senado. Item 20: Requerimento nO 19/95-M, de autoria do Senador 
Romero Jucá, solicitando autorização para, atendendo a convite do 
SEBRAE e da CVG (Corporacion Venezolana de Guayana), comparecer 
ao Encontro Empresarial. Venezuela-BrasiIlNorte, a realizar-se nos dias 
24 e 25 de agosto, em Puerto Ordaz, na Venezuela. Aprovado, sem 
ônus para o Senado. Item 21: Requerimento nO 20/95-M, de autoria do 
Senador Fernando Bezena, solicitando autorização para integrar 
comitiva da CNIISENAI, em visita oficial ao CanadA, visando a 
Cooperação com aquele Pais na Area de tecnologia ambiental na 
indústria brasileira, a realizar-se no perlodo de 1° a 9 de setembro. 
Aprovado, sem ônus para o Senado. Item 22: a Mesa recebeu 
comunicações de ausência do Pais, apresentadas nos termos do art. 39, 
allnea "a", do Regimento Interno, de autoria dos Senhores Senadores 
Vilson KlelnQblng, no perlodo de 14 a 18 de junho; Gilberto Miranda 
Batista, no periodo de 30 de junho a 1° de julho; Onofre Qulnan, no 
perlodo de 23 de julho a 03 de agosto; José Alves, no perlodo de 15 a 
17 de agosto; Artur da Távola, no perlodo de 24 a 28 de agosto; Gllvan 
Borges, no perlodo de 20 a 28 de agosto; Romero Jucé, nos dias 24 e 
25 de agosto; Sérgio Machado, Benl Veras, Luiz Alberto de Oliveira 
e Valmir Campelo, no perlodO de 25 a 28 de agosto, para breve viagem 
ã Argentina; Fernando Bezerra, no perlodo de 31 de agosto a 09 de 
setembro. Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente, às doze 
horas e dez minutos declara encerrada a reuniAo, ao tempo em que 
determina que eu, (Raimundo Carreiro Silva), 
SecretAri~Geral da Mesa, lavre a presente Ata que, após aprovada, vai 
assinada pelo Presidente. 

Sala de ReuniOes, em 24 de agosto de 1995. 

Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente 

(*) Republicada por haver saído com incorreção no DCN, Seção li, de 06-09-95. 
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COMISSÃO MISTA 

Destinada a .. amioar e anitir parecer sobre a 
Medida Provisória ri' 1_079, de 28 de julho de 1995, que 
"dispõe ... bre medidas romplemmtans ao PIaDo Real, e 
dá outras providências", (Reedi9io da MP n'1_053I95). 

la Reunião, realizada em 3 de agosto de 1995. 
Aos três dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e 

noventa e cinco, às onze horas, na sala número três, Ala Senador 
Alexandre Costa. Senado Federal, reúne-se a Comissão Mista aci­
ma especificada. presentes os Senhores Senadores Coutinho Jorge. 
Lúcio Alcântara, Ademir Andrade, Carlos Patrocinio, e os Deputa­
dos Efraim Morais. Betinho Rosado. Luís Roberto Ponte. Ro­
berto Campos, Paulo Paim. Arnaldo Madeira, Luciano Castro, 
Jair Meneguelli e Edson Queiroz. Deixam de comparecer por 
motivos justificados, os demais membros. Havendo número re­
gimental e em obediência ao que preceitua o Regimento Co­
mum do Congresso Nacional, assume a Presidência, eventual­
mente, o Senhor Senador Lúcio Alcântara, que declara abertos 
os trabalhos, e comunica que, em virtude de acordo de lideran­
ça, há a indicação consensual dos nomes dos Deputados Efraim 
Morais e Betinho Rosado, para Presidente e Vice-Presidente 
respectivamente. Sem restrições dos presentes sobre as indica­
ções, foram ambos eleitos por aclamação. Assumindo a Presi­
dência, o Deputado Efraim Morais designa o Senador Coutinho 
Jorge para relatar a matéria, passando a palavra ao mesmo para 
emitir o seu parecer sobre a admissibilidade. Com a palavra, o 
Senhor Relator faz um relato dos entendimentos feitos quando 
da edição da Medida Provisória n' 1.053/95, que peI1Ditiram a 
alteração da Medida pelo Governo na sua reedição. Em segui­
da, apresenta o Parecer pela a Admissibilidade da Medida. Pos­
to em discussão, faz uso da palavra, o Deputado Paulo Paim. 
Encerrada a fase de discussão, passa-se à votação do Parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Fazem sugestões sobre o cr0-

nograma de trabalho da Comissão e eventuais convidados a 
proferirem palestras sobre a matéria os Senhores Parlamenta­
res: Deputados Luiz Roberto Ponte, Paulo Pailll, Severiano Al­
ves, Arnaldo Madeira, Jair Meneguelli, Betinho Rosado; e, Se­
nadores Lúcio Alcântara, Coutinho Jorge (Relator), Ademir 
Andrade. Foram colocados em votação os requerimentos apre­
sentados pelos Deputados Paulo Paim e Jair Meneguelli de in­
dicação de convidados, sendo aprovados os seguintes nomes: 
Senhores Luiz Antônio de Medeiros, Presidente da Força Sindi­
cal; Vicente Paulo da Silva, Presidente da Central Única dos 
Trabalhadores - CUT; Antônio Francisco, Presidente da Confe­
deração Geral dos Trabalhadores - CGT; Antônio Neto, Presi­
dente da Central Geral dos Trabalhadores - CGT, Lourenço 
Ferreira do Prado, Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores das Empresas de Crédito - CONTEC; José Ca­
lixto Ramos, Presidente da Confederação Nacional dos Traba­
lhadores da Indústria - CNTI; Dr. Mauricio Schulman, Presi­
dente da Federação Brasileira das Associações de Banco - FE­
BRABAN; Dr_ Mário Amato, Presidente da Confederação Na­
cional da Indústria - CN1; Marcos Sant' Anna, Presidente da 
Câmara Brasileira da Indústria de Construção - CBIC; e, os 
Ministros da Fazenda, Dr_ Pedro Malan e do Trabalho, Dr_ Pau­
lo Paiva. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente. De­
putado Efraim Morais, convoca reunião para a próxima terça­
feira, às onze horas, declara encerrada a reunião e, para constar 
eu, Maria de Fátima Maia de Oliveira, Secretária da Comissão, 
lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Presidente, e irá à publicação, juntamente Com apanhamento ta­
quigráfico. 

Comissão Mista 
MPN'l_079 

Reunião 3.&.95 - llh27m1o 
Presidente: Deputado Efraim Morais 
Relator: &nador Coutinho Jorge 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a reunião, com a fmalidade de insta­
lar esta Comissão Mista, destinada a apreciar a Medida Provisória 
nO 1.079. 

Como bâ um acordo de liderança. vamos agora realizar a 
eleição do Presidente e do Vice-Presidente desta Comissão. Pelo 
acordo celebrado entre as lideranças partidárias, a Presidência ca­
beria ao Deputado Efraim Morais e a Vice-Presidência ao Deputa­
do Betinho Rosado. 

Portanto, cabe a nós, agora., elegermos o Presidente e o 
Vice-Presidente. Havendo a concordância de todos os membros 
presentes em relação aos dois nomes, vamos declarâ-Ios eleitos 
poc aclamação e, imediatam'2l1e, assumiin\ a Presidência aquele que 
vier a ser eleito para a mesma, o Deputado Efraim Morais. (Palmas_) 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Srs_ Senadores, 
Srs. Deputados, inicialmente, agradeço a nossa eleição, tendo sido 
votados por aclamação_ 

Desejo convidar o nosso Relator, Senador Coutinho Jorge. 
para fazer parte da Mesa.(palmas_) 

Convoco e designo o nobre Senador para Relator da matéria. 
Srs. Parlamenlares, a Comissão tem. um prazo e vamos ten­

tar cumpri-lo, evidentemente, dependendo da pusição do Plenário, 
que será respeitada_ 

Foi (Ilb\icada a reedição da Medida Provisória DO dia 31-7-95; 
do dia 10 ao dia S seria o prazo estipulado para oferecimento de 
emendas à matéria; portaolo, até o dia 5 ainda poderemos receber 
emendas. 

No dia 2, foi feita a leitura da proposição, em. sessão con­
junta pela Presidência do Congresso Nacional, que designou os 
Par1amentares para comporem esta Comissão. E o praw de admis­
sibilidade é até o dia 5. 

Neste momento, passo a palavra ao Sr. Relator para emitir o 
seu parecer sobre a admissibilidade da medida. Sabemos que o Se­
nador Coutinho Jorge, no penedo de recesso, informalmente, par­
ticipou de várias reuniões, em vários Estados do País. 

Com a palavra o Sr. Relator, Senador Coutinho Jorge_ 
O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Sr. Presidente, Srs_ 

Par1amentares: 
Em primeiro lugar, já de acordo com o entendimento dos 

memlros da Comissão e do Sr. Presidente, antes da leitura do rela­
tório sobre a admissibilidade, deveria fazer um relalo sucinlo de 
tudo aquilo que ocorreu no penodo de recesso, logo após a edição 
da Medida Provisória n' 1_053, em 30 de junho passado. 

Vários Parlamenlares aqui presentes participaram de diver­
sos eventos importantes. Gostaria de tentar fazer um. resumo bas­
tante objetivo. 

Em primeiro lugar, a idéia bãsica e geral da Medida Provi­
sória, como V. Ex" sabem, é dar continuidade ao Plano Real por 
um ingulo; visa a superar a desindexação da economia, também 
de forma gradual; altera, sobretudo, a relação dos contralos da 
economia; derme a UFIR como o grande indicador ou moeda ns­
cal, quer em oivel federal, quer em oivel de Estado, quer em nivel 
de Município; cria a taxa básica ftnanceira para negociações do 
mercado, a partir de dois meses; mas, sobretudo, a Medida Provi­
sória altera os mecanismos de relações entre capital e trabalho na 
economia brasileira. 
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A grande polêmica dessa Medida estã colocada, sobretudo. 
a partir do seu 3rt. 9°, em função do impacto dessa Medida na s0-

ciedade brasileira. 
Logo depois que fomos indicados Relator da Medida. os 

pr6prios Parlamentares nos procuraram, sugerindo que tivéssemos 
encontros, mesmos infonnais, com os atores do processo relacio­
nados a essa Medida, ou seja. Governo, empresários, trabalhado­
res, sobretudo. 

Nesse sentido, iniciamos, aqui no Congresso Nacional, du­
rante o recesso, esse trabalho informal, do qual participaram vários 
companheiros Parlamentares. inclusive que estão aqui presentes. 

Gostaria, de forma sucinta - por semana. para ser objetivo-. 
de mostrar um quadro bem claro desses eventos. audiências. reu­
niões, que enriqueceram argumentações que permitiram a ahera­
ção da Medida pelo Governo na sua reedição no fmal do mês. 

Na primeira semana. vários Parlamentares aqui presentes 
estiveram conosco, mostrando a sua sensibilidade em relação ao 
funcionamento da Comissão, propondo uma série de idéias, inde­
pendentemente das 186 emendas que foram apresentadas. 

Nesse período, Parlamentares. como os que estão aqui pre­
sentes - Jair Menegnelli e Paulo Paim. do PT. Aldo Rebelo. do 
PCdoB -. e outros disaJtiram longamente uma estratégia de ttabalho. 

Essa mesma semana, tivemos também uma reunião com o 
Ministro do Trabalho. convidado pela própria Liderança do PSDB. 
na pessoa do nosso companheiro que partiu, Jackson Pereira, que 
nos acompanhou e discutiu. 

Nessa altura, vários sindicatos procuravam o Congresso e, 
claro. o Relator. que passou a fazer o papel. portanto. de interlocu­
tor do Congresso. 

A Câmara BIllsileira de Construção Civil pacticipou de en­
contros conosco, por meio do seu Presidente, de Deputados. como 
Luis Roberto Ponte. 

Enfim. tivemos uma semana preenchida de reuniões impor­
tantes. 

Na segunda semana, tivemos uma reunião importante, lide­
rada pelo Deputado Paulo Paim e outros Deputados, em que reuni­
mos todas as federações e sindicatos do País. Aqui, numa reunião 
ampla, democrata, ouvimos e recolhemos idéias. O nosso papel é 
de recolher idéias, propostas, inquietações da sociedade brasileira. 
Fizemos isso. O Depltado Paulo Paim, inclusive. permaneceu 
duas semanas aqui, conosco. Nesse sentido. foi uma reunião alta­
mente positiva. 

Nessa mesma altura, na segunda semana, o Supremo Tribu­
nal Federal, por meio do seu Presidente, decidiu a respeito de uma 
questão levantada pelo PDT, que argüía a inconstitucionalidade 
dos dispositivos que envolviam. fignIll do mediador e a produti­
vidade. S. Ex·, mediante liminar. acatou o efeito suspensivo desses 
dois dispositivos. 

De qualquer forma. tivemos outras reuniões com o movi­
mento sindical. 

Na terceira semana. famos convidados pelo Presidente da 
República, Fernando Henrique Cacdoso. para uma reunião de que 
participaram os Ministros das áreas econômica e traballlista e, nes­
sa altura, já com infonnaÇÕe5 de que dispúnhamos. Foi muito cla­
ro e franco com o Presidente: "Presidente, a Medida, como está. 
não pode ser aprovada. O movimento sindical tem uma posição 
clara; há dúvidas. inclusive. na área dos empregadores." 

Pelas 186 emendas. tínhamos a idéia das preocupações do 
Congresso. O Presidente ooviu as nossas poderações e entendeu 
que a Medida poderia ser flexibilizada. E. na minha frente. disse 
aos dois Ministros, das áreas econômica e traballlista, que, na 
quarta semana - portanto, uma semana depois -, haveria necessida­
de de discussão dos seus Ministros com o Relator, que, naquele 

instante. representava a ligação. como interlocutor do Congresso 
com o Governo. Houve boa vontade do Presidente em flexibilizar 
ou alterar medida provisória. Posterionnente, tivemos um grande 
encontro em São Paulo, de que participaram o Deputado Aldo Re­
belo e outros Deputados do próprio Estado, na Assembléia Legis- .,.. 
lativa. de todas as centrais sindicais: a CGT. a CUT e a Força Sin­
dical. Em reuniões separadas, ouvimos várias federações e sindi­
catos que vieram completar a reunião que nós havíamos tido na se­
mana anterior com o companheiro Paulo Paim e com tcxlas as fe­
derações. Tivemos reunião também com o Sindicato da Constru­
ção Civil de São Paulo. De qualquer forma, foi um grande avanço 
em telmOS de informações. enriquecendo a relatoria. 

Na quarta semana, tivemos um grande encontro sindical na 
Região Norte com as centrais, com o Dieese e com as federações, 
o que demonstrou que a relatoria e a comissão. na figura do seu re­
lator, estavam disponíveis para ouvir a sociedade brasileira que es­
tava inquieta com a medida provisória, sobretudo em alguns as­
pectos ligados à área trabalhista. 

A essa altura, tivemos várias reuniões, na última semana. 
com o Ministro Paulo Paiva, quando levamos sugestões que foram 
recolhidas das emendas, do movimento sindical, dos empresários. 
enfun da sociedade. Meu papel era este e procurei cumpri-lo da 
melhor forma. 

Este documento e estas propostas estão sendo entregues aos 
senhores detalhadamente com os argumentos. É claro que os se­
nhores também terão todas as emendas propostas. Nós nos reuni­
mos várias vezes com o Ministro. que gamntiu que, daquelas pro­
postas que vou já citar em tennos objetivos, algumas delas seriam 
inseridas na reedição. como de fato o foram. 

Ainda ontem. tivemos um encontro. Sr. Presidente, Srs. 
Parlamentares, com a Associação Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho, que é um segmento importante deste processo 
em relação capital..trabalho e que deverá ser possivelmente ouvido 
posteriormente por esta comissão. Trouxeram suas preocupações 
no sentido da operacionalização desta medida. 

Quero dizer que estes eventos. fatos e audiências ocorreram 
no periodo do recesso e que deles participaram não só o Relator 
mas também vArios Parlamentares. 

Sr. Presidente. Srs. Parlamentares. gostaria de. depois deste 
histórico sucinto, dizer O seguinte: alguns pontos foram conver­
gentes em inquietações e preocupações da sociedade brasileira. 
Vou tentar sintetizá-los da seguinte maneira: 

I - Havia um sentimento de que a medida provisória enfra­
quecia a amal organização sindical e a negociação coletiva. e exis­
tem várias justificativas para isso; 

2 - O fato de o papel do mediador ser obrigatório e passar a 
ser monitorado pelo Ministério do Trabalho e, além disso. não tra­
zer a resolução que estava prevista na medida; 

3 - A idéia e o conceito de produtividade. realmente amar­
rado. fechado. exigindo que a produtividade seja medida por em­
presa e com certos indicadores obrigatórios; 

4 - Outro aspecto dizia respeito à dedução dos aumentos 'lo 

concedidos antes da revisão salarial. que era um absurdo contra a 
classe trabalhadora; 

5 - Outro item tratava da garantia dos salários nesta fase de 
transição de um modelo eminentemente indexado para um modelo 
de livre negociação. Portanto. haveria necessidade de garantia dos 
salãrios. Tainbém se fazia prioridade uma explicitação do salário 
núnimo com garantia de sua correção e do seu incremento para a 
sociedade brasileira; 

6 - Houve, também. é claro. questões relacionadas à UFIR. 
ao salário do servidor plblico e dúvidas e inquietações do setor de 
construção civil quanto aos contratos. 
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"Esses. Srs. Parlamentares, eram os pontos básicos de grande 
parte das emendas e das manifestações de tocla a sociedade que 
aqui veio discutir e que o Relator teve oportunidade de ouvir. 

Baseado em tudo isso. fomos conversar com o Minístro, na 
última semana, segundo sugestão do próprio Presidente da Repú­
blica. Encaminhamos ao Ministro um resumo, que os senhores es­
tão recebendo, destes problemas. 

Para ser objetivo, já que os senhores o conhecem bem, o 
primeiro diz respeito ao enfraquecimento da atual organização sin­
dical. Não temos dúvida nenhuma, estou convencido de que o art. 
17. que revoga dispositivos da Lei 8.542. de 92. em seu ar[. 1°. §§ 
10 e 2°, realmente dá a perceber à sua revogação ganhos do movi­
mento sindical. evidenciando o enfraquecimento desse movimen­
to. Clãusula de acordo, convenções e contratos coletivos estão cla­
ramente inseridos no §1° e §2°, O § 1°, entre outras coisas. diz o 
seguinte: 

"S6 poderá ser" ~ só para lembrar - "reduzida ou 
suprimida qualquer vantagem por outro acordo coletivo. II 

Retirado isto, cometer-se-ia uma injustiça ao movimento 
sindical e ao trabalhador. 

Há um outro aspecto no §2°. São as condições de aumento 
de salário e os ganhos de produtividade, que deveriam ter, entre 
outros fatores. produtividade e lucratividade por setor e por em­
presa. Significava que havia flexibilidade - e. no nosso entender. 
podia ser regional. nacional - para que os sindicatos pudessem ne­
gociar livremente. já que a tese era liberdade de negociação. 

Levamos ao Ministro e dissemos que isto precisava ser alte­
rado e que era a proposta geral do movimento sindical. E com isso 
mamos fortalecer a organização e o que está disposto no art. 8° da 
Constiruição. 

Outro aspecto importante: da produtividade. Trazia em si 
um vício de inconstirucionalidade que o próprio Presidente do Su­
premo Tribunal Federal considerou e aceitou a proposta do PDT 
para suspender exatamente este dispositivo. Mas nós queremos di­
zer que a forma como estava sendo colocado era altamente irreal 
para o Brasil. Irreal! Por isso mesmo. a alteração desse dispositivo 
visava a flexibilizar o conceito de produtividade. No que for possí­
vel, aqui vou dizer o que eu disse para o Presidente. Quando eu 
mostrei para o Presidente, ele entendeu que a idéia de flexibilidade 
era possível. Então. no meu entender. poderia ser por setor. por 
região. enfIm de acordo com as negociações. 

O outro aspecto é o mediador, que era obrigatório. Entre a 
negociação frustrada de capital-trabalho e o dissídio coletivo. o 
Governo impôs o mediador, obrigatoriamente. indicado pelo Mi­
nistério do Trabalho. Uma forma impositiva. arbitrária, contra a 
qual o movimento sindical se rebelou. Eu. como Relator:. fiquei 
atônito e passamos a defender a tese diferente. Mediador é uma al­
ternativa. O Supremo Tribunal também mostrou que violava o li­
vre acesso à Justiça. considerando portanto inconstitucional. Exis­
tem experiências em outros países onde há o mediador. mas há a 
alternativa de ser privado. público. portanto. livremente escolhido. 
A gt1Ulde tese do movimento sindical era a mediação opcional e 
regulamentada. 

Falei ao Presidente. que achou que era possível e. em nego­
ciação com o Ministro. prometeu editar a medida e ter o regula­
mento. para que discutíssemos o que está escrito. Eu argumentava 
com o Presidente e sobretudo com o Ministro era que passavam a 
dizer uma coisa que não estava escrito. E eu disse: Presidente. o 
que o Sr. Ministro me diz não é o que está escrito. E Sua Excelên­
cia acabou autorizando o Ministro a rever este conceito junto co­
migo. Era realmente desta linha. O Presidente Fernando Henrique 
mostrou abertura e boa vontade em resolver. O Ministro achava 

que estava claro. mas não estava As forças sindicais reuniram 
com S. Ex l e todos mostraram que este diSpositivo teria que ser altera­
do. Seria alterado em tennos de mediação opcional e regulamentar. 

Outro aspecto importante dizia respeito ao ftm da dedução 
dos aumentos concedidos na revisão salarial. que era um absurdo. 
O Parágrafo Único amarrava isto, o que seria um prejuízo absurdo 
ao trabalhador. Qualquer promoção seria deduzida. Seria uma in­
coerência. 

O outro aspecto. que é o mais polêmico. refere-se à garantia 
dos salários. Faço questão de parar um pouco aqui. para dizer de 
assuntos que argumentei com o Ministro e com o próprio Presi­
dente Fernando Henrique. Primeiro. nós estamos rnl'.dando de um 
modelo de indexação para um modelo de livre negociação. OBra· 
sil não é feito de empresas organizadas e de sindicatos fortes. Infe­
lizmente - está aqui presente um companheiro de São Paulo -, o 
Brasil sindical não é o Brasil da ABC. não é o Brasil dos metalúr­
gicos. O Brasil é um Brasil plural. de sindicatos frágeis e desorga­
nizados. As regiões são díspares em tudo isso. os trabalhadores es­
tão fragilizados em tudo isto. Mas o Governo. na própria Exposi~ 
ção de Motivos. dizia que a medida exatamente precisava de uma 
fase de transição de dois modelos. tanto que Sua Excelência aceita. 
na nova relação capital-trabalho, que a correção dos salários até a 
data base de junho deste ano seja feita pelo lPCr. Sua Excelência 
achou que era uma transição isso. Daí para frente. era livre nego­
ciação. Seja o que Deus quiser para os trabalhadores. 

Ora. há uma coisa muito simples na argumentação técnica 
do Governo que eu uso. Vamos pegar a medida provisória. Todos 
os outros agentes econômicos têm pelo menos a garantia de repo­
sição anual de suas rendas. Olhe bem, todos têm. Está claro. Todos 
os contratos anualmente poderão ser corrigidOS por índices de pre­
ços. O Govemo. para o trabalhador, não garante isso e pior: proí­
be, o que achei um absurdo. Portanto. fica tudo anualizado, as per­
das das várias categorias são repostas. vinculadas ao índice de pre­
ços. E no art. 13° Sua Excelência proíbe correções salariais por ín­
dice de preços. 

A medida provisória não tinha coerência lógica. Pecava 
pela incoerência. Mesmo com a inflação de 30%. os trabalhadores 
teriam pelo menos perda de um terço. Esse argumento usei com o 
Presidente Fernando Henrique e detalhamente com o Ministro. E 
pus num papel. que os senhores vão receber. todos estes argumen­
tos melhor explicitados. Estoo tentando ser bastante objetivo agora. 

O mercado laboral do Brasil tem categorias fortes e fracas. 
como os senhores sabem. Alguns estão despreparados para uma 
mudança abrupta do modelo de negociação capital-trabalho. Cate­
gorias desorganizadas, por coincidência, estão em faixa de salários 
mais baixos. Setenta da massa trabalhadora está na faixa de um a 
três salários mínimos. E eu não estou discutindo que poderia ser 
mais ou menos. mas é uma tese de qualquer maneira discutível. 

Haveria o que nós podíamos chamar uma condição perver­
sa do agravamento da distribuição de renda dentro da classe assa­
lariada. Não estou falando de outros agentes. Nós tínhamos que 
encontrar mecanismos de transição para estes modelos, para redu­
zir as perdas salariais expressivas dos trabalhadores. Maior, JX'r­
tanto, proteção aos trabalhadores de baixa renda e o de média e 
alla teriam também certa proteção. Seria uma proposta que não 
fosse inflacionária, respeitava a anualidade e fugia de uma tese - a 
do gatilho - que respeito mas que é inflacionária. estimulante da 
própria inflação. Já tivemos experiência no Governo Sarney. É 
uma tese válida. A tese do gatilho é uma alternativa. Outra tese é a 
correção integral de todos os salários pelo INPC. Então são meca­
nismos respeitáveis mas que trazem - todo mecanismo traz - um 
lado positivo e um negativo. A questão era descobrir mecanismos 
que mantivessem a tese. Quando eu levantei para o Presidente Fer-
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nando Henrique que os salários baixos deveriam ser garantidos 
nuOlll fase de transição. Sua Excelência disse que podia-se pensar 
no assunto mas que teria que conversar com a equipe econômica 
porque havia problemas de possibilidade de realmente prejudicar o 
nossO combate à inflação. Eu disse: perfeitamente. nós não quere­
mos criar mecanismos inflacionários, mas criar mecanismos viá­
veis e reais. Nesse aspecto estamos de acordo. Numa das propos­
tas que apresentei ao Presidente, há predominância ou de gatilho 
ou de correção plena. mas os próprios sindicatos entendem que 
podemos enconlnrr Un1 mecanismo possivcl de negodação. 

A proposta básica que encaminhamos. para efeito de nego­
ciação dentro desse periodo, princípio da honorabilidade dilnição 
do tempo; não levando, portanto, a idéia de "gatilho", considerada 
por eles altamente impossível. Mostramos que teremos dnas etapas: 

I) Negociação da primeira data, a partir de julho de 1995, 
uma garantia de reposição para até três salários mínimos de 100% 
do INPC; outras categorias um pouco mais baixa de 80%. Poste­
riormente. poderiamos reduzir, num segundo ano do programa. de 
uma faixa a outra; haveria uma ação decrescente. 

Além disso, o IPCrque todos têm direito em julho, o traba­
lhador com data-base em janeiro, fevereiro ou março só iriam re­
ceber naquele período. A idéia seria antecipar até 31 de dezembro, 
num calendário, que poderia janeiro e fevereiro ser outubro; março 
e abril, novembro e dezembro a data-base em maio/junho. De tal 
ordeOl que todos receberiam incorporado a seu salário o IPCR pre­
visto na própria medida provisória. 

O Ministro analisou. afirmando ser muito aceit.âvel essa 
parte da antecipação do IPCr. Mas o Governo argumentou que ha­
via pouco tempo para fazer as projeções com a equipe econômica 
e que, dificilmente, seria incluída na reedição. 

Quanto ao problema do salário mínimo a que, claramente, 
me referi, mostrei entre outras coisas: 

"O arL 80 da medida provisória prevê índices para ajuste da 
concessão de beneficios da Previdência Social pagos com atrasos e 
salário da contribuição." 

O salário núnimo, que sempre foi vinculado ao beneficio, 
não existe. O que o Governo pretendia fazer com isso? O Presi­
dente afumou que irá preservar e garantir o salário. Então por que, 
nesse dispositivo salarial, não se explicita que o salário mínimo 
será garantido totalmente pelo INPC, podendo ter índice de produ­
tividade. 

Inclusive, sugeri a elevação do salário mínimo através do 
múltiplo do Produto Interno Bruto - Pffi - per capita, de acordo 
com O desenvolvllncnto da economia,. as negociações posteriores 
que poderiam ser regulamentadas. Mas, pelo menos, deveria ter a 
indicação disto, já que era uma série de inquietações dos parla­
mentares e do movimento sindical. Além disso, o problema do sa­
lário do stvIVidor pudesse seguir as mesmas regras das correções 
para os trabalhadores de modo geral. 

Quanto a UFIR: a proposta é muito simples. O argumento 
que o Governo usou, também utilizei. Há o raciocínio de que a 
UFIR representa impostos indexados e política salarial de negocia­
ção condicionada. em que o Governo - estou apresentando os ar­
gumentos da sociedade - exige da sociedade uma deCisão de que 
ela acredita na estabilidade e o Estado, por si s6, não crê porque 
garante a UFlR dos tributos, trimestralmente, até dezembro e, se­
mestralmente, para o próximo ano. 

Alegaram que a correção da tabela do Imposto de Renda, se 
não fosse feita semestralmente, seria prejudicial aos assalariados e 
iria estimular a inadimplência. Utilizando-se desses argumentos, o 
Govemo poderia usar a visão anual da UFIR, empregando para a 
correção da tabela do Imposto de Renda a semestralidade. Para os 
inadimplentes a penalização semestral e um congelamento anual 

para. os que pagam em dia. O conflito de indicadores entre patrões, 
trabalhadores e o Governo seria superado. 

E eu não estaria inventando mec~mos porque o próprio 
Real foi quem propôs isso. Não seria nenhuma inovação, o Gover­
no não pediria nada e seriam mantidos os seus argumentos. Então, 
ficaram de eSbldar o mecanismo. 

Os contratos da construção civil que o nosso ilustre Depu­
tado Luiz Roberto Ponte, preliminarmente, nos apresentou mos­
trando uma inquietação do setor, e, posterionnente, em São Paulo. 
numa reunião que tive com o Sindicato de Construção Civil, so­
bretudo no que diz respeito aos contratos com o setor público, fi­
caram sobrestados no seguinte sentido: há uma preocupação, mas 
ficou ajustado com aquele Parlamentar e com os membros do Sin­
dicato que eles iriam fazer uma proposta concreta no inicio de 
agosto e apresentar à Comissão e ao relator para ser levado ao Go­
verno. Já havia uma relação anterior que poderia ser aprimorada. 

Levamos isso por escrito - os senhores irão receber tudo, 
agora. detalhadamente -, argumentando pessoalmente com o Presi­
dente, muito sucintamente, é claro, porque ele delegou aos Minis­
tros a negociação, mas Sua Excelência sempre diz: ''Vamos flexi­
bilizar e tornar real essa medida provisória." Baseado nessa reali­
dade é que nós defendemos, rigorosamente, esses pontos. Pode­
mos divergir até em mecanismos, mas a tese coincide com os inte­
resses globais da sociedade, do movimento sindical, etc. 

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, V. Ex-S poderão analisar 
este documento com detalhes. As nossas argumentações aí estão. 
Em relação à reedição da medida, houve um avanço do Governo e 
faço-Ihe justiça. Os itens que trataram da negociação relativa à 
produtividade foram alterados. O Governo deixou de "amarrar" a 
produtividade em tennos de empresa - no entender dos juristas, de 
uma forma geral, permitindo todos os tipos de flexibilidade. O me­
diador, de falo, tomou opciona~ não há. dúvida, e deixou aquela 
"amarração" do Ministério do Trabalho. podendo ser negociável 
entre as partes e anexou a resolução, através de decreto, detalhan­
do o mecanismo de funcionamento. 

Portanto, cumpriu estes aspectos e retirou do ar(. 13 o item 
de dedução dos aumentos concedidos. 

Assim, ele atendeu em parte um grupo de Parlamentares; 
atendeu em parte os anseios dos sindicatos; atendeu quase total­
mente a posição do Supremo Tribunal Federal e, claro, o relator 
que. de fato. estava de acordo com todas essas teses. Foi um avan­
ço, um degrau da escada que o Governo autorizou subir, mas te­
mos outros importantes no sentido de aprimorar e tornar realista a 
medida provisória, sobretudo no que diz respeito aos salários, aos 
mecanismos de garantia, que é um tema polêmico mas altamente 
relevantes. 

Podemos voltar ao problema da UFIR e o próprio Ministro 
disse que, a partir de agosto, o Governo estará receptivo para con­
tinuar a discussão. 

A partir de agora, Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Parlamen­
tares, o âmbito desta Comissão será o das grandes discussões. Ire­
mos ter a oporn.midade de ouvir os autores do processo: Governo, 
trabalhadores e empresários. através de seus mais importantes rep­
resentantes, após a reedição da medida, com alguns avanços, para 
que tenhamos condições, quem sabe ainda este mês, de aprovar­
mos nosso relatório na Comissão. 

Quanto ao plenário, é outra etapa que não compete a essa 
Comissão discutir. 

Em conversa com os Parlamentares da Comissão e com o 
nossa ilustre Presidente, acredito que essas audiências deverão C0-

meçar na próxima semana e o Presidente e a Comissão irão decidi-las. 
Sr. Presidente, após esse sucinto relato, detalhado no docu­

mento. irei cumprir a minha tarefa regímental, qual seja a de apre-

• 
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sentar o relatório de admissibilidade. que é o cumprimento regi­
mental que precisa ser aprovado esta semana e que, evidentemen­
te. defme ser a medida provisória relevante e urgente. 

Irei ler rapidamente o relatório. cuja cópia se encontra em 
mãos de V. Ex&.s ••• 

O SR_ PRESIDENTE (Efraim Morais)- Caro Relator. Se­
nador Coutinho Jorge. interrompo V. Ex· para convidar o Deputa­
do Betinbo Rosado, que foi eleito nosso vice-presidente, para fa­
zer parte da Mesa. 

Agradeço-lhe e devolvo a palavra a V. Ex·, 
O SR. RELATOR (Coutinho Jorge)- No caso dessa medi­

da provisória o relatório cumpre um papel regimental. O grande 
tema dessa medida provisória é o seu mérito. o seu conteúdo. 

(Leitura de relatório.) 
O SR. PRESIDENTE (Efreim Morais) - Em discussão o 

parecer. (pausa.) 
O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente. na abertura do rela­

tório, é dito que traz inovações nos artigos 11 e 14. Quero alertar 
que se trata de um erro de datilografia: é nos artigos 11 e 13. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais)- Correto. 
O SR. RELATOR (Coutinho Jorge)- Sr. Pre, :cnte. soli­

cito a correção. São os artigos 11 e 13. 
O art. 14é um dos que se pretende mudar. Mas, por hora •.. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Em discussão. 
(pausa.) 

Não havendo quem queira discutir o parecer da admissibi­
lidade, passa-se à votação da admissibilidade da matéria. 

Os Srs. Parlamentares que concordam queiram permanecer 
sentados. (pausa.) 

Aprovada. 
Srs. Parlamentares, Sr. Relator, existe aqui uma lista de ins­

crição para o uso da palavra. Lembro a todos que o Regimento 
permite que cada orador fale por até quinze minutos. Evidente­
mente, o Presidente da Mesa deixará todos à vontade. Contudo, 
como já temos quatro parlamentares inscritos, pedirlamos que fos­
se cumprido o tempo regimentalmente. 

O SR. LUIZ ROBERTO PONTE - PeÇ<> a palavra pela 
ordem., Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Pois não. 
O SR. LUIZ ROBERTO PONTE - Sr. Presidente. qual é 

o cronograma da Comissão? O que a Comissão pretende fazer? 
Quais são os passos subseqüentes: se vamos ter sessão hoje, se­
gunda e terça-feira? 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Deputado Luis 
Roberto Ponte, na realidade. pretendemos fazer a próxima reu­
nião na terça-feira. Hoje, evidentemente, queremos ouvir su­
gestões dos Srs. Parlamentares para que se possa fazer algumas 
convocações, seja da área ministerial, seja através de sindica­
tos, federações, centrais, enfim., todos aqueles que os Srs. Par­
lamentares entenderem que se faz necessário vir a esta Comis­
são para que possamos ouvir. A Presidência será bem democráti­
ca nesse sentido. 

Entendo que a matéria é da maior relevância. Precisamos, 
portanto, ouvir vãrias tendências da nossa sociedade. 

Os S1'8. Parlamentares já poderão fazer algumas indicações 
para que. na próxima semana, possamos ouvir alguns desses no­
mes indicados. 

Em entendimento com o Sr. Relator, procuramos encontmr 
o melhor caminho. Entendo que a Comissão vai desenvolver um 
trabalho, se possível, às terças, quartas e quintas-feiras. Até o ftnal 
desta reunião vamos esbIdar o melhor horário. Inicialmente, existe 
uma proposta para as 11h, na próxima terça-feira, e nós queriamos 
que fosse conveniente para tooos os Srs. Parlamentares. 

Uma vez aprovado o parecer do Sr. Relator em relação à 
admissibilidade da matéria, com a palavra o Deputado Paulo Paim. 
que dispõe de quinze minutos. 

O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente desta Comissão. 
Deputado Efraim Morais, Sr. Relator. Senador Coutinho Jorge, en­
tendo que é fundamental que esta Comissão consiga de fato, den­
tro dos prazos, concluir as suas votações. Nós não gostaríamos que 
se repetisse o episódio do real, que fez aniversário de um "-DO e a 
matéria não foi votada. 

Entendemos que essa medida provisória, na nossa avalia­
ção, é injusta. inexplicável, indefensável, inaplicável e já é lei. 
Queiramos ou não, já tem força de lei na sociedade. Devido a isso. 
fazemos um apelo. em nossa primeira inteIVenção nesta Comis­
são, no sentido de que consigamos fazer os convites, os debates e 
que o Congresso Nacional, Câmara e Senado, vote a matéria o 
mais rápido possível. sem atropelar os praws e mediante um amplo. 

Para satisfação nossa, grande parte da exposição feita pelo 
Relator tem também o nosso entendimento. Gostaria de registrar 
que, no nosso entender, há duas questões-chaves que poderiamos 
aperfeiçoar. Uma delas refere-se ao art. 14. Não consigo entender 
como o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho possa se tor­
nar um super-homem, um deus, que, mediante um despacho, terá 
poderes de anular as decisões dos Tribunais Regionais do Traba­
lho. que. pela medida provisória, já são suspensas automat­
icamente. Já são suspensas automaticamente. É decidido e entra 
em efeito suspensivo. E ele vai decidir se prevalece o efeito sus­
pensivo ou não. Por isso achei importante a posição do Relator, 
quando uma das suas colocações é convidar um representante da 
Associação Nacional dos Magistrados para vir debater essa ques­
tão; inclusive, tenho requerimento no mesmo sentido. 

Gostaria de lembrar que o ex-Presidente Collor de Mello 
baixou a Medida Provisória nO 185, que também repetia o que está 
no art. 14. No entanto, esta Casa, pelo voto, rejeitou esse artigo, 
para não conceder poder supremo ao Presidente do TST. O ex­
Presidente Collor tentou reeditar a medida. O Supremo Tribunal 
Federal acabou decidindo contra essa medida. Então, já existe de­
cisão do Supremo Tribunal Federal e também do Congresso Na­
cional contra a figura impositiva, de super-homem, do Presidente 
do TST, que, no meu entendimento. deve ser também convocado. 
S. Ex- não concorda com isso, por entender ser um desrespeito aos 
magistradoo que atuam nos TriOOnais Regionais das respectivas áreas. 

A rutra questão, Sr. Relator, que eu gostaria de expressar a 
nossa posição, entendendo que o debate será. rico nesse sentido, é 
quanto a importância de haver proteção do salário do trabalhador. 
já que o conjunto da economia está indexado. Se o INPC é medido 
mês a mês. significa que ele vai medir o que houve de aumento de 
preços. Naturalmente, não é intenção do Governo nem nossa apre­
sentar medida que determine que os preços não podem aumentar 
mês a mês. 

A outra questão que V. Ex- coloca é quanto aos contratos, 
que, mal ou bem, estão corrigidos, pelo menos anualmente, de for­
ma plena, via IGP, se não me engano. 

Outro ponto diz respeito ao sistema financeiro, que tem a 
correção plena mês a mês, até dia a dia - nada o proíbe. Quanto 
aos tributos do Governo, estes serão corrigidos de três em três 
mês. Há ainda o INPC, que será. usado para as contribuições da 
Previdência. Em tese. tudo ftca indexado para pagar, agora, para 
receber, não. 

Então, o único que não tem direito à indexação é o traba­
lhador, o servidor, o aposentado, que também aqui não está con­
templado, e, indiscutivelmente, o salãrio mínimo. 

Sr. Presidente, não é minha intenção, neste momento, ex­
plorar ao máximo o debate que vamos ter nessa medida. Eu fiz, 
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por exemplo, dez questionamentos, e os encaminhei para os Srs. 
Ministros. Espero que S. Ex·s aqui compareçam. Para ajudar, eu e 
o companheiro Jair Meneguelli estamos encaminhando à Mesa 
seis requerimentos; um deles convoca os Srs. Ministros do Traba­
llio e da Fazenda. Achamos que os dois são fundamentais. 

Também concordamos com o Relator, porque o que eles fa­
lam é uma coisa e o que está escrito é outra. Espero que esclare­
çam se o que vale é o que está escrito na medida ou o que eles fa­
lam para a sociedade. Então, gostanamos de ouvir a opinião deles. 

O outro requerimento convoca o Presidente do Superior do 
Trabalho e outros magistrados que atuam na mesma área, inclusi­
ve estamos dando aqui alguns indicativos. 

Em outro requerimento, convidamos para o debate repre­
sentantes de carâter nacional do empresariado: da agricultura. ban­
queiros, Fiesp, eNI. enfIm. as entidades dos empresários. Estamos 
convocando também os representantes dos trabalhadores, que 
pode ser via centrais sindicais, e um representante, como já acon­
teceu em outras oportunidades, das dezessete confederações de 
trabalhadores. 

Acreditamos, Sr. Presidente, que essa questão é de caráter 
nacional e não é só salário. 

O último requerimento é no sentido de que convocar ec0-

nomistas. Como vamos discutir uma medida provisória que trata 
da complementação do real, não é só a questão salarial que está 
emjogo, tomamos a liberdade de indicar alguns, tais como: Maria 
da Conceição Tavares, o próprio Deputado Delfim Netto, Celso 
Pastore. Outros poderão ser indicados, inclusive, mais próximos à 
medida do Governo. Eu, pelo menos, indiquei aqui esses três 
como uma contribuição ao debate. Já que é uma medida provisória 
que vem complementar o real, seria importante compreender como 
os economistas estão vendo essa situação, já que n6s - encerro di­
zendo isto - no campo mais da economia, estamos vendo que há 
uma grita geral na sociedade. São os empresários, a última nota da 
Fiesp demonstra isso, são os trabalhadores, é a agricultura, enfim 
não há nenhum setor da economia, a não se o Governo e os ban­
queiros, que estão concordando com o momento atual e conjuntu­
ral do Plano Real, de juros, os mais altos do pladeta, desemprego 
em massa, recessão, concordata, falência. 

Enfun, queremos saber para onde vai o real, já que temos 
muita preocupação porque aconteceu no México. E quando o Mé­
xico faliu, a inflação estava próxima a zero, o que aconteceu, inclusi­
ve, na Argentina. onde seguraram até a posse do Presidente Menem. 

Deixo como uma contribuição essa nossa primeira explana­
ção sobre a medida provisória, e nem usei os quinze minutos, mas 
entendo que vai ser fundamental este fórum, esta comissão apro­
fundar o debate sobre o Plano Real e também, naturalmente, sobre 
a questão salarial. 

Passo à Mesa os requerimentos, que são em número de seis. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 

Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente. Srs. Parla­

mentares, na verdade, quero fazer uma intervenção que já foi ante­
cipada pelo meu companheiro, Deputado Luiz Roberto Ponte. Era 
justamente para estabelecermos um cronograma e comungada a 
preocupação do Deputado Paulo Paim no sentido de que, pelo me­
nos no âmbito da comissão, consigamos votar e chegar a um texto. 
Porque, infelizmente, não há nada mais pernicioso para o Poder 
Legislativo hoje do que um abuso da utilização das medidas provi­
sórias. Há medida provisória editada dia de sábado, etc. E o parla­
mentar, por mais diligente que seja, não consegue, porque o praw 
de emenda é a partir da publicação, e é uma coisa muito difícil. 

Assim, em se tratando de uma matéria que envolve contra­
tos, salários, é preciso que se estabeleçam, com a brevidade possí-

vel, sem cercear o debate e a discussão, regras permanentes. defi­
nitivas, que balizem o funcionamento da economia e das relações 
capital-trabalho. Do contrário, vamos ficar numa instabilidade al­
tamente perniciosa para a sociedade brasileira. 

Era esse apelo, para que n6s, membros da comissão, real­
mente trabalhemos de garantinnos de, pelo menos no âmbito da 
comissão, a aprovação de um texto, porque depois ainda há a fase 
do plenário, e aí escapa do nosso controle, da nossa responsabili­
dade. E em seguida que estabeleçamos um cronograma e convites 
a essas personalidades que suscitem justamente o contraditório, vi­
sões diferentes, seja do ponto de vista da concepção, seja do pró­
prio ponto de vista dos interesses das corporações e dos diversos 
segmentos em que a sociedade se distribui. 

Estou participando hoje pela primeira vez, porque fui indi-, 
cado como membro da comissão, mas passei o recesso no meu Es­
tado. De fonna que estou disposto a dar a minha contribuição. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 
Deputado Severiano Alves. 

O SR. SEVERIANO ALVES - Sr. Presidente. Sr. Relator. 
não faço parte da Comissão, muito embora tenha feito na primeira 
edição da 1.053, mas não coube ao meu partido. pela proporciona­
lidade, participar desta comissão. Estou como deputado. 

Também ficamos aqui. não duas semanas, como alegou o 
Deputado Paulo Paim, mas quatro. Ficamos atentos, inclusive esti­
ve no gabinete de V. Ex·, por algumas vezes, por telefone falamos, 
e participamos daquela reunião com as entidades sindicais. Então, 
o meu partido demonstrou realmente interesse e preocupação com 
a medida provisória. 

Aproveito para parabenizar V. Ex· pela coragem e até de 
tomar detenninados posicionamentos, embora seja da linha de 
apoio ao Governo. mas tomou muitos posicionamentos em defesa 
do trabalhador. Ouvi atentamente a explanação de V. Ex·, antes do 
relatório da admissibilidade da medida. e quero parabenizar a sua 
preocupação com o direito do trabalhador, que é também do nosso 
Partido. Tanto é que a iniciativa de entrar com a medida judicial 
no Supremo Tribunal Federal foi do PDT. Felizmente o Supremo, 
num despacho liminar, na ação direta de inconstitucionalidade 
concedeu decisão liminar tirando os efeitos dos dois artigos já ci­
tados. o art. 11 e o 13. 

Ficamos aqui no recesso o mês todo, e lamento que não te­
nha havido realmente interesse do Congresso Nacional ou desta 
Comissão representativa, que foi eleita, tanto na Câmara, como no 
Senado, para discutir questões, inclusive da Medida Provisória nO 
1053. Então para mim isso foi uma frustração como Deputado de 
primeiro mandato. Fui indicado por meu partido, que me consul­
tou a fim de saber se eu gostaria de ficar na representatividade do 
Congresso e aceitei, mas infelizmente houve sele tentativas de reu­
niões desta Comissão e não se consolidou nenhuma. Foi, do meu 
ponto de vista, uma vergonha. Um deputado chegou a dizer que 
essa Comissão deveria deixar de existir. Fiz a seguinte pergunta: 
então, o Presidente da República também vai ter que fechar o Pa­
lácio durante o periado de recesso. Como o Congresso pode ficar 
sem a representação? Como a sociedade pode ficar sem o seu eco? 

Então, foi uma frustração muito grande. Penso que os com­
panheiros que se comprometeram a representar o Congresso nessa 
fase do Congresso, que não o fizeram, pecaram. A meu ver, foi 
realmente um acontecimento muito ruim e deu margem a críticas. 
Até participei da reunião dos sem-terras, onde ouvi realmente cri­
ticas severas contra o Congresso Nacional, que não gostaria de ver 
repetidas em outras oportunidades. 

Sr. Presidente e Sr. Relator. voltando à medida provisória, 
como V. Ex· tem demonstrado interesse realmente em saber se vai 
haver perdas salariais, se o trabalhador vai ser ou não prejudicado, 
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gostaria saber de V. Ex' se, dentro desses estudOs que já fez, desse 
trabalho que já está muito bem organizado em relação à medida 
provisória, se V. Ex' está seguro de que realmente a medida provi­
sória vai atender satisfatoriamente aos interesses dos tra~ 

O Deputado Paulo Paim já explanou que possivelmente te­
remos aqui audiências públicas com o Ministro. pelo menos da 
área econômica, e com os segmentos sindicais organizados. Não 
sei se permanece essa idéia de V. Ex- de pleitear junto i Comissão 
a vinda dessas autoridades. E que não venham para cá também 
com discursos. Gostaria de saber de V. Ex· se já. existe estudo téc­
nico que comprove que :realmente o trabalhador não vai ser preju­
dicado com essa desindexação. Pelo menos é a preocupação de V. 
Ex·, Quero saber se realmente há essa segurança. se o traballiador 
pode ficar trnnqüilo. 

Muito obrigado, Sr. Senador e Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Vamos começar 

com uma pergunta dirigida ao nosso Relator, ao qual concedo a 
palavra. 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Precisamos fazer 
justiça ao Deputado Severino Alves. Os senhores receberam um 
pasta que mostra um resumo das idéias que expus aqui, os even­
tos, inclusive aquele da segunda semana em que as federações de 
todo o Brasil participaram, o DeputadO Paulo Paim que está citadO 
também, mas fIz questão de citar os dois nomes, como nomes de 
atuação que já está no documento. 

Quero enfatizar o seguinte: no próprio documento a medi­
da está antes. As propostas, o que foi alteradO, há todO um esque­
ma de estudo que Os senhores poderão utilizar de forma bem lógi­
ca e que representa a síntese da minha exposição anterior. 

Agora, DeputadO, mantenho integralmente a minha posição 
escrita. que ftz agora e que tenho defendido na imprensa. Os itens 
relacionados, vou insistir novamente. ao enfraquecimento da orga­
nização sindical, mediador com resolução que já foi alterada, da 
produtividade que já foi alteradO na produção, a garantia dos salá­
rios dos trabalhadores e do salário mínimo, além do aspecto do sa­
lário do servidor, são nossas preocupações. Posso informar a V. 
Ex· que não 6Stoo. convencido jamais de que os trabalhadores não 
vão ser prejudicados. Ao contrátio, tenho convencimento tranqüi­
lo, tecnicamente, politicamente, de que haverá prejuizo da classe 
trabalhadora. sobretudo daquela classe não organizada, de salário 
mais frágil. de sindicatos que realmente não têm o pcxler de barga­
nha na negociação, de prejuízos, lembrando não só a disparidade 
entre empresa. entre sindicatos. entre regiões, portanto entre cate­
gorias e setores do Brasil. num Brasil continental. Não tenho dúvi­
da de que deverá haver prejuízo. E a nossa tese é de que deve ha­
ver um instrumento, um mecanismo, que pode não ser aquele que 
propus, mas que represente a tese de garantia mínima, a partir do 
qual as negociações possam vir e os traballiadores possam ganhar 
mais, possam ter incrementos reais. 

Defendo rigorosamente a tese que apresentei no documento, 
que levei aos Ministros, que mostrei ao Presidente e que agora está 
consubstanciada num documento técnico que considero bastante 
claro, enxuto. Espero que todos o leiam. pois ele pode inclusive 
ser a base o fúturo do relatório defmitivo. 

Portanto, continuo defendendo os mesmos pontos de vista 
nesse aspecto e muito mais porque o Governo não mexeu em nada 
na parte salarial porque precisamos trabalhar muito na tentativa de 
mudar a medida provisória. Eu diria aprimorá-la de tal maneira de 
que os trabalhadores não sejam os únicos penalizados com a medi­
da provisória. 

Concordo plenamente, já que V. Ex' se referiu a essa ques­
tão, com o fato de que esta Comissão, a partir da próxima semana. 
será o fórum de debates permanentes onde todos os atores do pro-

cesso, tmballiadores, empregados, govemo, justiça ~ como colocou 
o DeputadO Paulo Paim - sejam convocados para cá e tragam essas 
idéias. Penso que a discussão permanente vai oferecer talvez alter­
nativas que possam superar as inquietações e dúvidas que ainda 
eu, a sociedade e os parlamentares temos em relação à medida 
provisória. 

Não tenho dúvida nenhuma de que este é o papel mais im­
portante da Comissão: ouvir de fato a sociedade. Agora, concordo: 
não com discurso. E quem acompanhou o Deputado Paulo Paim, 
por favor, faça um discurso, mas me traga um documento concre­
to. Mudar o quê? Como? O mecanismo? Porque no fundo tem que 
ser operacional. O discurso pode fazer. O mesmo deve acontecer 
em São Paulo: que as centrais façam um discurso e tragam-me o 
documento. que fJ.Carã aqui na Comissão. Teremos as gravações. 
as atas que não tinhamos aqui, porque eram. reuniões infonnais. 

Talvez a Mesa possa pedir alguma sugestão. Acredito que 
essas autoridades devem vir, mas COm propostas concretas. suges­
tões, alternativas, se possível doculllCntadas. porque vai facilitar a 
todos nós. N~ tenha dúvida. 

São essas considerações que tinha a aduzír sobre essas 
questões. Muito obrigadO. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - ConcedO a pala­
vra ao nobre DeputadO Luiz Roberto Ponte. 

O SR. LUIZ ROBERTO PONTE - Sr. Presidente. a mi­
nha intenção é mais no sentido de aportar algumas sugestões para 
o debate sobre o convite de pessoas que desde logo sugiro que ve­
nham para cá ou sejam convidados: o Presidente da Câmara Brasi­
leira da Indústria e da Construção, que é uma entidade que congre­
ga as entidades ligadas à engenharia dO Brasil, e o Presidente dO 
Secov, de São Paulo, que é uma entidade que lida com a questão 
imobiliária de incorporações, entidade de maior porte do País que 
tem algum testemunho para mudar sobre essa questão dos contra­
tos de produção de ciclo longo. que vai ser a única atividade neste 
País que está congelada. Não é que esteja livre como acabou colo­
cando-se no salário; fica congelado em ciclos anuais. durante todo 
o petiodo de produção dos bens, trazendo um jogo lotérico para 
uma atividade muito importante para o funcionamento de um País. 
Tem-se que adivinhar qual a inflação dos próximos oito anos para 
colocar o seu preço hoje, a ftm de se prevenir dos congelamentos 
anuais que surgiriio. 

Então, essa é uma questão importante. não vou entrar nos 
detalhes aqui. Teremos outras oportunidades para nos aprofundar­
mos, mas penso que essa é uma outra matéria sobre a qual já tive 
oportunidade de falar com S. Ex· o Sr. Relator. perspicaz econo­
mista que é, e também já tem consciência da necessidade de fazer­
mos algumas adaptações nessas duas matérias. 

Gostaria de dar a minha opinião sobre a questão do horá­
rio. É claro que se tentarmos compatibilizar o de todos talvez 
não cheguemos a um horário comum. Apenas tenho a obriga­
ção de falar do meu impedimento quanto à reunião de terça-fei­
ra, visto que estará sendo discutido. na Comissão de Constitui~ 
ção. Justiça e Cidadania. um projeto de reforma tributária, e não 
poderei deixar de estar presente. porque há uma contestação da 
qual tenho que me defender. 

Sugiro que a reunião da terça-feira seja logo após o almo­
ço, aproximadamente às quatorze horas. Penso que esse horário é 
compatível, mas obviamente submeto-me à decisão da maioria. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Quanto ao pro­

blema do borãrio. no fmal desta reunião, vamos discutir e tentar 
chegar a um melhor horário, já pensando em trazer, na próxima 
terça-feira, o primeiro convidado. 

Con.cedo a palavra ao nobre DeputadO ArnaldO Madeira. 
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o SR. ARNALDO MADElR<\ - Sr. Presidente, SIlI. De­
putados e SIlI. Senadores, como se lfala de uma reunião de instala­
ção da Comissão e de organização dos seus tmbalhos, quero ape­
nas expender a minha visão inicial sobre o trabalho da Comissão. 

O Relator e outros membros jã externaram algumas opiniõ­
eS a respeito do oonteúdo e do signifICado dessa medida provisória. 

O País está passando por um processo de busca da estabili­
dade mooetária, o que, evidentemente. é um processo complexo, 
contraditório, com perlodos de crescimento econômico, de cresci­
mento da taxa de emprego, de crescimento dos salários. Os indica­
dores dos estudos da Fundação Seade·, em São Paulo, e do Diee­
se, que é um órgão sindical, vêm mostmndo isso. O País passa 
também por perlodoa de necessidade relativa de segurar a econo­
roia. O Governo tem anunciado isso. 

Quero crer que o escopo de tmbalho desta Comissão é mui­
to amplo, no sentido de pensannos nessa questão, na maneira 
COOlO se passa de uma economia e de uma rultura inflacionada 
para uma economia e uma cultura da estabilidade. 

A verdade é que o brasileiro. de uma fonna geral. não ra­
ciocina direito numa economia que não seja. inflacionária. Estamos 
há maís de quarenta anos com taxas de inflações elevadas; nos úl­
timos quinze anos, em geral, a taxa de inflação. com exceção de 
um ano, foi acima de 100%; em alguns anos, foi acima de 1000%. 
Portanto, estamos vivendo uma situação inflacionária que leva a 
uma cultura e a um pensamento profundamente dominado por esse 
fato econômico. 

Tenho preocupação com algumas questões que extravasam. 
propriamente a medida provisória, mas dizem respeito às relações 
capital e trabalho. Vejo que, por exemplo. a indexação do salário. 
que veio a partir da década de 60, não propicioo ganhos do salário, 
ou seja, não foi o mecanismo de indexação que garantiu o salário. 
porque a indexação garante correções nominais do salário, mas 
nãorea.is. 

Temos visto. pelas estatlsticas da relação mercado formal e 
informal, que existe um crescimento do chamado "mercado infor­
mal". A participação dos tmbalhadores com carteira assinada, na 
região metropolitana de São Paulo. que é de onde sou. vem decli­
nando. Essas questões tém que ser objeto da reflexão da Comissão 
nesse processo de parecer ftnal sobre a proposta do Governo, e há 
que se fazer as eventuais correções que sejam necessárias. 

Nesse sentido - estou apenas colocando uma preliminar 
da minha atuação na Comissão -. compartilho com a preocupa­
ção do Relator no sentido de que. no decorrer dos trabalhos. as 
contribuições sejam muito concretas. Penso que, quanto a essa 
questão de avaliarmos os dados e e~atamenle o que significa a 
indexação de cada área e as desindexações que estão ocorrendo 
em geral. não é verdade que só o salário está sendo desindexa­
do. Há um processo de desindexação da economia. e é a pri­
meira vez que temos preços estáveis. de uma forma geral, há 
tanto tempo. sem que haja congelamento de preços, sem Que 
haja tabelamento de preços. 

Gostaria muito que a discussão fosse feita no sentido da 
proposta do Relator. Vamos tentar traballiar com dados muito ob­
jetivos e ver o significado de cada uma dessas coisas que estão 
sendo discutidas. Nesse sentido, penso que a proposta apresentada 
pelos Deputados Jair Meneguelli e Paulo Paim e, agora, comple­
mentáda pelo Deputado Luis Roberto Ponte vem para contribuir 
com o debate, na medida em que traremos aqui as figuras mais ex­
pressivas dos mais diferentes segmentos e da Universidade. do se­
tor do pensamento, para, na base de uma discussão o mais racional 
possível, chegarmos a uma formulação que não seja apenas pan­
fletária ou da palavra política. mas que a mesma seja resultado de 
um debate objetivo. 

Tenho consciência de que o Senhor Presidente da Repúbli­
ca e o Goveni.o estão pretendendo fazer o m.ellior para o País. Este 
Governo não está pretendendo prejudicar os tmbalhadores 00 benefi­
ciar determinado setor. Aqui 00 acolá, poderá haver algum engano. 

Na reunião da Assembléia Legislativa de São Paulo, tive· 
oportunidade de acompanhar parciabnente o trabalho do Relator e 
vi que boa parte dos ~tos fundamentais que estavam sendo le­
vantados pela Central Unica dos Trabalhadores. pela Frente Sindi­
ca1, foi inCOIJXl11lda na reedição da medida provisória. Inclusive, 
houve o trabalho do Relator junto ao Governo. no sentido de co­
llier as opiniões e de permitir a refonnulação. 

. Nesse sentido, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Deputados, quero­
me colocar aqui nesta Comissão, fazendo um apelo - penso que 
este apelo é o que todos pretendem e é o que prete"de também o 
Sr. Re1ator - paraJllle, neste debate, tenhamos a preocupação de 
encontrar a forma de debelar a inflação neste País. de sair de uma 
cultura inflacionária e de caminhar para uma outra cultura. Esse é 
um processo extramente demorado; sabemos disso pelo exemplo 
da experiência de outros países. C<m10, numa economia de moeda 
estável, poderemos trabalhar em outras bases e dar à sociedade, de 
uma maneira geral, condições de participar de fonna mais adequa­
da do pt'9Ce5so de criação de rique71l do País? 

E com essa preocupação que vou-me colocar aqui nesta 
Comissão, Sr. Presidente. 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Apenas gostaria de 
lembrar que o Deputado Arnaldo Madeira, membro da Comissão, 
no periodo do recesso. também fez um trabalho importante. Inclu­
sive em São Paulo. S. Ex· participou de alguns encontros nossos 
quer com as Centrais Sindicais - CUT, CGT e Sindicatos -, quer 
com a Força Sindical. que exigiu um encontro separado. Realmen­
te, o seu papel foi importante. 

Sem dúvida alguma. concordo com muitas propostas de V. 
Ex·, no sentido de que a reedição da medida provisória já agregou 
algumas propostas das Centrais e da sociedade. Portanto. já houve 
um avanço; o Governo já demonstrou boa vontade. Mas, no nosso 
entender. essas são etapas de uma mudança que há de vir possivel­
mente em função das negociações e das discussões desta Comissão. 

Não tenho dúvida de que já houve um avanço. Concordo 
que propostas devem ser discutidas tecnicamente, politicamente e 
o mais concretamente possíveL 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Deputado Jair Meneguelli. 

O SR. JAIR MENEGUELLI - Sr. Presidente. Sr. Relator. 
Sn e Srs. Parlamentares, embora esta seja uma reunião de instala­
ção da Comissão e. ao longo das demais reuniões que virão, tere­
mos oportunidade de discutir profundamente sobre essa medida, 
eu gostaria de aproveitar este momento para deixar registradas 
doas preocupações. 

Primeiramente. Sr. Relator. tenho uma preocupação com 
relação à diferenciação do reajuste da inflação por quantidades de 
salário. Penso que isso é muito injusto; é difícil deftnir que três sa- ~ 

lários núIÚmos representam uma baixa renda e que três salários 
mínimos e meio não são mais baixa renda. Penso que esse corte é 
muito difícil de ser deftnido. 

É problemático tentarmos defmir o salário real dos traba­
lhadores através da correção da inflação, porque, na medida em 
que fazemos diferenciação. seguramente, estaremos rebaixando o 
salário real de quem ganha mais do que três salários minimos. Não 
sei se se pode dizer que quem ganha três. quatro ou cinco salários 
mínimos ganha mais. 

Penso que teremos que discutir essa questão, para que en­
contremos um mecanismo de proteger todos os salários. O salário 
real é defmido individuahnente a partir do contrato de determinada 
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pessoa, que é avaliada normalmente pelo seu teste .. É assim que 
ocorre principalmente nas empresas privadas. 

Temos que analisar bem para não causarmos injustiças. 
A segunda preocupação é a seguinte: no relatório, à pág. 2, 

no penúltimo paIágrafo, o Relator fala em livre negociação e me­
diador de comum acordo. O problema, nobre Relator, é que nova­
mente aparece a ação do dissídio coletivo. Tenho dito isto ao lon­
go dos meus quase 16 anos no movimento sindical: enquanto exis­
tir esse mecanismo, essa figura, estará descartada qualquer propos­
ta de livre negociação. Ninguém se verá obrigado a fazer a livre 
negociação sabendo que se tem, unilateralmente, a possibilidade 
de invocar o dissídio coletivo. 

Esse é um tema que nos preocupa muito, porque não basta 
falarmos em livre negociação neste País. Para isso, temos realmen­
te que encontrar os mecanismos possíveis que a pennitam. 

Para concluir, volto ao tema da minha primeira preocupa­
ção. Pelo pouco que conheço de outros países - segundo a minha 
experiência enquanto dirigente sindical -, pode-se discutir a forma, 
a periodicidade da reposição da inflação. Entretanto, discutir-se a 
hipótese de se repor ou não a inflação é um absurdo! A livre nego­
ciação é exatamente para o aumento real de salário, e não para re­
por a inflação, 

A reposição da inflação é uma luta absolutamente defensi­
va do movimento sindical; é dizer tão-somente: "quero ganhar, no 
mês seguinte, o suficiente para comprar a mesma quantidade de 
alimentos que o meu salário me pennitiu comprar no mês ante­
rior". É uma luta absolutamente defensiva, quando o movimento 
sindical deveria estar sim na livre negociação e jã estivéssemos lu­
tando para uma melhor condição de salário para os trabalhadores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente; obrigado, Sr. Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 

Sr. Relator. 
O SR. RELATOR (Cootinho Jorge) . Deputado, grande 

parte das suas colocações são preocupações nossas. 
Concordo que fazer um corte nas tabelas de salários é muito 

complicado, é muito dificil. Pode-se cometer injustiças, tanto que 
a proposta que fizemos e sobre a qual discutimos com o Governo é 
uma tentativa de uma escada em que os salários. até três mílÚmos, 
por exemplo, teriam uma correção - concordo com a sua tese, a 
correção deveria ser automática - de 100% e, para os outros salá­
rios, uma correção menor, um redutor de 80. Isso numa fase tran­
sitória em função dos níveis salariais. Concordo que é um meca­
nismo que pode trazer injustiças, não há dúvida. 

Sugeri, no relatório, mecanismos alternativos. teses que po­
derão ser viabilizadas na nossa Comissão e que levei ao Governo e 
ao Presidente. Senti, da parte do Governo, que há possibilidade de 
se negociar mecanismos. Com um grupo de assessores, estamos 
estudando alternativas de simulação. mas é muito dificil. 

Quanto ao problema do dissídio coletivo, é importante dis­
cutirmos. A sua experiência como líder sindical vai nos ajudar. 
Queiramos ou não, estamos mudando de um modelo de indexação 
condicionado, portanto, para um modelo de livre negociação teori­
~amente ideal, mas, na verdade. o que está escrito aqui é uma livre 
negociação condicionada. 

Portanto, estamos passando de um modelo para outro e é 
preciso discutir para que se encontrem, talvez, mecanismos de li­
vre negociação. 

O Ministro vem aqui. Acho que é muito importante, ele vai 
nos mostrar que pensa exatamente assim. Isso é incrivel, assim 
como encontrar esse mecanismo. O Ministro pensa exatamente 
igual. O que falta é reahnente transferir para a lei uma proposta 
concreta, operacional daquilo que o Governo pensa em tennos de 
livre negociação. 

A reposição é um direito inquestionável, e a luta defensiva 
tem sido a tônica do movimento sindical. Não há dúvida. É claro 
que a .livre negociação significa ganho real, melhor condição de 
vida. As teses de V. Ex- estão corretas, e se se conversar com o 
Governo, ele vai dizer que concorda plenamente com a sua tese e 
que a forma como está encaminhada a medida provisória vai resol­
ver o problema. Achamos que não. Desse modo, temos que encon­
trar mecanismos para chegar nesse modelo ideal. 

Eram só essas as considerações. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Srs. Parlamenta­

res, não há mais oradores inscritos. 
Sobre a mesa há alguns requerimentos para serem discuti­

dos e votados. 
O Sr. Deputado Paulo Paim e o Deputado Jair Meneguelli 

apresentaram requerimentos em que convidam a economista e De­
putada Maria da Conceição Tavares, o Deputado Delftm Netto, o 
Professor Celso Pastore; presidentes de centrais sindicais; de con­
federações; o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, Dr. 
José Ajuricaba da Costa e Silva; o jurista Dr. Cristóvão Pirajibi; a 
Professora Antônia Alvares da Silva; representantes de entidades 
de empregadores; e os Srs. Ministros da Fazenda e do Trabalho. 

O Deputado Luis Ponte convida a Câmara Brasileira da in­
dústria e Construção, o Presidente Sr. Marcos Santana, e o Sindi­
cato das Empresas de Compras e Vendas de Imóveis de São Paulo. 

Esses foram os requerimentos apresentados e que coloca­
mos em discussão. 

O SR. RELATOR (Cootinho Jorge) - Sr. Presidente. antes 
de mais nada, quero fazer uma sugestão. Acho que o mês de nego­
ciação do Relator nos dá um quadro muito claro de todos esses 
agentes importantes que devem ser ouvidos aqui. O Deputado 
Paim. o Deputado Ponte e outros companheiros que aqui propuse­
ram, como também todos nós temos que obrigatoriamente ouvir os 
atores básicos que são: trabalhadores, Governo, empresários e Justiça. 

Ouvimos praticamente todos eles de uma forma ou de outra. 
Na verdade, falta-nos convidá-los, chamar outras pessoas, mas, em 
princípio, o Ministro da Fazenda e o do Trabalho são fundamen­
tais, porque a medida provisória trata dos dois Ministérios basica­
mente. As centrais sindicais e as federações são fundamentais por­
que representam o pensamento sindical do Brasil. Os empresários 
da construção civil - apresentados pelo companheiro Ponte - da 
Câmara brasileira. que sintetiza todo o empresariado dessa área. 
foram o segmento empresarial que mais preocupação trouxe e, por 
direito, pelas preocupações, pelas inquietudes que a medida traz 
no que diz respeito aos problemas dos contratos, deverão ser ouvidos. 

É claro que temos que ouvir a Justiça. Ao convidar o Presi­
dente do Tribunal, sugeri também a Associação de Magistrados do 
Poder Judiciário no que diz respeito à Justiça do Trabalho para 
que viessem espontaneamente esta semana, como também espe­
cialistas, professores. Temos um elenco excepcional de alternati­
vas que vão dar condições para que a Comissão tenha um quadro 
claro para sua tomada de decisão contra o relatório fmal. 

Concordo que esses nomes todos sãos importantes, rele­
vantes e fundamentais. Proponho que todos aprovemos essas pro­
postas e que elas não sejam limitativas. Hoje são essas, mas os 
companheiros podem trazer nas próximas reuniões outras sugestõ­
es. De princípio a idéia é aprová-las todas. 

O grande problema é teImOS um calendário de audiência. 
operacional, objetivo, para ouviImoS os sindicais numa época, os 
empresários em outra, o Governo - mesmo que sejamos obrigados 
a repetir -, o Poder Judiciário. 

O SR. ADEMIR ANDRADE· Sr. Relator. V. Ex" me per­
mite um aparte? 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Pois não. 
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o SR. ADEMIR ANDRADE· Eu só queria compreender 
se está-se pretendendo chegar à votação até o dia 14 ou se se pre­
tende esperar pela reedição. mais uma vez, da Medida Provisória. 
Não vejo nenhuma possibilidade de ouvirmos tanta gente em tão pou­
co tempo. Qual é a dinâmica que a Comissão está dando à questão? 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) • O Sr. Paulo Paim 
quer fazer alguma consideração? 

O SR. PAULO PAIM - Sim, desejo contribuir neste deba­
te. Na verdade, estamos propondo, no máximo, quatro ou cinco 
audiências. Pode-se começar na terça-feira e prosseguir na quarta. 
na quinta e na sexta. Talvez possamos ter uma ootra audiência na se.­
gunda 00 na terça-feira. Existe a possibilidade, se quisermos, de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - A Presidência 
quer dar uma infOl1llação. 

O SR. PAULO PAIM - Digo isso porque encaminhei um 
requerimento, que, na verdade, foi resumido pelo Relator. Seriam 
quatro audiências ou, no máximo, cinco audiências públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Deputado. a per­
gunta foi feita ao Relator, mas permita-me esclarecer. 

O SR. PAULO PAIM - Pois não. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Quanto. J pro­

blema de prazo da Comissão, devemos resolver se estamos espe­
rando a reedição da Medida Provisória ou se vamos votar no pra­
zo. Houve um entendimento entre os companheiros de, dentro do 
possível, ouvir o maior número de tendências nesta Casa: auton. 
dades do Judiciário, da consbução civil, representantes dos sindi· 
catos, representantes do Governo e ootros. O prazo estipulado 
para que esta Comissão vote o relatório é até o dia 14, que é uma 
segunda·feira. Teriamos, provavelmente, até o dia lO, quinta-feira. 
Mesmo a Comissão não tendo poder deliberativo, poderiamos es­
tabelecer um entendimento para continuar ruvindo todas essas au­
toridades que estão sendo indicadas pelos Srs_ Parlamentares até 
que viesse uma reedição. Assim. poderíamos votar o relatório no 
prazo estabelecido na próxima reedição. É esse o pensamento da 
Presidência. Veja que é pessoal. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Não sei se esse é o enten· 
dimento de todos os membros da Comissão. Essa é a minha gran­
de dúvida. 

O SR. PAULO PAIM - A Comissão é quem está convo­
cando. Façam o convite e a Presidência tomará as providências. 

O SR. ADEMIR ANDRADE· A conclusão a que chego. 
Dep.1tado Paulo Paim. é que, evidentemente, se formos proceder a 
todas essas convocações, não vamos votar até o dia 14. Vai haver 
a reedição da Medida Provisória ou então vamos nos submeter 
àquele procedimento comum no Congresso Nacional: o Relator I 
quando a Mesa decidir colocar em pauta no Congresso Nacional. 
apresenta o parecer em plenário sem que ele tenha sido submetido 
à votação. Isso é comum nesta Casa. Este ano não vi ainda uma 
única medida provisória ser apresentada no plenário sem que o 
Relator apresente o seu relatório em plenário. Não vi ainda, neste 
ano, nenhum relatório votado por comissão provisória apresentado 
em plenário. 

Quero entender qual é o espírito desta Comissão: se é deci­
dirmos esta questão agora e a Comissão votar seu relatório e apre­
sentar o resultado no plenário ou se é esperar mais uma vez a ree. 
dição, para no futuro ver como é que a coisa fica. Quero entender 
qual é o espírito da Comissão neste momento. 

O SR. PAULO PAIM· Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Efmim Morais) - Pois não. 
O SR. PAULO PAIM· É praxe. já aconteceu em outras 

comissões, não se encerrar necessariamente, obrigatoriamente, no 
prazo estipulado, que no caso seria o dia 14. Já aconteceu em co-

missões aqui na Casa de se dar uma tolerância no prazo de mais 
quatro dias, mais três4, quatro ou cinco dias de prazo. 

O SR. - Inaudivel. 
O SR. PAULO PAIM - O praw estabelecido é exatamente 

até o dia 14. 
Pelo que foi dito aqui, o Relator não tem o menor interesse 

em levar o seu relatório aO Congresso. No entanto, há um entendi­
mento entre o Relator e os Parlamentares em discutir a matéria. 

Sr. Presidente, considero impossível convocannos todas 
essas autoridades em um prazo máximo de sete, oito ou dez dias, 
já que temos apenas a pIÓxima semana para fazê-Io. 

Sr. Presidente, o apelo feito pelos próprios SIS. Parlamenta­
res foi no sentido de trazer essa discussão para a Comissão, por­
que, até agora, tudo foi discutido informalmente, sendo esta a nos­
sa primeira reunião. Acredito não ser interessante para esta Comis­
são votar essa matéria sem discuti-la, embora aqui existam autori­
dades no assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Relator. 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Sr. Presidente e Srs. 
Parlamentares, lamentavelmente o Regimento é absurdo e deve ser 
alterado no que diz respeito a essa matéria. 

Não entendo como esta Comissão, instalada hoje, já tenha 
aprovado a admissibilidade e o primeiro item. o que normalmente 
não acontece nas demais Comissões. 

Quanto ao mérito, esta matéria é bastante complexa, exi­
gindo discussões e audiências. Digo a V. Exag que passei todo o 
mês estudando a matéria e não consegui esgotar dúvidas nem tam­
pouco houve discussões suficientes para dar, em alguns pontos, 
um parecer seguro. 

Por isso, acredito que, se formos atender a todos essas au­
diências importantes, dificilmente conseguiremos concluir até o 
dia 14. Devemos ter a coragem de dizer que vamos ouvir apenas o 
essencial. Porque, caso contrário, passaremos todo o mês discutin­
do. Quanto à reedição, se houver, será realmente uma etapa nova. 
Assim, quem sabe, teremos condição de aprovar essa Medida Pro­
visória com mais segurança, inclusive em Comissão! Pergunto a 
V. Ex-S: vale a pena aprová-la a toque de caixa? E isso tem me 
preocupado bastante. Imaginem V. Ex-S se não houver negociação 
em Plenário? Acredito que devamos esgotar todas as possibilida­
des de discussão, ouvir a sociedade como um todo, e aprovaremos 
um relatório que poderia ser melhor; sem a informação global que 
precisamos, quando esta matéria chegar ao Plenário deixará de ser 
votada por falta de acordo. Ou seja, esgotamos a nossa tarefa, e o 
Plenário poderá aprová-Ia daqui a um ou dois meses. De que terá 
valido o nosso esforço? Devemos pensar na possibilidade de con­
seguir sua aprovação, mas não devemos fazer disso uma meta 
imutável. Vamos tentar, nesse período de agosto, trabalhar para 
que haja uma discussão democrática e para que a Comissão produ­
za resultados efetivos, se possível, até o dia 14. Caso contrário, 
aceitamos a hipótese de reedição. Quem sabe até não se consigamos 
aherar outros itens com a reediçiio, já tendo sido alterados quatro itens 
importantes? O Governo tem se mostrado aberto a negociações. 

Apresentarei o relatório em tempo, se for essa a decisão da 
Comissão, mas, com isso, deixaremos de ouvir diversos segmen­
tos, várias proposições dos nossos companheiros, o que, evidente­
mente, poderá trazer prejuízos à decisão desta Comissão. 

Quanto a mim, não há problema algum. Farei o meu relató­
rio, se a Comissão considerar conveniente, mas, perderemos muito 
com isso. A Comissão ficará esvaziada a partir do dia 14, com o 
seu resultado esquecido até que o Congresso aprove a matéria~ 
quando achar conveniente. Isso não é muito bom para n6s. Essa a 
minha posição. 
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o SR. LUís ROBERTO PONTE . Sr. Presidente. peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais)· V. Ex" tem a pa· 
lavra. 

O SR. LUís ROBERTO PONTE· Sr. Presidente. queria 
fazer uma proposta concreta. A Comissão não pode renunciar ao 
esforço defInido de votar a matéria. 

Desde logo, abro mão da indicação dos dois Domes, caso 
isso atrapalhe o objetivo de votarmos. A essas ponderações, abso­
lutamente lúcidas, que faz o nobre Relator. quero aduzir algumas 
informações que. de resto. alguns já têm conhecimento. Primeiro. 
o relator. pessoa importantíssima para o processo. já ouviu todas 
essas entidades e está com todas as infonnaçôes necessárias na ca­
beça. Precisamos nós tê·las. 

Não é necessário que tenhamos uma audiência para cada 
um desses depoimentos. A matéria - vamos dizer - é complexa 
para se chegar a um consenso, mas não para se fazer uma análise. 
Não há essa complexidade toda para fazê-la. 

Não vamos chegar a um consenso, obviamente, porque, as 
visões do que convém ao trabalhador certamente vão ser diferen­
tes entre os membros desta Comissão. 

Ademais, se não conseguitmos votar. vai haver a reedição, 
porque a Comissão se extingue no dia 14. Não adianta convocar­
mos um grupo de pessoas; a Comissão, não produzindo o seu tra­
balho, está extinta. 

Agora, se não votarmos o substitutivo e não tivellDos con­
senso no Plenário - queria, nobre Relator, ponderar .. num argu­
mento forte, o que V. Ex- colocou -, não há problema nenhum. Se 
a costura dentro do Plenário para um traballio que a Comissão fez 
não se der. com a reedição. aquele parecer será também liquidado. 
não existirá mais. Começará o segundo tempo. Quer dizer, na pior 
das hipóteses, deixaremos de utilizar o que a Comissão tiver vota­
do. ou seja. não há nenhum prejuíw. 

A minha proposta é a de que esgotemos todas as possibili­
dades de votar, que tenhamos como objetivo votar a medida. Se­
não, não tem sentido estannos aqui reunidos apenas para ganhar 
tempo; podemos fazer apenas reuniões informais, em horários 
mais adequados. 

A minha proposta é nesse sentido, Sr. Presidente. 
O SR. LUCIO ALCÂNTARA· Sr. Presidente. peço a pa· 

lavra. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais). V. Ex" tem a pa' 

lavra. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA· Como preciso ausentar· 

me agora, só queria deixar o meu ponto de vista. 
A minha tese é a mesma do Deputado Luis Roberto Pon­

te. O nosso papel é votar; a Comissão deve ter uma decisão. Se 
o Plenário vota ou não, essa já é outra instância. Não podemos 
estar pensando que não adianta fazer nada, porque vai ser ree­
ditada. 

Esse assunto é complexo na medida em que as posições 
não são consensuais. Nesse sentido é que faço a seguinte pondera­
ção: deveriêlJDos redurir o número desses convidados, porque há 
vários com as mesmas posições, e votar. Se vai ser apreciado no 
plenário ou não, se deve haver mais tempo para a negociação para 
se reeditar depois. isso não vem ao caso no momento; pelo menos 
a Comissão terá cumprido com o seu papel. 

Senão, vamos ficar aqui depois do dia 14 fazendo o quê? 
Não existirá mais Comissão. Depois da admissibilidade e da vota­
ção, encerramos o assunto, pelo menos no nosso âmbito. Em se­
guida o problema é do Plenãrio. 

Como essa matéria envolve muitos interesses, vai haver 
uma pressão da própria sociedade para que tudo se defrna. não 

apenas sob a égide da medida provisória. mas já tendo sido trans­
formada em lei. Essa é a minha opinião. 

De forma que sou a favor de que se roçam ainda algumas 
pessoas, reduzindo-se o número ao minimo, e de que realmente se 
vote até o dia 14. 

O SR. RELATOR (Cootinho Jorge). Lembro o seguinte: 
conforme consta do calendário, o dia 14 cai em uma segunda-fei­
ra. Portanto, teremos a semana próxima toda disponível. 

O dia 14 é o de apresentação; então, eu teria de fechar o re­
latório no sábado e domingo. Segundo o Regimento, o limite para 
o Plenário é o dia 29. Se este não se reunir, a culpa não é nessa; 
mas ele também tem o seu limite. 

Era essa a infollDação que queria dar. 
O SR. PAULO PAIM· Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR.I'RESIDENTE (Efraim Morais)· V. Ex' tem a ralavra 
O SR. PAULO PAIM· Embora tenha encaminhado o 

maior número de requerimentos à Mesa, entendo que os grupos 
deveriam ficar no máximo reduzidos a quatro. Considero proce­
dente a argumentação feita pelo Deputado Luís Roberto Ponte e 
pelo Senador Ademir Andrade. 

Poderíamos hoje, nesta reunião, marcar uma data para a 
votação e todos nós assumiríamos o compromisso de estarmos 
presentes. Nesse perlodo. como já fizemos outras vezes· para isso, 
vou-me socorrer novamente à Assessoria -, poderiamos até fazer 
reuniões pela manhã e à tarde. No caso, não importa o quorum. já 
que serão destinadas a ouvir os convidados. Os parlamentares inte­
ressados no assunto estarão aqui. 

Poderíamos nos reunir na terça·feira à tarde e na quarta·fei­
ra de manhã e à tarde. Já nzemos reunião até de noite, quando foi 
necessário. 

Então, gostaria que V. Ex- apontasse o dia ideal para a v<r 
tação . segunda, sexta· feira ou sábado -, e assummamos o com· 
promisso de nesse dia estarmos aqui para votar. 

Vamos rovir, dentro do possível. Por exemplo, se não é 
viável ouvir os economistas, porque todos já sabem mais ou me­
nos qual é a visão da economia, eu retiraria o requerimento dos 
economistas. Se se entende também que a questão do Judiciário 
não precisa ser muito discutida - todos têm uma posição clara 
quanto ao artigo 14; pelo menos eu a tenho -, podemos limitar e 
ouvir apenas alguns. Penso que o Deputado Luis Roberto Ponte 
deveria cuvir algumas pessoas. Em uma tarde, ouviríamos os em­
presários, os trabalhadores e os Ministros; em seguida, passatÍa­
mos à votação. É perfeitamente possível fazer·se uma adequação 
em relação a isso. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) . Deputado Paulo 
Paim, entendo ser impossível marcar a data dessa reunião; até o 
quorum seria duvidoso. Trata-se de uma questão de bom-senso. 

Na próxima terça-feira teremos reunião; não devemos nos 
precipitar; precisamos ouvir os outros compeanheiros que fazem 
parte da Comissão. Primeiro, é necessário que se marque a data e 
se tenha quorum, porque, caso contrário. não faremos nada. É 
preciso um pouco de paciência até terça-feira, para que todos pos­
samos nos reunir. 

Acredito que a Assessoria fará com que os companheiros 
participem da reunião na próxima terça-feira, quando esse assunto 
poderá ser discutido, ouvindo-se, evidentemente, o nosso Relator, 
que terá de apresentar o seu trabalho. 

Seria conveniente mantellDos todos esses requerimentos; 
depois, informalmente, nos reuniriamos para discutirmos a priori­
dade a ser dada a eles. 

Já que se trata apenas de um convite, se a Comissão enten­
der necessário, poderemos deixar de fazê.-lo, mesmo aprovado o 
requerimento. 
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Considero precipitado marcarmos a data para votarmos, 
porque isso vai depender do Relator e, inclusive. do quorum. Para 
obtermos a solução para esse problema, deverlamos trabalhar pri­
meiro o quorum. sem o qual não poderemos votar a matéria. Se 
marcannos a reunião para sábado e domingo. correremos o risco 
de não haver quorum. 

Esse é o pensamento da Presidência Continuaremos ouvin­
do V. Ex-S. depois colocaremos em votação esses requerimentos e, 
informalmente. nos reuniremos para fazer a convocação para a 
próxima terça-feira. 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Sr. Presidente. peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 
Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Sr. Presidente. Srs. 
Parlamentares, primeiro, garanto que o meu relatório:estará pronto 
no dia 14. prazo limite. 

Segundo, estou disponível para quantas reuniões se fizerem 
necessárias a partir da proxima semana. 

Parte do que penso a respeito foi entregue hoje a V. Ex-S. 
Esse documento. que só V. Ex·s têm - não o entreguei a mais nin­
guém -, mostra as preocupações que sintetizei para o Ministro e 
para o Presidente, e não deixa de ser parte integrante das teses do 
meu relatório. 

Poderíamos reduzir os convites, centralizando-Os, como foi 
colocado, nos segmentos dos trabalhadores, dos empresários e do 
Governo. Com esses três segmentos, teriamos o quadro completo. 

O SR. JAIR MENEGUELLI - Sr. Presidente. peço a pa· 
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - V. Ex' tem a pa-
lavra. 

O SR. JAIR MENEGUELLI - Sr. Presidente. retiramos. 
então. os demais requerimentos, dos magistrados e dos economis­
tas, e mantemos apenas os do Governo. dos empresários e dos tra­
balhadores. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. gostaria de 
fazer uma intervenção. Senador. peço vênia a V. Ex·. mas penso 
que devemos deftnir essa data. porque. se não o ftzermos, não te­
remos votação. 

Parece-me que estamos com a maioria dos membros da 
Comissão presentes agora, e o Senador Lúcio Alcântara já mani­
festou o seu JXlSicionamento antes de sair. Dessa forma, gostaria que 
V. Ex· submetesse à votação dos membros da Comissão essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Senador. o pro­
blema da data não é fundantental. Teremos reuniões na próxima 
semana e estariamos deixando de ouvir, inclusive, outros compa­
nheiros que não estiveram presentes. 

Entendo que a Presidência não se sente obrigada a marcar 
essa data. A posição da Presidência é a de não marcá-la até que 
possamos nos reunir na próxima terça-feira. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Então recorro à decisão do 
Plenário. Gostaria que V. Ex· submetesse ao Plenário essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Não posso recorrer. 
porque não tenho data prevista. Como recorrer. se não há data? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. estou re­
querendo a V. Ex· - e tenho direito a isso - que submeta à decisão 
dos membros da Comissão a defrnição da data da votação. 

V. Ex· tem o dever de fazê-lo. Estou pedindo que a Comis­
são decida; essa não é uma questão que deva ser decidida prn V. Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Senador. a data 
regimental é 14 de agosto. Se tivermos quorum. votaremos nesse 
dia. Se estiver pronto o relatório, não é preciso defmir uma outra 
data. Essa data é limite. 

Até o dia 14, o relatório poderá ser votado em qualquer 
data. É desnecessário marcarmos uma data exata, porque o prazo 
regimental é até 14; essa decisão não é da Presidêntia. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Desde que V. Ex' convo­
que a reunião para o dia 14. Se V. Ex· não convocar a reunião para 
o dia 14. .. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Sr. Senador, vou 
convocar a próxima reunião para terça-feira; esse foi o entendi­
mento dos membros. A partir de terça- feira. poderão ser realiza­
das. se possível, duas. tres, quatro ou cinco reuniões por dia. 

Penso que V. Ex· está insistindo em um ponto que é regi­
mental Não haverá dificuldade alguma nesse sentido. Se a Comis­
são entender que deveremos votar no dia 14, a Presidência convo­
cará a reunião para essa data. Penso que é necessário marcarmos a 
data, porque hã um prazo limite. que é o dia 14. 

O SR. LUIZ ROBERTO PONTE - Sr. Presidente. peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra a V. Ex·. 

O SR. LUIZ ROBERTO PONTE - Sr. Presidente. gosta­
ria de apresentar uma proposta que, talvez, venha a contemplar os 
desejos da totalidade do grupo. 

Penso ser dispensável que, hoje. marquemos a votação para 
a segunda-feira. dia 14. porque poderemos fazê-lo na terça. quarta 
ou quinta-feira. Mas é indispensável que, hoje. decidamos se ire­
mos fazer as audiências públicas, porque. se transferirmos o pro­
cesso de decisão para a terça-feira, não haverá tempo de convocar 
os candidatos. 

Com isso, a minha proposta é a de que, neste momento, se­
jam decididos os convidados. Deveremos marcar a audiência para 
que possamos ouvi-los, ocasião em que poderemos tomar a deci­
são de marcar ou não a reunião para a segunda-feira. dia 14. ou 
para a sexta·feira, dia 11. 

Essa é a sugestão que gostaria de fazer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Primeiramente. 

gostaria de dizer que 05 Deputados Jair ,Meneguelli e Paulo Paim 
retiraram dois requerimentos. Permaneceram o requerimento da 
convocação dos Srs. Ministros. dos empresários e dos trabalhadores. 

O SR. LUIZ ROBERTO PONTE· (Fora do microfone) 
O SR. PAULO PAIM - (Fora do microfone) 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Vamos definir 

essa questão e colocar em votação os requerimentos. 
O SR. LUIZ ROBERTO PONTE - Sr. Presidente. gosta­

ria de apresentar uma suge3táo. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Pois não. 
O SR. LUIZ ROBERTO PONTE - Sr. Presidente. con­

siderando que se trata de três atores fundamentais, gostaria de 
sugerir que. na terça-feira, fossem convocados os trabalhado­
res. através das Forças Sindicais e da Federação; poderia haver 
duas ou três reuniões. Na quarta-feira, poderiam ser convidados 
os empresários, e. no último dia. seriam convocados os Srs. Mi­
nistros da área da Fazenda, porque já teríamos subsídios para 
questionar e discutir. Com isso, os três atores básicos seriam con­
vocados. 

O SR. BETINHO ROSADO - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­

vra a V. Ex·. 
O SR. BETINHO ROSADO - Sr. Presidente. na manifes· 

tação do Senador Lúcio Alcântara. S. Ex· já chamou a atenção da 
Comissão para o princípio do contraditório. Há um elenco de no­
mes que estão sendo propostos para serem ouvidos pela Comissão, 
mas essa questão necessita de um exame mais detalhado por parte 
da própria Comissão. 

• 
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Gostaria de sugerir à Presidência, embora eu aprove os no­
mes de alguns membros, que essa lista s6 fosse fechada na reunião 
de teiça ou de quarta-feira. A Presidência, em entendimento com. o 
Relator e com os demais membros da Comissão, poderia fechar a 
pauta da convocação, de forma que ",déssemos ter uma opinião 
defmida. Penso que é uma temeridade fechannos essa pauta hoje, 
nesta reunião. 

O SR_ JAIR MENEGUELLI - Sr, Presidente, peço a pa-

O SR, PRESIDENTE (Efraim Morais) - Entendo que 
existe uma sugestão, mas a pauta não ficará fechada em momento 
algum. A Presidência irá cumprir qualquer requerimento apresen­
tado e aprovado em Plenário. 

Por sugestão do Relator, estamos aqui tentando obedecer 
esta pauta. Na terça-feira. haveria a audiência dos representantes 
dos Sindicatos; na quarta-feira, haveria o atendimento à Câmara 
Brasileira da Indústria da Construção; e na quinta-feira, seriam ou­
vidos os Srs. Ministros. 

(Intervenção fora do microfone) - Na quarta-feira, seriam 
ouvidos os empresários. 

O SR, PRESIDENTE (Efraim Morais) - Falei em termos 
genéricos. 

Na quinta-feira. seriam ouvidos os Srs. Ministros. Eviden­
temente, teremos que fazer um convite a S. Ex-S, para sabemos se 
hã disponibilidade por parte de S, Ex" de participarem da reunião, 
Teremos que convidar também os Sindicatos e os empresários. 

O SR. JAIR MENEGUELLI - Penso que é menos pr0-

blemático o convite aos traballiadores e aos empresários do que 
aos 81'S. Ministros. Então. proJXJnho que os S1'S. Ministros possam. 
optar pela reunião na quarta ou na quinta-feira. porque. segura­
mente, estes terão mais dificuldades em agendar a reunião do que 
os trabalhadores e os empresários. Com isso, S. Ex-S não poderão 
recusar o convite em função de uma data absolutamente fechada. 

O SR, PRESIDENTE (Efraim Morais) - A Comissão to­
mará as providências necessárias. Até amanhã. haverá condições 
de se fazer esses convites. Queremos, inclusive. que sejam indica­
dos os nomes dos Sindicatos. das Federações, etc. 

Inicialmente. marcamos a reunião para às llh de terça-fei­
ra. Se marcarmos a reunião para às 14h, esse horário coincidirá 
com a sessão do Plenário. A reunião não será encerrada antes de o 
De",tado chegar. 

Então, inicialmente, a reunião ficarã marcada para às Ilh. 
Passa-se à votação dos requerimentos. 
Em votação. 
Os Srs. Parlamentares que os aprovam queiram permanecer 

sentados. (pausa.) 
Aprovados. 
Por sugestão do Relator, a pauta ficou defIDida como o 

combinado. Deixamos claro que a pauta não está fechada; pedere­
mos abrir espaço para qualquer ootro convite que se fuer necessário. 

O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR, PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­

vra a V. Ex". 

O SR. PA-ULO PAIM - Sr. Presidente, apenas gostaria 
que fiçasse registrada a sugestão muito bem colocada pelo Sena­
dor Ademir Andrade, que é o compromisso desta Comissão de 
cumprir os prazos e votar a matéria até o dia 14. Nós acabamos 
não defmindo o dia aqui, mas vamos fazer de rudo para que consi­
gamos cumprir o prazo. O Senador Ademir Andrade lembrou uwi­
to bem que, quem sabe, pela primeira vez na história, conseguire­
mos votar a matéria prevista dentro do prazo máximo fixado até o 
dia 14. O Sr. Relator jã colocou a sua posição de que até o dia 14 o 
seu relatório estará pronto para ser submetido à votação. 

'0 SR;' P~ENTE (Efraim Moraisl- Deputado Paulo 
Paim, a Presidência manterá os prazos regimentais e, havendo 
quorum, colocarã em votação o relatório do Sr. Relator. 

Então, fIca convocada reunião para a próxima terça-feira, às 
Ii horas, nesta mesma sala - Sala 3 da Ala Alexandre Costa. 

Esta encerrada a reunião, 

(Levanla-se a reunião às 13h26min.) 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a eomminar e emitir parea:r sobre a 
Modida I'l'OvIoória n' 1079, de 28 de julho de 1995, que 
.~ sobre modidas complementares ao Plano Real, e 
dá oulnls prol'idênd ... ·, (Reedição da MP n' 1053195). 

Reunião, rea6zada em 8 de agosto de 1995. 
Aos oito dias do mês de agosto do ano de Il:' il novecentos e 

noventa e cinco. às onze horas, na sala número dezenove, Ala Se­
nador Alexandre Costa, Senado Federal, reúne-se a Comissão 
Mista acima especificada, presentes os Senhores Senadores Couti­
nho Jorge, Lúcio Alcântara, Ademir Andrade, Casildo Maldaner, 
Romero Jucã e os De",tados Efraim Morais, Betinho Rosado, 
Luís Roberto Ponte, Roberto Campos, Paulo Paim, Arnaldo Ma­
deira e Jair Meneguelli. Deixam de comparecer por motivos jusiti­
ficados. os demais membros. Havendo número regimental, o Se­
nhor De",tado Efraim Morais (Presidente) declara aberta a reu­
nião. que tem como objetivo ouvir representantes dos trabalhado­
res, convidados a proferirem palestras sobre a matéria. Inicia com 
a leitura dos faxes dos convidados Luiz Antônio de Medeiros e 
Antônio Neto, justificando suas ausências. Como, também. dos 
Ministros Paulo Paiva e Pedro Malan que sugerem agendar uma 
nova data. O Senhor Presidente. passa a palavra ao primeiro pales­
trante, Senhor Lourenço Ferreira do Peado, Presidente da Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito -
CONTEC, que após abordagem sobre a matéria foi intel]lOlado pe_ 
los De",tados Paulo Paim, Arnaldo Madeira e Senador Coutinho 
Ja.ge (Relator). Dando continuidade aos trabalhos, o Deputado 
Efraim Morais (Prsidente), convida os Senhores José Calixto Ra­
mos, Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Indústria - CNTI e João Vaccari Neto, Secretário-Geral da Central 
Única dos Trabalhadores - CUT, para fazerem seus pronuncia­
mentos. Em seguida, o Senhor Presidente registra o recebimento 
do fax do Senhor Antônio Francisco, Presidente da Confederação 
Geral dos Trabalhadores - COT, também, justificando sua ausên­
cia. Colocada a palavra à disposição, intel]lOlam os palestrantes, 
bem como, o Relator, os Deputados Paulo Paim, Inácio Anuda e 
Jair Meneguelli, Por último, O Deputado Arnaldo Madeira sugere 
que sejam convidados, ainda, representantes da Associação Co­
merciai do Rio de Janeiro e Federação das Indústris de Minas Gerais, 
tendo sido acatada pela Comissão. Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente, DeJ'ltado Efraim Morais, convoca reunião para o dia 
seguinte. às onze horas, declara encenada a reunião e. para constar eu, 
Maria de Fãtima Maia de Oliveira, Secretãria da Comissão, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada. sem assinada pelo Presidente, e irã 
à ",blicação, juntamente com o apanhamento taquigráfico. 

Reunião 8-8-95 - llh30min 
Presidente: Deputado Efraitn Morais 
Relator: Senador COUlinhoJorge 
CONTEC: Lourenço Ferreira do Prado 
CNTI: José Calixto Ramos 
CUT: João Vaccari Neto 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Havendo número 
regimental. declaro aberta a presente reunião. 
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Infonno. V. Ex" que o R.llItoc se encol1lra tJtellente. 
N. última reunião. oportunidade em que disct>timos a nos •• 

pauta. foram dislribuldo. convite •• pata proferirem palestras nesta 
Comissão. ao Sr. Luís Antônio de Medeiros, Presidente da FOrça 
Sindical. que justificou a sua ausência por problemas de saúde; ao 
Sr. loão Voeari Neto. Secretári",Geral da Cenlral Única dos Tra­
balhadores - CUT-, o estamos aguardando, jã que rua presença foi 
conínmada: ao Sr. Antônio Francisco. Presidente da Confederação 
Geral dos Trabalhadores· CGT -, que também confmnoo sua pre­
sença; ao Sr. Anrônio Neto, Presidente da Central~Gernl dos Tra­
balhadores - CaT ., que justificou a sua ausência. 

Informo a V. Ex-S que estão presentes o Sr. Lourenço Fer· 
teira do Prado. Presidente da Confederação Nacional dos Traba ... 
Ihadores das Empresas de Crédito· CONTEC -, e o Sr. José Calix­
to Ramos. Presidente da Confederação Nacional dos Trabalhado­
res na Indústria - CNfL 

Tenho em mãos fax enviado à Presidência desta Comissão 
pelo Presidente da Força Sindical, Sr. Luís Antônio de Medeiros, 

. redigido nos seguintes termos: 

Em carãter de urgência, Sr. Deputado, complica­
ções imprevistas surgidas depois de uma intervenção ci­
rúrgica bucal, feita ontem, impedem-)lle de participar, 
como gostaria, dos debates desta Comissão Mista pata 
examinar a Medida Provisória nO UT/9195, pata o qual 
tive a honra de ser convidado por V. Ex·. 

A importância do assunto, vital para a preserva­
ção dos salários e • manutenção do poder aquisitivo dos 
trabalhadores brasileiros. leva-nos a solicitar a V. Ex· 
que, airala sendo possíve~ digne-se matcar nova data 
pata a minha participação. 

Atenciosamente, 
Luís Antônio de Medeiros - Presidente da Força 

Sindical. 

Há também um outro fax do Presidente Antônio Neto, que diz: 

Em virtUde de compromissos assumidos anterior­
mente. não poderei comparecer ao honroso convite para 
proferir palestra sobre a Medida Provisória n" 1.079/95. 

Desde já nos coJocamos à inteiro disposição desta 
Comissão para eventuais contribuições sobre o assunto, 
futuramente. 

Antônio Neto - Presidente. 

Um outro fax é o do Ministro do Trabalho, Sr. Paulo Paiva. 
que diz: 

Sr. Deputado. acuso o recebimento de sua corres­
pondência, datada de 3 de agosto último. 

Lamento informar que, em função dos diversos 
compromissos que assumi na minha agenda, não poderei 
comparecer à Comissão Mista, destinada a examinar e a 
emitir parecer sobre a Medida Provisóri., n° 1.079, de 28 
de julho de 1995, que dispõe sobre medidas complemen­
tares ao Plano Real. 

Para proferir palestra no dia lO de agosto, iIs Ilh, 
permita-nos sugerir que a referida palestra se realize no 
dia 11 de agosto, iIs IIb, OU em data e borãrio posterioc, 
de sua conveniencia. 

Atenciosamente, 
Paulo Paivs - Mini,tro do Trabalho. 

O Sr. Ministro da Fazenda, Pedro Sampaio Malan , tambéttl 
nos enviou um fax. repOrtando~se ao oficio encaminhado por esta 
Presidência, que diz: 

A propósito, lamento informar que, não obstante 
o meu interesse em atender honroso convite, fico impos­
sibilitado de ootnparecer a esta Comissão no próximo 
dia !O, em f""" de compromisso anteriormente assumido 
com • Comissão Especial Mista, destinada a examinar 
regulamentação do Sistema Financeiro Nacional, onde 
estarei na mostná data e horário proposto por V. Ex'. 

Ass,im, solicito o adiamento da audiência e peço 
que seja agendada nova data com a Assessoria Parlap 
mentar deste gabinete. 

Atenciosamente, 
Pedro Malan - Ministro de Estado da Fazenda. 

Foi a seguinte a resposta da Febtaban a esta Comissão: 

Agradeço o seu gentil e honroso convite para pro-­
ferir palestnl na Comissão encarregada de examinar e 
emitir parecer sobre a Medida Provisória n' 1.079. 

Ocorre que exatamente neste dia, 9-8-95, estarei 
presidindo O Terceiro Congresso Nacional de Crédito • 
que esta Federação promove em São Paulo, com a parti­
cipação de representantes de bancos de todo o Pals. fi­
cando, portanto, impossibilitado de atendê-lo. 

Presidente da Febraban. 

Estas foram as correspondências recebidas. 
Srs. Parlamentares, já que o Sr. Lourenço Ferreira do Prado, 

um dos nossos convidados, está com problema de horãrio, ao final 
desta reunião gostaria de dio::utir essa agenda, que ficoU em aberto. 

Convidaria a usar da palavra e, se assim o desejar. vir à 
Mesa, o Sr. Loorenço Ferreira do Prado, Presidente da Confedera­
ção Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito - CON­
TEC, que dispõe de 15 minutos pata proferir sua palestra. 

Após sua fala, S. S' ficarã à disposição dos Srs. Parlamenta­
res para fazerem as indagações que acharem necessárias. 

Concedo a palavra ao Sr. Lourenço Ferreira do Prado. 
O SR. LOURENÇO FERREIRA DO PRADO - Sr. Pre­

sidente da Cotnissão Mista, que examina a Medida Provisória n° 
1.079; eminente Senador Coutinho Jorge, Relator da matéria~ 51'S. 

Parlamentares, senhotes dirigentes sindicais, senhoras e senhores. 
Devo. em primeiro lugar, registrar a minha satisfação. em 

nome da Diretoria da nossa Confederação, em ser convidado para 
este debate. que repete a forma fidalga, correta e adequada que já 
havia sido adotada pelo eminente Senador Coutinho Jorge. 

No mês passado. estivemos no plenário desta Casa, just<1.­
mente pata tecer considerações a respeito da anterior Medida Pro­
visória n" 1.053. 

Devo dizer a V. Ex·, eminente Deputado, que. para o movi­
mento sindical, novidade praticamente nâo existe nenhuma relati­
vamente a esta Medida Provisória, reeditada sob o n' 1.079. Por 
quê? Porque todas as condições que perduravam quando foi edita­
da a Medida Provisória 1.053 - texto e demais pontos que interes­
savam objetivamente ao movimento sindical - praticamente per­
inaneceram inalteradas. 

Retifico apenas a parte relativa ao mediador, que aqui, real­
mente, tomou uma conotação pouco diferenciada, em virtude • 
creio - do provimento ao mandado de segurança, que foi decidido 
pelo Presidente do Supremo Triwna1 Federal. 

Quanto à questão relativa à produtividade, • Medida Provi­
sória falll agora na obtenção, na busca da produtividade com base 
em critérios objetivos. 

Realmente, a Justiça do Trabalho vem deferindo, por mais 
de de. anos, a produtividade - algo em torno de 4% - com critérios 
não muito dermidos. Talve. isso justifIcasse a mudança de reda­
ção, fIXando-se na expressão "por critérios objeti\l'os". 
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No mais, o que podemos dizer com relação à Medida Provi­
sória nO 1.079 é que o movimento sindical prossegue nos mesmos 
pontos. Aqueles mesmos pontos colocados quando veio a lume a 
Medida Provisória n° 1.053 continuam valendo da mesma forma 
para a Medida Provisória nO 1.079. Continuamos concordando em 
gênero. número, grau e caso com as emendas apresentadas pelo 
eminente Deputado Paulo Paim. do PT do Rio Grande do Sul. por­
que as alterações introduzidas na medida provisória em debate não 
foram realmente substanciais. conforme já colocamos. 

Entendemos que a inflação passada tem que ser paga, muito 
embora haja uma determinação na Medida Provisória 1.053. repe­
tida na 1.079, que proíbe o IBGE de calcular o indice ínflacioná­
rio. Mesmo assim. a inflação continua acontecendo e ela tem que 
ser paga. 

No caso específico dos trabalhadores do setor financeiro na­
cional, que têm data-base em 10 de setembro. com toda a certeza, 
esses trabalhadores vão reivindic3l' o pagamento da inflação plena. 
não só até 30 de junho. que a lei anterior resguardava, como tam­
bém para os meses de jUlho e agosto. Evidentemente. isso já está 
sendo objeto de negociação e não vai ser mudado em virtude de 
determinação de medida provisória. 

Queremos ainda dizer que o movimento sindicai acredita 
profundamente no poder das negociações. Em muitas oportunida­
des, o governo, interferindo, até atrapalha, porque impede, obstrui 
que fluam as negocia~s entre aqueles que representam os traba­
lhadores e aqueles que representam o capital. 

Resumidamente. Sr. Deputado. agradecendo. mais uma vez, 
a atenção do convite e a gentileza de me convocar em primeiro 
plano, pedindo escusas aos companheiros João Vacari, da CUT, e 
José Calixto. que deveriam falar antes de mim. dou por concluída 
a minha exposição relativa à Medida Provisória 1.079, ressaltando 
e ratificando mais uma vez que continuamos com o nosso ponto 
de vista centrado em todas as emendas que foram apresentadas, es­
pecialmente aquelas apresentadas pelo Deputado Paulo Paim, com 
quem convivemos com mais freqüência e que foi, aliás, portador 
do ponto de vista do movimento sindical ao apresentar essas 
emendas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Abrimos nossos 

debates com o Presidente da Contec. Sr. Lourenço Ferreira Prado. 
e de acordo com a lista de inscrição, ouviremos agora o Deputado 
Paulo Paim_ 

O SR. PAULO PAIM- Sr_ Ptesiderue, uma questão de ordem. 
Não seria mais produtivo que ouvíssemos primeiro os três 

painelistas presentes e depois partíssemos para o debate? 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais)- Isso foi comenta­

do no início da nossa reunião. Na rea1idade, havia um tratamento 
todo especial para o presidente da Contec, que, ao meio-dia, tem 
um compromisso inadiável. 

Se todos estiverem de acordo com a sugestão de V. Ex·, p0-

deremos ouvir os outros eX}XJsitores-, caso contrário, passaremos a 
debater com o companheiro da Contec e ouviremos os outros dois 
em seguida. 

Já que o companheiro que tanto honrou esta Comissão com 
sua presença tem hora lllarcada para sair, é importante que os par­
lamentares fOtnlulem suas perguntas. O nosso Relator pretende fa­
zer algumas perguntas. 

Com a palavra o Deputado Paulo Paim, que está inscrito 
para falar_ 

O SR. PAULO PAIM - A minha questão de encaminha­
mento está um pouco prejudicada, porque eu entendia que a per­
gunta poderia ser dirigida aos painelistas, que responderiam como 
achassem melhor. 

Gostaria de saber, em primeiro lugar, do companheiro sin­
dicalista e painelista entende que neste momento de recessão, de 
desemprego, de juros na faixa de 16, 17% ao mês, numa inflação 
de 35% anuais, se este é o momento da livre negociação ou se não 
é - como dizem alguns articulistas - o momento de propor a livre 
negociação nesses moldes, sem nenhuma proteção, somente para o 
salário do trabalhador. Como diz muito bem o documento do Re­
lator. publicado pelo O Estado de S. Paulo. somente o salário do 
trabalhador, nem vez por ano, terá direito à correção plena. O se­
nhor acha que este é o momento adequado para a livre negociação? 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais)- Concedo a pala­
vra ao Sr. Lourenço Fetreira do Prado. 

O SR. LOURENÇO FERREIRA DO PRADO - Respon­
dendo objetivamente, é necessária a proteção dos salários não só 
para quem tem um nível de organização sindical inadequado ou 
muito reduzido ou praticamente nenhum. Seria necessária urna 
proteção automática dos sa1ários, uma indexação, que é, muitas 
vezes, uma palavra que muitos não gostam de ouvir. 

Serão realmente os salários os causadores da inflação, os vi­
lões capazes de derrubar planos econômicos ou há outros fatores 
na economia que gerariam mais problemas? Se qualquer cidadão 
ou qualquer empresa têm recursos para aplicar e vai ao setor fman­
edro - trabalho em banco há mais de trinta anos -, os juros ofereci­
dos, o retomo do capital aplicado não chega a 4%. Entretanto, se a 
empresa, se o cliente do banco necessita de recursos, eles são ca­
ros. Nesta fase que o Pais atravessa, em que hã mais de um ano 
busca-se uma redução da inflação e, há mais de ano, temos a infla­
ção baixa, justifica para os brasileiros, para quem mora neste País, 
para quem vai continuar morando neste País, para as empresas na­
cionais que aqui estão - sem qualquer ato de xenofobia CQDtra as 
empresas multinacionais, que são importantes e até fundamentais 
para o desenvolvimento do País -,justifica para os brasileiros uma 
política desse jaez, uma fonoa dura como a que se coloca na medi­
da provisória de tratar salário livremente? Por outro lado, tributos 
têm algumas formas de proteção. Outros fatores da economia têm 
também alguma proteção. Por que somente os salários são vilões? 

Respondendo ao Deputado Paulo Paim, entendo que tem 
que haver um mecanismo de proteção aos salários. Não discuto se 
seria para até cinco ou dez salários núnimos. Isso seria um meca­
nismo que o Congresso Nacional poderia discutir, aprofundando­
se no tema, talvez numa rodada de negociação específica. Eu não 
discutiria o nível do salário a ser protegido. Mas é absolutamente 
necessária e fundamental a proteção aos salários. A indexação -
sem nenhum medo de pronunciar a palavra - é necessãria sim. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais)- Concedo a pala­
vra ao Deputado Arnaldo Madeira. 

O SR_ ARNALDO MADEIRA - Não me inscrevi. mas 
aproveitando o fato de não haver mais oradores inscritos, gostaria 
de fazer uma pergunta ao Sr. Lourenço Ferreira do Prado. 

O senhor é presidente da Confederação Nacional dos Tra­
balhadores em Empresas de Crédito, representa aqui um segmento 
importante da atividade econômica do ponto de vista dos trabalha­
dores. Como o senhor avalia a capacidade de luta do setor que o 
senhor representa para obtenção de acordos salariais adequados, 
na inexistência de uma indexação pré-fIxada? Na categoria que 
representa, qual a capacidade de luta para conseguir, na relação 
com as empresas, uma remuneração, uma correção de salário ade­
quada na data-base? 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Lourenço Ferreira do Prado, Presidente da Contec. 

O SR. LORENÇO FERREIRA DO PRADO - Nobre De­
putado, em primeiro lugar, há uma prática de negociação coletiva 
para quem trabalha no setor fmanceiro. Essa prática de negocia-
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ção, há aproximadamente onze anos, desenvolve em setores de 
bancos governamentais públicos negociações específlcas no Ban­
co do Brasil. Caixa Ecooômica, Banoo do Nordeste. A nível de 
bancos estaduais, há uma negociação importante no Banespa. Fun­
damentalmente, esses seriam os bancos que teriam acordos coleti­
vos específicos. Nos demais bancos privados e estaduais. existem 
as convenções coletivas, celebradas entre os sindicatos dos empre­
gados e as associações ru sindicatos patronais, sindicatos de ban-
005. capitaneados pela Federação Nacional dos BanOO5. 

Quanto à negociação. ela se desenvolve nmmalmente du­
rante o mês de agosto. V. Ex· tem observado pela imprensa que di­
ficilmente tem havido greve no setor rmanceiro. As greves têm 
sido localizadas em detenninados bancos, praticamente em bancos 
privados, onde predomina um turo over, em que há um grande ro­
dízio de mão-de-obra. Iniciada a campanha salarial, com entrega 
de pauta e realização da mesa de negociação, estabelece-se um 
processo de mobilização. Evidentemente, o movimento sindical 
não busca paralisação, greve. Entretanto. a pnlpria dinâmica da 
mesa de negociação, da campanha salarial como um todo vai ge­
rando mecanismos importantes de negociação. 

Para este ano de 1995, pcxlemos colocar que, para a maioria 
dos bancos privados, praticamente todos, e alguns estaduais, já fo­
ram feitas antecipações nos meses de março e de junho. Isso. na 
verdade, reduz bastante o patamar de inflação a ser paga em se­
tembro vindouro. 

Quanto à questão de mobilização. capacidade de fogo. de 
luta, de paralisação, etc, de uma greve, não podemos dizer a priori 
que não haveria uma paralisação forte este ano, como também não 
podemos dizer que não vai haver paralisação nenhuma. Simples­
mente, a dinâmica da campanha é que vai ditar realmente os ru­
mos que serão adotados pelos bancários a nível nacional, que ini­
ciam o seu processo de negociação. O fator produtividade, que é 
muito importante no setor fmanceiro, é quase sempre superior a 
12%. Com toda a certeza, se não forem atendidas as reivindicaçõ­
es na mesa de negociação - e há também dentro do movimento 
sindical um setor que tem uma prática cultural do ajuizamento dos 
dissídios coletivos - e não havendo um árbirro que conduza essa 
busca das reivindicações de fmma adequada, tenho certeza de que 
haverá um movimento forte em setembro, para buscar esses resul­
lados que os banqueiros, que o setor ftnanceiro obteve como ga­
nho de produtividade. 

Sabemos muito bem que o setor fmanceiro tem problemas. 
O banco onde trabalho, o Banco do Estado de São Paulo, encon­
tra-se sob inteIVenção governamental. Temos, além do Banespa. o 
BaneIj, o Banco do Estado de Rondônia. o Banco do Estado de 
Alagoas e o Banco do Estado de Mato Grosso que estão sob o re­
gime de administração especial temjX>I'ária do Banco Central. ou 
seja, sob intervenção. Há, pois, problemas nos bancos do setor pú­
blico. Quanto ao setor privado, a não ser esse caso específico que 
a imprensa tem noticiado - não estarei cometendo nenhum crime 
de quebra de sigilo bancário pelo fato de citar o nome do banco -, 
que é o do Banco Econômico. que está sendo negociado com gru­
pos ligados à área da indústria, especificamente a indústria petro­
química. a não ser esse caso de banco privado, realmente não te­
nho conhecimento de rutro problema relativo. 

O selor é próspero e, durante muitos anos, teve uma produ­
tividade e uma lucratividade superiores a muitos outros setores da 
economia, quase sempre. Teve também uma participação muito 
importante no PIB. Entendemos, pois, que se trata de um setor que 
tom condiçôes de pagar. 

A tarefa, a incumbência do movimento sindical será justa­
mente esta: desenvolver a negociação adequadamente. procurando 
cumprir todas as etapas, sem buscar, evidentemente. qualquer for-

ma mais dura de paralisação. V. Ex· bem sabe que, quando se ini­
cia um processo de negociação, nenhuma categoria que leve a sua 
atividade representativa profissional a sério pode descartar um 
movimento de paralisação. pode descartar a eclosão de um movi­
mento grevista. 

O SR. ARNALDO MADEIRA - Só para esclarecer, o que 
entendi de sua exposição é que o setor bancário e fmanceiro é um 
setor onde os trabalhadores têm uma boa capacidade de mobiliza­
ção e de organização e, portanto, de reivindicar as correções sala­
riais que consideram adequada, inclusive com a introdução da pro­
dutividade. Ou seja, o seu segmento é um setor que tem uma boa 
capacidade de luta. 

Tem sido prática no segmento ou prática geral de alguns 
bancos, após os dissídio, em anos passados, a existência do tum 
over, troca de mão-de-obra, por conta dos aumentos salariais obtidos? 

O SR. LORENÇO FERREIRA DO PRADO - Nobre De­
putado, em primeiro lugar, a questão de organização do movimen­
to sindical bancário realmente é razoável, mas não podemos dizer 
que também seja uma excelência em matéria de organização. Te­
mos muitos problemas. Evidentemente, como V. Ex· frisou, é uma 
categoria em todos sabem ler, escrever e fazer conta. Há que ter 
um nível mínimo de aprendizado para trabalhar Duma instituição 
fmanceira, muito embora - faço mais essa ressalva - seja uma cate­
goria profissional que tem constantemente sido objeto de combate 
pelo processo de automação selvagem. 

Como temos um seguro-desemprego baixo, com prazo de 
cobertura também pequeno, temos um problema muito sério. Não 
há ainda, no processo de automação no Brasil, um mecanismo 
adequado de treinamento e retreínamento de mão de obra. Temos, 
pois, um sistema de automatização, de infotmatização. no setor fi­
nanceiro, dos mais avançados do mundo. Comparo-o com os que 
existem no Japão, na Europa, nos Estados Unidos. num País que, 
na verdade, não haveria necessidade de um nível de automatização 
e de sofisticação em produtos de informática como o do sistema fi­
nanceiro. Temos problemas sérios. 

Focalizei bem esse problema da automatização para poder 
responder a V. Ex· sobre a questão do rodízio de mão-de-obra. 
Isso é comum, a não ser nos bancos governamentais. Mesmo as­
sim, infelim:tente, o Banco do Brasil adotou um processo não de 
rodízio de mão-de-obra porque não vai readmitir outros, mas sim­
plesmente de descartar; e foram descartados mais de treze mil tIa­
balhadores do Banco do Brasil, com base em um programa de de­
missão, de desligamento voluntário que a empresa adotou, para 
evitar, posteriormente, demissões compulsórias. Onde a empresa 
defmiria um percentual a ser demitido. 

Foi um processo adotado no Banco do Brasil de certa forma 
traumática. mas que está chegando ao fmal e que não foi adequa­
do, mas que foi o possível, havendo, de certa fOIllla, uma contra­
prestação pecuniária para os trabalhadores. A não ser nos bancos 
governamentais, à exceção do Banco do Brasil - também no Go­
verno Collor, O Banco do Brasil demitiu contratados. estagiários; e 
também houve demissões de 1.390 servidores do Banco do Brasil 
de carreira. que faziam parte do quadro pennanente da empresa, 
mas 900 retomaram ao emprego -, é muito difícil, realmente, nessa 
fase, fazer essas demissões, porque sabe-se que a oferta de empre­
gos é muito pequena. 

O número de postos de trabalho que a economia oferece no 
momento é muito pequeno e tem até caído ultimamente. Li, an­
teontem, se não me engano na Gazeta Mercantil, que há uma 
queda de oferta de empregos na construção civil, que é um setor 
que tem uma facilidade grande de oferta de empregos. Nos bancos 
privados, o rodízio de mão-de-obra é comum. Lamentamos muito. 
Deixamos, inclusive. um apelo ao Congresso Nacional no sentido 
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de, quando for possível e considern.rem conveniente - o quanto 
mais cedo, melhor -, procurar-se discutir com profundidade um se­
guro-desemprego para o País. Principahnente para, n6s. os traba­
lhadores - especialmente aqueles mais envolvidos com a rotina. 
com a burocracia, como o setor financeiro, onde se coloca um pro­
cedimento automático e introduz-se nova tecnologia.. descartando­
se uma série de trabalhadores. porque passam a ser desnecessãrios, 
passam a ser substituídos integralmente pela máquina. Evidente­
mente, em outros setores também a automatização é complicada. 

Entendemos que, já que no País não lemos condições de 
adotar Urna moratória tecnológica como a que foi adotada na Aus­
trália, por exemplo, onde, na empresa, ficam todos, e, quando se 
discute o procedimento de mecanismos automáticos, ou seja. auto­
matização, a empresa deve, obrigatoriamente, ficar por cinco anos 
com esses trabalhadores. Enquanto não se discute uma forma mais 
adequada de moratória tecnológica no País, o que colocamos é que 
seria adequado - e entendemos que também oporbJno. mas. evi­
dentemente, sobre a oportunidade é o Congresso que sabe - esta­
belecer condições para o seguro-desemprego. O praw e os valores 
do seguro-desemprego são inadequados. e num setor como o nos­
so, o fInanceiro. realmente o problema é sério, porque o número 
de demissões é grande e o rodízio é importante. 

O SR_ PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Relator, Senador Coutinho Jorge. 

O SR_ RELATOR (Coutinho Jorge) - Sr. Presidente. Sr's e 
Srs. Parlamentares. Sr. Lourenço Ferreira do Prado, como Relator 
tenho que ser bastante objetivo. 

Durante o mês de julho, nós e vários Parlamentares aqui 
presentes participamos de reuniões detalhadas com o movimento 
sindical e com os empregadores e conseguimos listar uma série de 
preocupações e inquierudes do movimento sindical. O que vou fa­
zer agora é relembrar essas preocupações e perguntar diretamente 
a V. S· o que pensa de cada uma delas, o que irá me ajudar a con­
cluir meu relatório. 

Tenho que me basear em artigos e teses contidas na medida 
provisória. e por isso serei bastante objetivo. Em primeiro lugar. o 
movimento sindical defendeu, entre outros pontos, a alteração do 
conceito de produtividade, que era absolutamente claro e amarrado 
na medida provisória anterior, em que era por empresa e tinha cri­
térios objetivos de mensuração. Eu sempre disse que esse critério. 
teoricamente. economicamente, é correto. mas é inviável na reali­
dade cheia de disparidades do Brasil. A sua aplicabilidade é difíciL 
Não há condição da Justiça medir a produtividade. nem da maioria 
dos sindicatos negociarem os critérios. Como economista posso 
dizer que eles são corretos. mas inviáveis do ponto de vista prático. 

Outro aspecto que gostaria de ressaltar diz respeito ao me­
diador. que era obrigatório. A reivindicação era que fosse opcional 
e que houvesse uma menor interferência do Governo também. 

Outro ponto polêmico era o art. 13. que exigia desconto dos 
aumentos reais. Exigi que viesse uma resolução. conforme prevê a 
medida provisória, detalhando a atuação do mediador. 

Quanto a esses quatro aspectos. façamos justiça, o Governo 
cumpriu os acordos - é claro, pressionado pela decisão da liminar 
do Superior Tribunal Federal, pressionado pelo movimento sindi­
cal, pressionado pelo Congresso. Ele teve bom senso e percebeu 
que era preciso aprimorar a medida. reconheceu que ela devia ser 
alterada. 

As teses foram alteradas. Posso até discutir que a redaç2ü não 
tenha sido a ideal, mas. de qualquer maneira. houve uma mudança. 

Então. em relação aos aspectos gerais do questionamento do 
setor sindical do Brasil. vou, a partir de agora. com essas consideraçõ­
es, apresentar questões concretas, artigo por artigo. e gostaria que 
V. S· me informasse a sua maneira de pensar sobre o assunto. 

Primeiro: o art. 17 é objeto de questionamento de todas as 
sindicais. de todas as federações, já que o Governo revogou os §§ 
I ° e 2° do art 1° da Lei nO 8.542, de 1992 Do que tratavam essas 
disposições? O § 1 ° dizia que somente poderiam ser reduzidas ou 
suprimidas as cláusulas dos acordos, convenções e contratos de 
trabalho por outro acordo. 

O § 2° dizia que as condições de aumento real, de incre­
mento de produtividade teriam que ler como parâmetros, entre ou~ 
tros, instrumentos de mensuração da produtividade, da lucrativida­
de por setor ou empresa. 

O Governo simplesmente revogou esses dispositivos e pare­
ce-me que isso veio de encontro às expectativas do movimento 
sindical. àquilo que ele havia garantido há muito tempo. Portanto. 
foram reduzidos alguns ganhos do movimento sindical ~ no meu 
entender. algo absolutamente desnecessário. 

Pergunto. então: concretamente. considerando os documen­
tos que recebi de todas as centrais sindicais. que são contra esses 
dois itens, qu'al é a posição de V. S· sobre esses dois dispositivos? 
Eles devem ser revogados ou podem ser mantidos? 

Apresentarei todas as minhas questões e V. S· responderá 
em seguida. É mais prático. 

A segunda pergunta é: o que pensa V. S' sobre o ar!- 14? O 
movimento sindical questiona a posição radical desse artigo, que 
estabelece que o recurso interposto à decisão normativa da Justiça 
do Trabalho terá efeito suspensivo na medida e extensão conferi­
das em despacho do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho. 
Anteriormente existia esse recurso. mas ele ia ao Pleno do Tribu­
nal Superior do Trabalho. Agora, cabe exclusivamente ao Presi­
dente do Tribunal Superior do Trabalho decidir. Grande parte do 
movimento sindical é contra esse dispositivo. Qual é a sua opinião 
concreta sobre isso? 

Terceiro problema. Considero ser esta a grande incoerência 
desta Medida Provisória. Em seu art. 2°, ela estabelece que os con­
tratos dos agentes econômicos da sociedade poderão ser reajusta­
dos anualmente. através de indicadores de preços, de índices de 
preços. O art 13, por sua vez, diz que fIca proibido que nos ajus­
tes dos salários se incorpore qualquer negociação de reajuste usan­
do-se o índice de preços. Parece ser uma incoerência interna da 
medida provisória. Para os salários. uma proibição. Para todos os 
contratos dos agentes ... Não seria melhor que o Governo não ex­
plicitasse ou não colocasse esse dispositivo? Não é uma incoerên­
cia. uma injustiça contra a classe trabalhadora? 

O que pensa V. S· da resolução que trata do mediador. e da 
nova sistemática colocada na Medida Provisória n° 1.079. que 
substituiu a nO 1.053? Houve aprimoramento? 

Em relação à produtividade. V. S· pensa que houve aprimo­
ramento em relação à medida anterior? 

Quanto ao salário núnimo, o movimento sindical reivindica 
que ele deva cumprir o dispositivo da Constiruição brasileira. Não 
há nem referência. o que é um absurdo. Eu dizia ao Ministro que 
em outra legislação se estabelecia benefício e salário mínimo vin­
culados. Desta feita. consideraram o beneficio e se omitiram sobre 
o salário mínimo. Será que ele vai ter um reajuste de acordo com o 
INPC integral? Por que essa discriminação? O Ministro disse que 
possivelmente uma nova lei viria suprir essa lacuna. Mas acho 
que. já que estamos tratando de salários. deveriamos estabelecer 
regras mínimas para os salários, o que é um compromisso do G0-
verno. e o seu incremento. 

V. S~ é a favor de uma proposta de garantia. mesmo que 
transitória. para os salários, considerando que estamos passando 
de um modelo de indexação para um modelo de livre negociação? 
Como os trabalhadores dos setores frágeis e desorganizados deste 
Brasil, onde predominam as pequenas e médias empresas - e não 
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estou me referindo ao ABC, nem a_ São Paulo. que é uma outra 
realidfl.de; refiro-me a uma outra realidade brasileira - podem acei­
tar a não-proteção? Ou a proteção transitória, com mecanismo 
conveniente, que não seja inflacionário? A grande solução é o ga­
tilho. Mas nos opomos ao gatilho. porque se trata de um mecanis­
mo inflacionário, que não resolve o problema. Temos que enCOD­
trar mecanismos que possam garantir os salários. V. S· é a favor 
desta tese? Que mecanismos proporia? 

Por último: V. S· concorda com o dispositivo que estabele­
ce que sejam corrigidos os salários da data-base até junho, pelo 
IPCR, para zerar o resíduo inflacionário? Grande parte dos sindi­
catos acha que isso deve ser antecipado. 

São questões apresentadas não pelo Relator, mas pelo mo­
vimento sindical. Meu papel é tentar encontrar um entendimento. 
uma posição mediana. que possa apresentar em meu relatório fi­
nal. São inquietações de todos. são inquietações do Relator. 

Apresentei esses pontos por achar que são os 'rnais repre· 
sentativos das dúvidas e inquietações que se apresentam. Gostaria 
de ouvir a sua [KJsição sobre cada uma delas. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 
Sr. Lourenço Ferreira do Prado, Presidente da Contec. 

O SR. LOURENÇO FERREIRA DO PRADO. Em pri­
meiro lugar, sobre a questão relativa a efeito suspensivo. o que te· 
nho a dizer é que a Medida Provisória realmente laborou num 
equívoco grande, porque estabeleceu um atraso. O que se sabe é 
que o efeito suspensivo já estava fora de cogitação nas relações ca· 
pital·trabalho há muito tempo. a não ser quando se obtinham as li· 
minares em ações cautelares, que praticamente teriam o mesmo 
sentido do efeito suspensivo. Mas simplesmente fixar o efeito sus· 
pensivo na lei foi um retrocesso. Somos contrários. A nossa confe­
deração é contrária. 

O art. 13, a que V. Ex· se refere, diz: "No acordo ou con· 
venção e no dissídio coletivo, é vedada a estipulação ou fIxação de 
cláusulas de reajuste ou correção salarial automática vinculada a 
um índice de preços". Aqui não há isonomia de tratamento, porque 
cuida de determinados preços da economia de uma forma e cuida 
de salários de outra. Entendo que deveria ser suprimido o art. 13 e 
seus parágrafos através de emenda. porque não ajuda em nada; ao 
contrário. atrapalha. Esse artigo pode ser extirpado do texto sem 
nenhum prejuím. 

Quanto à figura do mediador, a Medida Provisória 1.079. 
mercê da decisão do Supremo Tribunal Federal. que entendeu des· 
necessária, inadequada, ilegal e inconstitucional a figura obrigat6-
ria do mediador, simplesmente houve uma melhoria de redação. 
Por que vamos discutir se deve haver um mediador nas relações 
entre capital e traballio justamente quando deixa de existir a inde· 
xação salarial? Por que se discute agora. justamente agora, essa 
questão do mediador? Essa figura aparece na Constituição de 
1988. Há outras questões, como contrato coletivo de trabalho. 50-­

bre as quais o movimento sindical tem se debruçado. apresentando 
propostas concretas. que, no entanto, não são contempladas numa 
medida provisória ou numa legislação encaminhada pelo governo. 
Eu entendo que se já está na Constituição a figura do mediador. as 
partes, não chegando a um acordo. a uma conclusão negociada do 
litígio. podem eleger um mediador. Portanto. acho desnecessário 
colocar·se numa medida provisória a figura do relator. 

Quanto à produtividade. ela seria apurada empresa por em· 
presa, o que estava previsto na medida provisória anterior e agora 
é apresentado numa linguagem meio fluida. mas de certa fonna 
atende um pouco quando fala ''baseada em critérios objetivos". 
Está razoável da fotma como foi colocado. Acima de tudo, enten· 
do que houve sensibilidade do governo ao atender às ponderações 
do Poder Legislativo no sentido de temperar um [KJuco. estabele· 

cer uma: combinação mais adequada daquilo que pretende o gover­
no com aquilo que· é 'possível ser aprovado no Congresso Nacional 
e também. conseqüentemente, atende parcialmente aquilo que o 
movimento sindical reivindica. Se não houvesse uma linha sequer 
sobre produtividade, o problema também estaria resolvido; as ca­
tegorias que negociam anualmente com seus empregadores sem­
pre buscam a produtividade. Na época de Murilo Macedo no Mi· 
nistério do Trabalho, quando se começou a discutir essa questão 
da produtividade, tratava·se de algo muito fluido. Caso a produti­
vidade não fosse colocada na medida provisória, não haveria ne· 
nhum. problema. 

Agora, o que realmente não se coloca na medida provisória 
- e isso é péssimo - é a questão do salário mínimo. Há que se criar 
uma fonna de proteger o salário mínimo. A Constimição Federal 
diz que salário núnimo é para fazer com que o trabalhador e sua 
família vivam de forma adequada, assegurando-lhe alimentação. 
moradia, transporte, roupa etc. No entanto. a m/;.dida provisória 
não apresenta uma linha sequer sobre o assunto. Acho que deveria 
haver algo sobre isso. Do ponto de vista do movimento sindical, o 
que era necessário não consta da medida provisória e o que é des· 
necessãrio consta. 

Sei que dentro do Congresso o gatilho é rejeitado pela 
maioria. Infelizm.ente, tenho essa cultura de entender que deveria 
existir um mecanismo de reajuste automátic-O quando a inflação 
atingisse um detetminado nível. A inflação está em tomo de 30% 
ao ano. Quando essa inflação atingisse um detetminado nível - e 
nós, inclusive, fIzemos a reivindicação. e não está descartada -, 
quando atingisse 6%, seja em um mês, dois meses ou três meses, 
esse mecanismo seria disparado. provocaria o reajustamento auto­
mático dos salários. 

Para o movimento sindical ainda é oportuna a questão do 
gatilho. Peço vênia ao nobre Relator. que tem um ponto de vista 
que eu respeito. mas nós continuamos entendendo que o gatilho 
seria o mecanismo adequado. 

Quanto à questão do resíduo inflacionário, do IPC-R, nós 
teríamos que estabelecer uma legislação que prolongasse, porque 
todo mês tem reajustamento de categoria. durante o ano inteiro. 
Enlão. seria uma legislação que pré-estabeleceria um mecanismo 
de proteção e também de pagamento desse resíduo inflacionário 
em cada data·base até o próximo ano. até agosto de 1996. Em cada 
data-base seria paga a inflação, mesmo porque seria um tratamen­
to injusto e até um enriquecimento sem causa que os empregado­
res - e quando o empregador é o governo é pior ainda· se apro­
priassem desse produto da inflação. Quer dizer, houve inflação, os 
diversos setores da economia se apropriaram e se benefIciaram 
dessa inflação, isto é. corrigiram os seus ganhos com base na infla· 
ção e até um pouco mais da inflação. Entretanto. para os salários 
esse ganho não foi observado. 

Não sei se respondi completamente. 
O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Gostaria de lembrar 

apenas o art. 17, que agora passou a ser art. 18, que trata exata­
mente da revogação dos §§ parágrafos 10 e 2° da Lei 8542: "So­
mente poderão ser reduzidos ou suprimidos, por posterior acordo, 
as cláusulas, as convenções, ..... Não sei [KJr que o governo tirou 
isso. Pedi explicação ao Ministro. S. Ex· me disse que sua assesso­
ria acha que é melhor. Realmente. não me convenceu:Temos que 
mexer nisso. Não tem lógica. Um acordo SÓ pode ser alterado por 
outro acordo. Realmente. até agora, não me convenceram. 

E o segundo, que eu achava o conceito de produtividade 
muito mais flexível como estava: "condições para o aumento dos 
salários, ganho de improdutividade deverão ter. entre outros fato­
res, cálculo da produtividade, da lucratividade, por setor ou em· 
presa". Significa dizer que você pode discutir produtividade regio-
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nal, setorial, por categoria, JX>r empresa. Depende de cada caso, de 
cada realidade. 

Havia flexibilidade. Tir<Uldo isso. eu não sei qual a intenção 
do governo, porque ele queda amarrar a produtividade obrigatória. 

Eu estou dizendo isso porque grande parte das reivindicaçõ­
es do movimento sindical pede para que sejam revogados esses 
dois dispositivos. 

Queria ouvir a sua opinião. se é a favor ou contra a revoga· 
ção desses dois dispositivos. 

O SR. LOURENÇO FERREIRA DO PRADO - Em pri­
meiro lugar a Constituição de 88, e, antes da Constituição, se não 
me engano, a ptópria lei de Inlrodução ao Código Civil já assegu­
rava que alei não prejudicará o aIO juridico perfeito, a coisa }lIga­
da e o direilO adquirido. 

Vem a Constituição de 1988 e coloca isso com todas as le­
t",,: a lei não prejudicará a coisa julgada, o aIO juridieo perfeito e 
o direito adquirido. 

Quando as partes negociam, elas estabelecem Um contraIO, 
Isso dai é um aIO juridico perfeilO entre as partes. As convenções 
coletiva, passam por um processo longo de negociação, Quer di­
zer, é um aIO juridico absolutamente perfeilO, em que as partes es­
tão de acordo. Como se diz na linguagem comum. o acordo li lei 
entre as partes. Uma legislação que vem para alterar isso, vem. 
para alterar de urna forma inadequada e in}lsta e até com um pr0-

cesso muito forte de iniq\lidade. Por que retirar direitos? Por que 
mirar conquistas? Nenhum pais do mundo pode ser governado 
tendo como pressuposto básico a retirada de direitos de quem quer 
que seja. de trabalhadores ou de outros setores da economia. 

De maneira que comungo em gênero. número. grau e caso 
com o que coloca o nobre Senador. no sentido de defesa. Acordo 
se altera por acordo. Convenção se altera por convenção. 

Se realmente não é possível fazer isso, então, que exista jus­
tiça, .que se vá para o Judiciário. mas j~ais, ~implesmente. me­
diante urna lei, de urna tacada, de uma penada só, retirarem-se di­
reitos, conquistas, algo que t importan", fundamental, para quem 
vive de salário, para quem vende a sua força d. trabalho diaria­
mente DO mercado. 

Quanto à questão da lucratividade e da produtividade, • lu, 
cratividade, por ser setorial por ser delllro da profissõo, de traba­
lhadorea, pode ler até alguma dificuldade, Mas o lucro é simples, o 
lucro é um balanço: concluí-se o balanço e se verifica se houve lu .. 
cro 00 não, Se houve lucro, o que é justo. adequado? Que aqueles 
que ajudaram. que contribuiram efICazmente para gerar esses lu­
cros, que também deles participem. 

Não entendo que seja adequado que todos Pl'nsem de uma 
forma só. Mas todas as en<:lclicas papais editadas até hoje falam na 
questão da lucratividade. Ou seja, tem que haver justiça soCial 
Num pais que tem um poder, um território e um povo, como esse 
povo vive nesse país. se não tem os requisitos mínimos de justiça 
,acial, de tratamento adequado? Como vive aquele que nijo tem 
patrimônios, que não tem haveres, que não tem um capital. seja de 
que ordem for, fmanceira, industrial, comercial 00 agricola? Esse 
povo também tem que viver nesse pais de uma forma adequada. 
PottanlO, quem tem força de tmbalho para vender também deve 
viver bem num pais. 

Dessa ronna, tem~se que encontrar um mecanismo adequa­
do de redigir. de prever essa questão da produtivida,de. Mas conti­
nuo colocando as questões como no início da nossa resposta aos 
sele pontos que V. Ex"havm elencado. 

Se retirar a questão da produtividade, também não enten­
do que geraria dificuldades. Como estava antes, podem continuar 
funcionando muito bem as relações entre capital e trabalho sem 
prejuíw. 

Finalizando. devo registrar o nosso agradecimento à Presi­
dência da Comissão e também ao eminente Senador Coutinho Jor­
ge, qué. para nossa satisfação. segurança e tranqüilidade, continua 
sendo o Relator dessa Medida Provisória. 

Quando o Congresso Nacional atua dessa forma engrandece 
a função que exercita, que é justamente ser o mecanismo penna­
nente da defesa da sociedade; o parlamentar ouve as suas bases e 
traz aqui os anseios de quem tem muitos problemas, de quem tem 
dificuldades imensas para resolver. 

Portanto. registro o nosso contentamento. a nossa alegria e, 
acima de tudo, a nossa segurança em rnzão do nobre Senador Cou­
tinho Jurge continuar na relatoria da Medida Provis6ria n' 1.079. 
Também regislro nosso agradecimenlO pela sensibilidade com que 
V. Ex .. , nobre Deputado Efraim Morais, se tem havido na condu­
ção da Presidéoci. dessa Comissão Mista que analisa a Medida 
Provisória n' 1.079, 

Muito obrigado. (palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) . Muito obrigado, 

Sr, Lourenço Ferreira do Prado, Presidente da Contec; a Presidên­
cia agradece a presença de V. S' em nossa Comissão. 

Vamos dar continuidade aos nossOS trabalhos, convidando a 
iniciarem as suas palestras o Sr, José CaJixlO Ramos, Presidente da 
Confederação NaciolUlI dos Trabalhadores na Indústria - CNTI, e, 
logo após, o Sr. João Vaccari Neto. 

O SR, Joslí CALIXTO RAMOS - Nobre Prasidente, De­
putado Efraim Morais, Exm' Sr, Relator, Senador Coutinho Jorge, 
SIS. Parlamentares, companheiros dirigentes sindicais. minhas se­
nhoras e meus senhores: 

Primeiramente. gostariamos de agradecer o convite que foi 
formulado a nossa Confederação para participar deste debate sobre 
a Medida Provisória n' 1.079. 

Evidentemente. gostaríamos de dizer da satisfação que tive­
mOS pela manutenção do Senador Coutinho Jorge como Relator 
dessa matéria. 

Em princípio. referendamos todas aquelas emendas que fo­
ram apresentadas pelo nobre Deputado Paulo Paim e também eu­
tregu"ll diretamente ao nobre Senador Coutinho Jorge por ocasião 
de um seminário que realizamos há dias passados, em que tivemos 
a honra se sermos recebidos. mo. conjunto com outras confedera­
ções. pelo eminente Relator. 

Estamos fazendo wna pequena e sucinta análise dessa nova 
Medida PrQvisória e ainda sugerindo alguns pontos que entende­
mos fundamentais. Vamos deixar esse trabaJho sucinto escrito 
COIII V, & .. , sem prejulzo de que, por ocasião das perguntas, nós 
possamos acrescentar 0lJ redozir alguma coisa. 

Quando da Medida Provisória n' 1.053, que dispõe sobre 
medidas COIIIplementare. aI) Plano Real, a Confederação Nacional 
do. Ttabalha.dores ua Indústria realizoo, no dia 13 de julho de 
1995, um seruinário _ional, que contoo com a presença de mais 
de SO federações filiadas em todo 9 Pais, represenUmdo 1.080 sin­
dicalOs e, coosOq\lentemente, aproximadamente 7,5 milhões de 
trabalhadores. 

Ess. seruinário aprovou a1gu~ resoluções constantes em 
um documento enc.<Íminbado a esla Casa, ao Relator, Senador 
Coutinho Jorge. Nesse documento, os trabalhadores de nossa base 
manifestaram suas preocupações com relação ao teor do texto 
apresentado pelo Governo - que. aliás, só desindexava os salários -
e deixaram claro a necessidade de se promoverem algumas alterações. 
. A reedição da Medida Provisória, em 28 de julho deste ano, 
sob o número 1.079, contemplou mudanças na direção de nossas 
propostas. 

A primeira delas dizia respeito à figura do mediador. Sua 
prese~ era obrigatória e intervencionista. prevista no art. 11, e 
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visava forçar agora o seu C8Iáter opcional, visava forçar uma solução 
negociada dos impasses e dificultar o acesso à Justiça do Trabalho. 

Ao estabelecer agora seu caráter opcional. entendemos as­
sim ser mais oportuno e democrático, uma vez que cabe exclusiva­
mente às partes envolvidas na negociação solicitarem. quando lhes 
convier, esse instmmento de mediação. 

Uma segunda alteração, também sugerida em nosso docu­
mento. diz respeito à confusão conceitual entre antecipação sala­
rial e aumento real de salário, constante do art. 13. 

A antecipação. no novo texto, pennanece dedutivel na data 
base. Já os aumentos não serão descontados, o que é correto. mas, 
sim. devem ser incorporados aos salários. 

Uma terceira alteração, ainda no mesmo 4l.'L 13 e com a 
qual não conconlávamos, diz respeito à obrigatoriedade das nego­
ciações ocorrerem por empresa. Essa obrigatoriedade foi suprimi­
da para não ferir a Constituição. que tem regras inspiradas na ne­
gociação por categoria, onde o sindicato é o P<iIlcipal agente na 
defesa dos interesses dos trabalhadores. Qualquer mudança nessa 
prática deve passar por um amplo debate acerca do contrato coleti­
vo de trabalho. 

No entanto. apesar de. essas alterações terem 1 •. :lhorado o 
texto anterior, entendemos que há espaço para exclusão de ootros 
pontos. O primeiro deles refere-se ao próprio espírito da livre ne­
gociação. Em seu art. 2", a medida I=vis6ria defende o principio 
da anualidade das negociações, proibindo qualquer acordO em pra­
zo inferior. Ora, é sabido que na data base os traba\badores não 
discutem apenas as chamadas cláusulas econômicas, mas também 
procuram renovar seus acordos ou convenções coletivas de traba­
lho com novas conquistas trabalhistas. 

Nesse sentido. entendemos que as partes envolvidas devem 
dermir a periodicidade do processo de livre negociação, inde­
pendentemente da data base. Não cabe ao Governo regular prazos 
ou impor limites. mas sim criar as condições mínimas pam que 
essa livre negociação se dê num ambiente de igualdade de condi­
ções, num texto legal. em que nenhuma das partes envolvidas se 
negue a negociar democraticamente. 

O segundo pooto diz respeito à questão da produtividade. A 
medida provisória condiciona qualquer concessão de aumento sa­
larial a título de produtividade à comprovação da mesma em indi­
cadores objetivos. Porém se esquece que a condição esaencial para 
que isso se viabilize é constar artigo que defma o acesso dos traba­
lliadores às informações das empresas. No nosso entendimento, 
essa produtividade deve ser calculada por representantes dos tm­
balhadores, livremente eleitos, juntamente com representantes em­
presariais. Além disso, insistimos que o percentual encontrado 
deve ser incorporado defInitivamente aos salários e sem. repasse 
aos preços, evidentemente. 

O acesso direto dos trabalhadores aos dados das empresas. 
assim como o acompanhamento das mesmas, vale também para a 
questão da discussão dos planos de cargos e salários e da questão 
da participação noS lucros e resultados - essa última matéria é ma­
téria de uma outra medida provisória em tramitação nesta Casa. 

Como terceiro ponto, gostaríamos de ratificar a decisão do 
nosso seminário nacional de que deve ser garantida reposição inte­
grai da inflação por indice de preço negociado enlre as partes e fi­
xado em cláusula contratual Essa garantia pe=ite, principalmen­
te, que os sindicatos mais fracos não sejam prejudicados nas nego­
ciações futums. Acrescente-se a isso nosso ponto de vista de que o 
resíduo inflacionário medido pelo IPCR deveria ser pago antecipa­
damente, ou seja. antes da data base. 

Manifestamos novamente nosso temor diante da ausência 
de salvaguarda de proteção aos salários em caso de inflação ascen­
dente. O Governo ainda não se sensibilizou da necessidade de os 

trabalhadores terem alguma garantia legal c<mtra a eventual volta 
das altas taxas de i.oúlação. 

Reiteramos nossa contrariedade à revogação dos §§ 1° e 2° 
da Lei nO 8.542. de 23-12-92, constante do art. 17 da medida pr0-

visória. por importarem, ao nosso ver, desrespeito aos direitos ad­
quiridos dos trabalhadores e. conseqüentemente, considerado por 
nós inconstitucional. 

Por fim, gostariamos de ressaltar que a Medida Provisória 
na 1.079 mantém explicito favorecimento ao sistema bancário com 
a criação da Taxa Básica FInanceira, a TBF, que demonstra ser al­
tamente renlÁvel aos grandes aplicadores do men:ado fmanceiro e 
já apresenta percentuais superiores à inflação e mesmo à poupan­
ça. e favorece também, ao nosso ver, ao próprio Governo. uma vez 
que mantém indexadas as suas receitas, através da UFIR, ferindo 
frontalmente a essência da desindexação geral da economia, da 
qual ele é o grande defensor. 

Essa é uma pequena análise e uma pequena sugestão que 
apresentamos. Deixaremos para responder algumas perguntas. Se 
necessário, acrescentaremos o problema do salário mínimo e argu­
mentaremos cada uma dessas sugestões que estamos propondo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Efrain Morais) - Concedo a palavra 

ao Sr. João Vaccari Neto, Secretário-Geral da Cen1ra1 Única dos 
Trabalhadores - CIJT. 

O SR. JOÃO V ACCARI NETO - Antes de mais nada, eu 
gostaria de agradecer o convite fonnulado à CIJT pelo Presidente 
da Comissão, Deputado Efrain. Agradeço também ao Relator, Se­
nador Coutinho Jorge, com quem já estivemos na Assembléia em 
São Paulo, onde foi travado um debate com S. Ex". Agradeço ain­
da a todos os DepJtados e ootros oompanheiros que estão presentes. 

Sobre a Medida Provisória nO 1.079, n6s, da CIJT, até antes, 
havíamos discutido não s6 internamente como também apresen­
tando à sociedade. aos sindicatos e aos trabalhadores o que consi­
deramos necessário. Colocamos que. ao invés de ficannos reme­
diando o problema, devorlamos fazer mudança significativa em 
todo o conjunto das relações entre capital e trabalbo. 

Este é um debate que a cur já apresentou "n" vezes não 
apenas ao Congresso e aos Governos: a questão do contrato coleti­
vo de trabalbo, de um sistema democnítico de relações de traba­
lho. Esse é o ponto principal que achamos que deve ser mudado 
no Pais, onde passa necessariamente pelo seguinte entendimento: 
devemos fazer a mndança de toda a organização sindical de forma 
a oxigenar e fortalecer as organizações sindicais, sejam elas de 
qualquer categoria, dando liberdade aos trabalhadores no sentido 
da escolha da melhor forma de representação, de qual o sindicato 
que os traba\badores querem ser representados. 

Nesse sentido, apresentamos, nesse debate da medida provi­
sória, da proposta do Governo de desindexação dos salários, algu­
mas questões. Entre elas: o fim da unicidade sindical obrigatória. 
Achamos que se deve refommIar essa proposta. Esse aspecto de­
pende de revisão na própria Constituição, porque é um direito 
oonstitucionaL 

Outra questão que achamos fundamental para que possamos 
ter efetivamente o melhor convívio e a melhor representação dos 
trabalhadores pelos aeus sindicatos é o run das taxas compuls6rias. 
Temos que acabar com o imposto sindícal. com as taxas compul­
sórias e permitir que os sindicatos sobrevivam com as mensalida­
des dos seus sócios e da fonna como os sócios indicarem que vão 
contribuir para o sindicato. Este ponto também é importante. 

Por último, dos três pontos que consideramos fundamentais. 
há: o fim do poder normativo da Justiça do Trabalho, toda a refor­
ma da Justiça do Trabalho. Não dá para continuannos achando 
que vamos resolver os problemas dos traballiadores deste País 
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com o sistema jurídico da fonna que está. Não só no seu atraso, 
sua principal característica. Os trabalhadores passam a exercer 
seus direitos somente quando desempregados. 

Todos sabemos que, quando um trabalhador vai à Justiça 
contra seu patrão, a primeira providência que seu patrão toma é 
demiti-lo. Portanto, precisamos rever, inclusive, o funcionamento 
da Justiça do trabalho. 

Há várias situações na Justiça do Trabalho que também pre­
cisam ser corrigidas, com as qu'iis a CUT não concorda e vem ex­
pressando esse ponto de vista há bastante tempo. Por exemplo, a 
questão do juiz classista. Temos uma posição contrária; achamos 
que tem que ser reformulado esse conceito, porque não dá para 
trabalhar dessa forma. 

Agora, temos o entendimento bastante claro de que a políti­
ca salarial é parte de uma politica de renda. Para a CUT não é poso 
sível pensar em retomada de desenvolvimento, resgate da dívida 
social, sem uma política de valorização do salário. 

Não concordamos com a formulação que vem sendo apre­
sentada com insistência à sociedade brasileira de que os salários 
são responsáveis pela inflação. Divergimos dessa tese. Achamos 
que os salários sofrem as conseqüências da inflação. Não são os 
trabalhadores deste País que fazem a inflação; são as políticas ela­
boradas de uma fmma que conduzem a existência de uma inflação 
alta, digamos, de 50%, 55% ao mês, como já foi o caso, ou até, no 
Governo Sarney, de 80%. 

Isso não é causado pelos salários dos trabalhadores, mas 
sim pela política econômica, da forma como é feita. Os salários 
apenas sofrem as conseqüências da inflação. Esse é o nosso tnteo­
dimento, e gostaríamos de registrá-lo. 

Temos esse entendimento e ainda aceitamos o desafio de 
que temos que trabalhar com a perspectiva de uma inflação bai­
xa e de que temos que apresentar à sociedade uma politica sala­
rial com uma inflação baixa. O Governo costuma dizer que nos 
países desenvolvidos não há lei salarial, porque não há infla­
ção. E o Governo quer dar o mesmo tratamento aqui, com uma 
inflação próxima de 3%, dizendo que, aqui, a inflação é baixa. 
Lógico, é baixa para uma inflação de 50%, mas para qualquer pa­
drão europeu ou qualquer pais desenvolvido coto uma inflação 
bastante baixa, é muito alta. Três por cento ao mês dá por volta de 
40% ao ano. 

Temos que trabalhar com esta realidade: 40% ao ano é uma 
inflação muito alta. Portanto, nesse sentido, apresentamos uma 
proposta que estamos chamando de política salarial flexível, qu~ 
inclusive difere do tradicional gatilho que sempre apresentamos. E 
uma política de reajuste dos salários que vai variar de acordo com 
a existência da inflação. 

Ela significa o seguinte: até 0,5% ao mês, de inflação, acei~ 
tamos o desafio de fazer um reajuste de salário anual, porque isso 
significa uma perda no salário total de 6,17%. Entre 0,5% e 1 % de 
inflação mensal, fazer os reajustes de salário semestrais, porque se 
vai manter o mesmo percentual de perda. Acima de 1 % ao mês até 
2%, reajuste trimestral. E, acima de 2% de inflação, reajuste men· 
sal, porque significa uma perda de mais de 25% do poder de com· 
pra do salário do trabalhador no decorrer de doze meses. Então, 
estamos colocando isso como elemento fundamental 

Sobre a Medida Provisória n° 1.053, que virou a Medida 
Provisória nO 1.079, o Relator da Comissão, Senador Coutinho 
Jorge, esteve em São Paulo, onde tivemos uma audiência crnn S. 
Ex", quando apresentamos nossas considerações sobre elas. 

A primeira, numa avaliação global da medida, é que ela não 
estabelecia a livre negociação de nenhuma forma e sim uma série 
de limites à negociação, ou seja, uma série de impedimentos para 
que se exercesse a livre negociação. 

Fizemos esse registro ao Relator e ao próprio Ministro do 
Trabalho. Argumentamos que não se estava fazendo a livre nego­
ciação. Sobre as questões que estavam colocadas e que já foram 
revistas, como a produtividade por empresa - que já foi revista na 
MP 1.079 -, defendíamos que essa poderia se dar por empresa. por 
categoria ou por setor de produção. Não dá para deftnir arbitraria­
mente, em uma única forma. Poderia se dar de várias formas. por­
que há várias formas de relacionamento sindical e várias fotnlas 
de relação econômica na sociedade. Isso não ocorre de um único 
jeito. Então, medir a produtividade por empresa engessava o que 
já existia anteriormente. inclusive o próprio relacionamento políti­
co entre os trabalhadores e suas organizações e as organizações 
dos trabalhadores com as organizaçoos dos empresários. porque 
em determinadas categorias há um tratamento diferenciado. 

A questão do mediador: a medida provisória determinava 
que este deveria ser obrigatório e indicado pelo Ministério. Somos 
favoráveis ao mediador. Achamos que o mediador é um elemento 
importante. Em 10 de setembro, uma categoria, em que a CUT é 
amplamente majoritária. os bancários - solicitávamos. nos anos 
anteriores e continuamos solicitando aos banqueiros - requerem a 
figura do mediador. Estamos solicitando desta vez que os banquei­
ros aceitem a existência de um mediador para ajudar a resolver o 
conflito. Já colocávamos isso antes da medida provisória e coloca­
mos agora, também, para que se aceite a questão do mediador. em­
hora achando que não deva ser obrigatório. Deve haver uma von­
tade das partes em buscar solução para um conflito. 

Outro ponto que não foi adiante e com o qual não concordá­
vamos era sobre a obrigatoriedade dos descontos de aumentos 
reais. Dizia-se que era obrigatório descontar e éramos contrários. 
Também não concordávamos com a questão da restrição da data 
base, em que o resíduo só poderia ser pago na data base. Se é livre 
negociação, é livre negociação. com relação de forças. 

Sobre a Lei n o 8542 - o Senador já fez colocações nesse 
sentido -, se não foi retificada, nós defendemos sua continuidade. 
Ou seja. que se tire o parágrafo que trata da revogação. Essa foi 
uma conquista importante, com forte pressão do movimento sindi­
cal para que fosse aprovada a Lei nO 8.542, que visa resguardar os 
direitos coletivos nos contratos individuais. A lei é importante e já 
é um avanço no sentido de um preâmbulo muito distante ainda do 
que chamávamos de livre negociação ou da implantação de um 
contrato coletivo de trabalho. 

Outra questão que também se mantém na medida provisória 
é sobre a centralização no Presidente do TST pala efeito suspensi­
vo. Primeiro, acreditamos que não deva haver efeito suspensivo 
sobre nenhuma matéria julgada por qualquer que seja o tribunal. 
Se o Tribunal Regíonal julgou. deve haver validade de correr o 
processo normal de questionamento por parte do que se acha 
prejudicado. Ele existe mas é o Pleno do TST que tem que con­
ceder o efeito suspensivo. A medida provisória diz que é o Pre­
sidente. Não concordamos com a centralização no presidente. 
O poder normativo existe. em que pese nossa posição ser con­
trária. Mas centralizar o poder na pessoa do Presidente do TST 
será muito ruim para o conjunto, porque dependerá de uma única 
pessoa para dar o efeito suspensivo ou não, sendo que hoje isso se 
baseia no Pleno. 

Outra questão também importante é quanto ao art. 13, sobre 
a produtividade. que já sofreu algumas refonnul~ões. Nesse pon­
to temos uma sugestão ao Relator para caracterizar a questão da 
boa-fé. Como fazermos um processo de negociação da produtivi­
dade se os trabalhadores não têm acesso aos dados da empresa? 
Ou se o patrão não confia nos trabalhadores e forneceu os dados 
porque acha que se:rã'.? usados de forma equivocada e não somente 
para as negociaçoos. E preciso que isto, a que chamamos de boa-fé 
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de ambas as parte, talvez seja acrescentado à questão da medida 
provisória, pois não consta ainda da revisão que foi feita. 

Nossa posição é essa, mediante este relato bastante breve. 
em que nós da CUT temos apresentado insistentemente que somos 
favoráveis à livre negociação, à reorganização da relação entre ca­
pital e traballio, à reorganização dos sindicatos no País. E achamos 
que são pontos fundamentais. 

Antes de tenninar, gostaria de dizer que. quanto ao salário 
mínimo, achamos que é preciso estabelecer uma política para sua 
recuperação. Nossa proposta é que se recupere o salãrio mínimo 
no decorrer de doze meses, que seu valor suba para duzentos reais. 
O Governo vem insistindo em que não há condições de fazê-Io. 
Mas achaIllos que é importante. Temos uma grande massa de tra­
balhadores brasileiros - cerca de 25 milliões - aposentados e na ati­
va, sendo 11 milhões de aposentados e 14 milhões na ativa que re­
cebem até um salário mínimo. É importante do ponto de vista do 
desenvolvimento eçonôDÚco de uma política de renda e até de fa­
zer crescer o mercado interno para que haja um combate mais efi­
caz ao desemprego e às dificuldades que enfrentam hoje os traba­
lliadores brasileiros que se faça o crescimento do salário mínimo. 
Isso é importante para o conjunto da sociedade brasileira. 

Era o que tinha a dizer a todos e agradeço a atenção que me 
foi dispensada. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Gostariamos de 

registrar também que chegou um fax do Sr. Antonio Fmncisco, 
Presidente da CGT, exatamente justificando sua ausência. 

Inscrito o Deputado Paulo Paim, concedo a palavra a V. 
Ex'. por 15 minutos. VExa. poderá dirigir perguntas a qualquer 
um dos nossos convidados ou a ambos. 

O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente. Sn;. Deputados. 
SIS. Convidados. Sr. Relator, em primeiro lugar, quero deixar re­
gistrado meu protesto quanto a não presença aqui das Centrais 
Sindicais também convidadas, JX>is sabem. muito bem que o prazo 
limite para a votação desta matéria é o dia 14, não haveria outra 
oportunidade. É um assunto fundamental para a classe traballiado­
ra. E mesmo que fosse um representante eu entendo que deveria 
estar aqui neste debate no dia de hoje, já que amanhã ouvmamos 
os empresários. na quinta ou sexta-feira está prevista a presença 
dos ministros e na segunda-feira vamos votar. 

Deixo registrado meu protesto, que tenho feito sempre 
quando um debate desse nível faz com que algumas centrais ape­
nas justifiquem a presença quando se vai votar algo que defme a 
política salarial, o dia-a-dia dos trabalhadores e a própria relação 
capital-trnbalho. no que tange à discussão aqui da livre negociação. 

Em segundo lugar, gostaria de encaminhar duas perguntas 
para os painelistas. Primeira: tenho visto também o Governo dizer 
que é contra o gatilho. Só que no meu entendimento o Governo dá 
O gatillio para os banqueiros. para as empreiteiras. para os preços e 
para os tributos, quando diz que a UFIR, de três em três meses, é 
reajustada. Não deixa de ser um gatillio quando a inflação acumu­
lada de três meses se incolJXll.<l automaticamente aos tributos. 
Quando diz que, no caso dos bancos, criando. o que foi muito bem 
colocado. há a garantia do reajuste mensal. Quando diz. no caso 
das empreiteiras que estão reclamando, vejam a contradição, não 
estão aceitando o reajuste pleno uma vez por ano; querem o direito 
a reajustar mensalmente seus preços. 

Gostaria de ouvir, sei que os companheiros têm uma visão 
inclusive a nível internacional, JX>r exemplo o caso da Itália, que 
foi muito citado. Lembro que também li alguma coisa a respeito. 
Gostaria de ouvir a posição dos painelistas de que na Itália o gati· 
llio é uma escala móvel, ou algo semelhante. foi usado até que a 
inflação chegasse a 8% ou 8,5% ao ano. Daí para a frente é que 

abandonou o gatilho ou essa forma de incorporar o salário e entrou 
no campo da livre negociação. 

Entendo que a proposta da ClTf também 'Vai nessa mesma 
linha. Ela quer uma proteção ao salário, ou mês a mês ou tri.mes­
tral ou semestral, variando com o índice da inflação. Acho iIIIJX>f­
tante os sindicalistas mostrarem. que não é uma questão de ser con­
tra ou a favor do gatillio. O que queremos é uma forma de prote­
ção ao salário do trabalhador ~nquanto a inflação não chegar ao 
nível consíderado civilizado. E isso que queremos. Essa é a pri­
meira pergunta. 

A segunda, um companheiro da CUT já seguiu a mesma li­
nha há muito tempo mas parece que o companheiro José Ca1ixto 
Ramos não falou. gostaria de ver também a posição dele. Eu parti­
cularmente acho um crime ao aIt 14 o que dá poderes de Deus ao 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho a anular e revogar 
qualquer decisão de instância anterior já com efeito suspensivo e 
automático pela redação. 

Pela redação dada ao aI!- 14, Sr. Relator. não precisa nem 
de uma das partes entrar com recurso. É dado efeito suspensivo 
automático e quem decidirá sobre as cláusulas econômicas será o 
Presidente do TST, mediante um despacho. Não mais via medida 
cautelar. Com um despacho anula ou não. 

Estive na sexta-feira conversando com o Presidente e o 
vice· Presidente do TST, que me disseram que o Tribunal Superior 
do Trabalho está empilhado. São milbares e milhares de processos 
que o Tribunal não consegue julgar. Com isso o acúmulo será 
maior, o que é natural. Todo dissídio coletivo vai para lá e o Tri­
bunal tem que decidir e. na verdade. julgar se dá o despacho, ga­
rantindo-se o efeito suspensivo 00 não. Inviabiliza a própria Justi­
ça do Trabalho, e temos uma discussão a fazer, num momento 
adequado, sobre ela, mas mesmo assim inviabiliza. 

Pergunto ao primeiro companheiro. ao Sr. José Calixto Ra­
mos especificamente, que não respondeu a essa questão, já que o 
mesmo também faz parte do Pleno do Tribunal Superior do Traba­
llio. Então. seriam essas duas perguntas. E gostaria de dizer que, 
no geral. concordo com as teses aqui levantadas, entendo que são 
muito ricas e ajudarão tanto a nós como ao Relator a fazer uma re­
dação fmal e, queira Deus, conseguir votar a matéria no dia 14. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 
Sr. José Calixto Ramos. 

O SR. JOSÉ CALIXTO RAMOS - Com relação à primei­
ra pergunta, gatilho ou como se queira chamar, entendemos que 
deve ser garantida alguma regra na medida provisória para prote­
ger os salários mais baixes. Conseqüentemente, estaríamos prote­
gendo as categorias menos organizadas. 

Nas emendas propostas na medida provisória anterior, falá* 
vamos em uma inflação que chegasse a até 6%. inde­
pendentemente de quantos salárioS mínimos estivéssemos procu­
rando defender. É o que aftrmamos novamente, exatamente por­
que, se não houver essa proteção e como a medida provisória inde­
xa outras situações, aqueles trabalhadores, que não é o caso dos 
bancários mas é o caso, por exemplo, da construção civil, não é o 
Caso do ABC mas é o caso de Picos, no Piauí, esses trabalhadores, 
trabalhando no ABC ou onde quer que estejam, precisam de um 
mínimo de proteção. 

Nesse universo que citamos de cerca de 1.080 sindicatos, 
podemos afumar que no mínimo 30% não têm poder de barganha 
suficiente para impetrar um dissídio coletivo e encontram dificul­
dades como. confederação porque é uma extensão muito grande e 
nem sempre podemos dar a assistência necessária para todas as en­
tidades. 

Se não houver um mínimo de proteção a esses trabalhado­
res. esta...-emos sendo injustos. se me petmite. Porque estamos ad-
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mitindo que temos categorias organizadas com grande poder de 
barganha, desprezando aqueles tantos que sabemos e temos cons­
ciência de que, em que pese haver uma entidade sindical. que é 
importante, não se diga que têm que fundir porque não têm poder 
de barganha, é importante para aquela comunidade que não tenha­
mos nenhuma proteção legal. Se não houver. hã ainda grupos de 
empresários que não vão oferecer nem a inflação. Calcule o au­
mento real de salãrio nesse aspecto. 

Segundo, o problema da prerrogativa do Presidente do TST. 
Eu também entendo que é uma prerrogativa que poderia ser altera­
da. E ... identemente que não é prerrogativa só do presidente. O pre­
sidente. se o desejar, transfere a prerrogativa para outro ministro. 
É só designar um relator e outro ministro poderá também dar efei­
to suspensivo ou não àquele acordo, à cláusula de acordo, confor­
me tem chegado muito no Tribunal. 

Não tenho certeza de que se deva alterar essa sistemática 
porque para reunir o Pleno a dificuldade é um pouco maior. São 
vários minístros e cada um quer ter vista desse processo. o que tal­
vez possa causar um prejuízo maior a uma das partes. A meu ver é 
preciso amadurecer mais um pouco se é conveniente ou não elimi­
nar essa prerrogativa do Presidente do TST. 

Temos alguns casos em que o pedido de efeito suspensivo 
não é feito apenas numa parte. Ele é pedido por uma das partes,' 
Tanto pode ser pedido pelo empresário como pelo trabalhador. E 
evidente que na maioria das vezes o efeito suspensivo é pedido 
sempre pela parte empresarial. Dai a nossa dúvida. Sinceramente 
acho que devemos amadurecer mais essa discussão para chegar­
mos a um consenso maior. E aí envolveria talvez entendimentos 
não s6 dos dirigentes sindicais mas também do próprio Judiciário. 

Essa é a minha· posição. Deputado Paulo Paim. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 

Sr. João Vaccari Neto. 
O SR. JOÃO V ACCARI NETO - Sr. Presidente. a minha 

primeira aflImativa é no sentido de que os salários devem ter uma 
forma de proteção. Nós estamos defendendo o que chamamos de 
política salarial flexível. Mas com isso não queremos, de forma al­
guma, nos contrapor à proposta de gatilho ou a qualquer proposta 
que se apresente, mas que garanta essa proteção aos salários. Ago­
ra, há um detalhe para o qual devemos prestar atenção: entende­
mos - a CUT entende assim - que o salário deve ter proteção con­
tra a inflação total sobre todo o salário, e não apenas sobre parte 
dele. São todos os trabalhadores, seja aquele que ganha cem, seja 
aquele que ganha mil, que têm perdas salariais com a inflação. 
Pode-se até dizer que quem ganha mil sofre menos com a perda 
decorrente da inflação e quem ganha cem sofre mais com ela. 
Pode-se até dizer isso. o que não é líquido e certo. 

Entendemos que a livre negociação tem que se estabelecer a 
partir da reposição plena da inflação OOs salários. da proteção dos 
salários diante da inflação. Como eu havia dito anteriormente, não 
somos nós, trabalhadores. os responsáveis pela inflação. 

A outra questão é bastante importante. Na realidade, deve­
remos aqui apresentar proposta de retirar vários artigos da medida 
provisória, no que diz respeito à proteção em relação à arrecada­
ção dos impostos e à correção de outros contratos, aos ativos fi­
nanceiros. A esses deve ser dado o mesmo tratamento que está 
sendo dado aos salários. Como isso seria por demais radical. por­
que causaria um clima desfavorável - e não é esse o nosso intuito -
, é preciso igualar os salários às condições que estão sendo dadas 
aos outros contratos de preços. Aí. sim, estar-se-á dando tratamen­
to de igualdade. 

Estamos sentindo que o Governo, através de medidas provi­
sórias - achamos que faria melhor se o fizesse através de leis - vem 
legislando e tratando os trabalhadores de uma forma, enquanto os 

outros setores são tratados de forma diferente. Os banqueiros vão 
muito bem, as empreiteiras têm o problema que o Deputado Paulo 
Paim apresentou: não querem tudo no final de doze meses; querem 
antes, e estão pressionando para isso. Estão pressionando os com­
pradores de imóveis para fazerem contratos à parte e aceitarem 
esse tipo de correção. Há toda uma pressão. Então, na nossa ava­
liação é importante que se proteja o salário e que se faça na globa­
lidade. 

A outra questão que se coloca refere-se aos poderes do Pre­
sidente do TST. É um absurdo concentrar os poderes nas mãos de 
uma. única pessoa e esta. ainda mais, pode delegar poderes a ter­
ceiros. Isso é um absurdo. Isso não beneficia ninguém. Se há um 
processo e todo um arcabouço jurídico - está prevL~to que é preci­
so reunir o Pleno do Trioonal para dar o efeito suspensivo -, se é 
preciso cumprir determinadas regras, tais regras devem ser cum­
pridas para todas as partes, seja com relação aos trabalhadores, 
seja com relação aos empresários. Quem se sentir prejudicado no 
processo deve reclamar e dizer: "olha, não estou sendo beneficia­
do, estou sendo prejudicado, estou aqui reclamando meus direi­
tos". Isso é o que se deve fazer, na nossa avaliação, na questão do 
Pleno. Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao nobre De~tado. 

O SR. INÁCIO ARRUDA - Queria apenas uma explica­
ção mais detalhada do Vaceari em relação à proposta de politica 
flexível. A proposta seria: inflação de 0,5% ao mês - reajuste 
anual; de 0,5 a 1% - reajuste semestral; de 01 a 02, 03% - reajuste 
mensal. Então, veja: parece-me que. desse ponto de vista. essa 
proposta seria mais radical. Talvez fosse mais fácil discutir com o 
Governo e com o Relator para desindexarmos o sistema financeiro 
do que aprovarmos o gatilho. Sim. porque isso é uma espécie de 
gatilho, da forma como está posto. Por quê? Porque talvez a fase 
mais promissora do Plano Real foi a da sua implantação até agora. 
Até junho. Essa foi a fase mais promissora. E nessa fase mais pro­
missora a inflação foi altíssima. AltíssinÍa, porque é a moeda mais 
forte do mundo, o Real. Então, inflação, que era de 1%, 1,5%, já 
foi a 3,()%,. É superinflação. Porque, antes tínhamos 40, 50% ao 
mês, com uma moeda frágil. Agora é uma supermoeda. Então, 
nessa situação. iremos cair. sem dúvida, nas duas últimas alternati­
vas do gatilho, que seriam: a reposição trimestral e a reposição 
mensal. Essa seria, digamos assim, uma medida que o Governo 
considera - e eu gostaria de ouvir a sua opinião sobre ela e também 
a do nosso Relator - inaceitável. Essa é uma proposta sobre a qual, 
de fato, poder-se-ia dizer: bem, essa é a única medida que pode 
proteger, de alguma forma. o salário. Seria a única medida que p0-

deria proteger os salários na quadra atual de inflação altíssima em 
moeda superforte, que é o Real. Estamos tendo hoje uma altíssima 
inflação, que é mascarada, nacionalmente mascarada. Precisaria­
mos ver a viabilidade. Como é que vamos fazer a proposta e tomá­
la mais viável? Que garantia vamos ter, de fato, para que um gati­
lho como esse - acho que o nome ajuda a aprovar - possa ser apro­
vado? Precisariamos ver bem a opinião do nosso Relator e como é 
que nos mobilizaremos, digamos assim, externamente para garan­
tir que uma proposta avançada, do ponto de vista de proteção sala­
rial possa, ser de fato aprovada. Como é que temos isso, em legis­
lação comparada? Há em outros lugares, como a Itália. Quais ou­
tros países usam esse tipo de mecanismo? Aqui, por exemplo, na 
questão da flexibilização, o que mais o governo usa no discuISO é 
a comparação com o Primeiro Mundo. 

Evidentemente, iremos buscar também essa comparação. do 
ponto de vista da proteção dos salários. Acho-a correta, mas estou 
vendo o seguinte: como é que vamos garantir a sua aprovação? 
Não seria o caso de invertennos. Aceitamos. mas com o ftm da 
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m. com o fim da taxa bancária diária. Aceitamos, com o fIm da 
indexação dos contratos da construção civil - aliás, eles não que­
rem só reajuste mensal. não; querem mensal e acima da inflação, 
sempre, bem acima da inflação. Dessa forma. se houver desinde­
xação para valer. toparoos. Livre negociação. para valer, topamos. 
Mas engodo. isso não topamos. Acho que é esse o problema que 
temos que enfrentar com o Governo, porque o inverso, que seria 
garantir uma política de proteção nos termos do que está proposto, 
parece-me uma batalha dura. Existe uma movimentação externa 
muito ampla, muito grande. para podermos dar sustentação a uma 
proposta como essa no Congresso Nacional. E o prazo é muito 
curto; temos que ouvir outros setores. empresários. ministros e de­
pois já decidir, ao que me parece, na segunda-feira, sobre uma 
proposta sustentável. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Dr. João Vaccari Neto. 

O SR. JOÃO VACCARI NETO - Em relação à proposta 
que o Deputado coloca,. acho que o governo vem insistindo muito 
nisso. O Governo vem dizendo que a política do Plano Real é vito­
riosa. É uma moeda forte, há uma inflação baixa e, por isso. se­
gundo o Ü9verno, os trabalhadores devem dar a sua parte de con­
tribuição. E essa a tese que prevalece nos debates. Agora, sabemos 
que a inflação de 2% traz. para uma moeda forte como o Real 
uma perda de 26,8% do poder de oompra no salário. Quer dizer. é 
uma inflação muito alta para um período tão pequeno. Agora, com 
certeza, é uma proposta que o Governo vem dizendo que não acei­
ta, de jeito nenhum. Pode não aceitar, mas é uma proposta que está 
dentro do desafio colocado pelo Governo. 

O Governo sempre se dirige ao sindicato como se nós, tra­
balhadores, fôssemos os causadores 'da inflação. Estamos aprese~­
tando uma proposta e dizendo, clanmtente: olha, aceitamos o desa­
fio: do tamanho que for a inflação deve ser também o reajuste~ a 
reposição. Quer dizer, tentando desfazer essa caracterização que 
vem sendo insistentemente feita não s6 por esse govemo, mas por 
todos os outros, que trabalharam da mesma forma. A grande virtu­
de dessa proposta é essa. Agora. é uma proposta que o Governo 
não quer, acha que não deve aceitar, de jeito algum. É uma pro­
posta em relação à qual o Governo apresenta forte resistência, por­
que trata com igualdade a questão dos salários em relação aos ou­
tros contratos. E sabemos que a âncora do Plano Real. nesse perío­
do. é o arrocho salarial. Por isso é que o Governo fez a proposta de 
livre negociação, com uma série de proibiçôes no sentido de impe­
di-la. Desse modo, faz um arrocho salarial brutal sobre os traba­
lhadores. 

Houve uma reação, alguma coisas já foram retiradas da me­
dida provisória, mas a 16gica com que o Governo trabalha é a pro­
posta de livre negociação, com uma série de proibições, no sentido 
de impedir a livre negociação. para poder, aí sim, fazer um arro­
cho salarial brutal sobre os trabalhadores. E houve uma reação, al­
gumas coisas já foram retiradas da medida provisória, mas a lógica 
com que o Governo trabalha é aquela que vai ancorar seu plano. a 
partir de agora. sobre o arrocho do saJário dos trabalhadores. E aí 
temos que dizer claramente que não são O!i salários Elos trabalha­
dores que fazem a inflação, mas sim as políticas que são feitas 
pelo conjunto do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Jair Meneguelli. 

O SR. JAIR MENEGUELLI- Sr. Presidente, antes de co­
meçar, eu gostaria de saber se podemos dirigir palavras só aos ex­
positores ou também ao nobre Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - V. Ex' fique à 
vontade. 

. O SR. JAIR MENEGUELLI· Obrigado, Sr. Presidente. 
Em primeiro lugar, precisamos compreender que o Governo 

não deseja a livre negociação. Isso deve ficar entendido entre nós. 
A livre negociação, em·seu mais amplo patamar, ocorre na Ingla­
terra. Não há tribunais e não há árbitros. As partes negociam. 
quando entram em conflito, durante quanto tempo for necessãrio 
para negociar. Isso é a livre negociação. Não há poder normativo 
da Justiça do Trabalho. Então, o Governo não quer a livre negocia­
ção e nem a está propondo, porque penn.anece o poder nonnativo da 
Justiça do Trabalho. Gostaria de deixar isso bem claro entre nós. 

Segunda questão: quero não concordar inteiramente com o 
que o Calixto disse sobre a dúvida. Não tenho a dúvida que o Ca­
lixto tem sobre o poder a um todo-poderoso, a ·um ''rei''. Eu já 
questiono o super-poder do Tribunal do Trabalho, que dirá. ainda, 
se tal poder absoluto for transferido para apenas uma pessoa, no 
caso o Presidente do TST. 

Na exposição do Lourenço, pelo que entendi - pode ser que 
eu esteja enganado - o Lourenço disse que não via a necessidade 
do mediador, mesmo não sendo obrigatória. Quero saber a posição 
da cur sobre a necessidade ou não do medía~. Por·fun, quero 
fazer uma pergunta ao nobre Relator. S. Exa

, Senador Coutinho 
Jorge, concorda em que os salários sejam corrigidos pela inflação 
passada na data· base?' 

São essas as perguntas que eu queria fazer .. 
O SR. PRESIDEN.TE (Efraim Morais) - Concedo a pala­

vra ao Sr. João Vaccari Neto .. 
O SR. JOÃO V ACCARI NETO - Quanto à essa questão 

do mediador, nós, da curo defendemos que deve existir um·me­
diador. A existência não deve ser' obrigatória, deve existir de co­
mum acordo com as paries; Até porque. qUandó um conflito se 
prolonga por muito tempo, o mediador surge naturahnente,'mesmo 
sem estar previsto em lei, em absolutamenlf? qualquer lugar. Veja­
mos um exemplo concreto: a greve dos petroleiros, que foi unia 
greve longa, difícil, que trouxe um graiuw debate'na 'sociedade, em 
que os próprios petroleiros vieram e solicitaram que os parlanien­
tares fossem os mediadores em relação ao conflito que se estabele­
cia, tentando buscar uma solução, na questão do conflito com o 
Governo, uma forma de mediação que não estava absolutamente 
prevista em lugar algum. mas em que se buscou uma tentativa de 
se estabelecer um canal, um contatO, que pudesse ajudar a resolver 
o problema. O canal que os· petroleiros, na época, escolhêram. foi 
o do Congresso; Os parlamentares é que podiam ajudar a' resolver 
esse tipo de problema. Então, partindo do princípio de que o me­
diador vai surgir naturalmente, diante de um conflito e diante da 
rigidez desse conflito, defendemos a sua existência. É importante. 
Agora, não pode ser como estava na MP nO 1053, obrigatório, 
cheio de regras, etc. Porque, aí sim, se invjabiliza, já que o proces­
so de mediação vai acabar com alguém em quem as partes não 
confiam. mas está regrado. 

Pode-se argumentar que ele não é um mediador em que se 
tenha um mínimo de confiança. Então, o processo também não se 
resolve. Por isso defendemos que o mediador exista e esse seja es­
colhido entre as partes. E se as partes também entenderem neces­
sário. Caso entendam que não seja. necessãrio, também estaremos 
plenamente de acordo. 

Acredito que eu tenha respOndido a pergunta que o Deputa­
do Jair Meneguelli fez. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 
Sr. José Calixto Ramos. 

O SR. JOSÉ CALIXTO RAMOS - Deputado Jair Mene­
guelli, entendo que, com relação a afIrmação do companheiro 
Lourenço, talvez ele esteja um ]X>uco equivocado, porque inclusi­
ve fumou documento nosso, entregue ao Senador Coutinho Jorge, 

• 
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dizendo exatamente das preocupações que a CUT também tem: a 
ter mediador. tem que ser de livre e espontânea vontade das partes, 
e não como uma regra. Inclusive um decreto, de que não me recor­
do o nome, já está ditando regra ao mediador, e nós também tenta­
remos modificar de alguma forma. 

Parece-me que houve um pouco de equívoco na afumação 
de que ele não acredita ser interessante o mediador. porque ele frr­
mou documento neste sentido. pedindo que não haja regras. Se há 
obrigatoriedade, não adianta. Se eu e você queremos, teremos um 
mediador da nossa livre escolha. 

O SR. JAIR MENEGUELLI - Pode ser que eu tenha en­
tendido errado, como disse anterionnente. 

O SR. JOSÉ CALIXTO RAMOS - S6 por uma medida de 
injustiça ao próprio companheiro. 

Com relação ainda 80 poder nonnativo. aliás, principalmen­
te o poder do Presidente, reabnente continuo com dúvidas porque 
acontece o seguinte: como exemplo, citaria até 'O nome do Minis­
tro Manoel Mendes, que. através de um entendimento com a enti­
dade sindical do setor de transporte do Pará. conseguimos, com 
dados. fazer com que ele tomasse sem efeito a mdida que havia 
tomado unilateralmente, dando efeito suspensivo a deternlinada 
cláusula do acordo. 

Tenho ainda algumas dúvidas. Não me furto a discutir o 
problema, mas mo sei se este" seria discutido assim rapidamente 
para ser tomada logo a decisão definitiva. 

O SR. JAIR MENEGUELLI - S6 e,too dizendo que não 
tenho dúvida porque não tenho dúvida da necessidade, não de ter­
minannos com o Presidente do TST, mas com o TST como um 
todo, é por isso que não tenho dúvida. ~ 

O SR. JOSÉ CALIXTO RAMOS - Pois não. E uma dis­
cussão mais profunda. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim ~k>rais) - Com a palavra o 
Deputado Inácio Arruda. 

O SR. INÁCIO ARRUDA - Sr. Presidente, apenas para o 
nosso Relator poder contribuir sobre este problema do mediador. 
O Governo muda sua posição em relação ao mediador, mas esta­
belece que quem vai regulamentar a figura do mediador é ele, o 
Governo. Está posto na medida provisória. 

Queria ouvir um pouco a opinião do nosso Relator em rela­
ção a este problema: tanto do mediador quanto ao problema da re­
gulamentação, que ficará exclusivamente nas mãos do Presidente 
da República. A ele caberá o papel de regulamentar a figura do 
mediador. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 
Deputado Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM - Quero que o Relator aprofunde um 
pouco mais o problema do mediador, porque, no meu entender, 
não é livre a opção do mediador, pela fonna que está redigido, 
pois diz o seguinte: 

"Basta que uma das partes solicite, e o Ministério do Traba­
llio indica o mediador." 

Ou seja. pela fonna que eslã redigido, o Ministério do Tra­
balho vai continuar tendo o poder de arbitrar. Basta, digamos, que 
o empregador diga que quer um mediador do meu trabalho. Ele in­
dica e acabou. No meu entendimento, não deveria que constar na 
m~da provisória. É como foi dito aqui, o exemplo da PETRO­
BRAS é muito bom. só para reflexão do Relator. Busca-se um me­
diador ao natural, sem que uma lei diga qual é a forma que alguém 
pode mediar. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 
Relator, para responder e perguntar. 

O SR. RELATOR (Cootinbo Jorge) - Sr. Presidente, SIS. 
Parlamentares, em primeiro lugar, em relação ao nosso compa-

nheiro Calixto. na verdade, ele respondeu, mostrou a posição clara 
de sua entidade em relação: à Lei nO 8.542, que é importante para 
nós; o problema do Tribunal Superior do Trabalho; o art. 13; o 
problema do mediador, o problema da produtividade; o salário mí­
nimo; a garantia dos salários e o problema do IPCR. 

São questões polêmicas e estou insistindo. como ftz com re­
lação ao primeiro palestrante. As dúvidas apresentadas pelo Calix­
to são as mesmas que, de certa fonna, no encontro que tivemos 
com o Deputado Paulo Paim e todas as federações e confederações 
brasileiras já haviam sido colocadas. É claro que com a reedição 
da medida provisória, CODl alteração de três, quatro dispositivos já 
se modificou alguma coisa, já aprimorou alguma coisa. Podemos 
discutir. meu caro Deputado Paulo Paim, a redação. É claro que, 
no ftnal, essas teses têm que ser materializadas em uma redação 
clara e explícita. 

O Ministro pensa em livre negociação, como o Jair falou. 
Chamaria então de livre negociação amarradas. negociadas, con­
trolável. Quando se discute com o Ministro, ele diz outra coisa. 
Portanto, não está havendo sintonia entre o que se pensa e o que se 
escreve, em termos de uma lei. O que vai valer é a lei. Estou muito 
preocupado, tenho muito inquietação com respeito ao projeto de 
conversão. Por isso. faço questão de ouvir - e estou ouvindo com 
cautela, anotando. está sendo gravado - todas essas ponderações 
dos ilustres palestrantes e dos caros companheiros parlamentares. 
Tenho realmente dúvidas quanto a isso. 

Quero dizer que não tenho nenhuma questão concreta a fa­
zer ao Calix to, uma vez que ele respondeu, de Uma fonna ou de 
outra. as suas inquietações e meu quadro de preocupações e de in­
quietudes. assim como o companheiro João Jacari também o fez 
de fmma clara. mostrando toda uma visão ampla da cur com re­
lação ao movimento sindical. Concordo que as coisas devam ser 
encaminhadas em outra direção, numa visão de Um modelo dife­
rente da relação capital/trabalho. 

Mas em relação à medida provisória. grande parte das mí­
nhas preocupações foram respondidas. É claro que as questões 
maiores, as mais polêmicas, dizem respeito à proposta de garantia 
do salârio. 

Mas todos nós estamos de acordo.com a tese. Poderia dizer 
ao Deputado Inâcio Arruda que a proposta da CUT é diferente da 
proposta do PCdoB. do PDT e do próprio PT. que advogam a vi­
são do gatilho. O gatifuo, na verdade, como está colocado, tem 
uma visão de percentual; portanto, a visão tempçral é relativa, de­
pende do incremento da inflação. A visão da CUT tenta compati­
bilizar a visão temporal com a visão percentual do incremento da 
inflação, então é um pouco mais complexa. Essa proposta. de 
qualquer maneira, é inviável politicamente - temos que ser realis­
tas. Não tenho dúvida quanto a isto: ela é difícil de ser negociada 
no Congresso Nacional. Posso falar porque estou recolhendo as 
emendas. as propostas, a sensibilidade do Congresso Nacional. 
Então, em função disso, temos que encontrar mecanismos que pu­
dessem reduzir as perdas salariais e evitar, se possível, essas per­
das, pelo menos corrigindo consoante à inflação. 

Respondendo, portanto, ao nosso Jair Meneguelli, con­
cordo que o ideal seria que os salários fossem corrigidos na 
data-base pela inflação passada, como era. Na verdade, isso é o 
correto porque, a partir daí, se negociaria os incrementos de 
produtividade, de lucratividade, mas que deveriam realmente se­
rem explicitados. 

Considerando, de certa fonna, a inviabilidade política e as 
negociações que tive com o próprio Presidente - meu papel é meio 
melindroso -, considerando a tendência do Congresso Nacional e 
ouvindo os Ministros, estamos propondo um mecanismo que leve 
em consideração a anualidade como também a garantia do INPC 
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para faixa mais baixas e outra com redUk)f menor, o que não é 
ideal. mas é uma tentativa de alternativa. portanto. transitória. 

Agora tenho insistido' em dizer que esse não é o modelo 
ideal. nem a proposta ideal, mas, talvez, seja a proposta possível. . 
Quando conversei com o Presidente. Sua Excelência demosttou 
alguma simpatia na proteção dos salários mais baixos, por isso es­
tou insistindo nessa linha, mas não foi o que senti na equipe ec0-

nômica. O Presidente ficou mais sensibilizado, mas a equipe ec0-

nômica tem uma postura rigida de que o problema não é por aí. 
Não concordo com a posição da equipe econômica porque 

podemos encontrar um mecanismo que não seja realimentador da 
inflação, que seja justo para a classe. empresarial. Estamos tentan­
do essa alternativa, não digo 'que aquela minha proposta seja apa­
rentemente, politicamente, viável, mesmo assim questionãvel. 
Concordo que, quando se reduz para 80% a correção da inflação: 
já há. perdas, é lógico, mas, de ,qualquer maneira. o que quero dizer' 
é que existe um mecanismo de política salarial flexível que envol­
ve a visão temporal e a visão do incremento da população. da 
CUT. Existe uma visão mais generalizada dos Partidos. no sentido 
de, quanto ao gatilho, não .se levar em consideração a variável 
temporal, mas sim' o percentual. Existem outras alternativas, inclu­
sive a tentativa na qual o Relator está insistindo, que seria uma si­
tuação intermediária, nãO" a desejável. mas a possível politicamen-. 
te. De qualquer maneira, não considero ela como a última palavra. 
A decisão fmal será.evidentemente desta'Comissão. As coloci.çôes 
das entidades sindicais, das. centrais, foram para o Relator impor­
tantíssimas. Apesar de nós, eu e vãriós companheiros. tennos par­
ticipado de vãrios encontros no mês de julho, penso que, de qual- , 
quer maneira, com 'a mudapça da' medida provisória ou ,a1gum . 
aprillloramento - como ocorréU -, já ,tenhamos uma maturaÇão que' 
nos permite, até dia. 14, ter .um relatório. que pode não ser o ideal. . 
mas o possível. Não tenho dúvidas. 

Quanto à série de dúvidas que tínhamos. penso quê, com 
esta reunião, esclareceremos plenamente~ Fica'~:pendência básica 
acerca do mecanismo .que reflita a garantia possível politicamente, 
dos salários. Essa é a pendência maiS grave. Quanto ao salãrio mí­
nimo dos trabalhadores, se fosse possível realmente incrementar· 
tal ordem, resolver-se-ia muitos problemas das faixas salariais' 
mais baixas. Mas temos uma variável limitante; que é a Previdên~ . 
cia. Ou seja, o Congresso há,que.tentar resolver o problema da 
Previdência, para liberar o. salãrio. -São vinte' e' cinco milhões de 
inativos e aposenlfldos, dependendo 'do salãrio. 

Muitas empresas podem pagar até três salários mínimos;. 
Proporcionalmente, 'três salários mínimos em' várias regiões do 
País. Mas são realmente limitados, erq·função da'limitação de uma, 
variável chamada Previdência SociaL Portanto, há um mecanismo 
complicador que o Congresso tem que resolver. Com a política 
fiscal, tributária e previdenciária. temos que res~lver esse impasse. 
Não tenho dúvidas. Quando convçrsei com o Ministro 'e com a 
área econômíca, eles disseram ser esse o maior impasse. 

Há também o problema dos municípios. f.ui Prefeito e te­
nho uma experiência municipal razoável. Os Prefeitos do Norte e' 
Nordeste - grande parte - não têm condições de pagar nem o salá­
rio mínimo atual. E um imbróglio que realmenleftemos que resol­
ver. Não podemos di~r que podemos preservarou garantir um sa­
lário mínimo justo. E necessário uma mudança' de mecanismos, 
sobretudo de modelos de indexação para livre negociação. Temos 
que tentar encontrar aqui no Congresso uma . solução para todo 
esse imbróglio, todas essas variáveis limitantes. '';'; 

Os senhores hão de convir com o Relator, Tenho uma visão 
clara do que seria o ideal, mas tenho que ser absÓlutamente realis­
ta, com propostas tecnicamente possíveis e viáveis. Penso que o 
grande problema ainda continua sendo o que diz respeito à garan-

tia do salário. Quanto ao mais, estou de acordo, em gênero. núme­
ro e grau com praticamente todas as centrais,. com a maioria dos 
Parlamentares. Penso que Vamos encontrar o· caminho correto e. 
até· segunda-feira; juntos, vamos pprovar essa proposta, que pode 
não ser a ideal, mas que será a possível politicamente, para. que 
consigamos patamares melhores de negociação. 

Essa é a minha postura, Sr. Presidente. Os três comparthei­
TOS trouxeram contribuições importantes, ·oolaoorando com li ded­
são Relator, ajudando a melhorar o relatório e à dar segurança ao 
Retator. As sugestões dos Srs. Parlamentares são importantes para' 
que o Relator tente fazer um relatório que reflita á média ou'o' ra.: 
zoável consenso do Congresso Nacional.e da própria. sociedade 
brasileira, representada peloS" sindicatos,'pelos empregadores. etc. ' . 

, .' O SR,'PRESIDENTE'(Efraim Morais) - COncedo'., pala­
vra. ao Deputado Jair Meneguelli: 

, , , O SR. JAIR MENEGUELll - Quanto ao fato de as'Prefei-' 
turas do Norte e do Nordeste·não podereni.pagar,salário mínimos. 
não poderão. seja qual'for o salãrio mínimo. A.história nos mostrn. 
Se' tivéssemos que determinar um salário IIÚnimo que todas as pre­
feituras pudessem pagar, seguramente, detenninaria:mos um "SaJál 

rio núDÍmo de no máxímo.dez.oti.quinzé.teais'. Penso' que não é 
esse o parâmetro que·devemOs-utilizar para legislar sobre o.salário, 
mínimo. ~ossivelmente.· por -debilidade· ininbà, -nao. compreendi a 
respo.ta à minba'perg\llrta, porque; independentemente da posição. 
do Relator em, relação à' ,proteção a -salários mais baixos, sejá ela' 
com redutor ou Dão,.gostaria de saber. meSnlo com. tfredutor, qual \ 
é o mecanismo qUe o Relator'está penSando para proteger esses Sá- . 
lãrios 'mais baixos da inflação passada.' mesmo qu'e o redutor. seja. 
80% parn mais de 5 salários; lOO%'pàra menos'de'3 salários, nãÓo 
impOrtà. Quero.saber como é qúe se corrige' essa defasagem do-sa­
lário'em relação à innação passada. s'e é répondo a.-ihflaÇão'I1a' 
data-base ou·seja. ela como fõr com redutor-ou não.· .. 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) • Eu Pos&o explicar" " 
.'-',0 SR: PRESIDENTE (Efràim'Mbra'is)'-'€oncedo li pala-

vra ao Relator: ' - , , , , ,I ,', I' 

O SR, RELATOR'(Coutinho Jorge) - A lÍlédidá provisória 
define claramente que até junho o IPC-r conige. Então. estou fa'::· 
lando que daqui para' ~nte a idéia básicá'b a seguinte: uma- faixa., 
que teoricamente consideramos de maior concentração-de' brasilei-~ 
ros, de 1 a 3 salários mínimos. essa faixa seria exatamente corrigi­
da'nas ·datas básicas, respectivamehte,.consoante ao INPC do pe­
riodo. Até julho está tudo Oi<. A partir de julho, surgirá o,mecanis­
mo da divida de negociação. Não tenho'dúvida de que as-catego­
rias mais. fortes teriam capacidade de negociar lucratividàde. pro­
dutividade, correção. apesar do absurdo da Medida ProviSória 
proibir. Nem se devia falar niSso, porque o mecanismo corrigiria' a 
inflação, incrementaria'a produtividade e seria ptÓprio da livre ne- . 
gociação. Mas está dito claramente que é proibido incorporar qual- . 
quer cláusula que implique na correção. por exemplo, segundo o,' 
INPC. Ela proíbe. Então, acho <Jl.:le não poderíamos aceitar isso, 
seria um absurdo. A idéia, portailio,.seria a correção até 3'salários·1 

mínimos'lOO%'e de 3 salãrios mínimos acima 80%.' I • 

Estamós estudando também um 'mecanismo de escada 
que é possível também avançar, mas isso ainda está na fase de' 
projeções, não tenho a proposta concreta. Mas a nossa proposta 
é muito simples, muito objetiva, muito operacional. porque te- . 
ria, por exemplo, um penodo anual que poderia s~r até julho de 
1996 e o outro ano de julho de 1996 até julho de 1997, poderia 
portanto ter um redutor progressivo de acordo com o índice ou 
o processo inflacionário. Isso é muito importante, estamos estu­
dando a forma de dizer na lei isso. Mas, na·realidade, seria corrigir 
pelo INPC pleno. no caso de 1 até 3 salários mínimos, e a partir 
daí,80%. 



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quinta-feira 7 15613 

Portanto, poderia ser uma visão temporária. transitória, 
de um a dois anos, ou poderia ser uma posição permanente, 
mas concordo que para se mudar de modelo de indexação para 
o modelo de negociação temos que avançar muito. Por hora. eu 
diria que essa medida provisória apenas amarra o modelo de ne­
gociação amanada, limitada; que temos que avançar, não tenho dú­
vida nenhuma. 

Então. essa posição que estamos defendendo não é a ideal. 
mas é a mais viável politicamente. Pessoalmente. eu tinha uma po-. 
sição diferente, mas o Relator aqui não pode ter posição pessoal, 
ele tem que representar a médi8. do pensamento desta Casa. 

Entendo que até segunda-feria teremos uma proposta no 
sentido de garantia dos sa1ârios, que pode ser essa e que pode ser 
mais alguma coisa aprimorada. E é claro que quem decide é a C0-
missão.e o Plenário do Congresso. Nós podemos até conseguir 
uma alternativa razoável de negociação, mas quanto ao Congresso 
votar até o dia 29. dificilmente vai depender de nós. Mas entendo 
que a Comissão. o Relator, tem obrigação, até o dia 14, de aprovar 
a sua proposta, mas cabe ao Congresso Nacional decidir quando 
ela pode e deve ser votada. 

O SR, PRESIDENTE (Efraim Morais) - Passo a palavra 
ao Sr. José Carlos (?) para as suas considerações finais. 

O SR. JOSÉ CALIXTO RAMOS - Serei breve, pois esta­
mos com o horário já totalmente esgotado. Queria dizer só da sa­
tisfação em ter vindo tentar contri"OOir de alguma forma com a Co­
missão, agradecer a oportunidade e registrar também aqui que não 
nos manifestamos com relação ao problema da unicidade sindical, 
das taxas compulsórias e do poder normativo exatamente porque 
não era objeto de debate nesta Comissão, até porque teriamos p0-
sições totalmente antagônicas à sugeslão do companheiro João La­
cário. Mas acho que o debate foi importante para a confederação, 
espero que tenha sido para os Srs. Parlamentares e, principalmen­
te, para a Comissão. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Sr. João Vaccari Neto, para as suas considerações finais. 

O SR. JOÃO V ACCARI NETO - Quero agradecer a lo­
dos os companheiros que participaram deste debate. Espero que. 
ao trazer as posições da CUT à discussão. ajude a consolidar todo 
esse debate da Comissão e convencer o Plenário a debater a prote­
ção dos saláriOs. que consideramos muito importante. 

Agradeço ao Relator, ao Presidente, ao José Calixto, por es­
tarem juntos conosco neste debate. 

Muito obrigado. (palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Inicialmente. esta 

Presidência agradece ao Sr. José Calixto Ramos, Presidente da Fe­
decação Nacional do Transporte e da Indústria, e ao Sr. João Vacc­
cari Neto, Secretário-Geral da Central dos Trabalhadores, pela 
presença e pela grande contribuição que dá a nossa Comissão no 
que se refere à medida provisória. 

A Presidência comunica aos Srs. Parlamentares que já rece­
beram essa convocação que amanhã, às 11 horas, na sala 2 da Ala 
do Senador Nilo Coelho, no Senado Federal, teremos reunião com 
a presença já confnmada do Presidente da Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção - CBIC. O Or. Mário Amato oão confir­
mou sua presença e o Presidente da Federação Brasileira das As­
sociações de Bancos - FEBRABAN - disse estar impossibilitado 
de comparecer. 

Há sobre a mesa requerimenk> do Deputado Arnaldo Ma­
deira, que faz um convite aos SIS. Or. José Márcio Camargo, Pro­
fessor de Economia da PUC do Rio de Janeiro, Or. José Pastori, 
Sociólogo, Professor da USP, Or. Mário Amato, Or. Mário Henri­
que Simonsen, ex-Ministro da Fazenda, para que compareçam a 
esta Comissão. 

Sugere V. Ex' sugere que a Presidência faça o convite. Proponho 
que V. Ex'o faça. pco:que a nossa pauta está um palCO prejlClicada. 

O SR. ARNALDO MADEIRA - Sr. Preaidente. peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDEN'm (Efraim Mmlis) - Tema palavra V. Ex'. 
O SR. ARNALDO MADEIRA - Na reunião passada, 

quando discutimos essa desta medida provisória, opinei no senti­
do de que a matéria é complexa. envolve a mudança de uma cultu­
ra aqui no Brasil, que é a cultura inflacionária, e tem aspectos ex­
tremamente delicados e complexos. 

Participei da reunião da Comissão, que decidiu fazer esse 
esforço no sentido de ouvir o máximo de pessoas na próxima sex­
ta-feira ou, no mâximo, até segunda-feira que vem. Estamos vendo 
o que está ocorrendo, apesar dos protestos do Deputado Paulo 
Paim em relação a não vinda de representantes das outras centrais 
sindicais. V. Ex' diz que, amanhã, também teremos dificuldades 
DO que se refere à presença de personalidades e de representantes 
de entidades. 

Se há'algo aqui a protestar, de um lado é a existência das 
medidas provisórias; de outro, o Regimento da Comissão Mista, 
que dá um praw muito pequeno para essa possibilidade de trabalho. 

Estoo apresentando essas propostas no caso. principalmen­
te, de personalidades, que acho poderiam dar uma contribuição 
muito grande para o debate e para o conhecimento melhor da ma­
téria. Teremos dificuldades devido ao prazo. Considero que a me­
lhor proposta foi a do ~elator. S. Ex' propós, inicialmente, que a 
Comissão informalmente continuasse ouvindo pessoas até depois 
do dia 14. O Relator, em uma das suas intervenções, chegou a su­
gerir um procedimento desse tipo, o que não foi viabilizado. As­
sim, sugiro que esse assunto seja debatido com mais personalidade 
e entidades. Não sabemos se isso vai ser possível. Segunda-feira. 
faremos uma relação. 

Considero lamentável a Comissão ter que discutir e votar 
essa matéria na segunda-feira, sem ter a possibilidade de ouvir 
pessoas, tendo em vista as circunstâncias de tempo e de prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Deputado Arnal­
do Madeira, a Presidência vai tentar contatos com essas autorida­
des. com os representantes da Associação Comercial do Rio de Ja­
neiro, que V. Ex' sugere, bem como com o representante da Fede­
ração das Indústrias de Minas Gerais. 

Faremos o máximo para que algumas dessas autoridades 
participem dos debates da próxima quinta-feira, que é exatamente 
uma data que temos quase livre. O Ministro do Trabalho já confrr­
mou a sua presença na sexta-feira, mas o Ministro da Fazenda dis­
se estar impossibilitado de comparecer aqui na próxima quinta-feira. 

O que devo adiantar é que esta Presidência pretende, na se­
gunda-feira, dependendo do parecer do Relator e se quorum exis­
tir, colocar em votação a matéria. Caso não aconteça algum desses 
fatos e se a Comissão entender que deveremos continuar informal­
mente reunidos, poderemos então concluir a nossa pauta em fun­
ção dos nomes sugeridos a título de convite. Na verdade. o pensa­
mento do Presidente da Comissão é colocar em discussão a maté­
ria na segunda-feira, desde que o Sr. Relator encaminhe o seu rela­
tório e haja quorum. 

Então, fica convocada para amanhã, às 11 horas. reunião 
da Comissão na sala nO 2 da Ala Nilo Coelho. 

O SR. ARNALDO MADEIRA - Sr. Presidente, quem é a 
personalidade que confumou a presença. amanhã? 

O SR. PRESIDEN'm (Efraim Mmlis) - O Presidente da CBIe. 
Nada'.mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente 

reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13h47min.) 
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COMISSÃO MisTA Enlão,.com a palavra o nobre representante do Presidente 

Destinada a examinar e emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nO 1.079, de 28 de julho de 1995, 
que "Dispõe sobre medidas complementares ao Pla­
no Real, e dá outras providências" , (Reedição da MP 
nO 1.053/95). 

38 Reunião, realizada em 9 de agosto de 1995. 
Aos nove dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e 

noventa e cinco, às onze horas, na sala número dois, Ala Senador 
Nilo Coelho, Senado Federal, reúne-se a Comissão Mista acima 
especificada, presentes os Senhores Senadores Coutinho Jorge, 
Romero Jucá~ Lúcio Alcântara, Ademir Andrade e os Deputados 
Efraim Morais; Roberto Campos, Paulo Paim, Arnaldo Madeira. 
Luciano Castro, Jair Meneguelli e Edson Queiroz. Deixam de 
comparecer por motivos justificados os demais membros. Haven­
do número regimental, o Senhor Deputado Efraim Morais (Presi­
dente) declara aberta a reunião, que tem como objetivo ouvir rep­
resentantes dos Empresários, convidados a proferir palestras sobre 
a matéria. Inicia passando a palavra ao primeiro palestrante, Dou­
tor Max Schrappe, Conselheiro da Confederação Nacional da in­
dústria (CNI), que faz sua exposição sobre a matéria. O Presidente 
comunica recebimento do fax do Doutor Mauricio SchuIman. Pre­
sidente da Federação Brasileira das Associações de Banco (Febra­
ban), justificando sua ausência e passa a palavra aos incritos para 
interpelar o palestrante: Deputados Paulo Paim, Jair Meneguelli, 
Paulo Rocha e Senador Coutinho Jorge (Relator). Dando continui­
dade aos trnballios, o Deputado Efraim Morais (Presidente) convi­
da o Presidente da Câmarn Brasileira da Indústria da Construção 
Civil, Doutor Marcos Sant' Anna para fazer sua palestra, sendo in­
terpelado pelo Deputado Jair Meneguelli e Senador Coutinho Jor­
ge (Relator). Fazem uso da palavra os Deputados Paulo Paim e 
Wigberto Tartuce, como também o Relator para suas consideraçõ­
es sobre o debate. Por último, os Deputados Paulo Paim e Arnaldo 
Madeira sugerem que sejam convidados, para a próxima reunião. 
os Deputados Delfim Netto, Maria da Conceição Tavares e os rep­
resentantes da Federação de Indústria do Rio Grande do Sul, Dou­
tor Sérgio Herbfelld; Federação da Indústria do Rio de Janeiro, 
Doutor Celso Rocha; Fedemção da Indústria da Bahia, Doutor 
Giusep de Cristófaro; tendo sido acatadas pela Comissão. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, Deputado Efraim Mo­
rais, convoca reunião para o dia seguinte, às onze horas, e declara 
encerrada a reunião e, para constar. eu. Maria de Fátima Maia de 
Oliveira, Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Presidente, e irá à publicação, junta­
mente com o apanhamento taquigráfico. 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.079/95 
Reunião: 9-8-95 - llh32min 

Presidente: Deputado Efraim Morais 
Relator: Senador Coutinho Jorge 
Convidados: Max Schrappe e Marcos Sant'Annz 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais)· Havendo número 
regimental, declaro aberta a presente reunião . 

. Convido um dos palestrantes, o Sr. Dr. Max Schrappe (?), 
Conselheiro da CNI - Confederação Nacional da Indústria ~, para 
fazer parte da nossa Mesa. Contamos, também, com a presença do 
Dr. Marcos Santana. Presidente da Câmara da Indústria e Comércio. 

E como há um programa de horário, aqui. o nosso repre­
sentante. o Presidente da Confederação Nacioruil da Indústria, Dr. 
Schrappe irá fazer a sua palestra e. logo após. será interpelado pe­
los Srs. Parlamentares. 

da Confederação Nacional da Indústria, o Dr. Marcos Scbrappe. 
O SR, MAX SCHRAPPE - Bom dia a todos. Srs. Senado­

res, representando aqui a ConfederaçãO Nacional da Indústria em 
nome do Sr. Mário Amato sobre a MP da desindexação. 

O Governo. recentemente. promoveu mudanças nas regras 
que regulamentam os contratos, em geral, na economia e, em espe­
cial, nos contratos salariais. 

As mudanças introduzidas. originalmente, através da Medi­
da Provisória n° 1.053. recentemente reeditada, com algumas alte­
rações, visam reduzir a indexação da economia e diminuir o grau 
de realimentação da inflação. 

Uma das dificuldades. a redução da inflação e a sua manu­
tenção em níveis baixo, um dos aspectos mais polêmicos da medi­
da tem sido a mudança das regras de negociação salarial, substi­
tuindo mecanismos automáticos de reposição de inflação passada 
tradicionais, desde a década de 60, na legislaçã.> brasileira, por 
instrumentos que visam a fomentar soluções negociadas, desesti­
mulando a busca de soluções patrocinadas pela Justiça do Tmbalho. 

AS ALTERAçõES NA POLÍTICA SALARIAL 

O principal ponto das alterações é o fIm da indexação obri­
gatória. A Medida Provisória proíbe explicitamente o" úS:O das 
cláusulas de reajustes automáticos atrelados aos índices ~ ~os 
nos contrntos salariais. A medida extingue o IPC-r. a partir .de ju­
lho. mas garante na próxima data-base da categoria a reposiçã9 do 
índice acumulado desde a última data-base até junho. configuran­
do uma desindexação gradual. Desta forma, a solução encontrnda 
não rompe direitos anteriores, nem prop1ove um rea jusie Salarial 
imediato e simultâneo a todas as categorias que implicaria uma 
elevação de custos e aumento de demanda. 

Na sua versão original, a medida também impedia aum~iI­
tos salariais a título de produtividade que não baseados em indica­
dores objetivos da empresa; esta "proibição tinha por objetiv~ im­
pedir a concessão por parte da Justiça do Trab~llio de um índice 
unificado de produtividade a todas as empresas num mesmo setor. 
ou até mesmo de diversos setores, como vinha ocorrendo, prática 
incompatível com a situação econômica diferenciada das empresas. 

O uso do índice de produtividade externo "às emprésas pÓ­
dem causar danos às mesmas com reflexos sobre o próprio volume 
de emprego. Junto com a desindexação esse item tinha por objeti­
vo trazer a negociação salarial para o âmbito da empresa, tomando 
as relações mais flexíveis e particularizadas. 

Um dos pontos mais polêmicos na versão original se referia 
à introdução da figura do mediador nas relações do trabalho do se~ 
tor privado. A mediação seria o instrumento de forçar necessaria­
mente antes da abertura do dissídio junto à Justiça do Trabalho a 
negociação coletiva entre empresa e empregados. Este é exata­
mente um dos pontos de forte crítica, pois a legislação liberalizan­
te das relações estaria introduzindo regulações em excesso ao pro­
cesso. A nova versão toma a mediação apenas opcional. o que 
mantém o incentivo para a solução negociai de forma não manda­
tória. Em princípio. a nova sistemática não promove redução de 
salários, mas apenas cria condições para que o mercado de traba­
lho reflita. com maior fidelidade, a dinâmica do segmento produti­
vo quando da formação de salários. 

Neste sentido, a medida deve promover algumas diferencia­
ções salariais entre segmentos e, até mesmo, empresas. A sua im­
plantação em ambiente de relativo desaquecimento econômico de­
verá moderar o ritmo de crescimento dos salários, que é beneficio 
não apenas para o sucesso de estabilização, como também para a 
manutenção do nível de emprego. Tanto teórica quanto empirica­
mente, é hoje universalmente aceito que a indexação não mantém 
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o poder de compra dos salários frente à ocorrência de inflação. 
além de limitar, significativamente, o alcance das políticas antiin­
fl.acionárias. 

Teoricamente. são falaciosos OS argumentos que atribuem à 
indexação salarial a capacidade de preselVar os salários reais da 
corrosão inflacionária. Em caso de alteração, aceleração da infla­
ção. com os salários não corrigidos, em função de uma inflação 
passada menor que a inflação corrente, a indexação não mantém o 
poder de compra dos salários, pois não consegue acompanhar o 
ritmo de crescimento dos preços, ainda que os resíduos sejam re­
postos no penodo seguinte. 

Apenas uma hipotética situação de absoluta estabilidade de 
taxas mensais de inflação seria possível conviver com esquemas 
de indexação mensal sem fortes oscilações no salário real. No 
caso da inflação cadente, a proteção acaba por introduzir uma ri­
gidez no patamar da inflação. 

As razões de ordem empírica são ainda mais contundentes. 
A experiência brasileira recente. em convivência com esquemas 
de indexação, demonstra. com absoluta clareza. que foi justamente 
no periodo em que vigorou o sistema de indexação mais curto, 
quando os reajustes eram mensais, no final de 1989 e início de 
1990 - aparentemente, a proteção da indexação seria maior -, que 
se verificou a maior perda do poder de compra dos salários. 

Por exemplo, entre fevereiro de 1989, logo após o Plano 
Verão, e fevereiro de 1990. o poder de comprn dos salários da in­
dústria paulista - salários médios, na Fiesp. deflacionados pelo 
INPC e o IBGE - do mês seguinte cai praticamente a metade, 

A redução do poder aquisitivo dos salários deveu-se. sem 
dúvida, à forte acelernção da inflação, observado o período em que 
a indexação mensal vigente impediu a corrosão dos salários. Na 
verdade, a própria aceleração foi, em parte. determinada pela exis­
tência de um esquema de indexação curta, que fermentava o ritmó 
inflacionário, favorecendo a escala de taxas mensais. 

Note-se, ainda, que a manutenção de um baixo nível sa­
larial, no início da década de 90, foi o resultado da recessão 
econômica e não da legislação que reduziu a indexação salarial. 
Com a recuperação da atividade econômica nos últimos anos, 
observa-se que a expansão dos salários tem sido ainda mais in­
tensa. desde o segundo semestre de 94. com a redução da infla­
ção. Na verdade, o maior instrumento da preservação do poder de 
comprn dos salários. 

Esses fatos apenas demonstram que os salários, como qual­
quer preço em uma economia de mercado, dependem de condições 
gerais que regem a atividade econômica, respondendo às leis ofer­
ta e demanda e não sendo passíveis de determinação institucional. 

Adicionalmente. a experiência do passado também demons­
trou que a tentativa de ftxar preços artificial e externamente ao 
mercado termina em levar os desejosos ajustamentos nas quantida­
des produzidas como efeitos danosos sobre o IÚvel da atividade ec0-

nômica e. portanto, sobre o próprio IÚvel de emprego e salários reais. 
Além da política salarial. a medida busca alongar o prazo 

dI; contratos. inclusive fmanceiros, e eliminar, gradualmente, as 
unidades fiscais de referências estaduais e municipais. bem como 
mudar o sistema da UFIR. 

As mudanças financeiras. A MP não promove mudanças 
mandat6rias nos contratos financeiros. mas cria novos instrumen­
tos que buscam incentivar o alongamento dos prazos contratuais 
nas operações da captação e empréstimos. 

A MP introduz um novo referencial de juros: a taxa básica 
fmanceira do TBF para operações em prazo superior a 60 dias. a 
ser cdculado pelo Banco Central, com metodologia similar à TR. 
A própria 1R permanece, porém. como o redutor maior que o 
atual. o que significa menor remuneração aos poupadores em Ca-

demeta de Poupança e menor atualização monetária das dívidas 
corrigidas por esta taxa. 

Contratos em geral. A MP reafirma o prazo mínimo de um 
ano para o reajuste de contratos. inclusive aluguéis, já definindo 
na lei que instituiu o Real, exclui as mensalidades escolares, que 
são objeto de uma outra medida provisória. em apreciação no 
Congresso Nacional. Ela permite o uso de índices de preços para 
recomposição de valores apenas para contratos com prazo supe­
riores a um ano, ou seja, mantém a indexação de longo prazo, isto 
porque a completa eliminação da possibilidade de indexação tor­
naria inviável a realização de contratos de longo prazo em uma 
economia como a brasileira. 

Os contratos com o Poder Ptíblico também seguem as re­
gras da MP, porém com regulameIJlaçãoprópria ainda a serdefInida 

As disposições comentadas têm o nítido intuito de vedar 
formas demasiadamente indexadas de contratar, tentando dar 
mais efetividade ao valor nominal da moeda corrente, com es­
copo aparente de apagar a memória inflacionária, imprimindo 
novamente período anual de estabilidade no valor dos contratos de 
pagamentos. 

Traz regras, todavia, como já se fez sentir no último ano, 
perigosas, já que plenamente viáveis em regime de inflação baixa. 
Portanto. se o Governo não se empenhar em re&lizar as refonnas 
básicas que darão suporte à estabilização, o pseudo-congelamento 
anual instituído pode gerar graves e irreversíveis prejuízos às par­
tes contratantes. o que por certo trará um período de incerteza e de 
marasmo nas inversões de capital. diante da possibilidade de não 
haver justa remuneração. 

Ficam extintas as unidades monetárias de contas criadas 
pelo Poder Público, exceto as fiscais. sendo seus valores transfor­
mados em reais. Unidades ftscais, conbldo. deverão, a partir de 1° 
de janeiro de 1996, seguir a UFIR federal que passará a ser reajus­
tada semestralmente a partir de então. A razão para a permanência 
da indexação dos impostos se pretende não só para a garantia dos 
débitos ftscais, já que os impostos não são negociáveis. mas há ne­
cessidade de abJalização monetária para fms de balanço das em­
presas que, de outro modo. implicaria até mesmo em maior nível 
de taxação. 

Conclusão: A MP em questão, não eliminado totalmente os 
mecanismos de indexação per si não garante a redução das taxas 
de inflação. De um lado, a desindexação promovida por desinde­
xação possível e deve ser vista como mais um passo à eliminação 
gradual desses instrumentos na economia brasileira. 

Por outro lado, a desindexação é um instrumento de desin­
fiação, ma~ a ela não pode ser atribuído o poder de reduzir a infla­
ção; esta somente será eficaz combatida através de medidas que 
eliminem o foco originário da inflação brasileira, qual seja, a au­
sência de equilíbrio fiscal permanente. 

O SR_ PRESIDENTE (Efraim Morais) - Depois de ouvida 
as palavras do Or. Max Schrappe, a Presidência quer comunicar 
aos Srs. Parlamentares que recebeu fax do Presidente da Federa­
ção Brasileira das Associações de Banco, um dos convidados para 
hoje. justificando a sua ausência. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Paim, por 15 
minutos. 

O SR, PAULO PAIM - Sr. Presidente, Sr. Relator, Exmo 

Sr. Convidado, confesso que fiquei meio confuso na explanação e 
vou explicar o porquê. Não que V. S" não tenha sido competente já 
que a fez com muita clareza, dando o seu ponto de vista. Por que 
fico confuso? 

Recentemente, aConteceu uma reunião em São Paulo com a 
presença do Sr. Mário Amato e dQ Companheiro Presidente da 
Central Única dos Trabalhadores, Vicentinho. e a imprensa publi-
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cou, com clareza, a sua posição coincidente que entendiam que a 
forma de combater a inflação não era simplesmente reduzindo o 
poder de comprn do tIabalhador, que vai trazer um prejuíw tanto para 
o empregado e, no meu entendimento, também para o empregador. 

Já dizia o pai do capitalismo Henri Fonl. que empresário in· 
teligente e competente e Estado inteligente são aqueles que pagam 
bem os seus trabalhadores. porque dependem do mercado interno. 

Todos sabemos que a disputa no mercado externo, hoje. é 
muito grande; há concorrência principalmente de produtos que es· 
tamos importando. trazendo desemprego em massa ao nosso país. 
Conseqüentemente, vamos ver o resultante disso, que vai ser no 
mercado de exportação; vejam o movimento dos companheiros da 
indústria da lecelageDL Estivemos com o Meneguelli, neste mo­
mento; ,.foi um grande evento. 

E a indústria têxtil, a área do campo; são os empresários, 
com documentos fmnados, recentemente, em São Paulo. Se não 
me engano, eram três setores do empresariado, eOl nivel nacional, 
preocupados com o quadro. . 

A pergunta que faço a V, Ex', depois desta pequena expla­
nação, é se V. Ex· acha correto que. nessa medida provisória. os 
juros não foram tocados? Depois que a medida foí edita' A, não vi 
um centavo de juro ter mudado. Eu falo em causa própria. já que 
expresso o que tenho no banco: continuo pagando 16% ao mês. 

Os juros contipuaram, a recessão aprofunda, caminhamos 
para uma depressão; o desemprego acumula em lodo País "e, por 
outro lado. o Governo mantém os seus tributos todos indexados. 

Os tributos do Governo estão indexados, os juros conti~ 
nuam a ser cobrados normalmente. Eu quero ver muito bem a p0-

sição do representante do setor da construção civil, porque ele está 
muito preocupado; a meu ver, procede a sua preocupação. Como 
os cóntratos poderão ser reajustados somente uma Vez por ano, se 
o cimento, o tijolo, a areia e companhia limitada vão aumentar 
todo mês? 

Cito este exemplo. por outro lado, como o salmo do traba~ 
lhaclor, não terá, por lei, nem o direito de uma vez por ano ter cor~ 
reção, poderá fortalecer o mercado interno; poderá. ser um agente 
da soCiedade que vai contribuir para a compra e, conseqüentemen­
te, para que a roda da economia circule? 

Por outro lado, V. Ex· conhece algum país no mundo que. 
ao longo de sua história ~ parn mim vai ser uma conuibuição. porque 
eu não conheço -, com uma inflação ainda nesse patamar, não tenha 
tido nenhum instrumento de proteção somente do salário do trabalha­
dor, Tudo foi mantido indexado, menos o salário do tIabalhadot'? 

Deram-se o exemplo da Itália. ontem, aqui; vou remetê-lo 
novamente a V. Ex·. . 

Eu ouvia muito falar da Itália; somente quando a inflação 
chegou a 8% ao ano e os juros a algo semelhante, utilizou-se a de­
sindexação, Até lã, foi a escala móvel, foi o gatilho. 

Ninguém está defendendo especificamente o gatilho; eu 
busco uma forma para que o salário do trabalhador também tenha 
uma proteção. 

Estamos, hoje, com uma inflação em média de 2% ao mês. 
E daí? A economia ficou indexada durante todo este ano. 

Como é que chegamos a uma inflação de 2% ao mês e a economia 
indexada, inclusive o salário do trabalhador, baseado no IPC·r, 
que tinha correção plena no fim de doze meses, pelo menos? 

Confesso que não consigo entender. Nesta Casa, grande 
parte dos Parlamentares não conseguem entender que tenha um 
instrumento que garanta ao trabalhador - não importa se mensaL 
bimestral, trimestral, não estou com essa discussão ~ pelo menos, o 
mesmo p.xler de compra que tinha há um ano, porque isso JX>de 
causar problemas para a economia e ser um instrumento que con­
tribua para a inflação. 

Eu. sinceramente., não consigo entender, por mais que con­
verse com economi!Ms, das mais variadas áreas; acho que nem. 
tentaram me convencer. 

Muitos proferem o discurso porque têm. a obrigação de 
fazê-lo, mas nenhum tentou me convencer, porque não tinha con­
vicção dos seus argumentos, de que o salârio é causador de inflação. 

Se a economia toda pode ficar indexada, como é que vou 
entender, num país que. confOllIl.e os últimos dados do Banco 
Mundial, é o pior do Mundo em distribuição de renda. que com re­
lação exatamente ao salário diga que este daqui para a frente, não 
terá. direito a nenhuma proteção. Não dá para entender. 

Portanto. eu queria aproveitar a presença de V. Ex· e, de­
pois. conversar bastante, também, com o representante da constru­
ção civil. 

Acho que isso vem em detrimento do mercado interno e não 
consigo entender por que penalizar somente esse setor; o grande 
sacrificado será o assalariado brasileiro. 

Essa experiência dos últimos doze meses mostrou que não é 
por ter uma indexação que garanta um certo dia que se vai voltar a 
receber o que se recebia no passado. Vejam bem.: o que n6s, os tra­
balhadores. estamos pedindo não é aumento real. Não achávamos 
que a produtividade nem deveria constar da Medida Provisória. 
Deixem que as partes se entendam se a ppxlutividade vai ser por 
setor, por área, por gabinete ou pessoal, E questão de livre neg<>­
ciação. O que nós estamos solicitando é outm coisa. Vamos citar o 
exemplo do Relator: o Relator esta propondo que, pelo menos de­
pois de um ano, o trabalhador possa dizer que voltou a receber o 
que recebia 12 meses antes, embora tenha perdido a inflação men­
sal, mês a mês. Nem isso será que esta Casa ou a elite deste País, 
por nós representada - porque acho que nós, aqui, acabamos for­
mando uma elite neste País, comparando com a situação de misé­
ria do nosso povo - vamos conceder ao assalariado brasileiro? 

Deixo para V. Ex· essa reflexão, que é mais uma contribui­
ção. Acho que a situação ficou num meio teImO. E eu procuro aqui 
me afirmar na declaração do Mário Amato, que considero também 
uma liderança empresarial respeitadíssima a nivel nacional. Era o 
que tinha dizer. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Dr. Max Schrappe, Conselheiro da CNI. 

O SR. MAX SHRAPPE - Agradeço a oportunidade de di­
zer que, em verdade, nós estamos tratando da MP, que traz, em. 
seu bojo, uma série de outras coisas e que nós estamos analisando 
profundamente. Mas ela é muito mais voltada à indexação do que 
de fato à regulamentação de salário. Evidentemente. seria ótimo se 
não houvesse infIação nenhuma. Entretanto, havendo inflação, tem 
que se buscar regras para que essa inflação seja embutida em al­
gum lugar. Nos lugares onde, de fato, a livre negociação pode ser 
praticada - este é o grande problema do Brasil como um todo -, ela 
funcioDJi porque há diálogo suficiente para esc1arecimentos e bus­
ca de soluções. Eu mesmo sou Presidente de um Sindicato e sem­
pre tive a oportunidade de negociar junto aos trabalhadores e saí­
mos sempre satisfeitos dessas negociações. Então, hã possibilida­
des. O problema que, provavelmente, o Governo não quis aqui es­
tabelecer algum mecanismo que, automaticamente, faça correções 
de outros produtos. Este que é o ponto: tirar da cabeça a inflação. 
Mas, talvez, não seja bem por aí. No fundo mesmo, há exatamen­
te, a intenção - muito mais intenção do que possibilidade de conse­
guir - de tirar da cabeça de toda a população que o Pais tem inIIa­
ção. Mas, para isso, é preciso acabar com a inflação. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Relator, Senador Coutinho Jorge. 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Dr, Max Sbrappe, é 
claro que V. S· trouxe suas inquietações, e as justificou, em rela-

, 
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ção à Medida Provisória. Eu a anotei. e eu, como Relator, tenho 
que ser criterioso, cauteloso .. Estou alicerçando-me nas suas pala­
vras. S. S· diz que a Medida Provis6ria traz regras perigosas. que é 
importante garantir a estabiliução e ela não chega à index~ção to­
tal e que também não pode garantir as taxas de inflação_ E claro. 
Na vetdade, o ideal é que a inflação tendesse a zero e que a livre 
negociação fosse plena. A Medida Provisória não traz isso. Ela 
traz a idéia de livre negociação condicionada. 

Nessa direção, eu gostaria de ouvir sua opinião sobre alguns 
itens que têm ligação com o setor empresarial e com o setor do tra­
balhador. Primeiro: o art. 2° da Medida Provisória - essa é uma p0-

lêmica que já foi levantada pelo Sr. Deputado Paulo Paim, mas eu 
quero uma idéia objetiva - dispõe que os contratos de todos os 
agentes econômicos podem ser corrigidos, anualmente, por índices 
de preços. Mas o 13° estabelece que "os acordos de dissídio coleti­
vo não incluam indices de preços como cláusula de correção". 

Eu lhe pergunto: não há uma incoerência inte~, uma falta 
de lógica e uma injustiça nessa Medida Provisória? E o primeiro 
}X>nto. Eu preferia logo relacionar as minhas dúvidas para que V. 
S· fosse anotando e depois respondesse. Segundo: o mediador a 
que o senhor se referiu é uma figura nova, pelo menos formalmen­
te, dermida na Medida Provisória e que, originalmente, era obriga­
tória e que. agora. foi negociada para ser opcional. O senhor acha 
que este mecanismo proposto na Medida Provisória vai funcionar 
na relação capital-trabalho? O senhor tem alguma sugestão para 
aprimorar o mecanismo? 

Terceiro: a idéia de utilizar a produtividade por empresa e 
com os dados econômicos. Eu insisto sempre que esse é o ideàI, é 
o correto tecnicamente. Mas, dentro da realidade bmsileira. em 
que há disparidades entre empresas e entre regiões. nós temos que 
flexibilizar a produtividade como foi sugerido aí. O senhor tem al­
guma }X>sição clara a respeito disso. porque é um ponto im}X>rtaD­
tíssimo nas negociações com o trabalho-capital. 

V. S· falou muito claramente que a indexação é falaciosa e 
não garante os salários. Mas V. S· também compreende que é uma 
fase de transição entre o modelo de indexação plena para o modelo 
de livre negociação plena, vamos assim dizer, apesar de estar 
am..arrado, condicionado transitoriamente. Não podemos só pensar 
na realidade São Paulo. do ABC. dos grandes sindicatos organiza­
dos. Temos que pensar no Brasil desorganizado, em que a maioria 
das empresas são pequenas e médias, não são organizadas nem 
têm infonnação suficiente para discutir índice de produtividade, e 
em que os sindicatos não têm a força e organização dos grandes 
sindicatos do ABC. O Brasil é um País continental díspar, e nós 
temos que adequar a Medida Provisória para o Brasil real, não 
para o Brasil ideal, Brasil ut6pico. Eu lhe pergunto: não será im­
portante, já que o Governo não garante as taxas de inflação, asse­
gurar uma fase de transição para os salários? Obviamente, se a in­
flação for zero. isso perde o sentido. O que o senhor acha da pro­
posta de uma fase de transição para garantir os salários mais bai­
xos ou mêdios. Essa fase de transição p<>deria ser de um ou dois 
anos. Se a inflação tender a zero, é claro que perderá o sentido. 
mas seria uma salvaguarda - não uma regra deftnitiva - para que o 
trabalhador não fosse o maior penalizado. O senhor não acha que 
deveria pensar~se nessa alternativa? O senhor não acha que seria 
correta e taticamente a tese válida a ser inserida? Não estou nem 
discutindo o mecanismo e, sim, a tese. O senhor não concorda que 
poderia o Governo ou o Congresso tentar um mecanismo que ga­
rantisse, no período de transição, essa salvaguarda pelo menos 
para os salários mais baixos? 

E sobre a UFIR, o que senhor acha? O Governo indexou-a 
por três meses. Conigiu-a por três meses este ano e por seis meses 
o próximo ano. Muitos empregadores questionam isso. Eu queria 

ouvir a sua opinião a respeito da UFIR. Um dos argumentos do 
Governo é que seria obrigado a ser semestral JXrrque ele garante a 
tabela do imposto de renda e não prejudica o empregado. O outro 
é que evita inadimplência por parte dos contribuintes. Claro. se há 
uma COITeçãO anual, em vez de pagar em janeiro, paga-se em de­
zembro. É um estímulo à inadimplência, concordo. Eu queria sa­
ber o que o senhor pensa a respeito da forma como está colocada a 
UFIR na Medida Provisória. 

Essa é uma síntese dos temas que estou ouvindo do setor de 
trabalhadores, do setor empresarial. Gostaria de ouvir a sua opi­
nião e, portanto, a opinião da sua entidade a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo. pala­
vra ao Or. Max Schrappe* • Conselheiro do eNI. 

O SR. MAX SCHRAPPE - Juntando todas as suas preocu­
pações, eu diria que estas coisas não deveriam ser feitas antes de 
escutar as partes. É o que sempre reclamamos. Se sentatnlOS jun­
tos e discutirmos esse problema, chegaremos a soluções. Se a me­
dida vier imposta, teremos que nos defender da melhor maneira 
}X>ssível. ambos os lados ooscannos soluções, que muitas vezes 
são difíceis. É difícil colocar tudo dentro da mesma caixa e dizer 
que serve para todos. No que se refere aos salários, pelos últimos 
levantamentos que foram feitos, uma grande parte dos brasileiros 
não tem nem registro, como vai ter salário? Ninguém busca estas 
soluções, que são muito mais profundas do que as soluções que 
são simplesmente de gabinete. Estas soluções de gabinete, muitas 
vezes, trazem dificuldades para todos os lados. e estas dificuldades 
acabam trazendo. depois. a propria inflação. pela falta de produti­
vidade. pela falta de ânimo de trabalho etc. 

Nós temos que corrigir o País como um todo, e para isso 
nós sempre estamos dispostos e sempre voltamos a dizer ao G0-
verno que nós gostaríamos de sentarmos juntos, quando essas me­
didas forem buscadas. Claro que as complexidades são muito 
grandes num país deste. Estamos vendo aí que uma série de coisas 
estão embutidas dentro de uma Constituição: deve ser tirado, não 
deve ser tirado. Isso tudo dificulta uma compreensão geral. 

Eu diria até que o nosso povo está acostumado há tanto 
tempo a ter inflação que uma não-inflação perturba. Ninguém 
acredita em algumas coisas e todo mundo vai correndo comprar as 
coisas; ai tem excesso de compra; ai tem medidas contra excesso 
de compras. É difícil você ter uma visão bem clara de uma situação. 

Eu não sei se respondi a todas as suas perguntas, mas é difi~ 
ci! responder pontualmente ã cada pergunta dessa. porque depen­
dem de onde estão colocadas. Claro que poderia haver um media~ 
dor e essas coisas poderiam ser feitas etc. Podem, mas aí faltam 
dados, novamente, para o trabalhador e o empresãrio sentarem e 
buscarem soluções, porque as soluções deles, normalmente, não 
são as soluções que o Governo pretende e as soluções que o G0-
verno indica como caminho. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 
Relator. 

O SR. RELATOR (Continho Jorge) - Compreendo a posi­
ção de V. S·, que colocou o problema global. Concordo e entendo 
que um dos grandes erros é não ouvinnos antes as partes, para ten~ 
tannos montar uma proposta. Não há dúvida de que esse é um de~ 
feito que vários governos têm tido, mas isso nós vamos corrigindo 
com o 1em}X>, não há dúvida nenhuma. 

Agora. sobre o problema de uma garantia em forma de Iran­
sição, pelo menos dos salários, há alguma posição de V. S·, algum 
pensamento, algum mecanismo, mesmo que não se discuta o me~ 
canismo. considerando que, queiramos ou não, estamos mudando 
rigorosamente o modelo de indexação de 30 anos, abruptamente, 
para um modelo de "negociação livre", mas há uma pretensão de 
chegar à plena negociação livre; e considerando aquelas disparida~ 
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des sindicais de trabalhadores e de empresas, no Brasil, não seria 
urna idéia, uma tese? E nem estou discutindo qual. 

Tenho uma proposta concreta, mas não vou nem discutir 
uma razoável que pudesse garantir. numa transição. ã classe traba­
lhadora, particulannente, um salário mais baixo. Eu gostaria de 
ouvir a sua opinião sobre essa tese. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 
Or. Max Schrappe. 

O SR. MAX SCHRAPPE - Veja. nós já discutimos muito 
isso com os empresários. Existem duas COlrentes que pensam que 
não devia nem ter sido feito. Deveria ter sido deixada a indexação 
até tenninar a inflação, porque, senão, evidentemente, tem que se 
buscar outros caminhos. Cada um pode buscar o seu e podem 
acertar ou não acertar. 

Ao próprio Ministro, quando S. Ex· esteve na Fiesp, foi dito 
isto bem claramente. E S. Ex· disse que iria procurar soluções. 
Mas essas soluções, evidentemente, não estào aí. 

É claro que se não existe nada alguém tem que descobrir na 
negociação; e aí podem ser descobertas coisas que não são as pró­
prias. É claro que se tivesse algo contendo até um mínimo de in­
flação, qualquer que seja. pelo tempo que se queira deternrinar. 
Mas que há necessidade, é claro que há. Não tem dúvida. 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Estou satisfeito. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 
nobre Deputado Jair Meneguelli. 

O SR. JAIR MENEGUELLI - Desculpem-me. mas não 
tenho tido a prática de assinar essa lista. porque após ouvir o dis­
curso dos expositores é que pode surgir a necessidade de perguntar 
ou não. 

Tenho aqui a cópia do discurso do Max. se me permite tra­
tá-lo assim com tanta intimidade. 

O SR. MAX SCHRAPPE - Esteja à vontade. 
O SR. JAIR MENEGUELLI - Há aqui um parágrafo que. 

na segunda página, diz: 
Tanto teórica quanto empiricamente. é hoje universalmente 

aceito que a indexação não mantém o poder de compra dos salá­
rios frente à ocorrência de inflação, além de limitar significativa­
mente o alcance das políticas antünflacionárias. 

Eu gostaria de fazer uma pergunta simples. Estou de ple­
no acordo com esse parágrafo. Entendo que o ideal. primeiro. 
seria não haver inflação. mas estamos bastante longe dele, não 
só no Brasil quanto no mundo. Na nossa opinião, do Partido 
dos Trabalhadores. a proposta original que mais se aproximava 
das necessidades de manutenção do poder de compra entendía­
mos que deveria ser a preflxação de preços e salários. Não está 
sequer em discussão essa proposta. Estou apenas relembrando o 
fato. Evidentemente isso não tem ressonância nesta Casa lamenta­
velmente. Se assim fosse, poderíamos trabalhar. inclusive, nego­
ciadamente com o objetivo de reduzir ou de extenninar a inflação 
de uma vez. 

Sabemos que num processo inflacionário. e a depender de 
qual é o percentual da inflação, evidentemente são os trabalhado­
res quem vão perder sempre, independentemente se a indexação 
for anual, semestral, mensal, quinzenal ou semanal. A pergunta 
que quero fazer ao Sr. Max Schrappe, principalmente quando 
consta um índice !PC da Fipe de mais de 3% ao mês ... Concordo 
que a indexação não resolve o problema do poder de compra. mas, 
se tivéssemos qualquer tipo de indexação. seja ela mensal, por um 
gatilho que poderiamos. negociadamente. chegar a um número, se 
não seria menos danoso do que discutinnos apénas a correção da 
inflação ao fmal de doze meses. Pergunto em que mecanismo se 
perderia mais ou menos o poder de compra: se' em mecanismos 

menos espaçados ou mais espaçados, como quer o Governo ao fi­
nal de doze meses. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Max Schrappe. 

O SR. MAX SCHRAPPE - Nesse caso nem é preciso res­
ponder. Em doze meses é claro que se perde bem mais. não hã dú­
vida- Indexando numa inflação que estamos tendo, a diferença gira 
em torno de 30%, o que evidentemente leva à falta do poder de 
compra, que aContece num mercado como um todo. uma vez que. 
se o poder de compra diminui, o poder de venda também diminui; 
a produção da fábrica diminui, a produção de emprego também di~ 
minui. Isso mostra que esses fatores são relacionados. O problema 
é a falta de um objetivo maior na busca desse objetivo maior do 
corte de inflação. O que inflaciona é o salário, é o preço do produ­
to. é importação? Estamos num emaranhado muito grande para 
buscar soluções. Estava do lado dos trabalhadores do setor têxtil, 
mas não é só esse setor. Se o operário do setor têxtil perde o em­
prego e os outros estão perdendo emprego e deixam de comprar, 
se deixam de comprar, deixamos de produzir, não podemos ali­
mentar nosso mercado de comércio com produtos trazidos de fora 
a preços banais. 

Estive esses dias, a título de informação. com o fabricante 
de brinquedos Mário Adler. que me disse estar importando brin­
quedo da China e que também vai diminuir a fabricação por não 
ter como fazê· lo, além de ter estado na China para ver como fun­
ciona o trabalho. Observou que estão as fábricas no interior com 
maior parte dos empregados constituída de mulheres e há dormitó­
rios ao lado. É um ttabalho escravo, para ganhar US$30. traba­
lham 12 horas por dia, não têm onde ir e ficam no dormitório; tra­
balham segunda. terça, quarta. quinta, sexta e sábado. Como d0-
mingo não têm o que fazer. vão trabalhar como concessão, mas 
não são remunerados~ quer dizer. não podemos ter concorrências 
como essas. Agora. como podemos enfrentar essa concorrência? 
Perdendo emprego interno e aí podemos até chegar na inflação 
zero, mas e daí? Sem poder aquisitivo de coisa nenhuma? 

Quer dizer, para esses fatos. é preciso de fato sentar e con­
versar para buscar soluções. porque as soJuções não são só dos sa­
lários. não são só da produção. Também muitas vezes se esquecem 
de que a produção quanto menos produz mais cara ficam as unida­
des. Quer dizer. estão todos os fatos entrelaçados. Além disso pre­
cisamos de um frnanciamento a longo prazo, que não temos no 
Brasil. O BNDES faz o possível. mas não conseguimos tudo. A 
tecnologia está aí avançando numa espiral fantástica nessa parte 
eletrônica que entra em todos os setores. 

Se quisennos enfrentar o primeiro mundo. se quisennos es­
tar aptos no Mercosul e outros países que ainda querem entrar para 
formar talvez o mercado americano, temos que estar prontos para 
buscar isso e junto com o trabalhador ensinando o trabalhador, 
ajudando o trabalhador, porque é dele que dependemos. A nossa 
matéria-prima maior é aquele que realiza o trabalho. Disso não te­
nha dúvida nenhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado. 

O SR. JAIR MENEGUELLI - Por fim, serã que entendi 
que o representante da Fiesp, da CNI, o Marcos, chega à conclu­
são que, para debelar essa maldita inflação, não basta apenas de­
sindexarmos os salários, precisariamos estar discutindo global­
mente uma saída disso. com uma política industrial ou com uma 
reforma agrária, com uma série de coisas. ou seja, a saída para isto 
é global e não pontual em círna de apenas um fator da economia. 

O SR. MAX SCHRAPPE - Não pode ser pontual em cima 
de uma parte sem que as outras partes estejam. no núnimo, no 
meio mesmo pontual. 
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o SR. JAIR MENEGUELLI - Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­

vra ap nobre Deputado Paulo Rocha. 
O SR. PAULO ROCHA - Sr. Presidente. Srs. Relatores. 

Srs. Deputados e Senadores. nobre representante. primeiro dirijo­
me ao Senador Coutinho Jorge, como Relator, porque penso ser 
fundamental refletir no seu relatório uma posição que está cre­
scendo e que agora veio na opinião do empresário: são os métodos 
que os governantes usam no sentido de resolverem os graves pro­
blemas do nosso País. Não usam instrumentos democráticos hoje. 
no sentido de buscarem as formas das soluções dos impasses que 
estão criados em nosso País, essa questão da critica veemente, do 
uso da medida provisória no tratamento dessas questões funda­
mentais para o nosso País. Sem ouvir os setores, sem ouvir a so­
ciedade organizada. os vários setores democraticamente para que, 
ao fmal, saiam realmente soluções para os graves problemas do 
nosso País e, ao ftnal, não possamos estar atrás corrigindo, às ve­
zes, ineficazmente, o que está sendo colocado. Num relatório é 
fundamental constar esta que veio inclusive através da fala da em­
presário. 

Quero dirigir-me ao empresário: falta os senhores passarem 
mais aqui nesta Casa. se é opinião conjunta de uma critica mais 
veemente que me parece que só setores ainda da oposição que têm 
essa veemência na critica deste País. Importantes setores que os 
senhores representam aqui nesta Casa não têm esta critica ao G0.­
verno da forma como está usando a medida provisória. Aliás, do 
uso desmesurado, como foi usado agora em vésperas de recesso 
parlamentar, que sequer deu a chance de o próprio parlamentar 
disrutir esse processo. Portanto, Sr. Relator, é fundamental que no 
relatório haja um espaço neste sentido. 

Por outro lado, nós, a sociedade organizada, os trabalhado­
res e os empresários, deveríamos aproveitar este momento para 
poder fazer valer as opiniões e influenciar esta Casa nessa questão. 

Essa medida provisória trata de tudo, o senhor bem o disse, 
envolve tudo, é outro erro das medidas provisórias que tentam re­
solver os problemas e mexem com tudo, mais uma razão de discu­
tir com os setores da sociedade organizada. 

Levantam-se questões que já são reivindicações antigas, in­
clusive. Por exemplo, por histórias que sei. reivindicações dos em­
presários, dos trabalhadores, da livre negociação. A questão do 
mediador é a proposta que está colocada aí, já há algum tempo pelo 
próprio movimento sindical. pelos próprios empresários organizados. 

Na medida em que o Governo tenta resolver o problema da 
inflação - parece que há uma certa visão num só direção. dos pro­
blemas graves do país, só tcntando resolver o problema da infla­
ção - mexe com um conjunto de coisas e não dá conta delas. 

Não se pode falar em livre negociação neste País. se não se 
discutir o problema do papel da Justiça do Trabalho neste País. A 
estrutura do Judiciário, o poder normativo da Justiça do Trabalho. 
como implantar um processo do contrato coletivo, efetivamente. O 
senhor sabe que é do centro mais importante do nosso País, está 
aqui o senhor que representa os empresários e está aqui o Mene­
guelli. Mesmo em São Paulo temos dificuldades de implementar 
um processo de contrato coletivo, por falta exercício disso, falta 
conhecimento. Agora, imagine neste País com as graves diferen­
ças que estão colocadas aí. 

Com todo respeito, a opinião de V. Ex·s. não reflete o que 
está escrito. Falta uma opinião mais contundente nesta questão do 
papel da Justiça do Trabalho, do que entendemos como livre nego­
ciação, do que entendemos nesta crítica com relação ao contrato e 
do salário e etc. 

É uma oportunidade de fazermos com que esta Casa se 
mova no sentido de que a opinião da sociedade organizada possa 

ter uma influência e um reflexo maior aqui na hora em que formos 
defInir'as coisas PJu~ o nosso País. 

Eram mais afnmações e mais opiniões que tenho emitido 
do que perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo o pala­
vra ao Dr. Max. 

O SR. MAX SCHRAPPE - Muito obrigado pela pergunta. 
pois me dá oportunidade de dizer que há um trabalho em conjunto 
sendo feito. Até que as coisas, realmente, se entrelacem entre em­
presários e trabalhadores, há um pouco de demora porque há sem­
pre uma desconfiança de um lado e do outro. O que será que o ou­
tro quer? Será que o outro pode ajudar? Creio que estamos cami­
nhando para isso, porque esta é a solução. Solução para tudo. para 
o contrato. Diria que tudo tem de ir por um caminho de modifica­
ções, isso tem de ser modificado. inclusive, na Constituição, por­
que a a.. T é coisa velha, sabemos disso. N6s ternos de modificar 
isso. Fazer um contrato coletivo e mais a CLT ninguém vai aguen­
tar e mais ainda a Justiça do Trabalho. quem é que vai trabalhar? 
Ninguém mais. Isso é um emaranhado que n6s temos de desamar­
rar. Estamos prontos para disrutir isso abertamente. para que bus­
quemos soluções e estas soluções sejam trazidas para os deputados 
e para os senadores, as nossas reivindicações para que eles possam 
fazer os seus estudos e buscar soluções. Aqu~ politicamente, é que 
se conseguem as soluções. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao relator, Senador Coutinho Jorge. 

O SR. RELATOR (Continho Jorge) - Nobre Deputado 
Paulo Rocha, não tenho dúvidas, concordo com a sua colocação e 
com a colocação do ilustre palestrante, que tocou no assunto. 

O ideal e o correto seria. em qualquer sociedade, não te­
nham dúvida, para orientar o processo de tomada de decisão. ou­
visse os atores que vão influenciar neste processo, vão receber im­
pacto deste processo, é fundamental. 

Tenho experiência pessoal no meu Estado, planejamento de 
baixo ~ cima, onde qualquer decisão era discutida com a comu­
nidade. É uma experiência boa neste campo e creio que qualquer 
Governo democrático tem de usar. 

Sei que o Governo atual é composto de democratas com 
grandes experiências. O presidente e o Vice- Presidente são parla­
mentares e têm uma visão grande, em lermos de democracia e de 
experiência técnica e pessoal, mas sempre um governo apresenta 
alguns equívocos. No caso. o Ministro José Serra, ilustre Ministro 
do Planejamento. tomou Uma decisão um pouco antidemocrática, 
ao cortar recursos do Orçamento destinados à Amazônia, para 
exemplificar. S. Ex· poderia ter-se disposto a ouvir os governado­
res e os parlamentares que defenderam. entre cem alternativas. dez 
que eram prioritária. Não ouviu. Foi um vexame. 

Na Transamazônica. ao invés de cortá-la toda. cortou um 
trecho, não cortou outro. Não é possível continuar a planejar de 
cima para baixo, sem conhecer a realidade. Se os governadores e 
os parlamentares tivessem sido ouvidos, ter-se-ia chegado a um 
consenso dos cortes, pois era necessário reduzir o déficit fiscal. 
Não há dúvida sobre isso. 

Então, essa estratégia é um equívoco. que tem que ser alte­
rado. afastado da realidade. 

Creio que o Governo atual está discutindo a política tributá­
ria. Ele está avançando. Ao invés de enviar diretaúiente para o 
Congresso, decidiu ouvir os governadores primeiro. Assim deveria 
ter ocorrido com a medida de desindexação. que mexe com atores 
importantes: trabalhadores, empresários e o próprio Governo. Por 
que não discutir antes as teses e depois materializar uma medida 
provisória? Por que não tentar superar as maiores divergências e 
localizar as maiores convergências. 
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A meu ver, o Governo tem que compreender .que esse é o 
comportamento. Concordo em gênero, número e grau. 

Quanto à medida provisória, sou radicalmente contra. Te­
nho uma emenda que propõe a extinção da medida provisória, por­
que, como ela está sendo usada. o culpado não é o Presidente 
atual. o culpado é o Congresso. Nós que aprovamos isso é que le­
mos alterar a medida provisória. Se eu fosse Presidente, usaria a 
medida provisória. Qualquer um de nós faria isso. Então. o culpa­
do somos n6s, não é o Presidente. Sua Excelência está cumprindo 
com seu papel. Os critérios têm que ser alterados. 

Portanto, a medida provisória deveria ter sido mais negocia­
da antes da sua edição. Como não o foi, devemos tentar aprimorar, 
corrigir. 

Reuni-me com o Presidente e os Ministros; tenho ouvido, 
junto com vários parlamentares, o que pensa a sociedade brasilei­
ra. os empresários, os trabalhadores, para descobrir como é possí. 
vel minimizar algumas distorções da medida provisória. O Gover­
no já avançou em 4 pontos da reedição. Acredito que, em alguns 
pontos, ele vai avançar. Dizer que o Governo não quer negociar. 
não acredito. Vamos ter aprovar nosso relatório, o Governo vai ter 
um quadro aqui que, evidentemente, vai conduzir à negociação. 
Tenho certeza de que grandes teses que estão defendidas aqui, que 
podem ser incorporadas a um projeto de conversão, o Governo vai 
analisar. Sei que este Congresso vai ter o oom senso de analisar e 
conseguir realmente uma negociação, politicamente possível, que 
seja realista para a sociedade brasileira. 

São essas as considerações que tenho a fazer. Concordo 
com a sua preocupação integralmente. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 

Or. Max Schrappe, para suas considerações finais. 
O SR. MAX SCHRAPPE - Quero agradecer e me descul­

par porque vim aqui substituir. Não sei se consegui responder 10-
das as perguntas e me fazer entender naquilo que penso e naquilo 
represento. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Or. Max Scbrap­

pe, essa Presidência, em nome da Comissão, agradece a presença 
de V. S- e convida o Or. Marcos Santana, Presidente da Câmara 
Brasileira da Indústria da Co...nstrução Civil para fazer sua palestra. 

O SR. LÚCIO ALCANT ARA - Sr. Presidente. sem querer 
atropelar a ordem dos trabalhos, serei muito breve. 

Gostaria de saber se já temos um calendário definido, consi­
derando que o prazo vence, salvo engano, no dia 14. Como desde 
a primeira reunião de instalação, tenho defendido, como ootros 
companheiros aqui - penso que é quase unânime este sentimento -. 
a idéia de que devemos aprovar um relatório na Comissão. 

Então, considerando que vamos ter o flID de semana, as via­
gens de parlamentares, indago se já há um calendário definido, in­
clusive estabelecendo a data da reunião na qual iremos votar o pa­
recer a ser apresentado pelo Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Senador Lúcio 
Alcântara, esta Comissão já tem defmido um calendário. Amanhã, 
estaremos fazendo a nossa reunião normal, às llhs, com alguns 
convidados a confirmar. Na sexta-feira. às lClJ.s. está conftrmada a 
presença do Ministro do Trabalho, Or. Paulo Paiva, e, na segunda­
feira, que é o prazo limite da Comissão, teremos a reunião, de 
acordo com o nosso Relator, às 16hs. 

Concedo a palavra ao Or. Marcos Santana. 
O SR. MARCOS SANTANA - Exm' Sr. Presidente. Sr. 

Relator. Srs. Senadores, Srs. Deputados, senhoras e senhores, em 
primeiro lugar, permita-me, Sr. Presidente, agradecer a oportuni­
dade que deram aos construtores brasileiros, através da sua entida-

de nacional maior, a Câmara Brasileira da Indústria e da Constru­
ção, de poder dirigir algumas palavras aos ilustres parlamentares 
que compõem esta Comissão Mista, que vão decidir nllJito em bre­
ve, enCaminhando ao Congresso Nacional para decisão de uma 
importante encruzilhada dos destinos da nossa politica econômica 
e do próprio Pais. 

Queria pedir também a compreensão de V. Ex- e dos mem­
bros desta Comissão para a impossibilidade de abordar mais am­
plamente todos os aspectos da medida provisória. Tentarei resumir 
alguns deles, referentes aos contratos de médio e longo prazo, de 
obrigações por fazer, já que o tempo não seria possivel para abor­
dar tantos itens, inclusive com relação aos salários e aos trabalha­
dores. O próprio sucesso, a própria viabilização da atividade da 
construção no País tem. nllJito a ver com os próprios trabalhadores, 
eis que é um setor que tem empregado, em média, cerca de 3 mi­
lhões e meio de pessoas, sem muita exigência de qualificação. 

Portanto, a construção tem tido uma participação social 
muito grande, pelo número de empregos criados, pela não exigên­
cia de qualificação, sem mencionar o aspecto da infra-estrubJra 
econômica do País. 

Com relação aos contratos concernentes à construção, esses 
têm sido afetados. Não tenho proruração para falar aqui de outros 
setores, mas o quadro é mais ou menos similar aos demais seg­
mentos industriais - indústria de base. indústria de bens e capital-o 
onde também são obrigações por fazer, são fornecimentos para 
produção e entrega futura de bens, em prazos médios e longos, e que 
têm uma similaridade muito gnmde com os aspectos da construção. 

No âmbito dos contratos que interessam. que afetam a 
construção, tenamos pelo menos 4 casos bastante distintos e 
que têm alguma coisa em comum, mas algumas peculiaridades: 
são os contratos que afetam as obras públicas, de um lado, e, de 
outro, os contratos entre agentes privados, particularmente 
aqueles para produção de unidades imobiliárias, pois afetam a 
produção e venda de unidades imobiliárias, e ootros contratos de 
obras públicas. 

Em cada um desses 2 segmentos, teriamos 2 casos afetados 
por essas medidas econômicas, agora resumidas na Medida Provi­
sória da Desindexação, que seriam os contratos antigos, os contra­
tos já frrmados, afetados por essa medida, e os contralos que vão 
ser fumados daqui para frente. São casos muito distintos. 

Vou tentar evitar maior menção aos contratos antigos, ape­
nas cobrando até mesmo do plano econômico. das declarações rei­
teradas dos agentes, dos responsáveis pelo plano econômico do 
Governo, de acordo até com a exposição de motivos do Senhor 
Presidente da República, de que os contratos devem. ser preselVa­
dos, como de resto determina a Justiça e a ConstibJição. 

O aspecto perigoso é apenas quanto a algumas medidas que 
pretendam ou que acabam conseguindo, por alguma razão, afetar 
contratos já firmados. contratos legítimos jã firmados, em que o 
ato juridico perfeito seja rompido, uma agressão à Constituição 
brasileira, ao conceito de direito universal e que esses direitos de­
vam ser preservados. 

Portanto. a maioria dos contratos antigos é apenas um cum­
primento da lei, um cumprimento da ConstibJição brasileim, em­
bora alguma coisa esteja afetada. Dos contratos para a frente algu­
ma coisa pode aContecer. 

Embora tenha pedido para a Secretaria distribuir um peque­
no texto. que resume esses argumentos, eu gostaria de ser menos 
formal. mais explícito, embora não pretenda me alongar, fazendo 
algumas comparações e dando alguns exemplos de como esses 
contratos estão sendo afetados. Mas antes gostaria de pedir com­
preensão também para - não pretendo enr vinte minutos ou qual­
.quer que seja o tempo que me seja reselVado, dar um esclareci-
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menta cabal e inquestionável de todos os nossos conceitos, mas 
apenas deixar muito claro, e espero ser compreendido e acredita­
do. um conceito que muitos não acreditam. 

Os construtores, assim como a maioria dos agentes econô­
micos que foram não só espectadores, mas protagonistas da histó­
ria econômica desse País. sob a égide da inflação em diversos pa­
tamares. assistiram a determinadas tentativas. umas mais outras 
menos bem sucedidas de combater a inflação e controlá-la, que co.­
meçou em uma certa época. há três décadas ou pouco mais, com 
um mecanismo da correção monetária, que se expandiu de uma 
maneira quem sabe até descontrolada, e desse período pam cá. al­
gumas tentativas foram feitas, umas nos preços congelados. e que 
a história mostrou ser incapaz de se resolver o problema e, portan­
to. 'o congelamento de preços já foi abolido, hoje já não existe qua­
se defensores do congelamento de preços. por conhecedores da 
ineficácia desse mecanismo. já que o mecanismo é menos rápido 
do que os mecanismos para conompê-lo, e outros mecanismos fo­
ram tentados e o último deles é o da desindexação. , 

Se fôssemos discutir teoria econômica· e eu não teria capa· 
cidade para fazê.lo -, eu mesmo mostraria perplexidade e uma cer­
ta dúvida na história da inflação brasileira. e eu acredi~o que nos 
.outros países nós tivemos mrnnentos de economia inck.tada com 
inflação muito mais baixa do que temos hoje. Chegamos ater, não 
estou defendendo por isso, mas chegamos a ter inflação muito 
mais _ baixa do que temos hoje numa economia totalmente ~dexa­
da, e tivemos o contrário, em outras épocas, antes dos mecanismos 
de indexação e de correção, tivemos inflação mais alta do que ti­
vemos em outras épocas. 

Então, tenho- uma certa perplexidade. Mas como não sou 
eooJ;lomista, como não posso defender teorias econômicas, o que 
nos cabe é aceitar como autoridade, como as autoridades sobre 
esse assunto, que o modelo da época é a desindexação total. 

A única ressalva que se faz, 'que eu faria., ousaria fazer, é 
aquel& mesma que faço na minha casa e e acredito que qualquer 
um de nós faça na sua casa. 

Confio no médico da família, no médico pessoal e desejo 
sinceramente, acredito nisso, que esse médico vai curar as minhas 
doenças, dos meus filhos, o mais rapidamente possível, da maneira 
mais indolor. Mas quero ter o direito de discutir melhor quando 
esse tratamento implicar um medicamento altamente tóxico, um 
medicamento com elevado efeito colateral ou quando até vai am· 
puta! um membro do corpo humano em nome de uma cura. Pode 
ser que seja essa a solução, mas nesta eu preciso questionar.me­
Ihor, mesmo em se tratando de um médico da minha confiança. E 
é isso que se está pretendendo fazer aqui e o Or. Max Scbrappe falou 
claramente que se precisa discutir com bastante complexidade isso. 

Então, nessa linha, eu queria fazer aftImações preliminares 
e tentar provar que a construção, diferentemente do que muitos 
pensam, não está querendo ser exceção privilegiada num regime, 
num programa de combate ã inflação. Não está querendo ser exce­
ção privilegiada. 

Para ser mais claro, o que a construção deseja, menos por 
convicção, talvez, mas mais por aceitar a tese do momento, de que 
a desindexação deve ser feita, a construção não quer manter a in· 
dexação dos seus preços. dos seus valores. 

O que a construção pretende é demonstrar algumas diferen­
ças do que se chama indexação e nós entendemos como indexação 
- pennitam-me as autoridades e me conijam se eu estiver errado ., 
significa· já foi dito aqui, todos dizem ., um mecanismo automáti­
co de repassar os preços, os reflexos de uma inflação passada. É 
isso que é indexação: automaticamente repassar uma inflação va­
zada. A construção não quer isso, a construção não deseja isso, a 
construção não quer colocar nos preços de seus produtos, de seus 

serviços nenhuma influência da variação da inflação passada, pro-­
vocada por qualquer um dos seus agentes, seja a soja, seja o aço, o 
mercado internacional de alumínio ou qualquer outro fator externo 
que venha a ter influência. O que a construção tem a diferenciar, 
nos contratos de longo prazo, é uma palavra pouco compreendida 
- e o economês não é acessível para todo mundo -, ou seja, a ma· 
nutenção do equilíbrio econômico dos contratos, que tome quase 
permanentemente viáveis os contratos ao longo do tempo. Alguém 
poderia argüir, mas nem todo mundo tem essa garantia de equilí. 
brio econômico-fmanceiro, mas também não tem contratos de lon­
goprazo. 

Se ftzéssemos. por exemplo, uma comparação grosseira, 
simples, sem questionar o aspecto de outros setores. se fosse eu 
um comerciante de bens prontos e sujeito a uma medida provisória 
como essa, a uma legislação como essa que está sendo proposta, 
sendo eu um vendedor de um ou mais produtos e como não existe 
congelamento de preços, pois ele está banido, não existe congela­
mento de nada, no momento em que eu comprar um produto mais 
caro do que estava comprando ontem, eu não poderei vendê·lo 
pelo mesmo preço. Ou eu aumento o preço e se o mercado não 
aceitar o meu novo preço eu paro de comprar e vender. Mas eu 
posso parar de comprar e vender como comerciante. Isso é ruim, 
pode ser um desastre econômico. mas. no momento em que o pre­
ço que eu compro ficar maior do que eu estava vendendo. ou eu 
aumento o preço de venda, porque o preço não está congelado e se 
o mercado não aceitar, não puder comprar, eu paro de comprar e 
vender, porque eu não tenho obrigação de comprar e vender. 

Com a indústria de bens prontos aContece a mesma coisa. 
Se eu produzo bens ou serviços baseados em insumos. no momen­
to em que os insumos subirem de preço, por qualquer razão, seja 
pura inflação ou não, mas geralmente são fatores específicos, con· 
junturais, temporais, que fazem com que determinado insumo bai­
xe de preço, se esses insumos aumentarem e não forem compensa­
dos pela redução de outros insumos, eu não posso escapar, ou seja. 
ou eu aumento o meu preço. até porque eles não estão congelados, 
e se o mercado não aceitar meu novo preço eu paro de produzir. 

A construção não pode parar de produzir. Nos contratos de 
longo prazo e de bens de capital, se ela assumiu um compromisso, 
nosso mercado também é livre. Estou livre e estou num mercado 
competitivo até o momento de contratar .... Existe uma competição 
até mesmo predatória nos momentos dificeis, como existem agora 
obras contratadas por preços até irrisórios no desespero e que de­
pois se mostram inviáveis, mas, no momento em que o contrato 
está -assinado, existe uma obrigação de se manter aquelas condiçõ­
es. No caso de obras públicas, por exemplo, mais do que a lógica, 
temos até a pIÚpria Constituição brasileira, que, sabiamente, e não 
é por acaso, diz em seu art. 37, inciso 21, o seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na le­
gislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratadas mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorren· 
tes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de paga· 
mento - e ai o grifo é meu - mantidas as condições efeti­
vas da proposta, nos tennos da lei ... 

Esta é a segurança de que isso não é um jogo econômico ir­
racional, é apenas um mercado com toda a sua potencialidade 
competitiva, no caso de obras públicas. Tomara que esse mercado 
seja correto, seja "limpo. Temos lutado muito para isso, para que 
toda a potencialidade competitiva esteja presente no momento da 
contração. Contnltará pela melhor condição possível, da maneira 
mais correta poss'ivel, porque dali para a frente o que vale é a lei, é 
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o próprio contrato que está assinado e que não pode ficar à mercê 
das outras influências. 

Nesse caso particular e dos contratoS de longo prazo, que 
tenho citado. a título de ironia, que não são contratos de meses, 
talvez nem de anos, são contratos de governos, em que os bens. tal 
como uma unidade imobiliária. são comprados e pagos num prazo 
de cem meses, que é uma média já muito citada, de alguns anos, e 
no caso do Sistema Financeiro de Habitação, quinze ou vinte anos. 
nesse ciclo de produção, qualquer invencionice significa inviabili­
zar. colocar uma margem de risco muito grande. 

Estávamos discutindo esses dispositivos que estão na lei. 
Como disse, nos contratos passados, depois de algumas discussõ­
es, a Lei nO 8.880, que foi a primeira que se transformou na pri­
meira medida provisória da URVe reeditada uma única vez e que 
só vigorou até 30 de junho, razoavelmente. percebeu o problema 
depois de sérias discussões, algumas das quais particípamos aqui 
nesta Casa. A medida do Plano Real regrediu alguma coisa nesse 
sentido, mas transformando a Lei nO 9.069, que também, de uma 
certa forma, contemplou, razoavelmente, uma solução intermediá~ 
ria para os problemas. 

E, agora, temos nesta medida provisória um retrocesso ftlD~ 
damental nos contratos para a frente. E aí pretendo mostrar a dife~ 
rença do que se chama indexação ou desindexação dos preços em 
relação a outras comparações. Quando um cidadão adquire um 
imóvel, um apartamento, que é um bem, talvez o bem mais caro 
que o ser humano possa pretender como essencial, o seu teto, e 
que para comprá-lo ele depende realmente - isto os mais abasta­
dos, os de melhor renda dependem disso - os de menor renda de­
pendem de subsídio do Estado, o subsídio da sociedade; os de bai­
xa renda não terno condição jamais de comprarem um teto decente 
sem algum subsídio da sociedade através dos orçamentos. através 
dos fInanciamentos subsidiados ou coisas dessa ordem. Mas mes­
mo o cidadão mais abastado no topo da pirâmide, a classe média 
mais favorecida não consegue comprar a sua unidade habitacional 
a não ser com financiamento a longo prazo. no qual ele compro­
mete uma percentagem significativa da sua renda. E se essa unida­
de tem um ciclo de produção grande. que é de anos. e parn produ­
zir são dois, três ou quatro anos, e depois é muito tempo para pa­
gar, não se pode esperar, seria insano esperar, que ao fazer um 
contrato tem que ser mantido por muitos anos se deixe naquela ne­
gociação, naquele momento livre. embutir naquele preço uma ex­
pectativa inflacionária, principalmente no momento como esse, 
depois de trinta anos de cultura inflacionária, nós todos, cidadãos 
brasileiros, ainda temos a indexação e a inflação na pele, nos senti­
mentos; ainda não aprendemos a conviver sem a inflação. Temos o 
temor. E nesse momento em que se faça um contrato, se não hou­
ver mecanismo de reequilíbrio econômico-fmanceiro do contrato. 
o que se pretende é que na hora de se fazer o contrato a parte tente 
colocar no preço, portanto, de uma certa forma pré- index.ando ex.a· 
tamente ao contrário do que deseja a medida provisória, pré-inde­
xando seus preços com base numa expectativa de uma inflação fu­
tura, influenciada por uma inflação passada que é elevada, que se 
pretende que se c.aia. 

Cito um exemplo das obras públicas (índices atuais). Já te­
mos um ano de história, não estou fazendo especulação, obras de 
pavimentação ou terraplenagem. obras públicas, neste periodo de 
um ano de plano ecOnômico. o custo~médio desse serviço subiu 
6%, muito menos do que os 35% médio de inflação, porque real­
mente a tendência é cair. Mas. ainda não tenho coragem de imagi­
nar que vai ser zero daqui para a frente, então, seja o meu serviço 
de obra pública, seja a minha unidade habitacional que vou forne­
cer, ainda não estou em condições - eu ou o construtor. em geral,­
de imaginar que daqui para a frente vai ser zero, nada mais vai au-

mentar. Então, vou tentar colocar no preço, como alguns acham 
que é até solução, uma margem de segurança e projetar uma ex­
pectativa' fazer uma pré-indexação. 

Ora, num ciclo de produção de algumas semanas ou alguns 
meses, vou errar também. mas a margem de erro é menor e, prova~ 
velmente, vou conigir num prazo curto. Mas isso tenho um míni­
mo de um ano para poder fazer a correção, o custo de uma unidade 
tão cara como um apartamento, ou uma casa, em alguns milhares 
de reais, no prazo de um ano, cuja inflação média foi de 35%, a 
média teria sido 15% a 18% na média do ano. Dezoito por cento 
do custo de um apartamento, ou de um meio apartamento é uma 
importância muito grande pata absorver o construtor também. Se 
hoje o obrigarem a abSOlVer. com uma medida como essa, pode 
até ser que ele quebre, talvez seja o menor ~ permitam-me os cons­
trutores~, talvez o mal menor se ele quebrar. Mas nem ele, nem o 
outro investidor vai colocar de novo o seu capital privado, a sua 
poupança privada para fmandar outras unidades daqui para frente. 
Se ele escapar desta. ou aqueles que se escaparem desta, não vão 
colocar sua poupança para financiar. Diminuindo esta oferta, evi~ 
dentemente que O preço vai sair para uma lei de mercado que as 
medidas provisórias ainda não vão conseguir revogar. se diminuir 
a oferta de unidades habitacionais os preços vão subir e a demanda 
não vai diminuir por causa disso. 

Então, a preocupação que se tem é que exista um mecanis­
mo de reequilíbrio econõmic~ ftnanceiro para gue o comprador 
acabe pagando o preço que ele tem que pagar. E uma insanidade 
pensarmos em um mecanismo em que alguém compra um bem. 
qualquer que seja ele, desde uma caixa de fósforo a um aparta~ 
mento, principalmente os maís caros, e vamos supor que alguém 
pague uma parte para ele, a não ser para as classes sociais menos 
favorecidas, em que a sociedade, através de um mecanismo trans· 
parente de subsídio, venha pagar uma parte. Aliás. tivemos uma si­
tuação desastrosa com FCVS, que feita de maneira incorreta foi 
um desastre para a sociedade quando o FCVS pagou subsídios 
para unidades de lazer e negócios, em um grande desperdício e o 
Brasil ainda está encrencado até hoje. 

Um bem que será pago em cinco, seis, dez ou quinze anos 
é uma insanidade pensar que alguém, inclusive o construtor, vá 
subsidiar uma parte dessa unidade para alguém. Na pior das hip6-
teses, se foi obrigado na primeira vez, ele não mais cairá nesta de 
novo. Não é diferente do que está aContecendo hoje nessa perple­
xidade. 

Há um mês e meio desta medida provisória, é só ler os 
anúncios classiftcados dos grandes jornais das capitais em que os 
lançamentos imobiliãrios que no Brasil giram em torno de 400 a 
500 por dia. entre obras começando e terminando. cairam a quase 
zero. Neste momento, a oferta começa a diminuir, o desemprego 
começa a aumentar. as oportunidades começam a cair e os efeitos 
danosos para a economia talycz sejam maiores que aquela preocu­
pação de chamar de indexação um mecanismo de reequilíbrio eco~ 
nõmico~fmanceiro do contrato, que de resto continua sendo prati­
cado hoje e o exemplo mais simples é aquele que se dois aparta­
mentos, duas casas iguais, com o mesmo valor. forem vendidas si~ 
multaneamente para dois compradores ou até para o mesmo com­
prador, simultaneamente. mas uma delas pertence ao banco, per­
tence ao sistema financeiro, ele vende esta ca~ e o saldo devedor 
carrega todo o custo do dinheiro que ftnanciou esta unidade, sem 
exceção. 

Todos desta sala, é possível que talvez a maioria, ainda te~ 
nhamos um fInanciamento do Sistema Financeiro para trás e sabe­
mos que mesmo que a prestação esteja. preflxada, durante um pe­
ríodo ou até durante um ano, para compatibilizar o fluxo de entra­
da e saída, fluxo de caixa, de cada um de nós, compatibilizar com 
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os salários e com as entradas de dinheiro fixando a prestação, o 
saldo que não está sendo pago hoje será incorporado ao saldo de­
vedor e no final do 15 anos, no minimo, será prorrogado por mais 
cinco. como era previsto no Sistema Financeiro da Habitação, para 
dar oportunidade para que o comprador consiga pagar o produto 
que ele comprou. 

Agora, pensar que alguém vai absorver essa diferença. só se 
voltarmos a um grande FCVS, o que seria uma insanidade. 

Mesmo hoje, sob a égide do plano econômico. não interferi­
do pela Medida Provisória. e com razão. o representante do Siste­
ma Financeiro da Febraban diria a mesma coisa e não estou defen­
dendo o contrãrio. Se não assegurarmos ao Sistema Financeiro um 
equilíbrio entre o dinheiro que ele capta na sociedade. pagando de­
terminada taxa. ele também não vai conseguir manter o fmancia­
mento se não tiver um equilíbrio de fluxo do que entre e do que sai 
e se ele não tiver remuneração ele não terá poupança que irá para o 
consumo conforme o Governo já sabe. 

Então, nessa linha, seja nas obras públicas ou no setor pri­
vado, o que o setor quer não é indexação formal e muito menos 
essa indexação informal da inflação futura, com base na inflação 
passada, que é a mais perniciosa. Além do que se tentarmos, como 
fazemos no dia-a-dia nos bens de produção de fluxo curto. embu­
tinnos um preço de segurança. se fIzermos nos contratos longos 
ou nós embutimos uma expectativa inflacionária maior que a real. 
principalmente agora que a inflação é decrescente e nesta hora o 
vendedor estará se apropriando indevidamente de uma margem de 
segurança exagerada que colocou e será absolutamente injusto 
com o comprador ou se ao contrário não acertar exatamente a ex­
pectativa. se ele colocar a menos da expectativa inflacionária real, 
se a inflação vier a ser crescente, queira Deus que não. continuará 
inviável e, mais cedo ou mais tarde, teremos uma meia obra que 
não é nada, ou seja, não houve o retorno da despesa, não é uma 
unidade habitacional, uma residência, e sim uma meia obra que 
não tem valor nenhum, quer dizer, é o pior desastre que pode 
aContecer para todas as partes, inclusive para a sociedade como 
um texlo. 

Do mesmo mexlo que o Sistema Financeiro precisa ter um 
tratamento diferenciado, e não é indexação, não temos nada a ver 
com o preço do chuchu, com o preço da soja, com tarifas que não 
têm nada a ver com o nosso problema, mas apenas o equilíbrio 
econômico-financeiro afetado exclusivamente pela variação dos 
custos efetivos, que afetam determinado bem que está sendo com­
prado e que pode ser, inclusive. negativa. 

Na variação desses itens, de lá para cá, nós temos alguns 
produtos, em alguns meses, em que os índices setoriais. os índices 
daquele prexluto foram negativos, houve uma diminuição de preço. 

Fora do nosso setor, a própria cesta básica, nesse período caiu. 
Se eu tivesse um contrato de fornecimento de cesta básica, 

depois de um ano, por ironia, nós teIÍamos um preço mais baixo 
do que tínhamos no princípio. porque houve uma diminuição do 
custo efetivo. para manter o equilíbrio econômico-financeiro. se­
não estaria me apropriando. 

Em exemplo - só para terminar. é até fugindo da questão da 
construção. para mostrar que a tese não é uma característica da 
construção, mas é da lógica dos contratos fub.Iros - se nós todos fi­
zéssemos. aqui - cinqüenta pessoas -, um consórcio para comprar 
um automóvel - cinqüenta pessoas contribuindo, IT'ensalmente, 
com R$ZOO. isso daria R$10.()(X) por mês - COD1prariarnos um carro 
de R$lO.CXX> e sortearíamos, cada mês um sairia levando esse carro. 

Se no 6° mês esse carro passar de 10 para li - c não tem 
nada que o impeça, e nem estou invocando as razres pelas quais o 
carro passou de 10 para 11. e já passou, algumas vezes. nessa estó­
ria - e continuamos arrecadando lO, pergunto: qual é a solução? O 

7° sorteado vai receber um carro sem pneus, talvez? Porque não vai 
dar, os lOque nós arrecadamos não dão para comprar o carro de 11. 

Nesse caso, ou nós não entregamos o carro e começamos a 
romper o pacto inicial, ou nós vamos aumentar o preço da presta­
ção, senão nós, conjunto. não vamos comprar esse·carro. 

Alguém diz: "Bom, daqui a um ano vai reajustar'. 
Sim; mas e o que está faltando? E esses R$l.(X)() de agora 

até o fIm do ano? Quem vai pagar se não formos nós mesmos. já 
que a sociedade, nesse ponto, é uma economia fechada? Mal dis­
tribuída, sim, mas não se gera. nessas relaçres, dinheiro para su­
prir essas falhas da legislação. 

Pedi que fosse distribuído, Sr. Presidente. um paper com 
essas considerações dessa linha. tentando mostrar essas duas coi­
sas: primeiro. que a construção não quer ser exceção e isso quer 
dizer que não pretende que tenha seus preços indexados com base 
na inflação passada. 

Não lemos nada com a inflação passada e tomara que ela 
não exista. Apenas são mecanismos de reequilíbrio econômico-fi­
nanceiro que evitem, ou mais. impeçam que as relações fiquem ar­
tificializadas ou fiquem deb.Irpadas por uma expectativa de segu­
rança maior ou menor, que acaba não se verificando. aumentando 
indevidamente. desde já. preços, em nome de uma inflação que 
pode ocorrer. De uma inflação, não. de um aumento de custo que 
pode ocorrer - e algumas vezes ocorrerá -, e. se não ocorrer, quem 
sai prejudicado é exatamente o comprador. 

Portanto, essa figura que está por aí, até nos jornais de hoje 
e de ontem, de denúncias de que. em nome da defesa do consumi­
dor. se impeça de cobrar os resíduos. que é a expressão, na verda­
de estamos. com isso. pedindo que o vendedor assuma parte do 
custo do produto que ele está fornecendo. 

Talvez ele assuma durante um certo tempo, mas daí a um 
pouquinho ele quebra e os demais fornecerão. 

Eu gostaria de deixar à disposição, Sr. Presidente, para 
qualquer dúvida em que puder ajudar. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Na lista de inscri­

ção, quatro Srs. Parlamentares. 
Concedo a palavra ao Deputado Wigberto Tartuce, primeiro 

inscrito. 
V. Ex" dispê>e de 15 minutos, nobre Deputado. 
O SR. WIGBERTO T ARTUCE - Obrigado. 
Sr. Presidente, Marcos Santana, perguntaria a V. S" se o se­

nhor tem conhecimento e se esse número que vou lhe fornecer 
realmente é verdadeiro. 

É verdade que para cada metro quadrado de construção são 
gerados cerca de 42 empregos diretos e indiretos? O senhor tem 
computados esses dados com o senhor? 

O SR. MARCOS SANTANA - Ilustre Deputado. não te­
nho segurança para dizer a precisão de um número, não só porque 
o Brasil é um país pobre de estatísticas e nosso sistema federativo 
não centraliza bem essas informações, mas posso lhe assegurar 
que essa ordem de grandeza é válida. A ordem de grandeza varia 
dependendo do tipo de unidade de construção - mais luxuosa ou 
menos luxuosa, mais industrializada ou menos industrializada -, 
mas a ordem de grandeza é correta. 

O SR. WIGBERTO TARTUCE - Eu também tive a opor­
tunidade de ver esses números já estampados ~m alguns noticiá­
rios, em boletins da própria Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção. Eu perguntei de propósito. porque é a indústria da 
construçã~ civil no Brasil a segunda maior geradora de empregos 
no País. especialmente de mão-de-obra não especializada. Sabe­
mos que a agricultura é responsável pelo maior número de empre­
gos e que. em seguida, está a indústria da construção civil, num 
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Pais que, hoje, tem 9 milhões e 200 mil brasileiros da população 
economicamente ativa desempregados é um outro tanto da popula­
ção infonnsL N6s, hoje, somos cerca de qusse 20 milhões de brs· 
sileirós desempregados no Brasil. E é bom que o nosso Relator 
ouça essas considerações, porque o que essa Medida Provisória 
pressupõe é, mais ou menos, a história do ovo e da galinha - não 
se sabe quem nasceu primeiro. Se não se podem indexar eventuais 
perdas ou uma evenbJal inflação a valor futuro, uma vez que o pe­
riodo de gestação de um prédio ou de um edificio pode ser de em 
tomo de 20, 24, 30 ou 36 meses· se me pennite o já referendado 
Deputado Roberto Campos que aqui se encontra. ou encontrava. 
presente utilizar uma expressão - como se pode esperar que o se­
tor não pratique sobretaxas acautelatórias em cima do preço. 
Como se pode vender uma unidade habitacional que será concluí­
da ao longo de 24 meses sem um mecanismo de proteção? Qual é 
o outro setor do País que pressupõe esse tipo de atividade comer­
cial? Não é a indústria da construção civil a segunda maior gera­
dora de empregos no Brasil? E tenha V. S· a certeza de que, de 
fato, gera mesmo mais de 40 empregos por metro quadrado de 
construção, sem absorver nenhum centavo da mão-de-obra iDlJX'r­
tada ou de produtos importados na construção civil no País. 

Eu gostaria só de ratificar que o Governo já tem conheci­
mento disso, mas é importante - e V. sa está fazendo um papel im­
portante - levar aos Parlamentares, aos Congressistas desta Casa, 
que, via de regra, o segmento do setor da indústria da construção 
civil é confundido com aquela obsessão de querer o lucro fácil ou 
ganhar mais, provavelmente) em função das grandes empreiteiras, 
das grandes organizações. E de fundamental importância que se 
criem mecanismos. Hoje, eu li num jornal da cidade, precisamente 
o Correio BraziUense. que o número de desempregados da popu­
lação economicamente ativa desta cidade, Sr. Presidente Marco 
Santana. já ultrapassou 120 mil brasilienses. Só a construção civil 
era responsável pela geração de mais de 50% desse número de de­
sempregados no País. E a cada dia mais os aluguéis se tomam 
mais caros, porque nós temos um Pais em crescimento populacionaL 

Eu não vou fazer a V. sa nenhuma pergunta, porque entendi 
com profundidade as informações que o senhor nos trouxe aqui. 
Mas é de fundamental importância ratificar que, hoje, o Brasil ne­
cessita de um pacto social. pelo menos na área de trabalho. Nós 
entendemos que, diferentemente de dar o peixe ao cidadão brasi­
leiro, nós temos que dar a ele a oportunidade de pescá-lo. O traba­
lho revigora a vitalidade no ser humano e dá a ele perspectiva de 
vida. E o setor da construção civil será o setor responsável pelo re­
crudescimento do desemprego no Brasil e, com certeza, por ala­
vancar o desenvolvimento de uma nação que quer crescer e fazer 
sua sociedade feliz. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Não tenho nenhuma 
pergunta a fazer. Só gostaria que o nobre Relator Coutinho Jorge 
tomasse conhecime~lto desses fatos para que possamos avaliar me­
Olor esse reclamo. E uma necessidade imperiosa que esta Casa os 
conheça. Também sou um Deputado que venho do setor da cons­
trução civil. Presido, na Câmara dos Deputados. a Comissão do 
Trabalho. E tenho tido, desde que aqui cheguei nesta Casa. uma 
permanente preocupação com a geração de empregos no Brasil. 
Era o que tinha a comentar. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Efrsim Morais) . Concedo s psls. 
vra ao Or. Marcos Santana. 

O SR, MARCOS SANTANA· Embora V. Ex', Deputsdo 
Wigberto Tartuce, não tenha feito oralmente uma pergunta, eu lhe 
agradeço a oportunidade de ter lembrado de um argumento nesta 
linha de preocupação que nada tem a ver com li construção mas 
que espero que reforce a lógica do que pretendemos defender aqui. 
Hoje estamos envolvidos com plano econômico. inflação, desinde-

xação e estamos esquecidos de um problema que, em outras épo­
cas não. muití?longas, nos preocupou e não vai deixar de preocu­
par. Trata-se da nossa dívida externa. O Brasil deve qualquer coisa 
em tomo de US$150 bilhões, o que não é nenhuma csIsmidade 
para um País deste tamanho, mas já tivemos momentos de muita 
preocupação. Mesmo esta dívida, feita com a comunidade fman­
ceira internacional. que não tem mecanismos de indexação, não 
tem índices de correção monetária em função de inflação. embora 
exista inflação no mundo inteiro. ainda assim estes contratos de fi­
nanciamento internacional de longo prazo são feitos com os juros 
e estes repactuados periodicamente, a cada seis anos no máximo -
acho que a maioria a cada seis meses. Estes juros são repactuados 
e a variação destes juros - que em um momento cresce e em outro 
momento diminui um pouco - reflete exatamente o equilíbrio eco­
nômico-fmanceiro dessas partes, sem o que o poupador internacio­
nal não emprestaria e sem o que o tomador ... 

O SR. WIGBERTO TARTUCE . Se V, S' me pennitir, 
eu gostaria de dizer que estive com o Diretor dc" Banco Central 
para regulamentar. nesta própria medida provisória. a entrada de 
capitais estrangeiros especialmente destas associações, destes fim­
dos de pensões americanos que, segundo consta. possuem recursos 
da ordem de US$1 trilhão para serem aplicados nos países em de­
senvolvimento. Foi o que me infotmaram. Não sei porque não fui 
lá contar. não consigo imaginar tanto dinheiro. Como se pode pe­
gar recursos do exterior. se não temos como indexar o produto que 
se vai vender? Nem permitir as concessões evenruais! Lembro-me 
de que, dois dias antes - eU vou ter a coragem de confidenciar isto 
aos senhores -, estive na sala do Presidente da República e solici­
tei, dois dias antes desta medida provisória, Senador Coutinho Jor­
ge, que fosse criada a possibilidade para as construtoras adquiri­
rem dinheiro no exterior destes fundos de pensões. com correção 
cambial e naturalmente mais os encargos da dívida. Até soube 
posteriormente que Sua Excelência, o Presidente da República te-' 
ria pedido - acredito, porque até hoje não foi regulamentada, sinal 
que os homens do Governo não estavam dispostos a fazê-lo - que 
inserisse na medida provisória a possibilidade do repasse de roeur­
sos externos para a indústria da construção civil no Brasil, na ex­
pectativa da geração de novos empregos. 

O SR. PRESIDENTE (Efrsim Morais) . Concedo a psls. 
vra ao nobre Deputado Jair Meneguelli. 

O SR, JAIR MENEGUELLI . Sr. Presidente, gostsris de 
fazer apenas uma pergunta. Estes Senadores e Deputados que es­
tão inscritos na comissão são avjsados de quando acontecem as 
reuniões? Todos são informados no seu gabinete das reuniões? 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morsis). Pode ter certezs, 
nobre Deputsdo Jair Meneguelli, que todos recebem, com sntece· 
dência. a pauta da reunião seguinte. Hoje mesmo a assessoria. sob 
a responsabilidade da nra Fátima, fará chegar hoje a todos os par­
lamentares a pauta da reunião de amanhã. Amanhã receberão a da 
sexta-feira, e na sexta-feira será encaminhada a de segunda-feira. 
Pode certeza disso. 

O SR, JAIR MENEGUELLI . Eu penssvs que spenss 
poucos tivessem recebido. porque estranho a ausência de tantos 
em se tratando de um assunto tão relevante. 

O SR- PRESIDENTE (Efrsim Morais)· V. Ex' tem a pslavrs. 
O SR, JAIR MENEGUELLI . Eu estou confuso. Ns pri· 

meira exposição quem estava confuso era o Deputado Paim. Ago­
ra estou eu um tanto quanto confuso. 

Concordo plenamente com a exposição de V. S·, quando 
cita exemplos, quer seja do automóvel, quer seja da construção ci­
vil. Evidentemente, fica difícil manter contratos. uma vez que al­
guns dos insumos para se construir uma residência são aumenta­
dos. Quem, no meio do caminho. não conigir toma prejuízo. 
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Entretanto, acho dificil negar a correção da inflação passada 
mas pretender a correção da elevação de preço futuro •. Essa eleva­
ção de preço fururo quando constatada segununente será do passa­
do. Não sei se em um dia, um mês ou um ano, mas seguramente 
quando constatada será passada. a não ser que se traballie com ex­
pectath.:a futum. 

E esta a minha confusão: nega-se a inflação passada. mas 
quer-se o aumento que ocorrer no futuro, que também, quando ve­
rificado. será do passado. Não sei se estoo fazendo-me compreen­
der. Não estou discordando disso. Evidentemente, é impxaticável, 
tanto é que quando entra-se Dum consórcio há uma correção de 
acordo com a inflação, seja lá qual for. prevenindo-se dos aumen­
tos de preço do produto que se está compmndo. 

Ora, se concordo que essa correção de preço que V. S· cha­
ma de fururo, os salários poderão também na sua opinião ter essa 
correção do preço fururo da construção, ou do carro, do feijão, do 
arroz, do tomate ou da batata? Parece-me que é o mesmo exemplo. 
Se os nossos salários aguardarem tanto quanto a construção, se 
não vinte e quatro mas doze meses, para serem reajustados, se eu 
adquirir um imóvel, que estou pagando mensalmente e esse preço 
for alterado em função de qualquer coisa, eu também não poderei 
pagar. Então, o que eu gostaria de perguntar é se V. S' concorda 
que os salários devam ter o mesmo tratamento com relação a isso 
que V. S·chama de elevação de preços futuros? 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) • Com a palavra o 
Dr. Marcos Santana. 

O SR. MARCOS SANTANA - V. Ex', Deputado Mene­
guelli, coloca-me numa situação das mais dificeis. A dificuldade 
está exatamente em tenlar moslIar uma pequena diferença, que 
não é r um privilégio ou uma situação melhor do setor da constru­
ção em relação ao problema dos saláriOs. 

Vou tentar explicar essa pequena confusão, que V. Ex' te­
nha certeza que é genérica. Até do nosso setor alguns não chegam 
a compreender. 

Vamos esquecer a palavra mês/ano. porque aqui estamos 
ainda numa inflação elevada no País. Em todos os países do mun­
do - e agora estou falando de Primeiro Mundo, e não de submundo 
- mesmo os países adiantados e aqueles de inflação próxima de 
zero ou inflação de pequenos percentuais durante o ano. contratos 
de obrigações futuras. todos eles. tipo fornecimento de bens, com­
pras, serviços, obras, tais obrigações futuras têm um mecanismo 
de reajuste e não de indexação, e a diferença é a que se refere; o 
reajuste se refere à variação efetiva do CUsto incluído. do insumo 
incluído, pode ser para cima e para baixo, variação efetiva; e a in­
dexação se refere à perda de poder aquisitivo da moeda em função 
de uma cesta média de uma sociedade; a diferença é essa. 

Então, para quem fornece uma rurbina para a Eletrobrãs ou 
para uma subsidiária da Eletrobrás é a mesma coisa; pouco impor­
ta se subiu o preço da soja ou se caiu o preço da carne; mas se su­
biu ou caiu o preço do cobre. de que é feita a turbina, este terá um 
valor. Os sistemas de reajuste de preços de contratos futuros não 
se referem à inflação passada, à variação passada. à história passa­
da. e nem altera os preços dali para frente; ele simplesmente remu­
nera o preço daquele instante. Então. agora voo voltar, num passa­
do recentíssimo. há um ano. em que já estava quase generalizado o 
sistema de reajuste. por exemplo, de obras públicas, os índices de 
reajustes setoriais - específicos e não genéricos: nada de 1PCr. 
nada de BTN ou ORTN -. índices específicos de cada tipo de obra 
- pavimentação, terraplenagem - e quem dera fosse até cada insu­
mo específico. 

Esses mecanismos de reequilíbrio econômico-financeiro es­
tabelecem o seguinte: se este mês ou este ano - o período depende 
da variação da inflação -, se neste penado este insumo subiu tanto, 

o efeito dele no preço final é tanto, então esse preço altera somente 
este mês; se mês que vem cair, cai de novo. Essa é a pequena dife­
rença em relação aos salários ~ e que não estou dizendo que não 
seja justo, não quero entrar no mérito aqui -, em face de terem os 
custos, quaisquer que sejam eles, afetado a cesta básica do assala­
riado, se as coisas que ele paga - a mensalidade escolar, a assistên­
cia médica etc. - com seu salário sofreram um aumento. realmente 
ele sofre uma perda de poder aquisitivo por causa disso. A única 
diferença é que se essas perdas se incorporarem ao salário, aquele 
preço de um salário fica dali para frente\ mesmo que a inflação 
caia e que aqueles insumos recuperem. Essa é a grande diferença, 
porque ele fica dali para frente. No contrato de obrigações a fazer 
no fubJro não se pretende que, em função de um aumento mesmo 
de insumo específico que tenha ocorrido hoje, por causa disso, dali 
para frente, o preço seja reajustado, não ê este o mecanismo. Ele 
está hoje. Este mês gastei la desta unidade um pouco mais caro. o 
preço sobe um pouco; mas mês que vem Ou o preço cai ou eu não 
gasto mais esta unidade; o preço volta ao patamar anterior, porque 
esse insumo não afetou o preço. Esta é a pequena diferença. seja 
mês ou seja ano, como eu disse, é função. Nos países a maioria 
dos meamismos são anuais, porque numa inflação de 4%, 5% ou 
6% ao ano essa margem é previsível; aí sitn, é a margem que pode 
se incorporar ao preço, uma pequena margem com pouco risco de 
erro, Uma margem pequena. Por que a variação? Se a inflação for 
alta tem que ser no mês, e tem mecanismo que era diário. Esse me­
canismo chama Sistema Financeiro, que tinha a UPF diária, taxas 
diárias de mecanismos, porque a inflação era tão grande que em 
um dia variava 1%. 2% e não dava para embutir no negócio ini­
cial. Essa é a grande diferença. 

Agora, há teoria de que os insum.os afetam o assalariado 
também. -como afetam os contratos, embota me pennita dizer aqui 
que não estou falando da conotação social do problema, mas da 
conotação jundica do problema, embora Os salários estejam afeta­
dos, e é verdade que os salários estejam afetados pelo aumento da 
cesta básica ou dos custos que o assalariado tem que desembolsar. 
a contrato de traballio não impede que o mercado amplie este sa­
lário, seja por negociação, seja até, unilateralmente, no momento 
em que o mercado permita que um assalariado lute pelo aumento e 
que ele aceite outra oferta por um salário maior e. evidentemente. 
algumas vezes menor, porque o mercado é ingrato muitas vezes. 
No contrato de longo prazo, quem se obrigou a fornecer tem que 
fornecer e quem se obrigou a compIal' tem que comprar, se não ti­
ver mecanismo ou ele está comprando mais caro do que devia ou 
mais barato do que devia, neste caso o prejuízo transformou-se 
para o outro lado. Então estou mostrando só a diferença jurídica 
do problema e não, evidentemente, das razões sociais da sua preo­
cupação. 

O SR. JAIR MENEGUELLI - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Pois não, nobre 

Deputado Jair Meneguelli. 
O SR. JAm MENEGUELLI - Tenho uma necessidade 

fundamental de compreender as coisas, para depois poder concor­
dar ou não, e eu estou compreendendo que a proposta da Constru­
ção Civill defendida aqui por V. S', os salários, na verdade, podem 
ficar congelados por 12 meses. Tira a negociação sobre o salário 
real, até porque isso é um outro capítulo, conjunturalmente não é 
tão simples. "Não, os salários não estão congelados. Voei pode ir 
lá na empresa e negociar. Bom. mas a coisa não é estalando o dedo 
e acontece". 

Então, o que parece que V. sa eatá defendendo é que os 
salários podem aguardar 12 meses e a C{)DStruçãO civil não pode. 
Ela terã que ter uma proteção em algumas eventualidades. Em 
tese é isto. 
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o SR. MARCOS SANTANA - Permita-me Deputado. 
não é. Primeiro, no sistema fmanceiro já existente. mesmo antes 
dessa medida da indexação ou da desindexação. é compreensível e 
válido que os preços desembolsados pelos assalariados, enquanto 
com os salários. eu não digo congelados, mas vamos chamar está· 
veis, fIxados ou mantidos num deterntinado patamar. é óbvio. é 
certo que ele também não pode pagar aumentos durante esse pe. 
riodo em que o salário está parado. Tanto que na Lei na 880 e na 
Lei nO 9069, dos contratos em vigor, enquanto isso estava ocorren­
do. o setor está compreendendo a necessidade de que deve manter 
fixas também as prestações dos contratos de construção. durante o 
período etn que estão fIxadas as entradas. Isso é verdade. 

O que se pretende é que pelo menos a posteriori. ainda 
que seja de ano em ano, um equilíbrio do contrato seja feito sobre 
o saldo devedor, corno ocorre no sistema ftnanceiro. Quer dizer, o 
Senhor pagou a prestação do SFH ao banco este ano absolutamen­
te mantida para compatibilizar com o seu salário, com a sua recei­
ta, mas no ftm do ano o saldo devedor está contabilizado. Depois 
de 15 anos, o que vai acontecer? O sistema prorroga'o contrato por 
mais cinco anos. Eu vou pagar aquela diferença. Agora eu não te­
nho caixa. não tenho receita, porque o salário não aumentou. Mas 
vou ter que pagar o que aquele produto custou na verda.. 

Ainda, vou chamar agora a atenção para a diferença da 
construção. O Deputado, certamente, sabe dessa preocupação. A 
unidade habitacional, é tão cara, cara que me reftro, é preponderan­
te nos bens de consumo de um cidadão, compromete a renda por 
tanto tempo, principalmente no setor privado, fora as habitações 
destinadas às camadas mais baixas, como já disse, que é funda­
mental a participação da sociedade sob forma de subsídios diretos 
ou de fInanciamentos subsidiados, sem o que não será possível dar 
uma habitação digna para as camadas menos favorecidas. Mas nas 
camadas médias para cima, V. S·. saberá que nenhuma pessoa 
paga àquela unidade habitacional com o fruto exclusivamente do 
salário. São camadas que já têm outras poupanças e outras rendas. 
Ironicamente se ela pagar uma prestação congelada, em compen­
sação a poupança que vai complementar a unidade habitacional ... 
estará na poupança. Então está havendo uma transferência de ren­
da. Tanto que nas negociações habitacionais de renda mais alta 
agora, neste ano passado, a maioria dos compradores aceitou pa­
gar mensalmente a correção, porque não estava dependendo do sa­
lário, estava dependendo das poupanças que estão rendendo algu­
ma coisa nOs fundos por ai. Porque ele não está pagando somente 
com o salário. 

Nas camadas mais baixas do salário, V. Ex· tem tOOa a ra­
zão. Mas para que haja mercado, para que haja produtores ofere­
cendo o proouto, que é a unidade habitacional, quando precisar de 
subsídio tem que ser da sociedade e não do construtor. Senão ele 
sairá do mercado e não oferecerá mais nada. 

O SR. WIGBERTO TARTUCE - Na verdade, o que o 
Deputado Jair Meneguelli pediu para que V. S· explicasse é inex­
plicável. V.S' há de convir conosco, eu também sou do setor, que 
a mola propulsora dos desenvolvimento de um País é a classe mé­
dia trabalhadora. 

Se os outros têm como remunerar e como proteger com 
mecanismos de proteção, não tem porque a classe trabalhadora, 
também, não ter mecanismos de proteção. 

Na verdade, inteligentemente, o Deputado Jair Meneguelli 
não deveria ter perguntado, porque V. Si. veio aqui para falar so­
bre a indústria da construção civil. 

S. Ex', inteligente que é, colocou uma situação. porque é 
defensor da reindexação salarial, e, embora tenha aímado, aliado 
ao Governo, não vejo explicação para a pergunta,do nobre Depu­
tado Jair Meneguelli. Se pode para um porque não pode para o ou-

tro? Se não se indexa quem recebe 2 ou 3, porque não fazê-lo para 
quem ~ebe 3.5 ou 4? Dentro desse princípio de equidade. 

E importante que este depoimento de V. S'., nesta Casa, 
antecipe não sÓ a quantidade de desempregados que poderão ocor­
rer no Brasil como também a falência total da indústria da constru­
ção civil se não for tomado mecanismos imediatos. Porque o único 
setor que constrói o futuro é o setor da construção civil, diferente­
mente, do setor alinhado, que é o setor da indústria automobilísti­
ca, que tem os seus custos apropriados, no mês ou no dia. N5s es­
tamos vendo isso todos os dias no País. 

Não quero tomar muito tempo, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­

vra ao nobre Deputado Paulo Paim. 
O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente, gostaria de cumpri. 

mentar o Sr. Marcos Santana, dizendo que estava ansioso para ver 
o seu pronunciamento e que no nosso entendimento enriqueceu 
em muito a opinião desta comissão e, calculo, também, do Relator. 
Tomo a liberdade de dizer isto. 

V. S·. desmistifica algumas coisas. V. Si. usou uma frase, 
no início desta reunião, que eu não tinha ouvido de um empresá­
rio. V. S·. falou: "Vamos parar com essa bobagem de dizer - estou 
usando as minba palavras, evidentemente - que é s6 com a econo­
mia desindexada que a inflação baixa." V. Si. registrou, e eu falava 
com os colegas ao lado, que com uma economia indexada temos 
uma inflação, ínclusive, mais baixa do que esta. Tivemos. É só 
lembrar do Cruzado. O que era o Cruzado? Uma economia total­
mente indexada., tudo indexado. Só para dar um exemplo. 

Dar C0D10 parâmetro que só a palavra desindexar resolve a 
ínflação, não é veridico. 

Segundo, concordo com V. S·., entendo que o seu argu­
mento está correto. 

É importante para esta Casa. Na tal CPI do Orçamento, 
toda vez que se falava em construtor e em empreiteiras, é como se 
fosse bandido. 

V. S ... está fazendo argumentações sólidas, corretas de um 
setor que eu respeito, que de fato, como foi dito aqui, gera mais de 
4 milhões de empregos no País - dados de V. S', 

Eu também entendo, não tem como. Se o cimento aumen­
tou, o tijolo aumentou, a luz aumentou, a água aumentou, o com­
bustível aumentou, como é que os senhores manterão os contratos 
engessados por um ano? Não tem como. É como discutir a questão 
da exportação. Achar que é real o real valer mais do que o dólar. É 
totalmente irreal. O setor da exportação só tinha de explodir como 
explodiu. Não tem como exportar, pois recebe em dólar e paga 
toda a matéria-prima ou mesmo a mão-de-obra em real. 

V. S'. dá dados que por um lado fortalece a sua tese. ORe· 
lator vai ter de considerar, mas por outro lado também, o compa­
nheiro Meneguelli contribuiu para este debate, demonstrou a que 
ponto chegamos. O setor da construção civil com uma argumenta­
ção muito bem fundamentada, a qual concordo - vejam bem, quero 
usar também este. argumento para a questão salarial - diz que é in­
viãvel a remodelação plena, de 12 em 12 meses, podendo pré-flXar 
a inflação integral futura. 

Chego a dizer, Sr. Relator, que é tão grave a situação do 
trabalhador que essa proposta não aceitamos. Se pudéssemos colo­
car na lei, dizendo o seguinte: de 12 em 12 meses se corrige o sa­
lário do trabalhador e vamos indexar no salário dele a pré-fixação 
da inflação furura. Então, nós teriamos a inflação total mais 30% 
prevendo uma inflação futura. Claro que para nós resolveria. mas 
entendo a sua preocupação. E a questão de V. S·. não resolve de 
imediato, até porque eles iriam dizer. para se contrapor a minha ar­
gumentação' que isso signiflcaria para o trabalhador um aumento 
real de salário. É isso que eles diriam. 
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V. S'. demonstra que também podem ser um ganho real 
para a construção civil. Então essa não é a saída.. V. SI. nem está 
propondo isso. nem está querendo isso. Mas, demonstra a grande 
contradição entre a remuneração do capital e re~ção do salário. 

Gostei da sua palestra. Os esclarecimentos foram decisivos 
para que esta comissão não tenha nenhuma dúvida de que a ques­
tão de V. Ex· tem que ser resolvida, como tem que ser resolvida a 
situação do trabalhador. 

Podemos dar aos contratos das empreiteiras a mesma liber­
dade que foi dada aos outros setores. Todas os outros setores têm 
tolalliberdade de aumentar os preços, só as empreiteiras que não. 
Sou obrigado a concordar com isso, isso é uma realidade. De acor­
do com a redação, aqui está: ':;Uros, preços. tributos ... li. Tanto que 
o Governo - e V. Ex· relatoo - já optava pelo INPC para os salá­
rios. Por quê? Haver INPC significa o quê? Que vai ter aumento 
de preço. Indice Natural de Preço ao Consumidor. E. se os preços 
vão aumentar, o que V. Ex· poderia usar para roscar a recupera­
ção dos salários? Naturalmente seria o INPC. 

O que V. Ex' quer é dar à construção civil o direito <!e p0-

der também aumentar os preços de acordo com o mercado. E isso 
que V. Ex' está propondo. Vocês querem a mesma liberdade dada 
ao mercado. O que quero é que se dê ao salário do trabalhador o 
mesmo direito. Qual o direito? De ter a correção baseada no mer­
cado. Qual mercado? É o INPC. 

Por isso, a relatoria. a meu ver. está certa. Claro que defen­
do uma cotação automática, mas entendo que a linha mestra da re­
laloria podem buscar uma proposta de entendimento baseada no 
INPC que vai ser dado ao trabalhador. Não vamos discutir o perio­
do. não vamos entrar nesse detalhe agora. Simplesmente, depois 
de um período, ele voltará a receber o mesmo que recebia a um 
periodo atrás. E a argumentação da construção civil. para mim. só 
fortalece a tese da relatoria e da maioria dos parlamentares desta 
Comissão. 

Não é uma pergunta. É uma constatação. CUmprimento V. 
Ex· pela exposição. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) -. Concedo a pala­
vra Relator Coutinho Jorge. que vai tecer comentârios sobre a ex­
posição do Deputado Paulo Paim. 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Acho que o Dr. 
Marcos Santana argumentw. de forma competente quanto à neces­
sidade de preservar o equilíbrio econômico-fmanceiro dos conlIa­
tos relativos à produção de longo ciclo. 

Parece que estendeu o raciocínio - anotei aqui - à fase de 
longo praw de pagamento. Isto é. para depois de terminada a pro­
dução do bem. portanto depois que os ootros custos de produção 
deixaram de afetar o equilíbrio do contrato. 

Tenho que ser concreto e objetivo. Seria o caso de introdu­
zir igual mecanismo de preseIVação, algum mecanismo de preser­
vação do equilíbrio interno econômico e fmanceiro do conlralo 
apenas - atenção - duraote a fase de construção? Se argumentação 
é essa, quero saber claramente: para manter o equilíbrio fmanceiro 
do preço final do bem - teremos que ter o mecanismo de preserva­
ção do equih'brio fInanceiro. preço fInal. desse bem durante o pe­
nado de construção - a prestação seria mantida igual duraote o 
ano. e. no próximo ano haveria. a correção da prestação em função 
do ~ fmal, que reflete o equihôrio ecoDÔtnico-fmanceiro do 
bem. É isso? 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 
Dr. Marcos Santana. 

O SR. MARCOS SANTANA· Senador Continho Jorge, 
eu diria que é exatamente isso que estamos dizendo. Apenas existe 
uma distinção - não sei se V. Ex· iria fazer outra pergunta com re­
lação à fase posterior da produção -: estamos imaginando um equi-

líbrio em que. durante um prazo. um detenninado periodo. as pres­
tações. os desembolsos poderiam ter que estar pré-fixados para 
fins de compatibilização com a receita. como já disse. Então talvez 
tenha que ficar - já que o salário não aumenta, as reCeitas não au­
mentam nesse periodo - prestações pré-flXadas no mesmo pata­
mar. para manter o equilíbrio entre entrada e saída do cidadão que 
está comprando. Mas o custo pode variar até para baixo. No perío­
do em que as coisas estão melhorando, alguns custos abaixaram, o 
próprio combustível abaixou de um ano para cá. Então essas varia­
ções de custos são do bem; num determinado dia - JXXle não ser 
esse ano. pode ser no ano que vem - ele vai ser pago. 

Portanto. quando termina a produção. se o financiamento 
for feito pelo sistema financeiro. os insumos da construção, de in­
vestimento saem fora do processo, não tem nada a ver com isso 
mais. O bem já tem. um valor em reais. um valor monetário e dali 
para frente entrega ao sistema fmanceiro que o fmandou. seja 
através do construtor ou através do mutuário fmal. como está aí a 
carta de crédito. que a Caixa Econômica pôde aprovar. é um crédi­
to direto ao muwário de baixa renda; é até 12 salários mínimos, o 
programa do Procred. Muito bem concebido. diga-se de passagem, 
mas essa carta de crédito do mutuário ele vai pagar durante 1 ano. 
Nesse caso, um valor fIXO. mas o que ele não pagar do custo desse 
dinheiro continua lá no saldo devedor e vai passando para frente, a 
ponto de precisar talvez prorrogar o prazo do financiamento dele. 
mas o custo efetivo um dia vai ter que ser pago. Ele não pode ser 
pago pelo construtor, não pode ser pago por causa do mutuário. Se 
obrigarem o construtor a pagar uma parte do imóvel. ele não com.­
trói mais. É só isso. Não estou querendo ensinar e ditar regras de 
como se indexa ou desindexa. nisso concordo muito com o Depu­
tado Paulo Paim. estou imaginando remédios que viabilizem o sis­
tema ad perpetuam. para, daqui para frente. todos, relações do 
trabalho também e relações contratuais. estou falando do nosso 
caso porque é minha obrigação. mas existem outros problemas por 
aí, a agricultura tem os seus e quem sou eu para opinar nos proble­
mas da agricultura. O comércio, a indústria. a prestação de servi­
ços de qualquer natureza têm lá seus problemas, não tenho a pre­
tensão de falar sobre isso, a não ser com relação àqueles com 
quem tenho a obrigação de conviver melhor. O que se pretende 
são mecanismos que tomem viável a operação em todos os senti­
dos. É possíve4 tem um nível de lucratividade controlado. mas de­
cente, que atraia capitais e atraia capacidade empresarial para se 
empreender, caso contrário, se assim não acontecer, aqueles que 
escaparem dessa derrocada vã9 pegar esse dinheiro e aplicar na es­
peculação fmanceira por aí. E s6 isso. O que se pretende são me­
canismos de equilíbrio. Então eu gostaria de abolir a palavra de­
sindexação. embora seja o tema, porque. como eu disse, o setor 
não quer indexar. indexar. significa deixar contaminar variações 
de custos de qualquer coisa por qualquer razão naquilo que não 
tem nada com isso, quer dizer. não pretendemos que o imóvel au­
mente de preço. nem a prestação nem o saldo devedor. porque 
houve uma seca em determinado lugar e a soja subiu de preço, ou, 
ao contrário. houve uma enchente e o arroz acabou. Quer dizer, 
não podemos pretender que o imóvel seja afetado por isso. não é 
possivel que isso aconteça. agora. se não mantivennos os mecanis­
mos de equilíbrio, a operação fica inviável. Se não for agora. é da­
qui a 1. 2. 3 anos. E. repito, os que não quebrdl'em não voltam. os 
que não entraram vão arrumar outros mecanismos e já começam 
os preços mais caros etc. 

O Senador tem toda a razão. A atualização do desembolso 
da prestação. que talvez seja necessário. que seja flxa durante um 
ano em alguns casos. mas não deve ser engessado, principalmente 
nos agentes privados e aí me parece até. perdoem-me os ilustres 
juristas. eu não o sou. inconstitucional. que o Governo esteja inter-
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ferindo excessivamente nos contratos privados. O Deputado Paulo 
Paim faJou com clareza. deixa os contratos se acertarem. Cabe ao 
Governo, à política econômica evitar abusos do poder econômico, 
naturalmente, não tenho dúvida. cabe regular os contratos públi­
cos. já que o agente público não pode ter liberdade absoluta de ne­
gociar com recursos que são públicos e aí precisa de uma regra 
pré-estabelecida, transparente e discutida para negociar com os re­
cursos p6blicos. 

No setor privado, o que se precisa é de menos interferên­
cia. quer dizer, é não impedir que, de uma maneira clara, transpa­
rente, lúcida, os agentes privados se acertem naquilo que pareça 
melhor. Tem riscos? Claro que tem, mas se não fosse assim, não 
teriamos a economia de mercado. ~, ~ . 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala-
vra ao Relator.' ., ' : : . 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Dr. Mário. podería­
mos dizer o seguinte: descobrir o mecanismo que mantentia ~ 
equilíbrio econômico-fmanceiro na produção de um bem., que res­
peite a dualidade. então poderiamos manter uma prestação ftxa du· 
rante o ano. DefInido o equilíbrio econômico-fmanceiro, e não 
acredito na tese da inflação zero. sempre haverá um incr~e:ç.tO: Ó 
ideal seria que houvesse o inverso, mas tudo bem, poderíaIPos ,ter 
duas hipóteses: ou no próximo ano aumentariamos a prestaçãp~ .. va~ 
mos assim dizer. seria uma forma, ou alongaríamos o praZo deTl; 
nanciamento. S6 há duas saídas. Então, poderiamos pen~ tiessa 
alternativa. manter e se houv~r ligação com o salário, mais do q1}e 
nunca teria que ser estabilizado exatamente o valqr do ano da pres:' 
tação. Se essa tese é válida, temos que encontrar qual o mecanis· 
mo econômico, inserido na medida provis6ria, que permita age· 
ração desse equilíbrio econÔOlico-fmanceiro na produçâ,ó de um 
bem. Esse é o problema a ser buscado. , ' , ... '[ ": .. 

Sei que há uma série de emendas. estam9S analis~d9. mas 
n6s vamos realmente tentar analis~, estudar, reestudar, e~~~?'s 
sensibilizados com a proposta. Não tenho dúvida alguma! () pio­
blema é encontrar o mecanismo para fazer issó e que reSpeite 'a 
anualidade e, sobretudo, se esse contratp' tem algl!.ma liga'~o col? 
o problema salarial mais do que nunca o ano tem que estar estabi· 
lizado. , 

Portanto, não depende do Relator. mas, do Parlament;'. 
Penso que a tese é válida, n6s a compreendemos e'.v~mos~ 
como Relator, nos envolver mais no assunto: Da primeira :v'ez 
em que se colocou a idéia ao Governo FederaI.houve utn Pou~~ 
de rejeição, talvez por não ter sido bem coloçada. 0, Rfla\or 
apenas questionou, perguntou e ouviu, da parte' do Governo .. al:­
gumas inquietaçoos de rejeição. Talvez, não ~~'nham Pensado 
no mecanismo. Juntos com o Parlamento, quem sabe, talvez na 
segunda-feira, quando apresentarmos o relatói-io. encontremos 
esse mecanismo. 

A tese é perfeitamente defensável e n6s temos cjue tentàr 
encontrar esse mecanismo. Da mesma forma. oomo é defenSável a 
garantia dos salários, se possível de todos. I'. ' ,,' 

Então, encontrar um mecanismo simples ... q1esmo. que não 
teria muito problema, mas, às vezes, é preciso eri~trar um meca· 
nismo mais complexo para defender uma tese. A.~se é muito sim­
ples. Se você usasse o INPC, seria uma coisa niu~to simples. Isso 
eu diria. como disse o Jair, não é ganho. é uma~4~!tude defensiva. 
Mas segurar isso já é algum avanço. , : 

Não tenho dúvida de que a sua contribuiç§9 foi importante 
e essa Comissão vai levar em consideração as preocupações de um 
setor tão importante para o desenvolvimento do ~p1sil. 

Muito obrigado. Estou satisfeito com as colqcações. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais).; Com a palavra o 

Or. Santana para as suas considerações ftnais .~). 

o SR. MARCOS SANTANA - Agradeço muito ao Sena­
dor Coutinho Jorge, ilustre Relator. por essas palavras e aos Depu­
tados que aqui se manifestaram, porque me dão a convicção de es· 
tannos em uma direção correta e isso já é bastante bom. 

. Se me pernritissem, não quero ensinar, mas a tese básica 
dessa discussão já ficaria correta se n6s inicialmente já consi­
derássemos que existem diferenças entre os diversos seg­
mentos. 

Não .pretendo - perdoem-me. dizer em momento algum 
que-o setor da construção é melhor, mais importante. mais perfei­
~o. ou qualquer coisa, ou mais prejudicado do que qualquer outro; 
é apenas dife~nte, I!Ssim como cada um. 

Quer dizer, o tratamento dos salários que os Deputados 
Paulo Paim e J~ Meneguelli defendem tem que ser tratado no 
universo que lhe cabe. é claro que cotejado com a economia como 
uIP todo, ,ou seja. tem sua especiftcidade. a construção tem, o ser­
viço tem, a agriCultura tem. 

Então. só de não misturar o raciocínio, misturar mensalida­
de escolar com plano de saúde. com trabalho com sistema finan· 
ceir9,-s6 4e não misturar já teríamos um,grande progresso, porque 
~ãg home~ joteligentes .que estão· discutindo isso o tempo todo, 
aqui. lá, aeglá. no Po4er Legislativo. no Executivo e no setor em· 
Pll'sariaj., • •• .' 
.. ~.' S6,de n.ão tentarmos dar o mesmo tratamento uniforme para 
fatos diferentes, n6s já faremos um grande progresso. consideran­
do,i1K'ladamente cada um dos nossos casos. S6 mais um exemplo 
que me ocorreu no último momento, para veImOS como é irônica 
essa concepção, que nos termos da medida provis6ria ou da nova 
diretriz do plano econômico da desindexação, se n6s vendêssemos 
um" im6vel 'com' prestações aimais' não teriamos. teoricamente, o 
problemas que n6s estaplos f<$.odo, ou. seja. porque de ano em 
ano o preço é o atualizado. etc .• se for prestações anuais. Por que 
ftãd pode? Pótque, durarite o'ano, aumentaria a necessidade de ft­
,Wh1ciari:J.ehW pelÔ construtor durante o ano, o capital' de giro para 
ruuinciar'e1esse ·fuia'nciainento cu·sta. Enquanto o cOIÍlprador esta­
rià: teOriéaniente~' acumulando' poupança em um sistema fmancei· 
ro. O comprador estava fmanciando. Vai aumentar demais o preço 
do imóvel, já que ele tinha esse recurso para ajudar a financiar o 
bem que ele está com.pl-ando. 
> • ,Então. no momento em que tratarmos cada coisa com as 

f'lia's ,c~c~ri~~cas próprias, os contratos de longo prazo. de curto 
PnllD, a ~gricu1tura, os salários, e~., com as suas caracteristicas 
prqPAaS, hom~~ int~4gentes q':le estão todos buscando o mesmo 
objetivq" que,é o sucesso do plano econômico. eu não conheço 
quem não queria. embora acredite que alguns não o desejem pela 
cultura atual: rpas J?inguém assutnirâ essa posição, todos n6s dese· 
jaII1os. a construção se orgulha de nunca ter se beneftciado da in­
flação. portanto, sonha.e, luta para que ela acaba realmente e o su,. 
cesso do plano, mas cobra que o tratamento não seja tão per.verso e 
que .os eféiio~, colaterais sejam tão ou mais graves qu~ o próprio 
mal que se queira corrigir. . 

, Agra_deço de novo a esta Comissão, ao Sr. Presidente, ao 
Sr. Relator pela oportunidade que me deram e também aos ilustres 
Parlamentares que me interpelaram. Fico feliz por ter obtido uma 
compreensão da maior parte do que pretendi expor. a despeito das 
deficiências e da incompetência. 

Muito obrigado. 
O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente. pela ordem, 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Pois não. 
O SR. PAULO PAIM - Sr, Presidente. já que amanhã va­

mos ter aqui alguns economistas: queria insistir também para que 
fossem collvidados dois economistas de renome da Casa e que são 
fácil acesso, Delfim Netto e Maria da Conceição Tavares. 
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o SR. PRESIDENTE (Efraim 'Morais) - Vamos colocar o 
requerimento de V. Ex', juntamente com mais três requerimentos 
do Deputado Arnaldo Madeira, em discussão. 

Não havendo quem queira discutir. em votação o requeri­
mento de V. Ex', 

Aprovado. 
Também sugere aqui o Deputado Arnaldo Madeira que 

seja feito convite ao representante da Federação de Indústria do 
Rio Grande do SuL Or. Sérgio Herbfelld. que se encontra em Bm­
síIia; realmente na quinta-feira nós teremos um tempo vago; o Or. 
Celso Rocha, da Federação de Indústria do Rio de Janeiro; Or. Giusep 
de Cristófaro, representante da Federação de Indústria da Bahia 

Em discussão. 
Não bavendo quem queira discutir. em votação. 
Aprovado. 
O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente, gostaria de fazer 

uma sugestão, ou seja, nós não poderiamos começar. amanhã, os 
trabalhos da Comissão um pouco mais cedo. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Acho que n6s p0-
deríamos até começar, mas já existem convites expedidos para as 
11 horas. V. Ex'há de convir que nós temos outras comissões fun­
cionando às 10 boras e aí dá para assinar a presença e chegar lIIé cá. 

Queria agradecer ao Or. Marcos Santana, Presidente da Câ­
mara Brasileira de Indústria da Construção. por ter aceito o convi­
te em nome da Comissão e desta Presidência. 

sala. 
Convoco reunião para amanhã às 11 horas, nesta mesma 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13h45miTL) 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir parea:r sobre a 
Medida Provisória n' 1.079, de 28 de julho de 1995, 
que "Dispõe sobre medidas complementares ao Pla­
no Real, e dá outras providências". (Reedição da MP 
n' 1.053,'95). 

48 Reunião, realizada em 10 de agosto de 1995. 
Aos dez dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e 

noventa e cinco, às onze horas, na sala número dois Ala Senador 
Nilo Coellio, Senado Federal, reúne-se a Comissão Mista acima 
especificada, presentes os Senhores Senadores Cootinho Jmge, e 
os Deputados Efmim Momis, Retinho Rosado. Roberto Campos, 
Paulo Paim e Arnaldo Madeira. Deixam de comparecer por moti· 
vos justificados, os demais membros. llavendo número regimen­
tal, o Senhor Deputado Efraim Morais (Presidente) declara aberta 
a reunião, que tem oomo objetivo ouvir convidados a proferirem 
palestras. Inicia passando a palavra ao primeiro palestrante, Dou­
tor Álvaro Catão, Vice-Presidente da Associação Comercial do 
Rio de Janeiro que faz sua exposição sobre a matéria. Fazem uso 
da palavra, os Deputados Paulo Paim, Robeno Campos e o Sena­
dor Coutinho Jorge (Relator). Dando continuidade aos trabalhos, o 
Deputado Efmim Morais (Presidente), convida o Dontor José 
Márcio Camargo, Professor da PUC do Rio de Janeiro, especialis­
ta em mercado de trabalho, para fazer sua palestra, sendo interpe­
lado Pelo Deputado Paulo Paím e o Senador Coutinho Jmge (Rela­
tor). Por último, o Relator faz SUas considerações sobre o debate. 
Nada mais havendo a tratar, O Senhor Presidente. Deputado 
Efraim Morais, convoca. reunião parn o dia seguinte, às onze bo-: 
ras, declara encerrada a reunião e, para constar eu, Maria de Fáti­
ma Maia de Oliveira, Secretária da Comissão, lavrei a· presente 
Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, e irá à pu­
blicação, juntamente com o apanhamento taquigráfico. 

MP N' 1.079.195 
-Reunião 10-8-95 -llh32min 

Presidente: Deputado Efraim Morais 
Relator: Senador Coutinho Jorge 
Pa/estrantes: Álvaro Carão e José Márcio Camargo 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Havendo número 
regimentaL declaro aberta a reunião. 

Convido a fazer parte da Mesa o Relator. Senador CO.!ltinho 
Jorge. e o primeiro palestrante. a quem passo a palavra. Or. Alvaro 
Calão, vice-Presidente da Associação Comercial do Rio de Janei­
ro, representando o Presidente, Dr. Humberto Mota. 

O SR. ÁLVARO CATÃO • Eam' Sr. Presidente da Mesa. 
Dep:Jtado Efraim Morais, Exmo Sr. vice-Presidente, Deputado Be­
tinha Rosado, Exmo Sr. Relator. Senador Coutinho Jorge, Exm%. 
membros da Comissão Mista destinada a examinar e emitir pare­
cer sobre a Medida Pmvisória n' 1079, de 28 de .'ulho que dispõc 
sobre medidas complementares ao Plano Real e dá outras provi­
dências, estou aqui a convite do Presidente da Associação Comer­
cial do Rio de Janeiro, Dr. Humberto Mota que, infelizmente, não 
pôde comparecer e solicitou-me, em cima da hora, para procurar 
representã-lo nesta Casa. A minha presença nesta Comissão, neste 
momento. causa-me certa emoção, já que a ela pertenci por algum 
período, na década de ro. 

Considero grande a responsabilidade d~sta Co~ss~ Mista 
pelo tema que trata, qual seja a questão da desindexação da nossa 
economia. num esforço que o governo faz. que deve ser entendido, 
compreendido e que deve contar com a adesão de toda a socieda­
de, para pormos flID a uma inflação que já foi uma superinflação. 
esteve no limiar da hiperinflação, mas que agora desceu a níveis 
bem mais civilizados, embora ainda represente alguma preocupa­
ção. já que presumivelmente teremos, neste ano de 1995, uma in­
flação, mantidos esses níveis atuais mensais, da ordem de 30% -
algo que ainda preocupa. 

A posição da Casa. expressa pelo Presidente Humberto 
Mota, que repetirei, é favorável a uma total desindexação, ou seja, 
enquanto houver indexação teremos sempre o vírus do risco de 
uma retomada do ritmo inflacionário. No nosso entendimenlo, 
consideramos que o maior inimigo do poder aquisitivo dos assala­
riados é justamente uma taxa inflacionária fora daqueles níveis to­
leráveis. 

De maneira que esse esforço que o Governo empreende 
precisa não SÓ ser entendido, mas ter uma adesão da sociedade 
para esses riscos. 

Essa Medida Provisória, portanto, representa a intenção do 
Governo com a desindexação da economia de não realimentarmos 
a inflação. Ela muda toda a sistemática dos reajustes de salários. 
Mas há um ponto que me preocupa um pouco: ela mantém. por 
um lado, a indexação para a carga tributária, para os impostos. Por 
outro lado~ no momento, ainda estamos vivendo, como afinnei, ín­
dices que, embora incomparavelmente melhores que aqueles que 
tivemos há preco tempo. antes do Plano Real - da ordem de 
5.CX>O% ao ano - não deixam, de um certo modo, de ser preocu­
pantes e, pot1anto, devem ser considerados. 

Com relação aos salários, como está dito na medida provi­
s6ria. o Governo prevê que os reajustes e as negociações para es­
ses reajustes devam ser feitos através de uma livre negociação co­
letiva. Não sei bem como será isso, mas gostaria, inclusive, de ser 
esclarecido. 

Agom, é também preocupante o futuro das taxas de infla­
ção. Ao mesmo tempo em que tomamos conhecimento de um 
grande aumento da arrecadação pública - até batendo recordes; há 
pouco tempo atrás esteve lá na nossa associação Or. Everardo, da 
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Receita Federal. e comunicou que sucessivos recordes estavam 
sendo batidos - assistimos a um aumento ainda maior da despesa 
pública. Ora, sabemos que o déficit público é realmente o maior 
responsável pelo aumento da taxa inflacionária. 

Os outros itens que estão nessa Medida nO 1.079. que subs­
tibJi li Medida. anterior. n° 1.053, tem como novidade uma modifi­
cação naquela referência ao mediador, o que me pareceu interes­
sante. No mais. praticamente, mantém aquilo que estava previsto 
na Medida Complementar nO 1.053. 

Srs. Deputados e Senadores, quero manifestar, em tese. a 
posição da Casa. que é a favor da total desindexação. Queria mani­
festar as minhas preocupações em relação àqueles pontos que citei 
anterionnente, em resumo. 

No momento, é o que poderia dizer este representante que 
foi solicitado à última hora. pode-se dizer, para vir a esta Casa. 
Considero o tema assunto da ntaior importância. pois é um esforço 
no sentido de eliminar um certo vírus que existe em relação às ta­
xas de inflação, apesar do progresso extraordinária que tivemos ao 
mudar níveis de 5.000% ao ano para alguma coisa como 30%. 

Sr. Presidente, no momento, é o que gostaria de dizer. Fi­
carei aguardando o desdobramento da reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Efraint Morais) - Com a palavra o 
Deputado Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM - (Fora do microfone) V. Ex' abriu 
um espaço maior para que o Plenário suscite, dentro desse quadro, 
as dúvidas quanto ã sua palestra. 

V. Ex· apóia a tese de "desindexação - eu também apóio, dei­
xo bem claro, nós também apoiamos, e falo aqui muito mais liga­
do ã área direta dos trabalhadores -, mas deixou no ar uma dúvida. 
Falam em livre negociação, que também não sei bem como será. 
V. Ex/l se çxpressou mais ou menos nesses termos e é essa a preo­
cupação que entendo está tendo esta Comissão. V. Ex· faz parte dá 
Associação Comercial do Rio de Janeiro e sabe que, quanto mais 
diminui o poder de compra do trabalhador, o comércio é o grande 
prejudicado; aliás, o comércio já vive o fato do grande número de 
inadimplentes. pessoas que não estão conseguindo pagar suas con­
tas e cujos nomes estão indo para o SPC. As próprias empresas da 
área estão renegociando as dívidas, devido o arroxo salarial que 
está embutido, porque o salário foi o único que ficou congelado. 
V. Ex· comprovará que, nessa medida, é proibido dar aumento ao 
traballiador, a não ser uma vez por ano, através de livre negociação. 

Se aprofundássemos aqui essa questão da economia de roer­
cado e da livre negociação, perguntaríamos por que é permitido ao 
trabalhador, somente uma vez por ano, exercitar esse processo de 
livre negociação? Já que os preços podem ser livremente negocia­
dos, diariamente, eu diria, que pelo menos o empregado pudesse 
livremente negociar o seu salário em todas as épocas, em todos os 
momentos que achasse adequado. Aí sim, exerceríamos o processo 
de livre negociação. 

O que não aceitamos e, portanto, tem sido fruto de debate 
nesta Comissão, é que só o salário do trabalhador de fato foi de­
siadexado. V. Ex· registrou que os tributos c.ontinuam indexados 
trimestralmente. Essa diferença de tratamento não pode ocorrer. 
Os bancos continuam indexados diariamente. não selVe também. 
Que se passe para o salário do trabalhador a indexação diária, 
como é feito nos bancos, já que os juros sobre juros são cobrados 
diariamente em caso de empréstimo. 

Alguns falam que as empreiteiras têm correção plena. p0-
dendo prefixar a inflação futura uma vez por ano. Não serve tam­
bém. Nos dêem o direito de nós, uma vez por ano, zerannos toda a 
inflação e, no mesmo momento, acrescentar a expectativa da infla­
ção futura para os próximas J 2 meses, a qual, segundo V. Ex·, está 
em tomo de 30%. 

É uma meia verdade dizer que essa medida veio para desin­
dexar a economia. Ela veio desindexar e proibir a livre negociação 
no caso dos salários. 

É nisso que estamos debatendo a.qui. Claro, há posições di­
vergentes. Entretanto, queremos, ao longo do debate, garantir que 
o assalariado brasileiro não fique em uma situação mais dificil do 
que essa que ele já se encontra, armaI, segundo dados do Banco 
Mundial, o nosso País é considerado o pior, em termos de distri­
buição de renda do mundo. Nós sabemos que a classe média, por 
exemplo, está em uma situação desesperadora. É s6 ver a questão 
da renegociação do cheque especial. que ultrapassou, em muitos 
casos, a cota que cada Um tem direito. 

Mediante esse quadro, entendemos que é preciso que haja 
neste momento, no mínimo, uma política de parceria de capital e 
trabalho. Vamos tentar caminhar juntos. Se é para desindexar, en­
tão vamos desindexar tudo. Agora é uma desindexação a meia 
boca, como dizem no Sul, então vamos a meio termo. Estou acom­
panhando a tese da relatoria, que quer que se estipule uma política 
de transição até o momento em que o conjunto da economia esteja 
desindexado, partindo-se para. a plena e livre negociação. 

Entendo que a livre negociação ao trabalhador brasileiro de­
veria ser assegurada sem quaisquer ressalvas. Não se deveria defi­
nir a produtividade por setor, ou {XlI' casa, ou por indivíduo, ou por 
fábrica. Não tem que se regulamentar a figura do mediador. As 
partes que. livremente, apontem quem será o mediador e proq1rem 
constnlirum entendimento. Vamos deixá-lo o mais longe possível, 
inclusive, da Justiça do Trabalho, que ela fique em unJ.. última ins­
tância e em um caso extremo. Assim que entendemos a livre nego­
ciação. Mas enquanto a economia estiver, pelo menos em grande 
parte, indexada, acbamos que tem que ter uma lei que lhe garanta, 
nem que seja uma vez por ano, o direito a perceber o que recebia 
há um ano. Não é aumento real não. Aumento real li outra disrussâo. 

. AcatandO aí já a indicação do Presidente, encerro as minhas 
palavras. . 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Mor';s) - Concedo a pala­
vra ao Or. Álvaro Catão. 

O SR. ÁLVARO CAT ÃO - Agradeço a sua participação 
depois da minha manifestação. Entendo muito bem as suas .rreo:­
cupações, algumas delas coincidem com aquelas que manifestei. É 
um tema complexo, difícil. Realmente, não estou conhecendo o 
trabalho da relatoria que foi mencionado pelo Depltado. Entendo 
que a tarefa desta Comissão é muito grande, muito importante e 
esse documento, que veio do Governo, deve e pode ser aperfeiçoa. 
do. Daí a responsabilidade grande da Comissão. 

É nesse sentido que os empresários e os trabalhadores 
deviam se unir, nessa parceria mencionada pelo ilustre Deputa­
do. a fim de trabalharem juntos na busca de algo que seja ra· 
zoável, que seja adequado para os dois atores principais: os tra: 
balhadores, a força de trabalho, e o empresariado, representado o 
capital. Porque, se essa parceria não funcionar, vamos ter problemas 
muitos sérios. 

Essa preocupação do Governo é justamente para acabar 
com essa inflação inercial. Como acabá-la? Acho que o objetivo é 
perfeito. Como acabar com a inflação inercial sem prejudicar os 
operários, os trabalhadores e sem fechar empresas, diminuindo 
também o mercado de trabalho, que não interessa a ninguém, nem 
ao País? 

Essa busca é algo muito complexo. Temos aqui nesta C0-
missão cabeças brilhantes, como o ilustre Deputado Roberto Cam­
pos e outros, além da Presidência e do Relator que são os respon­
sáveis para fazer daqui emergir esse documento, que representa 
esse aperfeiçoamento. É uma busca difícil. mas estamos aí para 
colaborar. 
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Dentro da tese geral, temos alguns aspectos particulares que 
precisam Ser tratados. Ouvi, se é que estou certo, que está sendo 
proposta uma fase de transição. Talvez o caminho seja por aí. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presidente. gostaria de 
fazer algumas considerações gerais sobre o problema, repetindo 
um pouco o sentido das discussões a que assisti DOS últimos dias. 

Tive surpresas agradáveis e desagradáveis. Uma sutpresa 
agradável foi detectar um grau de concordância surpreendente~ 
mente amplo entre a minha posição liberal e a posição do repre­
sentante da em em três pontos específicos. Ele se pronuncioo a 
favor da abolição da unicidade sindical, tese que também defendo; 
se pronunciou a favor da abolição da compulsoriedade do imposto 
sindical, tese que também favoreço; e ele fez sérias ressalvas à in­
tervenção da Justiça do Trabalho com seus poderes normativos, e 
este 6rgão não tem suficiente vivência econômica e experiência 
técnica para julgamentos de caráter normativo nas, relações capi­
tal/trabalho. A partir daí, ele passou a defender gatilho curto, gati­
llio de pronta detonação que, a meu ver, têm conseqüências infla­
cionárias já reveladas pela experiência. 

Uma surpresa um pooco desagradável foi verific.. '-tue o re­
lator simpatiza com a ressurreição de um dispositivo que já figu­
rou no Decreto Lei nO 2.065, dos tempos da ditadura. Esse Decreto 
previa a indexação -integral para os rendimentos de trabalho até 
três salários-mínimos, comprimindo os salários superiores. O re­
sultado prático dessa medida não foi, realmente, uma melhoria do 
padrão real de vida dos trabalhadores. nem a proteção que se dese­
java, tuaS. simplesmente, a aceleração da inflação que subiu de 
uma faixa de 200% para 250% ao ano. 

Tanto a teoria econômica como a experiência efetiva. empí­
rica, indicam que o objetivo altamente desejável e humano no qual 
todos estamos solidários na proteção de salários não é atingível 
por via de legislação salarial. Pode melhor ser alcançado por for­
mas extra-salariais que, ou melhorem a qualidade da mão-de-obra, 
através de treinamento ou, sobretudo. intensifiquem a demanda de 
mão-de-obra através de investimentos. 

Por isso. um exame racional da questão trabalhista levaria à 
conclusão de que é fora dessa área que se deve buscar uma melho­
ria nas relações capitaVtraballio no padriío de vida dos trabalhadores. 

Várias das medidas que, recentemente. adotamos na Revi­
são Constitucional, por exemplo, terão muito mais impacto favorá­
vel sobre o mercado de trabalho que qualquer das nossas eructaçõ­
es legislativas em tennos de leis salariais. Por exemplo: dado que a 
capacidade governamental de investimentos está esgotada. pela fa­
lência generalizada dos governos. a abolição dos monopólios e a 
privatização, intensificando a demanda de mão-de-obra. traria uma 
contribuição muito mais positiva à mellioria do padrão de vida do 
que qualquer lei salarial. 

Duas conclusões vêm-me à mente a partir dessas discussõ­
es: primeiro. que o Brasil está muito longe do neo-liberalismo, 
acusado de tantos males. Na realidade, a medida provisória do Go­
verno considerada "fórmula de transição" é ainda bastante inter­
vencionista no mercado de trabalho. O Deputado Paulo Paim tem 
razão; não é uma medida de economia de mercado, mas propõe-se 
a ser uma medida de transição de uma cultura altamente in11acio-­
nista e inflacionária para uma siruação de economia de mercado. 

A medida provisória mantém dois princípios sagrados: a fi­
xação do salário-mínimo por lei compulsória para todo o País e a 
indexação do salário-mínimo. Todas as duas são antiliberais. A 
maioria dos economistas e, hoje, é uma tese que o Banco Mundial 
procura demonstrar. entpiricamente, acredita que as legislações 
mundiais de salário-mínimo que existem, em vários países, não 

são universais porque muitos deles não adotam esse princípio. A 
aqueles que não o adotam, talvez, possuam, na realidade, meThor 
posição salarial dfY.iõ que se regem por dispositivos compulsórios 
do salário-minimo. 

A experiência indica que a fixação de um salário-núnimo, 
por lei universal e obrigatório, é um redutor de emprego. Num 
pais subdesenvolvido com excedente de mão-de-obra a preocupa­
ção principal não deve ser a manutenção do salário e, sim, a manu­
tenção e a expansão do emprego. 

Penso que parte da nossa revolução cultural seria mudar a 
nomenclatura burocrática. Não devíamos ter o Ministério do Tra­
balho, mas o Ministério do Emprego. A experiência mundial reve­
la que a fixação do salário-mínimo resulta em uma mistura de in­
sumos que favorece a mecanização, o uso da máquina, ao invés do 
uso da mão-de-obra. 

Longe de proteger as classes mais baixas, o salário-mínimo 
dificulta o acesso ao mercado de trabalho das três classes mais fra­
cas: os jovens, as mulheres e os deficientes físicos, os quais teriam 
melliores oportunidades de algum emprego se houvesse a flexibili­
dade de salários, ao invés do salário-mínimo compulsório. Obvia­
mente, o princípio da indexação é, também, desaconselhável pela 
mesma razão: estabelece rigidez no mercado de trabalho. E o que 
favorece o emprego é a flexibilidade nesse mercado. 

Mundialmente, está se verificando que os países que man­
têm legislações flexíveis conseguem empregar mais mão-de-obra. 
É o caso dos Estados Unidos que possui uma legislação bastante 
flexível, comparativamente à Europa. detentora de uma legislação 
muito rígida e, por isso, com uma alta taxa de desemprego. 

Nós no Congresso Nacional temos assistido a inúmeras dis­
cussões sobre leis salariais. Estou há onze anos nesta Casa. Somos 
um clube de românticos incorrigíveis. Cada vez que aprovamos 
uma lei salarial temos a impressão de que, realmente, estaJIlOs me­
lhorando o salário real. dando proteção ao assalariado. E um r0-

mantismo incorrigível porque o mercado não se rege pelas nossas 
leis. mas pela lei da oferta e da procura porque pouco conhecimen­
to tem do Diário Oficial. 

O que ocorre no mundo real fora de Brasília, desta llha da 
Fantasia? Há três grupos de empresas, entre elas as superavitárias 
aos níveis aruais de preços. Passada uma lei salarial que detennine 
um aumento ou uma indexação salarial ou, enftm. um aumento de 
custo salarial, essa organização pode, perfeitamente, absorver esse 
aumento de custo sem repassá-lo aos preços. Para esse grupo de 
empresas, num setor limitado, existe uma melhoria do salário real. 
O que não se pode é agregar porque existem outras empresas em 
outras siruaçôes. E o resultado fmal não será determinado por ou­
tra coisa senão a oferta e da procura no mercado de trabalho. 

Mesmo uma empresa superavitária possui os seus limites. 
Se os aumentos de custo se repassam aos preços e anulam os lu­
cros ela perde a capacidade de investir. E a próxima geração de 
pessoas empregáveis será prejudicada porque a organização perde 
a capacidade de empregar. 

Há um grande número de empresas em outra situação: são 
as empresas equilibradas. Aos preços atuais elas conseguem equi­
librar receita e despesa. Se, por determinação legal do Governo 
Central, houver um aumento salarial OU Uma f6rmula de indexa­
ção, ela só terá duas soluções: ou aumenta os preços e. neste caso, 
o impacto inflacionário anula a vantagem do salário real ou ela 
despede os empregados. Ao fazê-Io, alguns possuem o aumento 
legal, outros são despedidos e passam a ter salário zero. Na média 
não há nenhum aumento de salário real, apenas um aumento de 
desemprego. 

Finalmente, há as empresas deficitárias mesmo aos amais 
preços. Essas sobrevivem porque descumprem a lei ou porque es-
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tão na economia infOllIlal; continuarão nesta economia, desobede­
cendo a lei qualquer que seja ela aprovada aqui. 

Por issó o Congresso Nacional tem que ser modesto. A oos­
sa capacidade de. realmente. atuar no mercado de tmbalho é extre­
mamente limitada. Pensamos estar legislando melhorias de salário 
real pensamos pelo menos estar sustentando o salários reais e, na 
maioria das vezes, não estamos fazendo nem uma nem outra coisa. 
Apenas legislando mais inflação e mais desemprego. 

A minha primeira pergunta é: O que sucede no mundo real? 
A segunda é: Para quem estamos legislando? Estamos legislando 
apenas para o mercado de trabalho formal. Qual é o mercado? 
Qual é ele? As estimativas variam mas, hoje. se estima que repre­
senta apénas 45% da mão-de-obra ocupada; 20% da população 
economicamente ativa é constituida de autônomos; 35% estão na 
economia informal Esses dois blocos atingem 55%. Os emprega­
dos com carteira assinada provavelmente constiblem 45% do uni­
verso labornl, do qual há que se deduzir que o funcionalismo pú­
blico se rege segundo leis especiais. 

Quando aprovamos uma lei salarial. estamos legislando se­
não para uma minoria do universo. .&sa é a rea1 situação. Mas nos 
defrontamos com um problema prático: a abastada legislação sala­
riaI.. O Governo está procurando simplificá-la no sentido de mar­
char para a livre negociação como objetivo fmal. Admite ou pro­
põe uma fórmula de transição. Não é certamente o que agradaria a 
um liberal Eu faria, como propõe o Deputado Paulo Paim, UIlJll 

~ição bem mais rápida para o regime de livre mercado. 
Isso seria SQl,ialmente aceitável? Temos que nos defrontar 

com o fato de que existem tabus, como, por exemplo, falar que a 
legislação do salário mínimo - longe de proteger alguém - é um fa­
tor de desemprego. Há anos, venho falando sobre isso e tenho sido 
adequadamente insultado por essa ousadia. 

, Se não abandonamos o tabu secundário. que é a indexação 
desse salário mínimo compulsório, então é necessário. como diz o 
Governo, pensannos em f6tmula de transição. 

O que o Governo está propondo parece-me tolerável, e vo.­
tarei a favor da medida provisória não por ser correta', mas, por as~ 
sim dizer, um mal menor. Certamente. há. incoerências, porque não 
se atinge objetivos dada à desindexação total. Há o problema da 
poupança, cujo tratamento comporta a preservação de certos tipos de 
indeJ<ação como, por exemplo, no caso da Caderneta de Poupança. 

Realisticamente, não se pode dispensar o mesmo trata­
mento à poupança e ao salário, em razão de que existe uma di­
ferença na escassez relativa de fatores. A situação brasileira se­
ria diferente se tivéssemos feito o planejamento demográfico, 
pois temos um excedente de mão-de-obra. Há um superávit de 
mão-de-obra e, ao contrário, um déficit de poupança. Por isso, 
pleitear-se um tratamento harmônico entre poupança e salários 
é irrealismo, porque o fator escasso não é a mão-de-obra, e sim 
a poupança. Daí os cuidados especiais que se dispensa em rela­
ção à poupança. 

A proteção à poupança é vantajosa para o assalariado. Qual 
é o ~ioclnio? Parece claro: para que haja salário, é necessário 
que haja emprego; para que haja emprego, é necessário o investi­
mento; para que haja investimento, é necessário que haja poupan­
ça. A preservação da poupança é de especial interesse para o assa­
lariado. Da poupança origina-se o investimento, do investimento 
provém o emprego e deste provém o salário. 

Por isso, não me preocupam tanto, como a outros, essas 
aparentes disparidades de tratamento entre poupança e salários. 
Temos que nos ater a uma situação objetiva. 

Outros países possuem situações diferentes. O Japão, por 
exemplo, possui um excedente de poupança e pode adotar tipos de 
raciocínio completamente Wferentes do caso brasileiro. 

Por essas considerações, declaro-me disposto a apoiar a 
Medida Provisória e me pronunciarei contra a boa intenção do Re­
lator que, entretanto, se choca com uma experiência desfavornveJ 
de alargar a faixa de indexação para cobrir até 3 salários mínimos. 

No tocante às outras questões que foram aqui discutidas, 
produtividade e mediação, acho que já se chegou a uma f6rmula 
razoável. A produtividade deve ser aferida por critérios objetivos. 
Acho que, empiricamente, praticamente, não é possível ter crité­
rios objetivos, senão por empresa, mas se alguém conseguir fazer 
uma média de determinados grupos de empresas, não há, em prin­
cípio, objeção a isso. PrOOutividade por categoria, ou produtivida­
de por setor, isso é uma coisa de quase impossível aferição. Há 
empresas grandes e pequenas. No setor metalúrgico, temos Merce­
des Benz e uma oficina de fundo de quintal, uma oficina de repa­
ros. Claramente, a aferição da produtividade não pode ser feita se­
não ao nível individual. Não se pode impor à pequena e média em­
presa um critério de produtividade que é factível e mensurável na 
grande empresa. 

Quanto à mediação, penso ser um progresso considerável 
darmos alguma vivência ao dispositivo constitucional que já. prevê 
a mediação. O Governo talvez tenha exagerado e, na segunda edi­
ção da medida provisória, já corrigiu, ao determinar absoluta a 
CDmpIllsoriedade. Mas o princípio da mediação é saudável, deve 
ser manúdo e ampliado. E. a meu ver, temos que rever as funções 
da Justiça do Trabalho. de modo a transformá-la num órgão de jul­
gamento de direitos, de posições juridicas, e não de mensurnção de 
ganhos econômicos. Isso deve ser muito mais tarefa para a media­
ção técnica. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Com a palavra o 
Dr. Álvaro Catão. 

O SR. ÁLVARO CAT ÃO - Não é fácil, depois das doutas 
considerações e da exposição, no estilo cartesiano, do nosso Depu­
tado Roberto Campos, fazer alguma considemção que pudesse es­
tar à altura, mas, mesmo na planície em que me encontro, como 
modesto empresário, representando aqui a Associação Comercial 
do Rio de Janeiro, gostaria de fazer algumas colocações um pouco 
práticas quando menciona que o salário mínimo é responsável 
pelo desemprego. 

Perguntaria: e nos países onde a legislação é avançada, é li­
beral, existe desemprego? Existe. Desemprego é um mal que está 
surgindo nos nossos tempos, no mundo inteiro, esteja em que está­
gio estiverem a economia e a legislação do País. Acho que se deve 
muito - não sei se o eminente Deputado está de acordo - a esse es­
forço de competição da nova aldeia global que se formou, trans­
formou o mundo, a economia mundial, em que todos os esforços 
são feitos para, dentro dessa competição terrível, poder ter preços 
mais baixos, aumentando a produtividade evidentemente às exyen­
sas da participação maior, do peso maior, da mão-de-obra. E um 
fenômeno que vem ocorrendo. 

Outra colocação que gostaria de fazer em relação à oferta e 
à demanda de mão-de-obra: acho que a valorização do trabalhador 
através de educação profissional é óbvia, e todos sabemos disso. 
Só que estamos em um País em que os índices de analfabetismo -
e já nem falo da formação profissional - ainda são muito altos, e 
vai demorar algum tempo para chegarmos a uma sit:Jação melhor. 

Em relação ao outro ponto, muito bem colocado pelo emi­
nente Deputado, outro fator de criação de mercado de trabalho, 
importantíssimo, essencial, fundamental, são os investimentos. 

Um passo importante foi dado com essa grande redução das 
taxas de ínflação. Estamos vendo algum fluxo de recursos exter­
nos entrando para que a poupança se some à nossa insuficiente 
poupança interna, a fun de permitir aqueles investimentos que au­
mentarão o mercado de trabalho. 

• 
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Em contrapartida. um e outro aspecto já trazidos terão um 
certo prazo para amadurecerem, para redundarem em aumento 
efetivo da demanda no mercado de trabalho. Essa é a preocupação 
que eu teria. Evidentemente que a direção é esta, mas não estamos 
ainda em condições de deixar esses dois aspectos, que são impor­
tantíssimos, chegarem aos níveis adequados para podermos dizer que 
existe um aumento de demanda de mão-de-obra em nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra o 
Relator. 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Sr. Presidente. Srs. 
Parlamentares, Dt. Álvaro Calão, estamos nos revendo mais uma 
vez. De outras feitas, já estivemos juntos na Associação Comercial 
do Rio de Janeiro para discutir o nosso Vale do Paraíba do Sul. 

Àquela altura, como Ministro, tivemos temas importantes 
para debater e senti que a Associação tinha um grupo sério. com­
petente e propunha inclusive um trabalho em favor dessa região. 

Continuo defendendo que o Paraíba do Sul tem que ter real­
mente um tratamento. ser uma grande área programa para superar 
os problemas gravíssimos no aspecto ambiental. 

Mas. boje. vamos falar de desindexação. Ficamos satisfeitos 
com a sua presença e com a posição dessa entidade do Rio de Janeiro. 

Creio que entre os aspectos manifestados por V. S·, ficru 
claro que uma das preocupações da classe empresarial, não s6 da 
Associação Comercial do Rio de Janeiro como de outros grupos. 
diz respeito ao problema da indexação dos impostos. 

Estou sendo objetivo porque o meu papel, como Relator. é 
ter cautela para que o nosso relatório reflita as preocupações da so.­
ciedade brasileira. Levei isso aos Ministros e ao Presidente. 

Um dos argumentos básicos, em primeiro lugar, da socieda· 
de de um modo geral, é O de que realmente o Governo tenta indu­
zir, ele busca uma estabilidade da economia, mas não tem tanta 
convicção disso, porque exige dos agentes econômicos· traballia­
dores e empregadores - uma posição. mas não adota nenhuma. 

De qualquer maneira, este ano está amarrado em correções 
trimestrais e. no ano que vem. semestral. Foge, portanto, o concei· 
to de anualidade, que é a base geral da medida. No entanto, os ar· 
gumentos do Governo são convincentes. Ele não pode fazer isso 
em função da correção da tabela do Imposto de Renda, que preju­
dicaria os trabalhadores se fosse anual e também iria beneficiar os 
inadimplentu. 

Sabemos que existem empregadores sérios. mas que exis· 
tem aqueles que não cumprem as suas obrigações. como disse O 

nosso Deputado Roberto Campos. Ficam no submundo da econo.­
mia nos seus compromissos. 

De qualquer forma, sugerimos algumas alterações nesse 
campo para o Governo. Este, no momento, não as aceitou, e le­
mos que levar em consideração esses aspectos no nosso relat6-
rio. Não há dúvida nenhuma de que essa é a inquietação da classe 
empresarial. 

V. S· disse também que a negociação coletiva é um avanço. 
não há dúvida de que está amarrada. Já foi dito pelo Deputado 
Paim. por todos aqui que a proposta de negociação coletiva é con­
dicionada. não é livre como todo mundo gostaria que fosse. Então, 
V. S· entende que há algumas dúvidas no mecanismo, etc. Com 
certeza a Sua observação sobre a arrecadação e as despesas públi­
cas que crescem é um problema sério no Governo. 

O SR. ÁLVARO CATÃO - Cresce mais. 
O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Sim, mais do que a 

arrecadação. Isso é uma tese grave, séria e pennanente dos econo­
mistas, no sentido de combater o problema do grave déficit públi­
co do Governo. Mas não há dúvida: temos certeza de que essa me­
dida provisória ... isso é o grande argumento que tenbo para justifi­
car as minhas propostas de transição. 

o Governo, na sua exposição de motivos, diz que essa Me­
dida Provisória tenta mudar o modelo de indexação que está. culbl­
ralmente arraigado na economia. O meu sogro, que já está. bastante 
idoso, quando srube que a tendência da inflação era cair, como ti­
nha ganhos de 40 a 50%, ficou muito ofendido, pIUito decepciona­
do, porque os seus ganhos da caderneta de poupança passaram de 
3 a 4%. Isso é normal. como ele ~nsa assim. grande parte da so­
ciedade brasileira pensa também. É uma ilusão, e o Governo tenta 
realmente superar essa cultura inflacionária, com a qual temos que 
acabar. O ideal é que chegássemos a uma inflação zero. 

Grande parte dessas nossas discussões não teriam sentido, 
talvez nem a Medida Provisória em si. De qualquer maneira. en­
tendo que a Medida Provisória é importante, necessária, oportuna. 
Ela é uma continuidade do Plano Real; porém. IIaz no seu bojo al­
gumas amarrações que visam exatamente a dar essa visão transitó­
ria à mudança de modelos, de culblra. como também à mudança 
do modelo de relação capital/trabalho. 

Por isso é que defendemos um periodo de transição, para 
beneficiar as categorias de mais frágil negociação, os assalariados 
mais baixos, numa escala, portanto, decrescente, sem selo inflacio.­
nário, sem pensar em gatilhos. Estamos propondo uma garantia 
transit6ria; portanto, ela existiria apenas por um período e désapa­
receria automaticamente. 

Se a inflação se estabilizasse ru se tendesse para baixo, não 
teria mais sentido: mas. se ela crescer. quem me dará a garantia de 
que o tmbalhador não vai perder gravemente? Será o primeiro a 
perder, não há dúvida. 

Essa é a linha básica de raciocinio que estamos defendendo. 
mas não vamos levar em consideração as suas preocupações em 
relação à UFIR em nosso relatório. 

Quanto ao ilustre Deputado Roberto Campos. estou de 
acordo com muitas de suas considerações. S. Ex·, como um ec0-

nomista brilhante, como um grande Ministro do Planejamento, en­
volveu-se muito com a correção monetária. teve um papel relevan­
te no seu mandato. A partir daí, realmente. essa idéia cresceu. 
Concordo que o movimento sindical evoluiu muito e que. em al­
guns casos, coincidiu com as suas posições liberais. Isso mostra o 
avanço do movimento, significa que está mais maduro. mais pre­
parado. 

Pessoalmente, sou contra o gatilho. V. S· sabe disso, mas 
defendo algumas posições transitórias: o próprio salário mínimo, 
entre outras coisas. Nós, como Parlamentares, e V. Ex· também o 
sabe, temos uma amarração constitucional. Apenas para lembrar 
que o salário mínimo (item N, § 7°, dos Direitos Sociais) exige 
que seja fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender 
as necessidades vitais básicas da família, como moradia, alimenta­
ção, educação, etc. Trata·se de um dispositivo constitucional do 
qual ° Governo não pode fugir e. para um País como o nosso, é 
importante e fundamental. 

Então, defendemos que, pelo menos a correção. em relação 
às perdas salariais, seja mantida e, possivelmente, um incremento 
real. cumprindo o disposto que está previsto na nossa Constiblição. 

Infonno a V. Ex· que, em grande parte, concordo com a sua 
conceituação em relação a três IÚveis de empresa. Preocupo-me 
com. isso. A Medida Provisória é transitória, portanto, não é infla­
cionária absolutamente. Quando propomos três salários acima ru 
80%, já estamos automaticamente impondo um redutor da infla· 
ção. sentindo da equipe do Governo uma sensibilidade. 

O problema todo é talvez discutir um mecanismo de transi­
ção que não fosse inflacionário. que não desrespeitasse a anualida­
de. Não encontrei, até hoje, um mecanismo que pudesse ser mais 
lógico, mais simples, mais objetivo. mais operacional que outro. 
Fizemos uma série de tabelas, fizemos uma série de projeções ten-
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tando uma escala para um ano, apenas do periodo de 95 a 96, mas 
encontramos dificuldades operacionai~, inclusive perdas maiores 
para o assalariado. O nosso grupo trabalhou e tem trabalhado nes­
sa direção, não encontramos um caminho melhor. Quando conver­
sei Com o Presidente, Sua Excelência até aceitou a hipótese de 
uma fase de transição para os salários menores e para as parcelas 
menores. O Governo não ficou fechado, a discussão do assunto 
prendeu-se ao mecanismo. 

Concordo que a experiência passada possa não ser muita in­
dicativa para uma proposta presente. Porém. no mrnnento. já que 
há uma série de dispositivos que refletem transição - pelo menos 
no período de julho deste ano para julho do próximo ano na Medi­
da Provisória - podemos ficar tranqüilos e colocar um dispositivo 
de transição nessa matéria. 

É claro que o projeto está sujeito à critica. Mas a nossa obri­
gação, como Relator. é captar a aspiração do Congresso Nacional. 
Coloco-me aqui numa jXJsição mais ou menos neutra, estou ouvin­
do 'o Congresso; recolhendo as emendas e proposlélS por partido; e 
tenho a visão de todos os segmentos de empregadores. que acei­
tam uma tese parecida de parte deles, e do movimento sindical. 
Procurei evitar o radicalismo, a irrealidade de mecanismos e tentei 
um meio termo de forma que seja realmente uma transição, tanto 
que o assunto não vai se esgotar_ 

Espero que a inflação tenda a zero, porque aí esse mecanis­
mo não teria mais sentido. Se ele se baseia em critério do INPC e 
se a tendência é a inflação zero. desaparece o mecanismo automat­
icamente. Podemos até colocar um dispositivo nesse campo. 

ConCordo com as posições de V. Ex" e até falei sobre isso 
ao ilustre Deputado, porque também, temos dúvidas quanto ao pr0-
blema dos contratos. Ele não se referiu. mas sei que a sua visão 
pode nos ajudar a ver um caminho, ,para que se tenha um aspecto 
de transição na mudança do problema dos contratos, ontem referi­
do pelos grupos ligados à área de produção de bens de longo praw. 

V. Ex" compreende, assim como eu. que o ideal - concordo 
com o Deputado Paim - é a livre negociação. a negociação plena. 
Não se 'indexa nada. Mas o Governo,' na exposição de motivos e 
nas discussões, aceita um período de transição. Estamos baseados 
na argumentação do Governo, não estamos inventando nada. Pes­
soalmente. compreendo que o assunto é discutível. o Governo já 
avançou no que diZ respeito' à produtividade. ao mediador. Acredi­
to que foi um avanço importante. pois o mediador terá um papel 
importante. 

As consii:Jeraçf>es do ilustre Deputado Roberto Campos. 
pela sua visão, pela sua experiêncía, pelo papel que representou na 
vida pública nacional. são muito importantes. Fique certo. ilustre 
Deputado, as suas observações foram cautelosa e critmosamente ano­
tadas e, com uma parte delas. conconJo em gênero, número e grau. 

Temos um prazo a cumprir. Espero que. ouvindo amanhã o 
Ministro do Trabalho, tenhamos um quadro que pennita a fmaliza­
ção do nosso relatório, uma vez que ternos todas as emendas dos 
Parlamentares, uma média da visão dos empregadores. um~ média 
da visão dos trabalhadores, o que nos dará condição de fazer uma 
proposta que não traga muitas alterações. 

Sr. Deputado. essa Medida Provisória é tipicamente de tran­
sição. Daqui a seis meses ou mais, vamos ter de alterá-la, porque 
os próprios mecanismos da livre negociação dev"erão ser alterados. 
Dentre em breve, o próprio Governo vai concluir. depois de apli­
cá-la este ano. de julho a julho. que há a necessidade de mudar al­
gum dispositivo. Como temos insegurança em alguns dispositivos, 
ou mantemos a medida como está ou propomos. no caso salarial, 
uma garantia transitória, que o Governo em parte aceita. 

O papel do Congresso é tentar uma médi~ possível. realista. 
Concordo totalmente com os Deputados Paulo Paim e Roberto 

Campos de que o ideal mesmo é que houvesse uma desindexação 
total, e que a livre negociação, refletindo essa visão do Governo. 
fosse l1ma. desindexação plena e não amarrada, condicionada. Com 
essa amarração nã resolução, sobre o mediador e a própria produ­
tividade é que, possivelmente, dentro em breve. tenhamos que al­
terar. A experiência vai mostrar se a medida provisória foi correta 
ou se ela se aproximou da realidade. 

Resta-nos este [mal de ano e, sobretudo, os outros seis me­
ses do ano que vem., que indicarão ao Governo e ao próprio Con­
gresso o que é necessário para aprimorá-la. Por isso mesmo. esta­
mos propondo mecanismos puramente de transição. 

Agradeço as considerações do Dr. Álvaro Catão. Eu as re­
gistrei. Fique certo S. S· de que algumas preocupações suas e do 
seu segmento econômico farão parte do nosso relatório. , 

Agradeço ao nosso Deputado pelas observações feitas. Elas 
serão muito imjXJrtantes para o nosso trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - S15. Parlamenta­
res, após as considerações fmais do Dr. Álvaro Calão, ôúviremos 
ainda o Dr. José Márcio Camargo, que é professor da,PUC e ~spe;­
cialista em mercado de trabalho. 

Com a palavra o Dr. Álvaro Catão. 
O SR. ÁLVARO CAT ÃO - Em primeiro lugar, quero 

agradecer ao eminente Relator por ter antecipado alguns I)(;>D~~ çlq 
seu relatório. 

A nossa associação comercial está aguardando com muito 
interesse a apresentação desse relatório. para fazer um julgamento 
melhor daquilo que foi acertado aqui na Comissão e que será en­
caminhado ao Congresso. que sobre a questão tem grande respon­
sabilidade. . 

Quero dizer. desde já, que senti muito mais co~sensos' cfu 
que dissensos aqui nesta reunião, o que me agrada muito. conside­
rando posições bastante diferentes. quase antagônicas de alguns, 
mas me alegro em verificar esse fato. Há ml1ito mais concçrdân­
cias do que discordâncias. se é que existe alguma. Váriqs pontos 
vão ter que ser objeto de regulamentação e essa regulamentação, 
ás vezes. é mais difícil do que a própria lei e pode demorar. Essa é 
a minha preocupação. 

Finalizando. quero, mais uma vez, renovar a expressão da 
nllnha satisfação de retomar a esta Casa e Tessal~r a impo~ãncia 
do tema que se está tratando, não só desta Comissão. mas do pró­
prio Congresso. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim MOl1lis) - Dr. Álvaro Calão. 

a Presidência agradece por V. S" ter aceito o nosso ~onvite. Sua 
presença, sem dúvida, será de muita importância, não só para a 
Comissão, mas para o Relator, para que nós possamos concluir 
nosso trabalho. 

Agradecemos sinceramente a presença de V. S". 
Convido para fazer parte da nossa Mesa e para iniciar a 

nossa palestra o Dr. José Márcio Camargo. Professor ,da PUC do 
Rio de Janeiro, especialista em mercado de trabalho. 

Agradeço ao Deputado Paulo Paim. que desejava fazer uma 
intervenção. S. Ex" terá o tempo que desejar. 

Tem a palavra o Sr. José Márcio Camargo. 
O SR. JOSÉ MÁRCIO CAMARGO - Exmo Sr. Presiden­

te da Comissão. Deputado Efraim Morais. Exmo Sr. Relator. Sena­
dor Coutinho Jorge, Exmos Srs. Parlamentares, é com enorme pra­
zer e muita honra que venho a esta Comissão para falar um pouco 
sobre a medida provisória da desindexação. 

Entendo que essa medida provisória tem que ser olhada no 
contexto de um plano de estabilização que começou há um ano e 
pouco. cujo principal êxito. até o momento. foi ter reduzido a taxa 
de inflação de 50% ao mês para algo em tomo de 2 ou 3% ao mês. 
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Foi um resultado absolutamente fundamental-. é importante 
deixar isso muito claro - e que foi obtido basicamente com dois 
instrumentos: por um lado, a introdução da UR V cortou a inércia 
inflacionária de uma fonna extremamente interessante. Uma vez 
cortada a inércia inflacionária, a taxa de inflação foi mantida baixa 
mediante dois mecanismos importantes, que foram a valorização 
cambial. ou seja, a âncora cambial, que. no caso, foi uma valoriza­
ção nominal do real frente ao dólar, e, ainda mais importante, talvez, o 
aumento da abertura comercial do País para produtos no exrenor. 

Essas duas coisas fizeram com que aumentasse a concorrên­
cia interna a um preço fixo, porque, na medida em que a taxa de 
câmbio nominal não varia, os preços dos produtos importados e os 
preços dos produtos que competem com os produtos importados 
têm mais dificuldade de aumentar. Na medida em que se obtém 
isso. tem-se uma grande parte da economia segura por essa âncora. 

Então. a âncora. o instrumento utilizado para a estabiliza­
ção, para reduzir a taxa de inflação de 50 para 2 ou 3% ao mês. 
foi fundamentalmente manter a taxa de câmbio nominal constante e 
até; num detenninado momento, decrescente, e a abertura comercial: 

O problema é que, na medida em que a taxa de iriflação 
caiu, não para zero, mas para 2 ou 3% ao mês, ao 1000go desse ano, 
teve-se uma enonne valorização da taxa de câmbio em termos 
reais, o que significa que os produtos brasileiros tomaram-se mui­
to caros em d6lar e os produtos importados do exterior tomaram­
se muito baratos em real, o que, normalmente, levou a um grande 
crescimento das importações e a um pequeno crescimento. Na ver­
dade, houve uma queda em termos de quantidade das exportações, 
principalmente dos produtos industriais. Isso gerou um problema 
de déficit na balança comercial. o que significa que voltamos a ter 
um problema de desequilíbrio externo na economia brasileira. 

A questão do desequilíbrio externo na economia brasile.ira 
deve ser olhada da seguinte fotma: o Pais tem que pagar de juros, 
serviços e amortização da dívida externa aproximadamente U$lS 
a 17 bilhões por ano. Isso significa alguma coisa em tomo de 3% 
do PIB. Esses US15 a 17 bilhões por ano têm que ser obtidos de 
alguma forma. porque o Pais não emite d6lar. 

Até 1964, a forma como se obtinham esses d6lares era por 
meio de mais exportação do que importação, ou seja. um superávit 
no que chamamos de balança comercial. Com a valorização do 
real, o que tivemos foi uma redução no crescimento das exportações. 

Ainda que o preço das exportações tenha crescido, o valor 
das exportações não cresceu, ou cresceu muito pouco, ao mesmo 
tempo em que as imponações cresceram quase 100%, o que gerou 
déficit na balança comercial. Hoje, não s6 temos que transferir 
US15 a 17 bilhões por ano para pagamento de juros, serviços e 
amortização da dívida externa, como temos que transferir - e neste 
momento o País já transferiu US5 bilhões - d6lares para pagar a 
diferença entre importações e exportações. 

Temos, assim, um déficit no balanço de pagamento em tomo 
de 4 a 5% do pm. Isso, obviamente, é insustentável a longo prazo. 

A curto prazo, sustenta-se esse processo no Brasil de duas 
formas: de um lado, gasta-se um pouco de reserva quando o capi­
tal está fugindo, e, de outro, tem-se uma grande entrada de capitais 
de curto prazo. 

Essa solução é insustentável a longo prazo por uma razão 
muito simples: para se atrair capital, têm-se que pagar juros eleva­
dos, o que significa pagar juros de 25 a 30% e o que significa, 
também, que cada dólar que entra, se ficar um ano no Brasil, sai 
como US1,30. Se ficar dois anos, são U$1.70; se ficar três, são 
US2 e alguma coisa. A longo prazo é impossível que se sustente uma 
situação como essa, frnanciada IXJf entrada de capital de curto prazo. 

Na verdade. temos que resolver a médio prazo, e se possível 
a curto prazo, esse problema do balanço de pagamento. Quero 

chamar a atenção de o País se vê, hoje, diante de um problema ex­
terno que é fundamental. 

.Uma coisa que escutei meu professor Mário Henrique Si­
monsen dizer várias vezes é que a inflação é um problema que nos 
incomoda e machuca, mas a crise ~biaI é um problema que 
mata a economia. O México está ai p3!a mostrar que essa frase é 
totalmente verdadeira. . 

Dado esse desequilíbrio externo, quer dizer, dado o fato de 
que, a longo e a médio prazo, provavelmente, é impossivel susten­
tar o fmanciamento do desequilíbrio interno e externo simples­
mente mediante entradas de capital de curto prazo, é necessário 
que se tenha uma solução mais estrutural para o problema do de­
sequilíbrio externo. 

Uma solução estrutural é a entrada de capitais de longo pra­
zo, porem a experiência de outros países e a do Brasil têm mostra­
do que, por mais que se queira a entrada de capitais de longo pra­
zo, ela não depende s6 da situação da economia interna. Ela de­
pende muito da tenha estabilidade. não só de preços - a estabilida­
de de preços é uma parte desse processo -. mas de regras, estabili­
dade institucional, seja qual for. 

Talvez V. Ex' não saibam. mas hoje o país que atrai mais 
capital de longo prazo é a China, com algo em tomo de US15 bi­
lhões por ano. 

A China hoje é o país com regras mais à esquerda, é o país 
mais 'comunista em termos de regras, mas, como existe a idéia de 
que, apesar de ser comunista, é um país com certa estabilidade ins­
lirucional, os capitais caminham, porque a estabilidade não é no 
sentido de não mudança. Pelo contrário, existe a idéia de que as 
regras vão mudar, mas os capitais percebem que aparentemente as 
mudanças têm uma direção. 

Este é o ponto fundamental: estabilidade nesse sentido. de 
direção conhecida de mudanças. 

Mas, mesmo nesse caso, conseguir essa estabilidade é difícil. 
S6 para dar um exemplo, cito o México, que, no auge do 

seu prestígio internacional, há dois ou três anos, conseguiu atrair 
em um ano U$5 bilhões de capital de longo prazo. 

No Brasil, as últimas estimativas que tenho visto por parte 
do próprio Governo, que deveria ser otimista nesse sentido, dizem 
que vamos atrair nos p:r6ximos cinco anos alguma coisa em tomo 
de US20 bilhões. 

Ora, isso vai significar US4 bilhões de dólares por ano de 
atração de capital e. certamente. não será por aí que iremos fechar 
o déficit de U$24 bilhões na nossa balança de pagamentos. 

Essa saída de atração de capital de longo prazo claramente 
vai nos ajudar muito, vai ser muito importante. 

O capital ex temo de longo prazo é fundamental. mas não 
será por aí que provavelmente conseguiremos resolver. a curto 
prazo, o problema estrutural do nosso déficit na balança de paga­
mentos e agorn. na balança comercial. 

Devido a isso, existem três caminhos para resolver esse pro­
blema estrurural. 

O primeiro caminho é o da desvalorização real da moeda; o 
segundo é o da recessão e o terceiro é uma combinação dessas 
duas coisas. 

Quais são as vantagens e desvantagens desses canúnhos? 
Numa economia indexada, a desvalorização real da moeda 

significa que se tem de desvalorizar a taxa de câmbio nominal aci­
ma da taxa de inflação. 

Por que isso? Porque se quer mudar preços relativos. 
Quer-se aumentar os preços dos produtos que são exporta­

dos. Desculpem-me, quer-se reduzir os preços, em dólar, dos pr0.­

dutos que são exportados e diminuir os preços, em real, dos produ­
tos que são importados, de tal forma ... 
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Desculpem. estou fazendo coIÚusão. 
Quer-se dintinuir os preços, em dólar. dos produtos que são 

exportados e aumentar os preços. em real e em dólar, dos produtos 
que são importados. de tal forma que se quer diminuir as importa­
ções, aumentar as exportações e gerar um superávit na balança c0-

merciaI. necessário para fInanciar o défIcit de U$16. 15 bilhões na 
balança de serviços. 

É claro que. provavelmente, não se precisará"gemr U$15 bi­
lhões como se gerava antes. mas, provavelmente, ter-se-á de gerar 
alguma coisa em tomo U$S ou 7 bilhões de superávit. porque os 
outros U$S ou 7 bilhões serão conseguidos por meio de entrada de 
capital de curto praw - ele será pouco. como não se precisará 
atrair .tanto. não será tão caro - e de capital de longo prazo. que 
será de U$4 00 5 bilhões por ano. 

Juntando-se os dois capitais e c:; US$ 5 bilhões de superávit 
da balança comercial, resolve-se o problema de déficit na balança 
de pagamentos. 

O primeiro {XlDto importante, então. seria desvalorizar a 
taxa de câmbio em teImOS reais. Ora, isso significa desvalorizar o 
real em tennos nominais, acima da taxa de inflação. 

,Mas como a·economia é indexada. quando se desvaloruar 
o real, o '(}ue acontece é que os produtos importados ficam com os 
preços mais elevados, e esse é o objetivo. Como os produtos im­
portados ficam com os preços mais altos, a taxa de inflação au.,. 
menta; com isso"os outros valores nominais que estão indexados à 
inflação passada também aumentam. Conseqüentemente, aumen­
tando-se a taxa de inflação, ter-se-á de desvalorizar mais. em ter­
mos nominais, a taxa de câmbio, para conseguir a mesma desvalo­
ri7flção real necessãria para resolver o problema de balanço de pa­
gamento., 

·Estou dizendo_que com uma economia indexada e com a 
mudança na taxa de câmbio real gera-se mais inflação do que se a 
economia não estiver indexada. 

A çutra solQção é a recessão. Por que esta pode resolver o 
problema? Pprque, quando há recessão, diminui-se a demanda. in­
clusive de importados; ao mesmo tempo, fica mais dificil vender 
internamente os pro::lutos e, com isso, os produtores tentam vendê­
los lá fora. aumentando-se as exportações. Diminuindo-se as im­
portações. gera-se o superávit desejado na balança comercial. 

• Ora. pode-se ter a coordenação das dnas situações - haver 
um pouco de recessão e de desvalorização -, e gerar-se o superãvit 
comercial 

Se -se quer- evitar o retomo da taxa de inflação, quanto mais 
indexada estiver a economia, mais o Governo terá de se concentrar 
na redução do nível de atividade para gerar o equilíbrio externo e 
menos poderá fazer essa tentativa através de uma arudança de pre-
ços relativos com a desvalorização cambial , 

O grande problema é o seguinte: quanto mais indexada esti­
ver a economia, maior será a taxa de desemprego necessária pua c0n­

seguir o equiliôrio externo. dada a taxa de inflação que se quer atingir. 
Se se quer uma taxa de inflação de 20%, a taxa de desem­

prego deverá ser maior. 
Então, a nossa escolha. neste momento, é indigesta; deve 

dar-se entre indexação com inflação e desemprego, não porque o 
salário seja inflacionário, não estamos discutindo isso. Não esta­
mos, em nenhum momento, discutindo o problema do mercado de 
trabalho, mas o de que a economia tem um desequiUbrio externo 
para ser resolvido. Como se tem de resolver esse problema de de­
sequilíbrio externo, quanto mais estiver indexada a economia. 
maior terá de ser a taxa de desemprego, para se. retomar o equili­
brio externo, dada a taxa de inflação. 

Quanto mais se estiver disposto a abrir mão da taxa de in­
flação. menos se terá gerado O desemprego. Então, a nossa escolha 

6 indigesta: entre indexação com inflação e desemprego. Por quê? 
Porque a inflação é um problema complicado. que ninguém quer 
que volte. Por oolm lado, também o desemprego ninguém deseja 
que 0C0fIlI. 

A questão da indexação deve ser colocada dessa forma no 
meu ponto de vista. Essa é a maneira de se colocar a questão da in­
dexação da economia brasileira neste momento. 

Sob esse ponto de vista, quanto mais estiver desindexada a 
economia. menor será o indioe de desemprego, para poder reto­
mar-se o equilihrio externo. Esse é o ponto fundamental. com que 
V. &'s deveriam preocupar-se. 

Podemos sempre dizer que a razão pela qual chegamos a 
esse desequillbrio externo é a de que hoove erros de politica eco­
nômica no passado recente. que .pennitiram que a .taxa de câmbio 
se valorizasse muito em tennos nominais. Deixou-se a economia 
crescer muito nos últimos doze meses. É possível que seja verda­
de, mas não é isso que estamos discutindo agora. 

Estamos discutindo como evitar que esses possíveis erros 
do passado recente se.reflitam em problemas da população no fu­
turo próximo. EsSa é a nossa discussão .. 

Desse ponto de vista, quanto mais conseguirmos gerar um 
processo de desindexação, que - estou convencido - deve ser pau­
latino, devagar. ao longo do tempo. menos teremos.necessidade de 
desemprego para obtermos o equiliôrio,eJ(temo .... 

Há quatro ou cinco comentários a serem feitos, para fmali­
zar a minha apresentação. O primeiro é o de que. ao contrário do 
que foi sugerido rio começo, diSCOIdo de que a medida provisória 
desindexa os salãrios totalmente. Na verdade. trata-se de uma me­
dida que gera uma desindexação ao .longo do tempo; a desindexa­
ção vai aumentando à medida em que o ano vai passando. 

Nesse sentido. os salários estarão indexados pela média da 
inflação passada. Na verdade, o que a medida provisória faz·con­
eretamente é dar 50% do lPC-r para a média dos trabalhadores. 
Aqueles que têm data . base em setembro receberio uma parte 
maior do !PC-r. e os que a têm em junho do pr6ximo ano terão. 
uma porte menor. Mas para a média dos trabalhadores. a taxa será 
50% da inflação do. ano passado. A indexação vai diminuindo ao 
longo do tempo •. 

Esse 6 o aspecto positivo da medida provisória no meu pon­
to de vista. Por quê? Porque permite que trabalhadores, empresá­
rios e Governo aprendam a negociar numa economia sem indexa­
ção sa1ariaI, o que é importante. Ela dá tempo para que os agentes 
aprendam a negociar em uma economia sem indexação salarial, ao 
contrário do que vem acontecendo há 30 anos. Esse é um aspecto 
fundamental e positivo da medida provisória, e não negativo. 

O segundo ponto para o qual acho importante chamar a 
atenção 6 o seguinte: o que vai acontecer com o salário real? To­
dos estão preocupados. na verdade. com o salário real dos traba­
lhadores, e não com O nominat todos nós estamos preocupados 
com o poder de compra dos trabalhadores. 

Desindexando-se paulatinamente, a pergunta que se deve 
fazer 6 sobn> o que vai acontecer com o salário real. Isso depende 
basicamente de dois fatores: primeiro, da taxa de inflação. que p0-

derá aumentar, ou não. Muito provavelmente vai cair, inde­
pendentemente de termos indexação. 

Na verdade, se tivermos uma indexação perfeita - 100% da 
inflação passada - e a taxa da inflação aumentar. ainda assim o S8-

Urio real cairá- Se a taxa de inflação está aumentando, a inflação 
que acontece hoje é maior que a passada; se a inflação que aconte­
ce hoje é maior que a passada, e o salário está sendo reajustado 
pela inflação que passou, o poder aquisitivo hoje está sendo mais 
deteriomdo do que o reajuste de salário; conseqüentemente, o salá­
rio real estaria caindo. 
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Ainda que se indexe inteiramente o salário em 100% da in­
flação. se esta aumentar. o salário real cairá. Se a inflação cair. 
ainda que os salários não estejam totalmente indexados. poder-se-á 
ter ganho real Isso depende do que acontecer com a taxa de inflação. 

O segundo fator que afetará. diretamente o salário real é a 
taxa de desemprego, ou seja. o mercado de trabalho; na verdade; o • 
que acontecerá. com o poder de barganha dos trabalhadores para 
negociar os seus salmos. Esse é um ponto fundamental. 

Quanto maior a.taxa de desemprego, maior será a queda de 
salário real independentemente de haver indexação ou'não. Desse' 
ponto de vista, resolvendo-se o problema do desequilíbrio 'exfemo. ' 
mantendo:-se a' economia'mais indexada; com uma taxa de desem­
prego maior,' muito provavelmente haverá miior perna ,do· salário 
real. Se a economia estiver menos indexada.- ter-se-á. mais inflação! 
e desemprego; conseqüentemente, esses dois fatores gerárlio per-: 
das- de salário real, ainda que os salários' nominais estejam 'ctê~· 
scendo até mais do que estariam. se não houvesse' indexação., 
como a que está'sendo feita hoje .. 

. Não é nem uni, pouco claro que uma indexação salarial. nes- I 

te momento. evite. de alguma-fol.103., perda de salário'real: rudn' 
vai depender do que acontecer com a·taxa de inflaçã'Q e com a de 
desemprego. Tendo;se de resolver o problema do balanço 'de. paga ... ' 
mentos.· a taxa de desemprego aumentarii mais •. se houver,indexa"-<' 
ção. Esse é o segundo. ponto impOrtante que V. Ex-·s deveriam (le"'>l 
var em consideração. ' , . ., ~, 

O·terceiro ponto lIata da'questão da 'proteção das· rendas' 
mais baixas. Pelo que já falei, fica claro que isso -é um _problema. - . 

- '0 grande problema. de se 'tentar -proteger oS.salários mM9' 
baixos. no meu ponto de vista,.'é o fito.deque •. quando se indexam 
os salários mais baixos. na verdade.'acaba--se'indexando toda ~.'es-·, 
tIUtum ,Salarial; nenhuma' empresa muda' a sua estrutura sàlârial a 
curto pmzo, porque uma lei detertnina que-assim seja:. ----, '. , . \ .... 

.. O que vai acontecer é que'as ei:ripresas.atimentarão os.!;etis·, 
salários mais baiXos em 1000/0 da inflação passada. e também os', 
mais altos. Nenhuma empresa vai querer que'Ü seu 'gerente' perca 
renda em relação ao'seu subordinado pela simples'raZão (ie'que'a 
lei manda. As empresas tentarão mánter a sua estrub.íra:salariàl . 
funcionando adequadamente. Isso significa que, aumentando-se o , 
salário_mais baixo em lOOo/ó da inflação.·os mAis alt0S. tamóém o 
serão na mesma proporção, mantendo-se a estrutura salarial." '" 

, Na verdade, foi basicamente'i,sso que acon~eu.'quando se 
tentou fazer isso nos'anos 80, 'com'base na lei ,que o,DeputadoROr:. 
berto Campos citou. A estrutura salarial das empresa.s..IllLldou,omi .. , 
to. pouco naquele momento. " ' .. 

Prestem a atenção, porque aquele momento era totalmente 
diferente do atual;' toda a economia estava indexada. Quando a 
economia se encontra totalmente indexada, faz todo o sentido in-. 
dexar os salários. 

Hoje, isso não é verdade; pelo contrário, a economia -não 
estã totalmente indexada. Ela tem quatro preços fundamentais: sa­
lário, câmbio, mercado fmanceiro - taxa de juros - e preços agricolas. 

O preço da área agrícola não se encontra indexado; estã va-, 
riando segundo o mercado; a taxa de câmbio também 'Iilão. embora . 
possa vir a sê-lo no futuro. 

Na verdade, porque se acabou com a indexação da taxa de 
câmbio - como vimos no começo da apresentação -, foi possível 
reduzir a taxa de inflação de 50% para. 3% ao mês. 

Então. esses dois preços fundamentais não estão indexados. 
Falta-nos o salário e a taxa de juros, ou melhor, o mercado fman­
ceiro. Quanto aos salários. a proposta é a de desindexá-Ios ao lon­
go desse processo; já o mercado fmanceiro é mais complicado. 

O grande problema desta medida provisória não é desinde­
xar os salários paulatinamente. mas ser muito tímida na desindexa-

ção do mercado financeiro e principalmente do balanço dos em­
préstimos. A idéia de se desindexar imposto é um pouco mais 
complicada. 

Como disse o professor Simonsen. novamente, imposto não 
é contrato individual. mas social; não é negociável entre agentes 
econômicos individuais. O que é negociável entre agentes econô­
micos individuais são preços, salários e condições de pagamento, 
exatamente o que se tem de desindexar. 

O que considero tímido na medida provisória é exatamente 
a não desindexação dos balanços. Isso significa não desindexar 
preços. porque os valores estão, de alguma forma. refletindo pre­
ços em relação a custos das empresas. e não desindexar o mercado 
fmanceiro; este último caso, não no sentido de desindexar a cader­
neta de poupança. mas no de que ativos indexados devem ser de 
Idogo: t! não de curto e curtíssimo prazos, como temos no mercado 
flilanceiro brasileiro hoje. 

Se existe algo que deveria ser reformulado na medida pro­
visória é a maneira tímida como trata o mercado fmanceiro e os 
balanços,' como propõe que esses ativos financeiros, que são inde­
xados, tenham os seus prazos esticados de fonna simples porque 
ninguém quer, ninguém está propondo aqui esticar os prazos do 
ativo iinanceiro. esforçadamente, como se tentou fazer em 1990. 
Voci-está falando, simplesmente, o seguinte: "Você só garante ati­
vos :fmanceiros e só garante indexação de ativos financeiros que 
têm prazos relativamente mais longos." Esse é o ponto fundamen­
tal; ou· seja. é preciso incentivar os poupadores a pouparem com 
prazos mais longos. Ativos fmanceiros com prazos de um mês não 
devem ser.indexados, não devem ter a garantia do Banco Central. 

, 'Esse é o ponto fundamental. ou seja. isso significa acabar 
com as chamadas gerais e automãticas do Banco Central. com a 
garahtià tio Banco.Central de recompra de todos os títulos p6bli­
cós·á cada dia. Isso significa também esticar os prazos daqueles 
ativos que estão indexados e garantidos. Aqueles que são de pra­
zOs 'COrt<'s', o Governo simplesmente não os garante mais, não ga­
rante b 'seu rendimento, ainda 'que esse rendimento possa existir. 

. Esse. então'. é o segundo ponto importante. 
~ , Se quisennos realmente proteger o salário dos trabalhadores 

na>eeonomia brasileira, teremos de alterar a CLT. É necessário fa­
zer uma mudança estrutural no' funcionamento do mercado de tra­
balho brasileiro. a flDl de que 'trabalhadores e empresários nego­
ciem "ch;' forma simétrica. com poder de barganha simétrico, as 
suas relações de trabalho. O que se precisa fazer é mudar a CLT. 
EsSe é o ponto fundamental. A CLT. na verdade. é uma legislação 
que" todo9' os senhores devem conhecer, mas tenho a impressão de 
que foi feita para que o trabalhador não tivesse poder de barganha. 
Ela foi feita para retirar a negociação das empresas e. conseqüen­
temente, retimr a capacidade do sindicato de se mobilizar. retimr 
a capacidade do sindicato de proteger o salário e as condições de 
trabalho de seus filiados. Para que o trabalhador brasileiro tenha 
capacidade' de negociar seus salários e suas condições de trabalho, 
é preciso fazer uma.enorme .reestruturação na CLT. É preciso aca­
bar com o poder normativo da Justiça do Trabalho. que é uma par­
te do processo, e transferir toda a negociação que hoje é feita na 
Justiça do Trabalhb, dos direitos individuais e coletívos dos traba­
lhadores, para a fábrica e para os sindicatos. Se não se ftzer isso, 
os trabalhadores estarão sempre desprotegidos em relação ao filD­
cionamento da economia. 

Finalmente,'() quarto ponto para o 'Jual quero chamar a 
atenção diz respeit6 à desindexação, que não é unilateral. O G0-
verno não conseguirá, unilateralmente, desindexar a economia por 
meio de uma medida provisória. Existem outros atores fundamen­
tais nesse processor Os mais importantes. além do Governo são: 
empresários e trabci:lhadores, Justiça do Trabalho e o Congresso. 
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Empresários e trabalhadores são importantes. 
De que forma esses atores podem evitar que a desindexação 

aconteça? Podem evitar, simplesmente, reindexando os salários 
nas negociações coletivas. Se empresários e trabalhadores resolve­
rem reindexar os salários na negociação coletiva, é claro que não 
adianta o Governo baixar qualquer lei proibindo isso. porque eles 
vão reindexar. Estará reindexado e não haverá a menor chance. 

A Justiça dos Trabalho pode reindexar os salários nos dissí­
dios coletivos. Isso significa que, nonnahnente, tanto empresários 
quanto trabalhadores vão acabar indo à Justiça do Trabalho o mais 
rápido possível para reindexar os salários. A parte mais fraca aca­
bará rapidamente o dissídio para ter o S3llário reindexado, se a Jus­
tiça do Trabalho reindexar os salários. E claro que esses dois agen­
tes vão reindexar os salários, dependendo da taxa de inflação e da 
taXa de' desemprego. Esses dois agentes vão reindexar os salários 
se a taxa de inflação for alta, porque com uma taxa de inf1ação de 
30% ao ano isso é 'ftisto". Faz sentido dizer que é justo que o tra~ 
balhador tenha a inflação reposta nos seus salários pelo menos 
uma vez por ano. 

Esse é um ponto importante. A idéia de justiça, aqui. tem· 
muito ,dessa conotação. Se a, taxa de inflação for de 3% ao ano; 
ninguém vai pensar.nisso. Não faz o menor sentido a idéia de in­
dexação. A Justiça- do Trabalho vai reindexar ou não. dependendo 
muito da taxa de inflação. 

Da mesma fOIDIa, os empresários c os trabalhadores vão 
reindexar ou não. dependendo muito da taxa de inflação e da taxa 
de desemprego, porque se o nível de atividade for baixa, se a taxa 
de desemprego for alta. será dificil conseguir reajuste de salário na 
economia brasileira. Independentemente de haver ou não indexa­
ção, será dificil conseguir reajuste de- salário. Então, penso que é 
um ponto fundamental. 

O Congresso pode evitar a desindexação, tentando. por 
exemplo, proteger os salários mais baixos porque o que vai acon­
tecer é a indexação de toda a estrutura salarial. como já falei na 
minha apresentação. 

Nesse ponto de vista, acredito- que a MP cria um espaço 
para a desindexação, mas não consegue eliminá-la, e também não 
consegue garantir que ela venha. Nesse sentido, ela é necessária, 
mas não é suficiente para você conseguir que a desindexação ocorra. 

Finalmente, Sr. Deputado, não posso deixar de fazer c0-

mentários sobre algumas de suas colocações p::rrque, afInal de con­
tas, V. Ex~ foi um dos meus mestres, apesar de não ter sido meu 
Professor. Concordo com alguns dos seus comentários e discordo 
de outros. Vou me concentrar naquel~s que discordo. 

Na verdade, a ques~o do salãrio mínimo, hoje, não é nada 
clara. Como os mercados de trabalhos não são competitivos, não é 
nada claro que um aumento de salário mínimo, efetivamente, gere 
aumento de desemprego - é onde existe toda uma revolução na li­
teratura que tenta mostrar' que em' determinadas condições. que 
não são condições muito especiais, um aumento de salário míni­
mo, desde que não seja um aumento fora da realidade econômica. 
pode, perfeitamente, aumentar o nível de emprego na economia e 
não reduzi-lo. Basta que os mercados de trabalho não sejam total­
mente competitivos e que você tenha poder de barganha entre as 
partes, ainda que pequeno. , 

A segunda questão importante. no meu ponto de vista, é a 
de que indexação não gera rigidez no merrado de trabalho. Pelo 
contrário, o mercado de trabalho brasileiro é extremamente flexí­
vel. Os salários reais variam de uma fotma fantástica. O volume 
de criação de emprego é enorme - o problema de que se aquele 
emprego é de muito baixa qualidade, com muita baixa produtivi­
dade. O problema da indexação é que se flexibiliza o mercado de 
trabalho através dos preços e não através do salário e da produtivi-

dade. Quando você indexa, os preços ajustam o comportamento do 
salário real e não a produtividade) e o salário nominal que é justo, 
comparando com o salário real. E por isso que a indexação é um 
problema, no meu ponto de vista. 

Terceiro, a questão da flexibilidade no mercado de trabalho. 
O mercado de trabalho brasileiro é extremamente flexível. É tão 
flexível que você gerou, ao longo dos anos 80, alguma coisa em 
torno de 1 milhão e 800 mil novos postos de trabalho por ano, o 
que é uma quantidade absolutamente inusitada para qualquer País 
do mundo que tem uma população economicamente ativa de 60 
milhões de pessoas. Acontece que esses empregos são de muito 
baixa qualidade: 99% desses empregos são de muito baixa produ­
tividade com baixíssimos salários, en:ipregos que têm muita' rotati­
vidade da mão-de-obra e assim, por diante. O problema é que não 
só a CLT mas as instituições em geral que regulam o mercado de 
trabalho brasileiro são instituições que induzem uma enotme rota­
tividade da força de trabalho. E um contraste de muito curto prazo, 
o que sign.if!ca que- induz pouco investimento em treinamento e 
em qualificação, tanto da parte do trabalhador quanto da parte dos 
empresários; Ou-seja, gera-se muito ,emprego. mas de muito baixa 
qualidade. A quantidade de investimento no emprego que se tem é 
Dlllito baixa porque o merqtdo de trabalho hI:asileiro é excessiva­
mente flexível nesse sentido. O que se deve fazer-oe, aí. a questão 
da reforma da a.T, novamente, é fundamental-oê criar instituiçõ­
es que incentivem relações de trabalho de mais longo prazo. Não 
adíanta proibir demissão. Isso é a mesma coisa que não contratai 
trabalhador. Tem que se gerar mais ganhos para os trabalhadores e 
para os empresários numa relação de trabalho a longo prazo, de tal 
forma que _os dois tenham interesse ,por isso. As CPls. no Brasil. 
são as relações de trabalho de curto pIam que geram mais ganho 
para os trabalhadores e para os empresários. Creio que ê funda­
mental refotmular a' CI:.. T para se ter um mercado de trabalho mais 
eficiente no Brasil. Muito obrigado. 

. O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Com a palavra o 
Sr. Deputado Paulo Paim. . 

O SR. PAULO PAIM - Quero cumprimentar o Painelis­
ta(?) pela brilliante exposição. ,Só para me situar, faço. em primei­
ro lugar. uma pergunta para que ~. Ex· me esclareça: foi o senhor 
quem escreveu uma matêria,na revista Veja, nas pAginas amarelas, 
sobre Medida Provisória? ' , 

O SR. JOSÉ MÁRCIO CAMARGO - Eu não a escrevi. 
Concedi aquela entrevista à °revista Veja; que foi publicada nas 
suas páginas amarelas. 

O SR. PAULO PAIM - Gostaria de me situar, inclusive saber 
com quem estou falando. Li toda a entrevi~ com muito cuidado. 

Naruralmente. não sou economista, sou sindicalista que vi­
rou Parlamentar. Ouvi sua palestra e uma questão me deixou mui­
to preocupado. Confesso que assisti a sua palestra mais ou menos 
como - veja bem o que vou dizer - a de um sindicalista do ABC 
paulista. A ótica ê mais ou menos a mesma. Veja bem: isto não é 
um demérito, é um elogio, vendo o Brasil na perspectiva de São 
Paulo ou mesmo do meu Estado, Rio'Grande do Sul. Preocupa-me 
um pouco - sou da CUT e quero deixar bem claro isto - esta visão 
do ideal de realidade em comparação com que passa o trabalhador 
brasileiro. que é muito diferente do quadro aqui apresentado. 

É claro que sôu a favor da livre negociação. Mas como va­
mos ter uma livre negociação com mna lei que é anti-greve, por 
exemplo? 

Não defendo a estabilidade plena no emprego, mas gostaria 
que, no Brasil. houvesse, pelo menos, os princípios assegurados e 
motivados pela OIT, que são usados em todo e qualquer país capi­
talista do n;tundo. Como é que se vai ter livre negociação se essa 
Medida Provisória dá todos os poderes para o TST ser um super-
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homem? Como é que o Presidente faz ÚIna Medida Provisória que 
diz que os critérios da prooutividade são medidos objetivamente? 
Como serão esses' critérios objetivos? Com( será o incentivo à li­
vre negociação tendo como mediador quem, num primeiro mo­
mento, foi considerado inconstitucional por uma liminar junto à 
Justiça? Mas. num segundo momento, você mantém outra relação 
- essa é a minha ótica- quando diz que uma das partes, querendo. 
requisita o meu trabalho e indica? Como se pode querer a livre ne­
gociação se manda-se retirar até mesmo os art. 10 e 2° da Lei n° 
8.542. que diziam que o trabalhador poderia manter o acordo ante­
rior se não constituísse um novo? 

Fiquei muito preocupado com essa Medida Provisória. 
Acredito que ela seja cruel'para o trabalhador, muito cruel. Não sei 
se é ousada ou covarde. Quando digo covarde, é porque ela protege 
o interesse, sabendo que a livre negociação é· desfavorável ao tra­
balhador. do capital e não encaminha nenhuma proteção para o 
trabalhador. Ela é muito mais dura, inclusive, do que a Lei n° 185 
encaminhada pelo ex-Presidente Fernando Collor de Mello. O Pre­
sidente Fernando Collor. de Mello encaminhou a Medida Provisó-· 
ria nO 185 e dizia que dava os mesmos poderes, ao TST mas 'que 
eles valiam por 180 dias, ainda assegurava esse processual para o 
sindicato por saber que essa era uma questão importante para ele, 
pelo menos enquanto existir Justiça do Traba1bo. 

Faço comentários rápidos porque estou ·múito.preocripado. 
cóm a Medida. Dei plantão pennanente, aqui. nesta Comissão. 
Tentei, durante todo o mês de jullio, provocar debates com os Mi­
nistros, mas S. Exllg não vieram; fugiram do debate. Felizmente. 
amanhã, o Ministro estará aqui. Até,foi importante essa preliminar 
com V. Ex·, porque sabemos que o Ministro e V. Ex· têm algumas 
semelhanças. 

,o Governo diz que a inflação prevista agora é de 30 a 35% 
ao ano.·Ontem, tivemos aqui o setor têxtil; em nível nacional. num 
grande movimento, dizendo que' há perspectiva de demissão de 
500 mil nessa área. No momento em que as. fábricas, por exemplo. 
ligadas à Fiesp, estão anunciando que as. demissões estão num 
crescente e estamos· querendo ou não - nas três perspectivas que 
o V. Ex· apontava aqui, no meu .entend~ento, num período de re­
cessão. No momento em que a agricultura. com.esse grande movi­
mento, em nível nacional. em que a agricuhura está no caos .em 
que se encontra. Falava. ontem. de falências e concordátas aumen­
tando em quinhentos e tantos por cento: a classe média. toda ela. 
engatada no banco. Este é.o momento de você abrir para a plena e 
pura livre negociação. sem mexer. inclusive. na CLT. Também, 
concordo em mexer na CLT. na Lei de Greve. 'se houvesse, de 
fato, imuumentos que cola1:xmtssem para a livre negociação, num pa­
tamar de igualdade. Este é o momento adequado? Pergunto a V. ExP, 
com toda humildade e desconhecimento mesmo ~ e ontem, fiz a se­
guinte pergunta a um painelista: ex.iste algum país do Primeiro Mun­
do - no meu entendimento. essa proposta de negociação é de um país 
de Primeiro Mundo -, que tem livre negociação com uma inflação de 
35% ao ano ou aplicou a livre negociação num momento desse'? 

Da tribuna. o meu discurso foi feito levando-se em conta 
mais o lado emocional do que o lado técnico. Confesso que estou 
assustado com a crueldade da medida - na minha concepção. Estou 
sendo muito sincero com V. Ex·. Conheço a sua história, a sua ori­
gem;·li a sua entrevista. 

Gostaria que, nesse ponto. V. Ex· nos ajudasse, dando-nos 
subsídios para entender o assunto. 

Para mim, o quadro é preocupante. Faço uma pergunta a V. 
Ex·, que é um estudioso da matéria: quando o México "faliu", de 
quanto estava a inflação ao ano? Seria uma contribuição a mim, 
porque não tenho esse dado. Qual é a situação do México e da Ar+ 
gentina hoje? 

Não SQU um estudioso da área, mas tenho a preocupação de 
que a mesma coma· aconteça com o Brasil. Penso que a medida 
mexe não apenas na questão salarial, mas numa série de questões. 

Tenho uma discordância de conceito ou, talvez. de análise 
da matéria. Penso que essa medida provisória desindexa. de fonna 
radical, somente o salário. Não consigo entender que se pague o 
1PCr. que é uma sigla já extinta. Daí para frente, pelo que está es­
crito na medida, haveria a "livre negociaçãoH

; a medida condiciona 
a livre negociação. Uma vez procurado, qualquer Tribunal manda­
rá pagar o rnlnimo do IPCr que não foi pago. 

V. Ex· fez uma colocação que considerei importantíssima. 
até para que eu pudesse acompanhar esse raciocínio. 

Ontem, fiz uma pergunta para o representante das constru­
toras. A nossa posição é a de que não se negocia inflação; negocia­
se o trabalho. o aumento real do salmo. Não vou discutir a ques­
tão rmanceira. Não vou discutir o INPC; o INPC seria medido se 
os preços subissem de uma fonna ou de outra. Ma . .; não vamos en­
trar no mérito da questão. 

V. Ex· acha justo o fato de o representante das empreiteiras 
não aceitar, de forma alguma. que, uma vez por ano. ele tenha di­
reito à correção do seu contrato e a embutir o contrato à prefIXação 
da inflação futura? Ele diz que, se fizer isso, ele terá que colocar 
no.mínlmo mais 30%. A lei lhe dá esse direito. Isso é pouco, e ele 
não aceita. Perguntei a ele: você concorda que o trabalhador não 
terá. direito nem à correção da inflação uma vez por ano? É justo 
haver uma regra que garanta tudo ao capital? Essa medida garante 
tudo para o capital. tanto que não houve reclamação por parte de 
ninguém. a não ser das empreiteiras. 

Todos estiveram aqui; os banqueiros não vieram, pois estão 
tão contentes. que não têm que pedir explicação. Mas não houve 
reclamação por parte de nenhum empresário. Confesso que vi al­
guns empresários preocupados. mas não vi nenhum empresário re­
clamando a respeito da medida. Estão todos contentes. O Deputa­
do, Roberto Campos. na sua exposição, também demonstrou estar 
contenUssimo com a medida; naturalmente. esse é um direito de S. 
Ex· e eu o respeito. Em nenhum momento, eu o insultei e nunca 
irei fazê.-lo. É claro que S. Ex· tem uma visão diferente da matéria. 
mas tenho o maior respeito pelo Deputado Roberto Campos. 

Será que isso é justo para o trabalhador? Sabemos que não 
hã sindicatos como os do ABC. Conheço o Rio Grande do Sul; o 
smdicato existente em Canoas é até forte. mas 90% dos sindicatos 
existentes naquela região são fracos. Eu diria que, no Brasil, 80% 
dos sindicatos são fracos. 

Será que é justo que. a partir deste momento. os trabalhado­
res possam negociar apenas uma vez por ano? Nesse penodo. o 
empregador. baseado na sua produtividade, no seu lucro ou no seu 
programa financeiro interno, poderá conceder aumento se quiser. 
No fundo. é isso que irá acontecer. Podem dizer que haverá. pres­
são. Que pressão? Sabemos que. neste País. 50% da população 
economicamente ativa ainda são desempregados. A maioria está 
subempregada. 

Neste momento, que livre negociação é esta? Sempre digo 
que. no Brasil. a livre negociação é uma farsa. Não existe livre ne­
gociação. O empregador diz: "a livre negociação existe sim"! Por 
exemplo. se eu chegar a um supermercado, e o pão estiver custan­
do R$l.OOO,OO, vou negociar livremente com o supermercado? É 
claro que não; eles me dirão que o pão custa R$l.OOO,OO e pronto. 

A livre negociação pregada recai apenas sobre a parte mais 
fraca. Somente nós teremos que ceder e pagar. Não há livre nego­
ciação. Essa é uma farsa. 

Sei que a Mesa já me interrompeu antes. mas eu gostaria de 
dizer que a exposição de V. Ex·. que é um esbldioso da matéria _ 
respeito isso - pode ajudar um pouco a diminuir as minhas aflições. 
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Praticamente, o Plenário está vazio; há apenas 4 ou 5 ParIa­
ment~s. Esse não é um discurso para platéia, mas um discurso de 
preocupações. Sei que V. Exa. poderá contribuir. 

Concluirei dizendo o seguinte: penso que, no Brasil, será 
adotada a mesma medida que o Presidente Carlos Menem adotru 
na Argentina. Todos sabem que a situação da Argentina é caótica, 
mas a inflação está baixa. e o Presidente Carlos Menem se reele­
geu. No México, há a mesma situação; o Presidente do México se 
manteve todo o tempo no poder com a inflação baixa. Mas qual é 
a situação do México? Desde que a inflação fique próxima a zero, 
mOlTa quem quiser morrer. Essa é a impressão que me passa. 

. . Penso qUe vou aprender muito com V. Exl agora. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - O Professor José 

Márcio camãrgo tem a ~avra. 
O SR. JOSÉ MÁRCIO CAMARGO - Deputado. fico 

muito contente com suas observações. Na verdade. sinto-me muito 
honrado com a sua obsetvação de que "é como se estivesse escu­
tando uni sindicalista dó ABCt!, Essa não é nenhuma desonra. 

O SR. PAULO PAIM - Esse é um elogio. 
O SR. JOSÉ MÁRCIO CAMARGO - Esse foi um elogio. 

Sinto-me muito honrado. Estou retribuindo a V. Ex· o elogio. 
. . ConcOrdo' coni algumas de suas observações. Concordo que 

o artigo que dá poder 'ao Presidente do Tribunal Superior do Tra­
~albo de intervir nas decisões inferiores se configura num proble­
ma. M~. penso que isso deveria ser mudado pela Comissão. Esse é 
um trabalho desta Comissão. 

Concordo que o poder delegador é um problema; há um 
mês, era um problema muito maior. Penso que isso melhorou mui­
to. Mas devo dizer a V. Ex· que isso não fará muita diferença., A 
minha interpre~ção é a de que essa figura do mediador -não fará 

. muita diferença nas relações de trabalho nO Brasil, principalmente 
porque do jeito que as coisas estão o mediador não surtirá muito 
efeito. Posso 'estar completamente errado. mas, no meu modo de 
ent.e~der. na verdade. essa mectida será muito pouco efetiva; O me­
diador é UJ;ll,a "figura que já existe na legislação brasileira e que não 
inovou em nada a legislação trabalhista brasileira. em relação à ne­
gociação e à mediação. Hoje. o mediador já está na Justiça do Tra­
balho; como sindicalista, você sabe disso. Então, isso não mudoo 
nada. ~ão há diferença alguma em relação ao que já existe. Tal 

, med!da s~rá muito poucç efetiva. 
Da mesma fonna, quanto à. questão da produtividade. O 

que, ná prátka, irá acontecer nas relações de trabalho é que haverá 
negociação de produtividade por categoria profIssional da forma 
cÓJno existe hoje, sem a menor diferença, porque não há forma 
efetiva de se proibir isso nas relações de trabalho. 

É certo que existe o problema do TST. Penso que, efetiva­
mente, esse é um problema. Penso que os outros penduricalhos 
que estão na medida provis6ria mudarão pouco as relações de tra­
balho no Brasil. Não penso que isso será importante. Penso que a 
questão do TST é importante. 

Mas, se esse é o ponto de discussão, o debate da Comis­
são está mal enfocado. Fui convidado para falar sobre desinde­
xação, c foi sobre esse tema que eu me pronunciei e não sobre 
esses problemas da relação de trabalho, os quais, como deixei 
claro na minha apresentação, penso ser fundamentais. Penso 
que hoje é fundamental discutir-se as relações de trabalho no 
Brasil se se quiser gerar uma sociedade mais justa e mais produ­
tiva, com chances de crescimento futuro. Mas esse assunto não 
está em discussão. 

Quanto à situação do México, no ano passado, a taxa de in­
flação do México foi de 8% ao ano. O México faliu. não porque a 
taxa de inflação era alta. mas porque era insustentável manter-se a 
taxa de câmbio real tão valorizada, dado o déficit da balança co-

mercial que foi gerado naquele momento, o qual era similar ao dé­
ficit que estava sendo gerado no Brasil no começo deste ano. 

Falei sobre isso na minha apresentação. A longo prazo, não 
se consegue sustentar essa situação. Consegue-se sustentar essa si­

·tuação a curto prazo; a entrada de capitAl de curto prazo vai garan_ 
tindo o fmanciamento daquele déficit A longo prazo, chega-se 
num momento em que não há dólar para pagar a saída de recursos. 
Quando não há dólar, ou se fecha, ou se peImite que se valorize o 
câmbio, que foi o que o México fez. Com isso, no México, a taxa 
de inflação de 95% passa para 60% ou 70%, porque houve uma 
desvalorização e demorou-se muito tempo para resolver o proble­
ma estrutural da balança de pagamentos. Não se pode permitir que 
demore muito tempo para resolver o problema da balança de paga­
mento, porque, com isso, mais à frenie, o custo ficará altíssimo. 
Isso, aliás, está acontecendo no México, tanto em telDlOS de infla­
ção do salário real, quanto em termos de desemprego. 

Não se deve chegar na situação em que chegou o México 
em 1994 e nem na posição em que se encontra a Argentina. que. 
durante anos,_ terá que gerar uma taxa de desem~go altíssima -
20% da força de IIabalho -, para poder equilibrar sua balança comer­
cial, pela simples razão de que não podem desvalorizar a sua moeda; 
se assim procederem, haverá uma retomada da taxa de inflação. 

,Com isso, não se quer chegar nem à posição do México, 
nem à da Argentina. São duas posições exlremas. O México "em­
purrou com a barriga" a situação, usando, até estourar, recursos 
externos de curto praw. Quando estourou, acabou; perdeu-se o 
controle. O Governo da Argentina está segurando a taxa de câm­
bio, porque, se esta for desvalorizada, eles perderão o controle so­
bre o processo. Para fazer isso, terão que gerar uma taxa de de­
semprego 'de 20% da força de trabalho. a qual. sem'dúvida, é cres­
cente; hoje, a taxa ae desemprego está em 18% e, no futuro, será 
muito maior. e 

'Na venlade, o OIile passou por um' processo parecido no 
início dos anos 80. A taxa de desemprego no Chile, ainda depois 
da desvalorização cambial, chegou a 25% da força de trabalho du-' 
rante 7 anos. Para segurar a taxa de inflação, manteve estãvel a 
taxa de câmbio durante muito tempo - isso parece com o que 
foi-feito aqui -, gerou déficit na balança comercial e financiou 

. quantidade de capital de curto prazo. Quando não podia mais 
agir assim. foi preciso haver a desvalorização cambial. Mas ti­
veram que reduzir a atividade. gerando uma taxa de desempre­
go de 25% da força de trabalho durante 7 anos, para poderem 
conseguir manter a economia equilibrada. Isso é o que a Argen­
tina, está fazendo neste momento, mas, em algum momento, ela 
terá que desvalorizar. 

Finalmente, há a questão da relação entre trabalhadores e 
empresários. Não tenho razão para ser a favor da indexação de 
contratos, nem mesmo anual, de empreiteiras ou de empresas. 
Penso que, a cada ano, poder-se-ia renegociar os contratos, como é· 
feito nos contratos de trabalho. Os contratos do Governo com as 
empresas privadas poderiam ser renegociados a cada ano, e tam­
bém os contratos de 10 anos entre empresas poderiam ser renego­
ciados a cada ano. 

Esse é Utn problema do mercado financeiro, porque as rela­
ções do mercado rmanceiro são muito tênues, podendo, hoje, o 
meu dinheiro estar em detenninado banco e, amanhã, estar em ou­
tro banco. Não há como segurar dinheiro. Qualquer perspectiva de 
problema no mercado ftnanceiro pode gerar uma corrida contra o 
sistema que pode inviabilizáMlo. Com isso, é PfeCiso criar um con­
junto institucional que evite esse problema. É preciso evitar que 
haja perdas. Como cada um individualmente tem dificuldade de 
~egociar Com o seu banco, é importante haver regras que facilitem 
esse processo. 



• 

Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quinta-feira 7 15641 

No mercado fmanceiro, eu manteria algum tipo de indexa· 
ção anual; mas, nos outros mercados. não vejo motivo de se proce­
der dessa fonna. A minha preocupação é a de saber quanto será 
necessârio de taxa de desemprego para resolver o problema do de­
sequilibrio externo. Quanto menor a taxa de desemprego necessá­
ria. melhor será para o trabalhador, tanto do ponto de vista de per­
da do salário real. quanto do ponto de vista de perda de emprego. 

A minha preocupação é a de que, quanto mais mdexada es­
tiver a economia. maior a taxa de desemprego necessária para se 
resolver o problema do déficit da balança de pagamento. Esse é o 
caso ~xtremo da Argentina, onde a economia está inteiramente in­
dexada no dólar. Todos os preços da Argentina estão indexados na 
parte de câmbio. Quando se desvalorizar o câmbio. tudo será des­
valorizado. Com isso, não se pode desvalorizar. Esse é o caso ex­
tremo. em que se precisa de uma altíssima taxa de desemprego 
para gerar equilíbrio na balança comerdal e na de pagamento. 

É essa escolha que me preocupa. 
O SR. PRESIDENTE (Efrnim Morais) - CÓIlcedo a pala­

vra ao Senador Coutinho Jorge. 
O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Dr. José Camargo, 

não vou discutir a visão global dada por V. S'. Conco 1., com o 
problema do setor externo brasileiro, mas vou-me concentrar mais 
nas questões da área trabalhista e, sobretudo, no conteúdo da pró­
pria medida provisór\a. Tenho que ser um pouco objetivo devido à 
minba função de Relator. 

Mas não tenho dúvida de que o tema que V. S· abordou é 
interessante, fascinante e importante. 

Concordo que, como V. Ex· colocou, a desindexação não 
poderia ser unilateral. Na verdade, no meu entender, o Governo 
errou na concepção da medida proviSÓria, porque praticamente 
não se discutiu a metodologia usada com os atores mais importan­
tes, que são os empregados, os empregadores, a equipe do Gover­
no, o Congresso e a Justiça do Trabalho. Esses são atores que te­
rão um papel relevante na execução e nos efeitos dessa medida 
provisória. 

O Congresso - nós da Comissão e eu como Relator - está 
tentando ouvir os atores do processo. Emjulho, fIZemos isso; esta­
mos fazendo isso na Comissão. Existe um quadro muito claro de 
tudo isso. 

Sentimos que a sociedade brasileira, através desses ,atores 
mais importantes, tem um ponto de vista muito preciso. As ve­
zes é, evidentemente. convergente e outras vezes divergente, 
mas estamos tentando entender nossa posição nesse momento 
transitório em que se tenta mudar o modelo ou uma cultura 
para outra de concepção. portanto, de modelo de indexação 
para modelo de negociação na relação trabalho/capital, de mo­
delo de indexação para modelo de total desindexação, e que o 
Governo chama, e acredito que todos aceitamos, é uma fase de 
transição. Dessa fonna, é claro que os atores do processo têm pontos 
muito precisos a respeito disso. 

Buscando essa média de preocupações. inquietudes da so­
ciedade, o Relator não pode defmir uma opinião pessoal. Não pos­
so agir dessa forma. Tenho que ouvir o Congresso e os outros ato­
res do processo e tenho feito isso. Outras argumentações funda­
mentais que se discutem, entre outros aspectos, vou tocar na parte 
da proteção do salário-base e depois voltaremos ao problema do 
aspecto do mercado fInanceiro. 

De qualquer forma, não tenho dúvida que a mudança desses 
dois modelos e das regras da relação capitaVtrabalho foi feita de 
forma brutal, instantânea, podemos assim dizer, a partir de julho. 
V. Ex· colocou, concordo, temos que rever toda a CLT, as relações 
de trabalho, o grau de simetria entre as partes e outras questões 
que foram rigorosamente levantadas. 

É uma medida realmente provisória que inova com figuras 
ou fortifica a figura do mediador que está na Constituição, mas, 
como está colocada aí. dá. produtividade, mensuração e o teorica­
mente ideal, a produtividade por empresa, mas na realidade do 
mercado brasileiro de empresas médias e pequenas que prevale­
cem desorganizadas. os próprios sindicatos frágeis, sem condição 
de negociação, isso impediria qualquer utilização dos conceitos 
teóricos e utópicos do governo na primeira edição. 

Essa negociação já levou a que o Governo reconsiderasse 
alguns conceitos, não tenho dúvida nenhuma, mas todos concor­
dam que, em relação ao problema da mudança de modelo da rela­
ção capitaVtrabalho e considerando que o mercado laboral brasi­
leiro tem um estilo, categoria, a maioria frágil, despreparada no 
processo de negociação e regiões díspares - sou de uma região da 
Amazônia -, a Região Norte, Centro-Oeste, Oeste, realmente, 
quando se fala em relação de trabalho, tipo de negociação, não p0-

demos pensar no ABC de São Paulo, nem na forma colJlo eles ne­
gociam, nem na capacidade de barganha que eles têm. E totalmen­
te diferente. 

Levando em consideração esses aspectos, há um consenso 
de que, já que o Governo aceita O aspecto de transição e defende o 
período anual como base da medida provisória, estamos defenden­
do essa proteção transitória que estaria diretamente em função da 
taXa inflacionária. Se a inflação for baixa, tendendo a zero. é claro 
que perderia o sentido. 

V. S· colocou como claro que 30% da inflação é justo que 
empregado tenha reposição. É lógico! É um terço do seu salário. e, 
sendo otimista, se nos mantivermos em 2% ou 3% ao ano vai ficar 
muito bom o Brasil, mas não tenho certeza, nem nós temos certeza 
que pode chegar a isso por tudo que V. S" considerou. Temos que 
ter, portanto, pelo menos uma garantia transitória. Quando falo em 
usar o INPC como indicador, fizemos uma série de simulações, 
usamos uma série de gradações, mas todas elas muito complica­
das. não operacionais na prática, usamos, realmente, um indicador 
para mensuração. o próprio INPC, que é lógico. E com graduação 
em até três parcelas do salário do mínimo, evitamos que a curva 
salarial possa ser prejudicada. A base é por parcela, até três salá­
rios mínimos para evitar - já observamos isso, fIzemos simulações 
e, na própria proposta - qualquer erro nesse sentido, para evitar 
que o salário COIrigido até três salários mínimos prejudique realmente 
a curva salarial da empresa. Isso vai ser corrigido na proposta. 

A partir de três. vamos trabalhar com 80% e depois, em um 
outro período, graduar para 80. 50. De qualquer maneira, entre a 
posição do gatilho que prevalecia, que é altamente inflacionária. 
estimuladora da inflação, e uma fase dessa que não é permanente, 
mas transitória e gradual, como o governo quer, e gradativa, por­
tanto, ele tem redução, ela cumpre anualidade, cumpre a progressi­
vidade lenta e tem essa fase, portanto. de transitoriedade, que de­
saparecerá automaticamente com o prazo. Poderemos até amarrar 
se a inflação chegar a ''x''. 

Quanto ao mecanismo que estamos discutindo nessa tese, o 
próprio governo aceitaria aquele que. segundo ele, não fosse infla­
cionário. que aceitasse a transitoriedade. É nessa linha que esta­
mos defendendo essa posição transitória e que reflete um meio ter­
mo entre posições radicais baseado naquilo que V. S· afumou: 
com 30% de inflação é absolutamente justa a reposição integral 
Não estamos nem propondo isso. Na média é do salário brasileiro. 

Concordo com sua posição sobre o salário mínimo. Não 
concordo com a posição do nosso deputado que falou há pouco. 
yamos defender essa linha de garantia mínima do salário mínimo. 
E a posição clara da nossa relatoria, não tenha dúvida. a média do 
pensamento brasileiro, quer da classe trabalhadora, do empresaria­
do, todos, o ideal é que conseguíssemos um salário que pudesse 
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resolver muitos problemas, mas temos as variáveis impeditivas. 
que é o caso da Previdência. o governo não resolveu, o Congresso 
não resolveu ainda; há o problema das prefeituras. que são limitan­
tes, reahnente conseguimos um salário núnimo razoável, não te­
nho dúvjda. Mas vamos considerar isso na nOSsa colocação. 

É claro que V. S· tocou em um assunto interessante. Acredi­
tou que fosse muito tímida a mudança. as propostas de desindexa­
ção na área do mercado fmanceiro e propuseram a TPF, ftzeram 
uma regulamentação pela média. V. S· conhece, e também no que 
diz respeito aos balanços da empresa. Nesse sentido, já que V. Ex· 
é um especialista de renome e tem uma experiência grande, gosta­
ria de saber que sugestões concretas, além de outras considerações 
que p<Xlerla fazer, nesse segmento, V. Ex· poderia sugerir. em ter­
mos de discussão ou no amadurecimento de posição da relataria e 
da própria Comissão. Porque ainda tenho um prazo até dia 14 para 
maturar muitas idéias e acredito que, nesse campo do mercado fi­
nanceiro e do balanço das empresa. seria interessante. Foi um 
tema que praticamente pouco se falou aqui e muitos não trouxe­
ram. os problemas nessa direção. É um ponto de vista novo que en­
riquece as preocupações da Comissão e da relatoria. 

Gostaria também de ouvir a sua opinião sobre a TBF, em 
que sentido ela inovou, melhorou o mercado financeiro. Portanto, 
são fundamentais as suas posições nesses aspectos. 

Concordo que a desindexação devia ser total. Não estamos 
falando em garantia de uada. mas ela tem que ser gradual pelas 
circunstâncias que sabemos, tem que ser transitória. Baseado nesse 
aspecto que o próprio Governo forneceu à medida provisória. é 
que estamos tentando essa proteção transitória, sobre a qual, em 
um patamar de INPC, essas categorias poderiam negociar. A livre 
negociação vai ser adquirida pela vivência. não tenho dúvida ne­
nhuma. Acreditamos, disse há pouco, que essa medida provisória, 
talvez dentro de um ano, vai exigir mudanças, porque a prática vai 
dizer que não funcionou, ou que funcionou como o Governo e a 
sociedade não esperavam. 

Se eu considerar a medida toda provisória como uma transi­
ção de um modelo para outro, então, não há nenhum absurdo, ne­
nhuma incoerência, nenhuma demagogia, mas UJlla defesa dos in­
teresses do povo brasileiro - porque isso não é uma posição pes­
soal minha - no sentido de que a fase de transição também não es­
quecesse o salário, respeítando a anualidade e a gradualidade, que 
se extinguiriam, portanto, de acordo com a proposta, no prazo de 
um ou dois anos. 

Gostaria de ouvir a opinião de V. Exa sobre esse aspecto. Já 
percebi que V. Exa tem simpatia por um reajuste para uma inflação 
de 30% ao ano, ou um reajuste do INPC completo, e essa tese é 
maior do que a defendida pelos trabalhadores. Desejo saber tam­
bém sua opinião mais objetiva. em termos de sugestão concreta, 
no que diz respeito ao problema da desindexação do mercado fi­
nanceiro e dos balanços das empresas. bem como a criação do TBF. 

O SR. JOSÉ MÁRCIO CAMARGO - Na verdade, os ba­
lanços das empresas são indexados pela UFIR, pela taxa de infla­
ção passada. A idéia toda é que não se quer taxar lucros infla­
cionários, supostamente. Acontece que, quando se está desinde­
xando os salários, está-se desindexando custos. Se, ao mesmo 
tempo, está-se tendo lucro inflacionário, é porque os preços es­
tão crescendo mais que os custos. Conseqüentemente, seria o 
caso de. na hora de desindexar salário, desindexar, da mesma 
forma, os balanços, os custos das empresas. Assim, o lucro deixa de 
ser inflacionário. 

V. ExBg deveriam convocar o Or. Bulhões Pereira, um espe­
cialista na lei das SA., que foi quem fez, na verdade, a lei de inde­
xação. Depois ela foi mudada. Certamente, ele terá sugestões mui­
to concretas, específicas sobre isso. 

o ponto importante é exatamente é este: se se está desinde­
xando os custos, torna-se necessário, de alguma forma, desindexar 
os balanços, porque os balanços estão refletindo preços menos 
custos das empresas, ou seja. lucros. Se é verdade que o lucro está 
crescendo mais que os custos, é p.Jrque os preços estão crescendo 
mais que os custos; conseqüentemente, esse lucro vai ser inflacio­
nário. Como os custos estão inflacionados. o que se tem são lucros 
inflacionários; mas, quando os custos não são indexados, os lucros 
deveriam ser indexados na mesma medida que os custos. Nesse 
caso em que os salários estão diminuindo o seu grau de indexação, 
o mesmo deveria ocorrer aos lucros. Entretanto, esse ponto não 
consta da medida provisória. Esse é o primeiro ponto. 

A questão da TBF é um pouco mais complicada. Por que se 
vai usar a TBF? A TBF é uma taxa de juros mais alta do que a m. 
Para que se vai usar isso? A idéia toda é a seguinte: é fundamental 
esticar os prazos dos ativos fInanceiros no Brasil, se se quer desin­
dexar a economia de verdade. Para esticar os prazos dos ativos fi­
nanceiros, deve-se convencer o poupador de que ele pode poupar 
com seis meses de prazo, em vez de poupar podendo timr todo dia. 
Para isso existe confiança. 

A única forma de se readquirir a confiança do poupador 
brasileiro é garantir-lhe um rendimento de 20% ao ano se o di­
nheiro ficar guardado por um ano; 10%, se por seis meses e zero, 
se for retirado no dia seguinte. 

Se o banco quiser dar uma taxa de juros real na movimenta­
ção fInanceira do dia a dia, é um problema. do banco e não do Ban­
co Central. O Banco Central não deve garantir rendimentos reais 
ou até não reais, no caso de monetários, para a poupança de um 
dia, como acontece hoje. O Banco Central deveria acabar com 
essa garantia, porque hoje ele se obriga a recomprar, ao fInal do 
dia, todos os títulos que vendeu no começo do dia à taxa de juros 
do open market, 3.5% ao mês. Essa taxa de juros é garantida dia­
riamente. Se é garantida diariamente, não tem nenhuma razão para 
eu, como poupador, querer deixar meu dinheiro na poupança por 
seis meses. Se tenho um rendimento diário, se posso usar meu di­
nheiro diariamente, por que vou me arriscar a deixá-lo lá seis me­
ses? Não faz o menor sentido. Concordam? Esse é o ponto. 

O Banco Central tem de parar de garantir os poupadores 
que mantêm os seus dinheiros com liquidez diária. O Banco Cen­
tral deve garantir poupadores que estão dispostos de abrir mão de 
alguma liquidez - um mês, três meses, seis meses, um ano. Deve­
se oferecer títulos de mais largo prazo e parar de garantir os títulos 
diariamente. Isso é fundamental. Isso significa acabar com a cha­
mada zeragem automática do Banco Central. 

Nesse caso, vou deixar o dinheiro na minha conta-corrente. 
Se o meu banco quiser me dar uma taxa de juros, é problema dele 
e meu, porque. se aquele banco que está me dando uma taxa de ju­
ros falir. perdi meu dinheiro. Mas sei disso. Ele que faliu, não tem 
nada com o Banco Central. 

Então, como p.Jupador, vou poder decidir deixar o dinheiro 
no banco durante um ano e ganhar uma taxa de juros maior do que 
ficar com ele rendendo todo dia e ter liquidez. A única razão pela 
qual se quer ter liquidez diária é porque acredita-se que pode acon­
tecer alguma coisa daqui a um ano e esse dinheiro pode-se perder. 

Esse tipo de incentivo que é necessário criar no Brasil hoje 
para o mercado fInanceiro:, Não é uma questão de criar uma taxa 
de juros maior ou menor. E uma questão de c..Jmo vai ser usada a 
taxa de juros para sinalizar aos poupadores e investidores para onde 
se quer levar o mercado fmanreiro. Essa é a questão fundamental 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - V. S' acredita que a 
TBF, com uma proposta de no mínimo dois meses, deveria ser 
mais alongada? 

O SR. JOSÉ MÁRCIO CAMARGO· Sem dúvida. 
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o SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Ela é muito curta em 
termos de prazo? 

O SR. JOSÉ MÁRCIO CAMARGO - Muita curta. Não 
faria nada em menos de três meses. A idéia é alongar os prazos 
dos ativos fmanceiros pelo máximo que se puder. Esse é o ponto 
fundamental. 

Essa é apenas uma opção. O Governo deveria oferecer ou­
tras, como alternativa de voltar a ter prazos longos. Há vinte anos, 
as pessoas estavam perleitamente dispostas a manter seu dinheiro 
na caderneta de poupança. e a correção monetária era anual no co­
meço. Hoje, por que ninguém está disposto? Essa é a pergunta. 
Com uma taxa de inflação de 30% ao ano, é perfeitamente razoá­
vel tentar induzir as pessoas a pouparem por um prazo mais longo. 
Isso é até bom para a entrada de capital internacional, que hoje é 
muito curto e tem-se que induzi-lo a ficar mais tempo. 

Dada a premência do tempo. vai ser difícil resolver essa si­
tuação com essa medida provisória. Mas o Congresso deveria co­
meçar a pensar sobre isso. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Agradeço a 
presença dos Srs. Parlamentares e do ProF Camargo, que trou­
xe contribuições importantes e decisivas para o trabalho da Co­
missão. 

Convoco reunião a realilAr-se amanhã. às 10 horas. neste 
mesmo auditório, com a presença do Sr. Ministro Paulo Paiva. 

Muito obrigado. 

(Levanta-se a reunião às 13h5Omin.) 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir parecer sobre a 
Medida Provisória nO 1.079, de 28 de julho de 1995, 
que "Dispõe sobre medidas complementares ao Pla~ 
no Real, e dá outras providências", (reedição da MP 
nO 1.0531'15) 

sa Reunião, realizada em 11 de agosto de 1995. 
Aos onze dias do mês de agosto do ano de mil novecen­

tos e noventa e cinco. às onze horas, na sala número dois, Ala 
Senador Nilo Coelho, Senado Federal. reúne-se a Comissão 
Mista acima especificada. presentes os Senhores Senador Cou­
tinho Jorge, Ademir Andrade, Carlos Patrocínio e os Deputados 
Efraim Morais. Paulo Paim, Arnaldo Madeira, Jair Meneguelli 
e Luciano Castro. Deixam de comparecer por motivos justifica­
dos, os demais membros. Havendo número regimental. o Se­
nhor Deputado Efraim Morais (Presidente) declara aberta a reu­
nião, que tem como objetivo ouvir o Ministro do Trabalho, 
Doutor Paulo de Tarso Almeida Paiva. Inicia passando a pala­
vra ao Senhor Ministro, que faz vasta exposição sobre as ques­
tões específicas em relação ao mercado de trabalho. Dando 
continuidade, o Presidente convida os parlamentares inscritos 
para interpelarem o palestrante. pela ordem: Deputados Paulo 
Paim, Arnaldo Madeira. Wigberto Tartuce. Jair Meneguelli. 
Luciano Castro, Roberto Jefferson. Agnelo Queiroz e Senador 
Vilson Kleinubing. Em seguida, o Senhor Relator fala de forma 
sucinta sobre as propostas que serão apresentadas no seu relató­
rio. Por último, o Senhor Presidente passa a palavra ao Minis­
tro Paulo Paiva para suas considerações finais. Nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Presidente. Deputado Efraim Morais. 
convoca reunião para o dia quatorze, às dezesseis horas. decla­
ra encerrada a reunião e, para constar eu. Maria de Fátima Maia 
de oliveira. Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata. que. 
lida e aprovada. será assinada pelo Presidente. e irá à pubiica­
ção, juntamente COm o apanhamento taquigráfico. 

MP N° 1.079/95 
Reunião 11·8·95 -10h8min 

Presidente: Deputado Efraim Morais 
Relator: Senador Coutinho Jorge 
Convidado: Minútro Paulo de Tarso Paiva 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Mornis) - Havendo número 
legal, declaro aberta a presente reunião. Convido o Relator, Sena­
dor Coutinho Jorge, e o Ministro do Trabalho. Dr. Paulo de Tarso 
Paiva, para. fazerem parte da Mesa. 

Com a palavra, S. Ex· o Ministro do Trabalho, o Dr. Paulo 
de Tarso Almeida Paiva. 

O SR. PAULO DE TARSO PAIV A - nUSlrePresidente da 
Comissão. ilustre Relator, SIs. Senadores e Deputados membros 
da Comissão, eu gostaria de. em primeiro lugar, registrar minha 
satisfação de voltar ao Congresso Nacional, nesta ocasião, para 
discutir uma questão de extrema relevância para o País: a política 
salarial. 

Antes, contudo, eu gostaria de fazer uma observação que. à 
margem desta questão, refere-se ao esforço que o Governo e a so­
ciedade brasileira estão fazendo para o combate ao trabalho escra­
vo. Por detenninação do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
foi constituída uma comissão interministerial de repressão ao tra­
balho forçado, formada por um grupo executivo. 

E coube a mim a designação das pessoas, que envolvem os 
Ministérios do Trabalho, da Justiça. do Meio Ambiente. Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, da Agricultura, Abastecimento e 
Refonna Agrária e também o Ministério da Indústria. Comércio e 
Turismo. Ontem. no fInal da tarde. por portaria. designei os mem­
bros da comissão e gostaria, na presença do Presidente da Comis­
são de Trabalho da Câmara, de dizer que, nos próximos dias. esta­
remos dando posse a essa comissão e que a Comissão de Trabalho, 
a Comissão dos Direitos Humanos e outras comissCles envolvidas 
no tema, pudessem fazer uma reunião de trabalho entre equipes do 
Poder Executivo e do Poder Legislativo. para traçarmos uma ação, 
cujo objetivo é continuar combatendo essa forma indesejável e in­
suportável de exploração do trabalho no País. 

Sr. Presidente. V. Ex· me desculpe aproveitar a ocasião para 
fazer esse anúncio. 

Volto então ao tema específico da discussão que se refere à 
questão da medida provisória, buscando ampliar o processo gra­
duai de desindexação da economia brasileira. Entendo que a mi­
nha presença aqui se faz para discutinnos as questões específicas 
em relação ao mercado de trabalho. 

Esse dispositivo já está sendo debatido amplamente aqui. 
Durante o mês de julho. o Relator teve um papel extremamente 
importante. Foi uma discussão profunda com diferentes segmentos 
da sociedade. Naquela ocasião. tivemos oportunidade de conversar 
sobre a questão bem como discutir esses pontos com o Presidente 
da Comissão de Trabalho e com os principais representantes das 
principais centrais sindicais do País. 

Na reedição da medida provisória foram feitas modificaçõ­
es que atenderam fundamentalmente às sugestões do Relator no 
que se refere à própria posição do Congresso Nacional no sentido 
de avançar e de consolidar um instrumento mais pennanente. Pa­
rece-me que hoje estamos centrados e as possíveis divergências 
que ainda se tnantém se referem aos mecanismos de desindexação. 

E é sobre essa questão que eu gostaria de me concentrar na 
minha exposição inicial. Entendo que esse instrumento. a nova su­
gestão de política salarial. tem basicamente dois objetivos: de um 
lado. procura buscar a estabilidade econômica e monetária no País. 
A política salarial. no nosso entendimento, e acredito que no en­
tendimento de toda a sociedade, deve buscar ser compatível. ter 
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consistência com a política macroeconômica de uma forma mais 
geral e ter um papel ativo no processo de estabilização. Isso é re­
fletido pelo mecanismo da desindexação gradual dos salários. O 
segundo objetivo é o de que deve procurar estimular a geração e o 
implemento de emprego no País. Tais objetivos devem estar pre­
sentes no arcabouço de uma política ·salarial. Entendemos que es­
tavam·dentro da medida. 

Creio que temos dois eixos para dist.lltir. no que se refere à 
questão da política salarial. De um lado, (I eixo da desindexação 
gradual; e do outro. o eixo do esforço de se caminhar para a livre 
negociação nessa área. 

Do ponto de vista da desindexação gradual, na medida pro­
visória surgiu um processo de transição que é o complemento do 
que foi feito na Lei nO 8.880. No ano passado, a Lei nO 8.880 esta­
beleceu que. a partir do primeiro mês de emissão do Real, julho, 
na primeira data-base, seria garantido o reajuste automático pela 
variação do PCR acumulado até aquela data-base. Esse é um pro­
cesso de graduação, olhando a perspectiva temporal de indexação 
crescente. No primeiro mês, que foi agoSk), garantia-se a reposi­
ção automática de um mês de PCR; no mês de setembro de dois 
meses seria como se estivéssemos subindo uma escada; até o mês 
de julho de 1995, garantiu-se a reposição automática acumulada 
de 12 meses de PCR. 

A medida propõe um complemento da outra, como se esti­
véssemos agora descendo a escada. De tal fonua que se garante a 
reposição automática na data-base do complemento do que se fez 
na anterior, o que significa dizer que, na primeira data-base, que é 
agosto, se garante a reposição de 11 meses que, somado ao mês 
anterior, completam 12 meses. No segundo mês, setembro, a 10 
meses, e assim sucessivamente até chegarmos ao mês de julho de 
19%, quando então teremos espaço para a livre negociação. aberto 
de uma forma totalmente ampla. 

Entendemos que se trata de um processo gradual de desin­
dexação que. num ambiente de inflação deLTescente, terá o efeito 
de garantir o valor médio dos salários no período. Em segundo lu­
gar, através do segundo eixo, ou seja. do espaço da livre negociação, 
tem-se campo para a discussão das condições objetivas de salários. 

Esse processo tem um efeito positivo sobre o esforço de es­
tabilização, na medida em que a cada mês se reduz o peso da in­
corporação da inflação passada, da memória inflacionária aos salá­
rios, aumentando o espaço para a negociação de outras condições 
de salário, inclusive sobre expectativas futuras de inflação. Esse é 
o processo que está estabelecido na medida provisória que espero 
seja convertida em lei pelo Congresso Nacional-

O segundo aspecto, a segunda dimensão da medida, foi inj­

dar o caminho para a livre negociação. no sentido de que o objeti­
vo, a meta que queremos atingir é chegar exatamente a uma situa­
ção de ampla e absoluta autonomia de liberdades sindicais. 

Sabemos que é um longo caminho. E para atingi-lo tais me­
didas ainda são muito tímidas. Mas apontam, pelo menos, o ponto 
de vista da concepção, que é a opção do Governo. Esse caminho será 
aprofundado por outros mecanismos que eu gostaria de mencionar. 

O Poder Executivo está reforrnulando o Conselho Nacional 
do Trabalho e transforrnando-o num fórum tripartite paritário com 
a participação do Governo. dos trabalhadores através das centrais 
sindicais e dos empresários, para que possamos discutir UIrul pauta 
e propostas efetivas para caminharmos no sentido da implantação 
do contrato coletivo de trabalho no País e da garantia da autono­
mia das liberdades sindicais. Esse é o objetivo. É o ponto para 
onde -queremos caminhar. Isso envolve mudanças extremamente 
profundas que. por sua natureza, não cabem decisões isoladas do 
Poder Executivo. Espero que as decisões sejam tomadas num fó­
rum tripartite. principalmente nos pilares que podem ser as pro-

postas convertidas em projeto de lei ou propostas de revisão cons­
titucional, que, no momento oportuno, serão ampla e profunda­
mente discutidas no Congresso Nacional. 

Na medida provisória, basicamente, há uma certa coerência 
de três ~ispos~tivos, que foram colocados no sentido de que se 
busque amplia.r espaço na negociação, que se busque definir que a 
regra na área trabalhista do Brasil é a negociação e que o conflito 
não solucionado pelas partes deve ser a exceção, assim como a ex­
ceção deve ser o recurso ao poder normativo da Justiça do Traba­
lho. sem, contudo, inibir qualquer mecanismo de acesso à estrutu­
ra legal vigente;;;neste País. 

Por essa razão, imaginamos não criar como novidade, pois 
desde 1943 já está estabelecido em nosso País, mas colocar de 
uma maneira mais clara. ainda na fase de negociação, a possibili­
dade de escolha da mediação e, fundamentalmente, da escollia do 
mediador privado entre as partes, deixando a possibilidade da bus­
ca do mediador através do Ministério do Trabalho, principalmente 
do segmento que se sentir em desequilíbrio nessa negxiação. 

Quando se inserir na discussão da negociação a cláusula de 
aumento referido sobre produtividade. que seja afendo com obser­
vações objetivas. Pretende-se, com esse dispositivo e com outros 
para os quais quero chamar a atenção, que foram pouco discutidos 
pela imprensa. na eventualidade do recurso ao dissídio. que as par­
tes caminhem com suas propostas finais. 

A mediação, a busca de maior objetividad~ na discussão de 
produtividade e o uso das propostas fmais têm o mesmo objetivo: 
estimular a convergência das posições para. a solução negocial_ 

Fico muito satisfeito em ver, por exemplo, que a Federação 
dos Bancários, que me procurou recentemente em São Paulo, 
quando do meu encontro com um secretário executivo da CUT, 
sugere - o que a mim parece uma maneira muito inteligente - o es­
tabelecimento de um pré-acordo com os empregadores no sistema 
para definir de pronto a escolha do mediador, um acordo para a 
exaustão da negociação, para se abrir mão do recurso ao dissídio e 
para estabelecer os critérios da boa-fé nessa negociação. 

Nessa área, a boa-fé é o princípio que deve reger as nego­
ciações, e o êxito delas cabe fundamentalmente nesse aspecto_ 

Creio que esses são os dois principais eixos da medida. Es­
pero que, na nossa discussão do aprofundamento desse debate, 
quer seja no Legislativo, no Executivo ou dos outros segmentos da 
sociedade, possamos oferecer um instrumento que seja moderno e 
compatível com uma economia que caminha para a sua estabilidade. 

Antes, contudo, de concluir esta minha exposição para que 
possamos debater mais profundamente. gostaria de fazer algumas 
referências a essa questão específica dos mecanismos de indexação, 
para deixar bastante clara a minha convicção e b meu ponto de vista e 
possamos, então, discutir com maior objetividade essas questões. 

São três pontos para os quais quero chamar a atenção: o pri­
meiro deles refere-se à questão do poder aquisitivo ou do valor 
real do salário. Temos uma tradição de trinta anos no nosso País, 
em que buscamos. de alguma fOIma, através da legislação. garantir 
o valor real do salário através de mecanismos de política salatial. 

O valor real dos salários é uma relação entre o valor nomi­
nal dos salários e detenninado índice de preços. Isso é possível e 
já o fizemos das mais variadas fOImas. Provavelmente, fomos um 
dos países mais criativos nessa área de criar mecanismos para de­
tenninarnlOs condições e critérios para a variação do valor nomi­
nal dos salários. Mas não temos competência e instrumentos para 
determinarmos a variação do índice de preços. Conseqüentemente, 
não temos como garantir por lei o poder aquisjtivo, o valor real do 
salário. 

Entendo que a fonua mais eficiente. mais eficaz para fazer 
isso é fundamentalmente a estabilidade monetária e, associado a 
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ela. o crescimento da economia e a geração de empregos. O cami­
nho que garante a elevação real dos salários é exatamente o au­
mento da produtividade. 

Numa economia em que se caminha cada vez mais para a 
sua integração competitiva no mercado internacional: através da 
g1obalização da economia, quer seja pela forma de incmporação 
de avanços tecnológicos no processo produtivo, quer seja por mu­
danças na própria organização do trabalho de um lado e, de outro 
lado, quer seja pela forma de competição de produtos internacio­
nais no mercado brasileiro. a possibilidade de interferinnos institu­
cionalmente através de mecanismos de controle de preços. cada 
vez mais se toma ineficaz. Estou dizendo isso não porque imagine 
que esses mecanismos sejam eficientes, pois já vimos na história 
passada a ineficiência desses mecanismos e o efeito deles sobre a 
retomada. do processo de crescimento da inflação. 

Quero chamar a atenção para esse fato porque qualquer for­
ma de esforço, por mais legítimo que seja do ponto de vista das 
suas intenções, em fixar mecanismos para a elevação do valor no­
minal dos salários. lemos como resultado inexoravelmente dois ca· 
minhas: 00 há UDl3 aceleração inflacionária. ou há um aumento do 
desemprego. 

Desse ponto de vista, estou absolutamente convencido de 
que o esforço para a estabilização de preços é mais eficaz para a 
garantia do poder real dos salários. O aumento do salário dar-se-ã 
em conseqüência do aumento da demanda por mão-de-obra, pelo 
fortalecimento do movimento sindical e pelo aumento da produti­
vidade. 

O segundo ponto sobre o qual gostaria de chamar a atenção 
também é pouco discutido, mas parece-me que ê pouco discutido e 
há uma certa confusão em nossa cabeça sobre essas questões e os 
efeitos da medida provisória. É necessário fazer-se uma diferença 
entre nível e variação salarial. 

Não hã qualquer restrição nessa politica salarial para a defi­
nição do nível de salário. Há restrição para a introdução de cláusu­
las de reajustes automáticos com base em índice de preço. Mas, na 
data base, na negociação sobre o valor dos salários não há qual-. 
quer restrição a ser feita sobre este ponto. 

Gostaria de chamar a atenção para isso porque, quando ca­
minhamos - e trata-se até de uma questão cultural - para uma si­
tuação em que a inflação tende a cair e a ficar em níveis mais bai­
xos, é fundamental ficarmos preocupados com o valor nominal do 
salário, mesmo com os mecanismos de reajustes automáticos, 
mesmo que eles, lamentavelmente. sempre levaram ao aumento da 
inflação. 

Finalmente, há uma discussão, jargão mais comum, em que 
temos dito que, com relação à proteção aos salários, gostaria de 
enfatizar que acredito que a melhor proteção aos salários é a esta­
bilidade dos preços. De outro lado, estamos em um processo de rá­
pida ~ormalização no mercado de trabalho do nosso País. 

E impressionante e preocupa muito ao Poder Executivo - e 
acredito que também ao Congresso Nacional - o processo de redu­
ção da participação relativa do emprego fOlmal no conjunto da 
economia. Apenas para chamar a atenção. os segmentos de até três 
salários mínimos representam no conjunto do mercado fmmal de 
trabalho, segundo dados da Rais. excluídos. no caso, a administra­
ção direta, 26% do conjunto dos trabalhadores e do conjunto dos 
ocupados no Brasil representa apenas 8%. É desse segmento que 
estamos falando. Devemos nos preocupar com a proteção do con­
junto dos trabalhadores brasileiros e a proteção à estabilidade e à 
capacidade que garantimos à nossa economia crescendo e gerando 
empregos. 

Essas eram as observações iniciais que gostaria de fazer, 
agradecendo, mais uma vez, a compreensão e a generosidade do 

Congresso Nacional em me convidar para participar dessa discus­
são e pacientemente me ouvir. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - A Presidência in­

forma aos Srs. Parlamentares que, li partir de agora, poderemos, de 
acordo com a lista de inscrição para uso da palavra, fazer interpe­
lações aO Sr. Ministro e, regimentalmente, V. Ex"s dispõem de três 
minutos, mas a Presidência será bastante democrática nessa parte. 

Concedo a palavra aO nobre Deputado Paulo Paim. 
O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. 

Deputados e Senadores, quero manifestar o meu protesto e deixá­
lo registrado, pois ontem me concederam quinze minutos e hoje 
concedem três. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Ontem a Presi­
dência se equivocou. 

O SR. PAULO PAIM· Sr. Minislro Paulo de Tarso A. 
Paiva, vou direto às perguntas, ocupando o máximo de tempo. 
Gostaria primeiramente de dizer que é com a maior satisfação que 
vemos a sua presença na Casa. já que perseguimos essa audiência 
durante todo o mês de julho e, claro, devido a seus compromissos 
inadiáveis ~ entendemos - V. Ex· não pôde conversar conosco. in­
clusive a medida foi reeditada sem a participação da Comissão 
Representativa do Congresso Nacional com a qual gostaríamos 
que tivesse acontecido. Lamentamos. mas entendemos os seus 
compromissos. 

Sr. Ministro. o nosso País é complexo. V. Ex· abre a sua pa­
lestra dizendo que o Governo vai mexer em todo o seu aparato, em 
todos os seus ministérios possíveis e imagináveis, vai chamar o 
Congresso Nacional para fazeImos uma grande caminhada. uma 
cruzada em nível nacional contra o trabalho escravo. 

Veja V. Ex·; no momento em que se vai falar sobre livre 
negociação, temos que ter todo um aparato para perseguir parte do 
empresariado brasileiro? Como vai ser isso? Um país não desiste 
de um trabalho escravo denunciado no mundo inteiro, inclusive na 
OIT em encontros internacionais que aconteceram em que V. Ex· 
se fez presente e também me ftz em vários deles. E o Brasil conti­
nua tendo trabalho escravo. 

Faço esse destaque porque é interessante neste exato mo­
mento discutir-se livre negociação e teInlOS que fazer uma cruzada 
nacional contra o trabalho escravo. Essa é a primeira observação 
quefaço. 

Indago de V. Ex· se entende que seja justo que nessa medi­
da provis6ria protejamos todo o interesse do capital e não proteja­
mos o salário do trabalhador. O sistema fInanceiro nacional conti· 
nua. Vimos a experiência no mês de julho e constatamos que não 
mudou nada depois que a medida foi baixada. 

Quanto aos contratos com as empreiteiras, é interessante o 
depoimento dado pelo representante das mesas, que diz o seguinte: 
para n6s não serve usar o índice de preços uma vez por ano e ain­
da pegar a perspertiva da inflação futura prefIxada. E eu dizia a 
ele: tomara Deus que o Governo aceite isso para o trabalhador. 
Está aqui, pois o artigo garante-lhe isso, e tomara que aceite para o 
trabalhador. no caso. entendendo a justa argumentação que colo­
cou. Somente disse-1be que. assegurada a redação para as emprei­
teiras. quisera que o Governo aceitasse que o trabalhador. na data 
base. tivesse a correção plena e ainda prefIxada para não ter perda 
da inflação futura. 

Vamos pegar os próprios tributos do Governo. pois é inte­
ressante que está indexado, está garantido. e é claro que vão dizer 
que é para proteger o trabalhador, mas, já que é para proteger tan­
to. vamos deixar também que na mesma metodologia, ou seja, de 
três em três meses, se alguém for pagar, que se receba também.. 
Estou pegando princípios. Tributos, sistema fmanceiro nacionat. 
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contratos garantidos e, digo mais. volta o INPC para medir os pre­
ços. Subentende-se que oS preços subiram livremente e até men­
salmente se assim entenderem porque nada proíbe que os preços 
subam. o que seria um contra-senso na teoria do governo na tal de 
economia de mercado. O INPC sobe mensalmente. mas há um ar· 
tigo dizendo que o é medido. mas para o salário do trabalhador não 
pode sequer ser usado como parâmetro, conforme está dito no art. 13. 

Há coisas que não conseguimos assimilar. mas vamos apro­
veitar a sua presença para aprofundar a discussão. Dizem muito 
que lemos que tirar a Justiça do Trabalho e colocam que o art. 14 
dá poderes ao Presidente do TST, através de um despacho, manter 
o efeito suspensivo de acordos tomados em instâncias inferiores. 

Quanto a esse art 14 - tenho um documento e vou passá-lo 
às suas mãos - o Governo Collor encaminhou a Medida Provisória 
n° 185 exatamente com o mesmo teor. só que o Collor foi muito 
mais complacente com o trabalhador, pois disse "esse instrumento 
que o Presidente do TST, mediante despacho, anula decisões fica 
suspenso até que o plenário decida. só vale por cento e oitenta 
dias". Depois. logo abaixo, o ex-presidente Collor vai mais longe: 
"Mas, devido a isso, garanto para os sindicatos o substituto proces­
sual". V. Ex· sabe que isso é uma reivindicação antiga do me' li_ 
mento sindical de poder usar o instrumento do substituto pI"()CeS­
sual. O que aconteceu com essa medida. Sr. Ministro? O Congres­
so Nacional rejeitou-a, porque não entendia e não aceitava que 
isso pudesse estar numa medida. O Presidente Collor reedita a me- . 
di&. o Supremo Tribunal Federal demIba-a, porque entendeu que 
o Congresso tinha-se posicionado. 

Então lamentamos que venha um instrumento em relação ao 
salário, na questão de trabalho, muito mais grave. inclusive, do 
que a medida que o ex-Presidente Collor havia tomado. 

Concluindo meu encaminhamento, eu gostaria também de 
dizer o seguinte, Sr. Ministro: V. Ex· fala que é uma qesindexação 
gradual; nós não entendemos assim! Como gradual? E uma desin­
dexação radical! Onde está o gradual? O IPCR até junho passado! 
Digo isto muitas vezes, e até meu menino sabe que, se alguém en­
trar na Justiça. ela mandará pagar o IPCR até junho, porque existe 
uma lei! 

Então não há graduação! Vai-se receber só até junho. por­
que a lei em si o garantia - esse é o nosso entendimento -, e daí 
para a frente. c-Omo já estamos em agosto. é desindexação radical. 
somente do salário do trabalhador! Isso, para nós. não se trata nem 
de livre negociação. porque se fosse livre negociação, se essa fos­
se a intenção do Governo, ele teria que dizer que "está assegurada 
entre as partes a livre negociação". No entanto, aqui há formas que 
restringem o espaço da livre negociação, chegando a entrar em de­
talhes. Sr. Ministro, de dizer que. se houver antecipação salarial. 
terá que ser descontada; para que entrar nesse detalhe? Quem qui­
ser antecipar e. ao chegar na data-base. quiser deixar automat­
icamente, que deixe! Por que entrar nesse detalhe? 

Além disso. não sei por que a produtividade entrou aqui 
também! No tempo da ditadura, a produtividade era tomada e dis­
cutida entre as partes; não havia uma lei que dizia, por exemplo, 
que a produtividade tinha que ser via-empresa, ou não-empresa, 
como está aqui agora, via critérios objetivos. Esse debate vai-se 
dar. O que é via critérios objetivos? Vamos ter que regulamentar o 
que é isso depois? 

Sr. Ministro. para concluir. sei que o Presidente já está sina­
lizando que meu tempo está-se esgotando, eu gostaria apenas de 
dizer a V. Ex· que também lamento que, embora o Governo tenha 
anunciado, aqui não existe nada no que tange ao salário mínimo; 
então, estamos perplexos. Como é que vai ser o salário mínimo? 
Como será a correção de falo? Aqui não está assegurada nesta me· 
dida uma ponta: e sabemos que o nosso salário mínimo é um dos 

menores do mundo. Mas, frente a esse quadro. lembro a V. Ex· 
que citam muito para mim a história do gatilho. dando O exemplo 
da Itália; só que na Itália foi usada a escala móvel no gatilho sem­
pre. S6 quando a inflação baixou a 8,5% ao ano é que desapareceu 
a escala móvel do gatilho; daí entrou-se no campo da livre nego­
ciação. Então. lembramos que não é real eSsa questão. 

Concluindo, Sr. Ministro, não há essa história de se dizer 
que a desindexação é para diminuir a inflação. Vou dar um exem­
plo do seu próprio Governo: durante seu próprio Governo, durante 
este ano, tivemos a política salarial indexada. e a inflação foi para 
quanto? Para 2% ou 3% ao mês! Com política salarial indexada! 
Indexada! Então não adianta falara na história da potitica salarial. 
Claro. se quiséssemos aqui aprovar uma política salarial de fúrma 
muito mais radical. mas nem estamos propondo isso; estamos bus­
cando uma alternativa que, eu diria, Sr. Ministro, que o trabalha­
dor. por lei. pelo menos uma vez por ano, tenha o direito de voltar 
a receber o que recebia há doze meses atrás - pois ele vai perdendo 
mês a mês. seja quanto for a inflação; se esta for 0.1 %,2% ou 3% 
ao mês, mesmo assim ele vai perdendo. Que pelo menos haja uma 
lei dízeIldo que. depois da perda sofrida durante doze meses, na 
data-base o trabalhador volte a ter o mesmo poder de compra de 
um ano atrás. 

Dizem que a estabilidade da economia é que melhora a si­
tuação para o trabalhador e para a sociedade. V. Ex· conhece mui­
to mais do que eu essa área, e há aqui diversos economistas: 
quando o México faliu, a inflação, ao ano, estava em tomo de 6% 
a 8%1 E faliu. Temos que ver a que preço teremos uma inflação ao 
ano considerada rawável. Temos que ver a que preço. Olhemos o 
que está acontecendo com o parque industrial - quebras, falências. 
concordatas. desemprego em massa e juros os maiores do planeta. 

Concluo. porque o Presidente está-me dando uma pequena 
lembrança. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morai,) - Veja V. Ex'que o 
Presidente foi bastante flexível. 

Com a palavra o Ministro Paulo Paiva. 
O SR. PAULO DE TARSO PAIVA - Muito obrigado. 

Deputado Paulo Paim. Tenho tido nesses quase oito meses a possi­
bilidade de um profundo debate sobre essas questões, tenho apren­
dido muito com o Deputado ... 

O SR. PAULO PAIM - E eu com V. Ex'. 
O SR. PAULO DE TARSO PAIVA - ... com possibilidade 

de discussões de tamanha relevância, muito embora tenhamos p0-

sições, em alguns casos, diferentes. Contudo. essas visões diferen­
tes não impedem que possamos discutir e buscar convergências 
em pontos. 

De fato, Deputado Paulo Paim. no início da exposição V. 
Ex· fez referencia ao anúncio do trabalho escravo, o que mostra a 
heterogeneidade deste País: temos que tratar de questões as mais 
diversas possíveis. É lamentãvel que tenhamos que fazer dessa 
forma. mas o que não podemos é retardar o processo de transfor~ 
mação profunda da sociedade, para que possamos ter uma socieda­
de cada vez mais justa. E creio que a responsabilidade que temos 
neste momento é de buscar urna eoonomia que tente oonciliar a efi­
ciência rom a eqüidade. Esse é O grnnde esforço que temos que fazer. 

Quero comentar alguns pontos em relação ao que o Deputa­
do Paulo Paim mencionou, começando pelo lmal, sobre a referên­
cia à inflação do México. De fato. temos uma preocupação muita 
grande com o custo da estabilização e. principalmente. no que se 
refere ao nível de emprego. Por essa razão, estou muito convenci­
do de que é necessário um esforço para termos, de um lado, o olho 
na política salarial e, de outro lado, o olho no nível de emprego da 
nossa sociedade. Estou absolutamente convencido de que a garan­
tia do crescimento sustentado neste país e da melhor distribuição 
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dos frutos desse crescimento faz-se com a estabilidade. Entendo 
dessa forma e penso que é esse o caminho. 

Com relação ao salário minimo, ele é um salário institucio­
nal: não é um salário de mercado, não é negociado no mercado. 
De um lado. hoje ele é a referência básica da estrutura salarial do 
mercado de trabalho no nosso País, do mercado de trabalho for­
mal; espero que. ao longo do tempo. esse mercado de trabalho for­
mal volte a crescer dentro do conjunto das ocupações do Brasil. 
De outro lado. ele também é a referência para remunerações da 
Previdência Social e, por essas razões, tem também uma dimensão 
fiscal; não sendo um objeto de mercado, não está referenciado nes­
ta medida provisória. 

A política do Presidente Fernando Henrique Cardoso em re­
lação ao salário mínimo é muito clara - V. Ex·s conhecem - e tem 
o objetivo de buscar a elevação real do salário mínimo, como 
ocorreu neste ano; essa política continuará sendo seguida nessas 
condições. contudo sem nenhum desvio, do ponto de vista da con­
vicção de que se faz política sem populismos e sem demagogias. 

Talvez pudéssemos estimular a discussão dessa medida se 
tivéssemos criando os critérios de variação do salário mínimo 
aqui. Seguramente, se estivéssemos fazendo isso, estariamos intro­
duzindo componentes que teriam efeito sobre o mercado, no senti­
do de estimular a indexação dos salários e, eventualmente. estimu­
lando a própria elevação dos preços. 

Fica aqui uma sugestão que ao Presidente da Comissão de 
Trabalho: que pudéssemos, num momento da Comissão de Traba­
lho, discutir política de salário mínimo para o nosso País, quais as 
formas de trabalharmos, principalmente com esse salário mínimo 
que tem essas duas dimensões - é nacional. por disposição consti­
tucional, e também por disposição constitucional é referência aos 
beneficios da Previdência Social. 

Com relação ao INPC, este não voltou; ele já existe, sempre 
existiu; o que foi introduzido, no caso da correção para o cálculo 
dos benefícios da Previdência, foi. no caso de extinção do IPCR, 
permitir a sua utilização. 

Outro ponto central na exposição do Deputado Paulo Paim 
refere-se aos mecanismos de desindêxação diferenciada, isto é, de­
sindexou-se de um lado e não de outro; entendo isso de uma ma­
neira diferente: primeiramente, os mercados são diferentes, têm 
natureza diferente. No mercado financeiro, pelo que entendo, não 
há nenhuma referência a índice de preços; a taxa, a política cam­
bial, o câmbio não estão referenciados a índices de preços, como 
já estiveram no passado; as taxas de juros também não têm refe­
rência a índices de preços, e o mercado fmanceiro já está cami­
nhando no sentido de restabelecer a diferença entre liquidez e ren­
tabilidade no nosso País, o que não havia no passado, e era um ca­
minho também gradual de descongestionamento nesse mercado. 

No caso tributário, também os impostos não são objeto de 
negociação; e V. Exag, mais do que eu, sabem que, dado o princí­
pio da anualidade, não se poderiam alterar, neste ano, os critérios 
da correção fiscal da UFIR. Eu também gostaria de registrar que 
há um mecanismo gradual também de alongamento desse proces~ 
so. Concordo com o Deputado Paulo Paim em que uma das preo­
cupações em relação à UFIR era garantir a estabilidade na estrutu­
ra da aplicação do desconto em folha do imposto de renda, porque 
a sua alteração também poderia penalizar os assalariados, aumen­
tando a incidência do imJXJsto sobre os salários. 

No caso do IPCr, discordo do Deputado Paulo Paim: não 
vejo o processo de desindexação como radical. É um processo gra­
dual, no qual estamos mantendo a indexação e a cada mês buscan­
do ampliar a negociação; e a negociação não significa redução de 
salários. Isso é que eu gostaria de registrar: isso não significa redu­
ção dos salários; pelo contrário, a experiência tem demonstrado 

que, num ambiente de estabilidade, a possibilidade da negociação 
amplia, e muito, o espaço para o aumento de salários. 

Finalmente. em relação ao efeito suspensivo do an. 14, a in­
tenção foi exatamente oposta à que o Deputado tem sugerido. 
Hoje, os mecanismos disponíveis nessa ação são mecanismos de 
ação cautelar; o sindicato que se sinta prejudicado numa decisão 
de um tribunal tem um custo muito maior para o recurso. No âm­
bito da Justiça do Trabalho - quero fazer essa observação por uma 
questão de lógica -, mantido o poder nonnativo da Justiça do Tra­
balho, esse dispositivo aplica-se no caso em que haja recurso a 
essa Corte. Isso em nada confronta com o processo de ampliar-se a 
negociação. A intenção era exatamente criar essa possibilidade e 
uniformizar a decisão na presença do Presidente do Tribunal Su­
perior do Trabalho. 

Tenho a impressão de que essas eram as observações que eu 
poderia fazer à intervenção do Deputado Paulo Paim. Creio que 
vamos continuar ainda, ao longo dos anos, discutindo e aprofun­
dando essas questões, trabalhando juntos, apesar de nossas diver­
gências, para construir um país cada vez mais justo. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais)- Com a palavra o 
nobre Deputado Arnaldo Madeira. V. Ex· dispõe de três minutos. 

O SR. ARNALDO MADEIRA - Sr. Presidente. Sr. Mi­
nistro, Sr. Relator, 81'S. Senadores, Srs. Deputados, eu queria ini­
cialmente fazer uma observação de caráter ftlológico: é impressio­
nante como, no debate, percebemos que as palavras são usadas 
com sentido diferente daquele que está expresso no dicionário; te­
nho visto muito usar-se aqui as expressões "exceção", "crise", e al­
guns falam até em "depressão". enquanto todos os organismos, se­
jam da universidade, sejam do Governo, todos os que estimam o 
que está acontecendo na economia, os que fazem análise do desen­
volvimento da economia estão prevendo para este ano um cresci­
mento da ordem de 6%. Então, é estranha a utilização de detenni­
nadas expressões que têm um sentido diverso do que está nos di­
cionários de economia. 

Há uma coisa aqui em relação à indexação: o que percebe­
mos claramente, da introdução do Plano Real para cá, é exatamen­
te a existência de um processo de desindexação, e não tabelamento 
de preços; quando observamos os diferentes segmentos - juros, 
câmbio, preços -, percebemos que tudo isso está numa situação de 
liberação, numa situação de não-indexação. Quanto ao mercado fi­
nanceiro, que tem sido colocado aqui como mercado indexado, é 
óbvio que ele não está indexado. O referencial são os juros e como 
se formam em nível de mercado, e não entendida a indexação 
como a projeção, a recuperação baseada em um índice de preços 
passado. 

Essa indexação significa isto: utilizar um índice de preço 
passado e aplicá-lo no presente. Isso realmente está desaparecendo 
gradualmente da economia. 

Então, é preciso entenderntos essa medida provisória nesse 
contexto de mudanças que estão ocorrendo em nossa economia, de 
forma global neste processo de pouco mais de um ano, se levar­
mos em conta a introdução da UR V. 

Agora, pergunto-lhe, Sr. Ministro. tanto na sua fala quanto 
nos dados que têm sido apresentados por diferentes institutos eco­
nômicos, temos constatado que, primeiro, houve um aumento, nes­
te último ano, da massa salarial na economia, ou seja, a participa­
ção salarial no conjunto do produto. Isso é o que mostram diferen­
tes indicadores econômicos feitos por diferentes instituições. Mas 
percebe-se que esse aumento de salário ocorreu mais no setor in­
formal do que no setor formal da economia, ou seja, o salário da­
quelas pessoas que são assalariadas no mercado informal cresceu 
mais do que aqueles que têm carteira assinada. Identicamente, o 
salário dos autônomos cresceu mais do que aqueles que estão no 
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mercado formal. Por outro lado, existem também indicações de 
que o mercado de trabalho informal creSC() mais do que o fonnal. 
Isso tem implicações. do ponto de vista da politica econômica, de 
mercado de trabalho, da organização da sociedade brasileim. Por­
tanto pergunto: como V. Ex& vê essa questão? Como defme, diga­
mos, conceitualmente, este problema, de termos uma economia 
com o claro crescimento do setor informal e os salários deste setor 
vêm crescendo mais acentuadamente do que os salários no mercado 
fotmal? Quais as implicações deste fato para a economia do País? 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Ministro Paulo Paiva. 

O SR. PAULO DE TARSO PAIVA . Muito obrigado, 
Deputado. Sua colocação toca o cerne, o (:entro do nosso debate. 
Quero fazer referência a duas questões: a redução, a queda da in­
flação. que eslava em tomo de 40 a 50% ao mês, para uma infla­
ção anual muito mais baixa. em tomo de 25 a 30%. o primeiro im­
pacto disso que ocorreu foi o impacto distributivo sobre o qual 
ainda não temos uma profunda avaliação no conjunto da socieda­
de. As estimativas indicam que cerca de 10 a 15 bilhões de reais 
foram transferidos para os segmentos mais pobres da nossa socie­
dade. A eliminação do imposto inflacionário tem um efeito extre­
mamente positivo, do ponto de vista redistributivo, e com isso não 
só melhoraram as condições de vida deste segmento. dentro dos li­
mites ainda de uma sociedade extremamente desigual, mas, sobre­
tudo, teve um impacto também do ponto de vista do aumento do 
consumo de produtos em relação a esses segmentos. 

Do lado da estrutura salarial, o De(Xltado Arnaldo Madeim 
chama a atenção para uma evidência de que os dados da pesquisa 
mensal de emprego do IBGE. que se referem a regiões metropoli­
tanas, mostra que entre jullio de 94 e maio de 95 houve um au­
mento da remuneração média dos trabalhadores desocupados nes­
tas regiões. de cerca de 25%. E esse aumento foi distribuído de 
maneira muito desigual. Os trabalhadores com carteira assinada, 
aqueles do chamado mercado fOImal, tiveram um ganho de 17%. 
Os trabalhadores assalariados sem carteira assinada. portanto, sem 
qualquer proteção dos mecanísmos de mercado, das políticas sala­
riais, tiveram um crescimento real de seu salário de cerca de 27%. 
E os trabalhadores por conta própria tiveram um aumento real mé­
dio em tomo de 45%. Esses dados demonstram, em primeiro lu­
gar. que não é a política salarial. com reajuste automático, que ga­
rante o aumento real dos salários. Em segundo lugar, demonstram 
que há um processo de informalização no mercado de traballio no 
Brasil - e aí estou associando isso aos dados de crescimento de 
emprego, os empregados sem carteira assinada, este segmento é o 
que teve maior crescimento neste período e que exige que tenha­
mos olho muito claro e com muita segurança. na capacidade de 
nossa economia, em crescer e aumentar a proteção aos traballiado­
res. Entendo que. por essa razão. é fundamental, por um lado. con­
tinuarmos fmnemente o processo de estabilização da economia, da 
garantia da estabilidade de preços. Por outro lado. temos que dis­
cutir, com bastante profundidade, quais são as medidas necessá­
rias, quer sejam institucionais. quer sejam de política, para am­
pliarmos a proteção ao trabalhador brasileiro. para que as questões 
discutidas por nós, cada vez mais, sejam relativas a menos traba­
lhadores, dados a estes processos rápidos de formalização do mer­
cado de trabalho. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­

vra ao Deputado Wigberto Tartuce. V. Exa dispõe de três minutos. 
O SR. WIGBERTO T ARTUCE - Sr. Ministro, V. Ex' 

me permitirá lembrar uma velha história. quando. ainda o nosso 
José do Patrodnio. ao solicitar a um garçom que lhe servisse uma 
cerveja. dirigiu-se a ele da seguinte forma: "Solaz tipo. adepto que 

sois das equióides e das mágoas catervas, traga-me aquele temível 
e formolento líquido que, oriundo das urticâceas e das ancestrais 
regiões do norte da Europa. alIavessando os pá{amos e óbices, a 
Baco nos leva". Gosto de contar essa história. O gaIÇOm perguntava a 
ele: o que o senhor está pedindo? E ele dizia: - CeIVeja, seu moço. 

Temos uma ciência nova, Ministro, a neurolingüística, que 
comprovou cientificamente que o poder de indução das palavras 
representa. no máximo, 7%, quando as pessoas se comunicam e 
que. na verdade, o fisiológico é o grande representativo, quando se 
quer ter sucesso numa comunicação. 

Contei essa história porque as palavras são diferentes. são 
bonitas. Fui obrigado a aprendê-las como castigo num colégio sa­
lesiano. De nada me serviu, a não ser pelo folclore. 

Sou um homem afeto a números e vejo que eles traduzem a 
verdade. na maioria das vezes. 

Gostaria de perguntar a V. Exa se é capaz de traduzir, em 
números - já que dois mais dois são quatro, em qualquer lugar do 
planeta - pdr que a desindexação dos salários é a melhor opção 
para o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Conoedo a pala­
vra ao nobre Ministro do Trabalho. 

O SR. PAULO DE TARSO PAIV A - Muito obrigado, 
Deputado Wigberto Tartuce. Creio que a melhor forma de respon­
der à sua pergunta, se pude captá-la corretamente. é olhando a his­
tória do nosso País. mais pela demonstração do efeito da indexa­
ção dos salários fez sobre o poder aquisitivo dos salários do que 
sobre estimativas funu3.s. Mesmos como Professor de Economia 
da Universidade Federal de Minas Gerais. tenho muito receio em 
trabalhar nessa área, principalmente na que se opera com variação 
de preços e salários com projeções para pesos futuros. dadas as in­
certezas associadas a isso. Mas penso que devemos aprender com 
a nossa própria história. Durante trinta anos, acredito que tivemos 
todos os mecanismos possíveis de indexação de salários. Tivemos 
uma política, ainda no início do regime autoritário. em que se 
combinava a inflação passada com a inflação futura; tivemos me­
canismos de reposição da Uúlação passada, semestralmente. com 
negociação única e exclusivamente sobre produtividade do traba­
lho; tivemos mecanismos de gatilho durante o PlaLJ Cruzado; ti­
vemos. antes. no início dos anos 80. durante a administração do 
Ministro Delfim, mecanismos de indexação integral para faixas sa· 
lariais e com redutores para outras faixas. Todas essas políticas re­
sultaram em aumento da inflação e queda do poder aquisitivo do 
salário. 

É pela negativa, de 11m lado pela análise da experiência his­
tórica e. de outro lado. pela certeza de que com a queda da varia­
ção dos preços, o poder aquisitivo varia menos. é que eu tenho 
esta convicção. Ademais, a manutenção da inflação passada sobre 
os salários. num processo de queda da inflação, isso levará a um 
aumento dos salários em termos reais, porque a inflação está cain­
do. e conseqüentemente aumento de custos. e. em conseqüência. 
ou aumento de preços ou aumento do desemprego. Muito obriga­
do. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Com a palavra. o 
nobre Deputado Jair Meneguelli. V. Ex· dispõe de três minutos. 

O SR. JAffi MENEGUELLI - Em primeiro lugar. eu 
queria abordar a questão levantada sobre dicionário: que as pes­
soas usam palavras que, às vezes, não correspondem às explicaçõ­
es do dirionário. 

O Deputado Arnaldo Madeira disse que a economia cresce 
e que, portânto. não se pode falar em recessão ou em depressão. 
Eu gostari!l de deixar claro para o Deputado Arnaldo Madeira que 
uma empresa pode perfeitamente estar crescendo sem que. neces­
sariamente. seus funcionários estejam acompanhando esse cresci-



Setembro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 7 15649 

mento. Essa história de que a economia do país cresceu não signi­
fica necessariamente que a populayão melhorou seu nível de1salá­
rio, ou seu nível de vida. ou até mesmo o nível de emprego. E cla­
ro que é porque a regra que se está utilizando neste País é sempre 
a de que, para se estabilizar e crescer, é preciso reprimir demanda; 
e reprimir demanda significa diminuir salários. Essa é a regra que 
vem tradicionalmente prevalecendo neste Pais. 

Foi dito também pelo Deputado Arnaldo Madeira que o sa­
lário no mercado infonnal está crescendo, o que não está ocorren­
do no mercado formal. Ora. é evidente que quem está na informa­
lidade, que não paga nenhum tipo de encargo social, sonega para a 
Previdência. sonega para o Fundo de Garantia. sonega para tudo. 
pode dar. evidentemente. um tostão a mais de salário para aqueles 
que estão numa empresa similar. mas no mercado formal. Essas 
regras de dicionários aqui colocadas pelo Deputado Arnaldo Ma­
deira não seIVe para absolutamente nada, em referência a essa dis­
cussão que estamos fazendo aqui. 

Pois bem, Ministtu, eu queria dizer duas coisas rapidamen­
te: primeiro, nesta Medida Provisória há algumas complicações. 
No art. 18, comete-se um absurdo. Anterionnente, quando não se 
conduia um acordo, prevalecia o acordo anterior. Nesse artigo, re­
vogando-se os arts. l° e 2°, o que acontece é que, se não houver o 
fechamento de um acordo, por um problem ou outro, ou se demo­
rar dois ou três meses para fechar esse acordo, além ~ data-base, 
os trabalhadores ficam absolutamente desprotegidos. E o que está 
dito naquele artigo. 

A segunda questão. Ministro, há uma inverdade nessa Me­
dida Provisória: a palavra livre negociação. Isso é uma inverdade. 
Ministro! Não existe livre negociação com a permanência do p0-

der normativo da Justiça do Trabalho. Não existe o que V. Ex· dis­
se: liberdade sindical, se ainda prevalece, na Constituição deste 
País, a questão da unicidade sindical. Liberdade sindical é o livre 
direito de os trabalhadores se organizarem como bem entenderem, 
e não como o Estado determina. 

Em se tratando de livre negociação. não se pode ter a possi­
bilidade de uma das partes individualmente recorrer à Justiça do 
Trabalho para defmir a sentença de um conflito. 

Acabou a livre negociação. Se eu for um empresário deso­
nesto ou se for um sindicato desonesto. não preciso esforçar-me 
para negociar. pois tenho alguém que decide por mim. Recorro a 
este, não precisando fazer qualquer esforço. 

Essa graduação em que se fala está ocorrendo apenas -
também concord0 com o Deputado Paulo Paim em que não é gra­
duação; é radical - com o salário. Nada mais está se fazendo nessa 
discussão tão complexa, que é capital e tra.balho. A única mudança 
é o item salmo. o resto permanece como está. 

Não quero sequer discutir se é o juiz, se é o Presidente do 
Tribunal ou se é o Pleno, não quero sequer discutir quem tem a ca­
pacidade para fazer um recurso. Não quero discutir isso. 

Na minha opinião. nem o Presidente nem o Pleno tem a 
núnima capacidade para interferir ou não, poderia intetferir ou não 
precisava existir para interferir na relação capital/trabalho. 

Temos que ser maduros o suficiente para negociannos sem 
a interferência do Estado ou do Poder Judiciário. Aí. quem sabe, 
caminhemos para o futuro. mas não apenas desindexando o salá­
rio. Temos que discuti-lo, assim como a livre negociação de fato. a 
liberdade sindical de fato e o contrato coletivo de trabalho. 

Desde já topo a desindexação total e absoluta da economia 
e saio aplaudindo daqui se V. Ex· me der essa certeza. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Ministro Paulo Paiva. 

O SR. PAULO DE TARSO PAIVA - Em primeiro lugar. 
agradeço ao Deputado Jair Meneguelli. 

'GostarIa ~ çomeçar comentando os pontos em que ternos 
absoluta convergência, mas lamento que o Deputado Roberto 
Campos não esteja aqui para concordar com o Deputado Jair Me­
neguelli e propor. de uma forma tão I1ldical. a desregulamentação 
da economia brasileria. Ainda não cheguei até lã. 

Com relação à questão da livre negociação, concordo ple­
namente com o Deputado Jair Meneguelli, porque. desde o nosso 
primeiro encontro. temos absoluta convergência em relação à ne­
cessidade urgente de reformularmos e modernizarmos as relações 
de trabalho no País, garantindo a pluralidade sindical. a autonomia 
e a liberdade sindicais. consolidando o sistema de contratação c0-

letiva, sem qualquer participação do Estado. 
Creio que estamos caminhando nesse sentido e essa medida 

é possivelmente ainda um passo muito timido. corno mencionou o 
Deputado Jair Meneguelli. bem como o Deputado Roberto Cam­
pos em artigo publicado que teria sido mencionado pela imprensa. 

Penso que essa mudança depende fundame.ntalmente de te­

definirmos o modelo da estrutura sindical neste País. Sinto que 
isso não p:>de ser decisão de uma iniciativa unilateral do Poder 
Executivo. Por essa razão, creio que o conselho tripartite pode ser 
- no âmbito dessa questão - discutido com várias lideranças sindi­
cais. Gostaria, inclusive, de registrar, com extrema satisfação, que 
o Presidente da cur. Vicentinho. e eu lemos conversado muito 
sobre essa questão e este tem sugerido que chamemos o Conselho 
de Câmara Setorial de Relações do Trabalho. 

Mas, dado que o este conselho é parte integrante da estrutu­
ra do Ministério - e vamos mantê-lo dessa forma -, exatamente 
pela idéia de ser um fórum para discutinnos essa questão. 

Espero, Deputado Jair Meneguelli, que até o fmal do G0-
verno Fernando Henrique Cardoso todos possamos oferecer a este 
País uma situação de maior autonomia e liberdade sindicais. 

Conto também com a segurança de fazer isso num processo 
de transição muito claro, sem a ruptura da atual estrutura. 

No que se refere ao ponto do art. 18, de fato, não entendo 
que estamos retirando o sistema de proteção. A interpretação, no 
caso, é jurídica. Não sei se poderia refletir com maior clareza. o 
que os advogados falaram - podemos posteriormente discutir com 
eles - sobre essa questão de que o dispositivo dessa lei expande o 
conceito da irredutibilidade. que, na Constituição, se refere aos sa­
lários para as outras clãusulas e. com isso, estar-se-ia inibindo a 
possibilidade da introdução de outras cláusulas no acordo que. 
evenrua.lmente, pela sua extensão para além do limite do acordo, 
pudesse dificultar. 

Creio que esse é um ponto que deveremos discutir com 
maior profundidade. Coloco, inclusive, a equipe da minha assesso­
ria a sua disposição para discutirmos essa questão. além de todas 
as outras. como tem sido sempre a nossa disposição. 

Sr. Presidente. eram essas as minhas obseIVaçàes. 
O SR. PRESIDENTE (Efl1lim Morais) - Concedo a pala­

vra ao nobre Deputado Luciano Castro. 
V. Ex· dispõe de três minutos. 

O SR, LUCIANO CASTRO - Muito obrigado, Sr. Presi­
dente. 

Sr. Ministro, é certo que os números de crescimento do ní­
vel de emprego apresentam-se bastante alentadores em termos de 
crescimento do mercado informal e até mesmo no mercado fOlmal 
nos ganhos do Plano Real. No entanto. Sr. Ministro. sabemos que, 
de outro lado, as altas taXas de juros que vêm sendo aplicadas no 
mercado sobremaneira têm dificultado a vida das pequenas e mé­
dias empresas. 

É bom lembrar que o Plano Real troux.e um aumento do 
poder aquisitivo da classe menos favorecida, da classe mais pobre, 
pois ela passou a ter um poder de compra maior. No entretanto, Sr. 
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Ministro. é essa mesma classe que está empregada nas pequenas e 
microempresas. que, arualmente. com o processo da taxa de juros 
altos, vêm fechando suas portas. 

De outro lado, preocupa-me a situação do Governo, no que 
se refere aO Plano Real. que tem que operar com uma taxa de juros 
altos porque necessita manter, no equilíbrio das contas externas, a 
participação do capital de curto praw, do capital volátil, cerca de 
U5$1O bilhões, para equacionar o seu processo de contas externas. 
De maneira diversa, essas altas taxas de juros também seguram o 
processo de demanda do País, e o governo ainda não encontrou 
uma política de desenvolvimento industrial que permita absorver 
toda essa demanda em uma taxa de juros que se aproxime das ta­
xas de inflação que são geradas mês a mês. 

Dentro desse processo, embora seja um simpatizante da li­
vre negociação, reconheço. Sr. Ministro. que ainda vivemos em 
um estado embrionário do Plano Real. Esse plano de estabilidade 
não é um plano de curto P?W e não-somente de um governo. É 
um plano de longo prazo. E preciso que possamos encontrar ins­
trumentos eficazes de negociação que liberem o processo de inde­
xação que, na realidade, transfere, mês a mês. o processo inflacio­
nário, aumentando e fomentando esse processo. Todavia, é neces­
sário criar algum instrumento e, no caso, concordo em parte com o 
Deputado Jair Meneguelli na questão da Justiça do Trabalho. 

A livre negociação, DO seu impasse, pode levar, certamen­
te. a que a Justiça do Trabalho sempre possa decidir as questões. 
Se o processo inflacionário ainda cria dúvidas e instabilidade, a 
busca da Justiça do Trabalho será ainda mais permanente, e os 
conflitos surgirão de forma mais acentuada. 

É preciso, talvez, amadurecer um pouco esse processo e 
buscar uma solução dentro da livre negociação. para que possa ser 
mais eficaz. No processo de desenvolvimento do Pais, sem quaJ­
quer dúvida, há de partir para um ganho real do trabalhador por 
ser ele quem cria o desenvolvimento do nosso Pais e garante a es­
tabilidade politica_ 

O SR_ PRESIDENTE (Efraim Morais) - Tem a palavra o 
Sr. Ministro. 

O SR. PAULO DE TARSO PAIVA - Agradeço, Deputa­
do Luciano de Castro. Gostaria de fazer duas observações. 

Voltando à questão da Justiça do Trabalho, V. Ex" sabem 
que há um dispositivo constitucional, se for a vontade da socieda­
de brasileira em alterar o escopo do poder normativo, cabe ao 
Congresso Nacional a sua decisão. 

Com relação às taxas de juros, de fato há um esforço de 
buscar equilibrar a velocidade de variação da oferta para garantir a 
estabilidade dos preços. A equipe responsável pela política mone­
tária do Governo, com extrema cautela e segurança. tem monitora­
do esse processo e os sinais já estão sendo demonstrados. Ou seja, 
no mercado, quer seja pelas próprias manifestações dos responsá­
veis pela política monetária, no sentido da flexibilização sempre 
com absoluta segurança de que se garanta, sobretudo, a estabiJida­
de monetária porque ela é condição fundamental para a estabilida­
de geral da economia. 

O SR_ PRESIDENTE (Efraim Morais) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Roberto Jefferson. V. Exa dispõe de três minutos. 

O SR_ ROBERTO JEFFERSON - Sr. Presidente, Srs. De­
putados, Srs. Senadores, estou aprendendo nesta Comissão. Até 
pensei que os ânimos estariam mais exaltados e que houvesse uma 
absoluta diáclase entre o pensamento do Ministro. o pensamento 
que temos e o pensamento do Partido dos Trabalhadores e seus 
representantes. Como a democracia dá transparência, não é? Vi do 
Presidente da CUT uma tese que esposo: o pluralismo sindical, 
que tem que haver. Acredito até no sindicato por cOl'JX'Tação. A 
extinção da Justiça Trabalhista já se faz necessária: Essas justiças 

especializadas surgiram no momento de conscientização do ser 
humano - em que o brasileiro começou a ter essa consciência pú­
blica, eSsa consciência do direito do trabalhador, da mulher ascen­
der politicamente tendo direito ao voto, o voto sendo universal e 
secreto - e já cumpriram sua tarefa histórica. Justiça especializada 
do Trabalho, Eleitoral, tudo isso hoje, a meu ver. é absolutamente 
desnecessário e um atravanco. É mais uma pessoa no meio de 
campo. mais um intennediário entre o eleitor e sua consciência e 
vontade democrãtica. 

Vi no Rio a fraude dentro da Justiça Eleitoral. Fui vítima 
dela. Se o deputado ou candidato conumpe. é porque o juiz se 
vende. porque é este quem faz o mapa. No Rio aconteceu isso. 

Este é um processo superado; não temos mais que ter inter­
mediários entre a vontade do eleitor e a decisão. Como entendo ter 
razão o Pr e o próprio representante da Central Única dos Traba­
lhadores, um parlamentar ligado a ela, Deputado Jair Meneguelli. 
Acabou, a Justiça do Trabalho já teve sua importância histórica e 
está superada. Agora é a livre negociação. 

Avalio que o sindicato deve entender a nova visão. A luta 
do Governo é desregulamentar a economia, que tinha cartórios e 
monopólios fundados na lei. O sindicalismo se acomodou porque 
os reajustes eram garantidos na lei. 

Na inIormalidade, Deputado Jair Meneguelli, estamos pa­
gando até as diaristas. Hoje mesmo tive que fazer um acordo com 
a diarisla de minha casa no sentido de pagar-lhe R$20 por dia. Ela 
acaba ganhando um salário mínimo por semana. É muito mais fá­
cil fazer a negociação do que aquela negociação legal, garantida. 
com a indexação do salário, o índice de reajuste, que acaba aco­
modando as lideranças sindicais. Talvez não da CUT, que é uma 
das mais aguerridas, das mais ideologizadas. Mas não há somente 
a CUT, sozinha, à frente dos sindicatos, não existe só a CUT, há 
outras centrais e outros sindicatos que acabam se acomodando. 
Então dizem: Ab, o reajuste é o da lei. Vamos fazer uma grevezi­
nha. Urtl barulho e, depois, tem o reajuste garantido; repetem-se, 
como diz a lei. os valores do reajuste do acordo passado. Então, 
fica fácil e a coisa não é nunca levada naquela prensa que o em­
presário deve receber para poder entender o direito do trabalhador. 

Gostei; ouvi um grande debate. E saio daqui até perplexo 
com as informações que recebi, e quero saudar o regime democrá­
tico, quero saudar o Governo, que tem colocado o debate transpa­
rentemente, porque essas coisas afloram sem preconceitos e sem a 
luta ideológica. 

Sr. Ministro, meus parabéns a V. Exa que está conduzindo 
muito bem a Pasta do Ministério do Trabalho. 

O SR PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao nobre Ministro Paulo Paiva. 

O SR PAULO DE TARSO PAIVA - Agradeço, uma vez 
mais, ao Deputado Roberto Jefferson. Eu já conheço o seu pensa­
mento a respeito dessas questões, já tivemos oportunidade de dis­
cutir sobre isso e quero. também. demonstrar a minha satisfação 
de estannos discutindo essa questão. De fato. o nosso País consoli­
dou-se do ponto de vista democrático, da experiência dos últimos 
anos. Mesmo na década de 80, com todas as dificuldades que tive­
mos, do ponto de vista da nossa economia. consolidamos este País e 
fIzemos uma democracia em que jamais essas questão são colocadas ... 

O SR_ ROBERTO JEFFERSON - Sr. Ministro, apenas 
um adendo? 

O SR_ PAULO DE TARSO PAIVA- Pois não, 
O SR_ ROBERTO JEFFERSON - Com relação ao con­

trato coletivo, qual é o pensamento do Ministério? Eu considero o 
contrato -coletivo fundamental. 

O SR_ PAULO DE TARSO PAIVA - Esta é a nossa 
meta, nÓS queremos caminhar para esta situação. Entendemos que 
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devemos fazer de uma fonua discutida. negociada. o Conselho 
Nacional do Trabalho. de uma forma tripartite, será o fórum políti­
co para defininnos as diretrizes políticas para isso. Tecnicamente, 
ontem, constituímos a Comissão do Direito Social, com a partici­
pação de um grupo de eminentes advogados traballiistas deste 
País. Poderia dizer o nome deles: o Ministro Arnaldo Sussekind, o 
Professor Amaury Mascaro, o José Siqueira, o Professor Hugo 
Gueiros e O Professor Octávio Magano, que irão assessorar, do 
ponto de vista técnico. o Ministério tanto nessa questão como, 
também, nas questões de proteção aos trabalhadores. Então. vamos 
crescer e avançar nessa questão. Espero podenn.os colocar na nos­
sa pauta de discussão. na Comissão do Trabalho, o aprofundamen­
to destas questões para que possamos consolidá-las. Fico muito sa­
tisfeito em relação a isso. 

Creio que, identificando os pontos em que temos maior 
convergência, poderemos avaú~ar e amadurecer as nossas diver­
gências para conseguirmos. de um lado, aprofundar e consolidar 
os pontos que temos em comum. que são fundamentalmente os in­
teresses maiores desta Nação. e, por outro lado, através do diálo­
go. da discussão. da negociação encontrar nas divergências as lu­
zes da sua vergência para podeImOS avançar. E onde f,;;'n há con­
vergência? O Congresso Nacional, que é soberanamente o repre­
sentante legítimo e legal da sociedade brasileira, defIne através da 
sua posição majoritária as nossas questões. 

Muito obrigado pelas suas observações e pelo estímulo que 
tem dado a nossa Comissão no Ministério do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Agnelo Queiroz. V. Ex" dispõe de três minntos. 

O SR. AGNELO QUEIROZ - Sr. Presidente. Sr. Minis­
tro, Srs. Senadores, Srs. Deputados, tradicionalmente, no Brasil, 
essa concepção de que o salário é o responsável pela inflação, isso 
já é uma cultura muito arraigada. Quem não se lembra dos Decre­
tos 2045, 2046, que s6 permitiam reajustes abaixo da inflação. etc. 

É evidente que essa medida provisória da desindexação, 
como ela atinge apenas os salários, não coloca de forma clara. 
Mas. obviamente, devido às condições amais do nosso País, termi­
na levando, também. à mesma conclusão, à mesma conseqüência, 
já que a grande maioria dos trabalhadores do nosso País não têm 
sindicatos organizados, ou estão desorganizados até, e terno gran­
des dificuldades na dita livre negociação. Infelizmente. nem todos 
os patrões - somente nessa negociação menor, individual - têm a 
generosidade do Deputado Roberto Jefferson e nem a sua estruwra 
para garantir esses aumentos com toda a tranqüilidade. 

Então, tenho observado, inclusive, muitas declarações do 
Senador Coutinho Jorge, finnes. corretas, determinadas, com rela­
ção a preocupação cmn as faixas mais desprotegidas da nossa so­
ciedade, que ganham menos. São justamente essas as faixas que 
terno poder de barganha muito menor, porque o Sindicato dos Me­
talúrgicos de São Paulo, ou grandes sindicatos de bancários, com 
todas as difiruldades, têm uma organização. um poder de pressão 
concreto. Mas o trabalhador. o faxineiro, o trabalhador pouco qua­
lificado terá grande dificuldade de manter o seu poder de compra. 

Então, gostaria de dizer apenas que a livre negociação, Sr. 
Ministro - também concordo com o Deputado Jair Meneguelli -, 
de fato não é verdadeira Quero dar só um exemplo. Agora, recen­
temente, os funcionários dos Correios e Telégrafos fizeram uma 
greve para o cumprimento de um acordo coletivo que foi assinado. 
Esse acordo coletivo dizia, justamente. que o reajuste seria de 
7.94%, referente ao TCR retroativo a 10 de janeiro do ano. A em­
presa não cumpriu o acordo coletivo que foi assinado e, depois, a 
Justiça do Trabalho, o TST, não conseguiu sequer manter esse 
acordo, dizer que um acordo assinado deveria ser cumprido. E jul­
gou contra o interesse das empresas. 

Portanto, gostaria até de questioná-lo também a respeito 
desse papel da Justiça. Qual a opinião de V. Ex- no caso de um 
acordo já firmado e não respeitado. quando a Justiça for decidir 
por alguma parte, no fim de uma negociação que não conseguiu 
fechar o acordo entre as partes? 

E qual a opinião de V. Ex- com relação à simação da Ar­
gentina, que tem um plano muito semelhante ao nosso e que cami­
nhou para. essa faixa de desemprego que eles consideram b~je de 
calamidade. chegando a quase 20%. Se essa política de manter os 
salários mais baixos ou congelados estimula ao próprio crescimen­
to econômico e até mesmo a geração de emprego? 

O SR. PRESIDENTE (Efrnim Mornis) - Concedo a pala­
vra ao Ministro Paulo de Tarso de Paiva. 

O SR. PAULO DE TARSO PAIV A - Muito obrigado. 
Deputado. 

Eu gostaria de discutir duas questões que me parecem se­
paradas. A primeira, com relação à questão da proteção e a sua 
preocupação com relação aos trabalhadores que, no mercado de 
trabalho, não têm o mesmo grau de organização, e, por conseguin­
te, a hipótese de não terem a mesma proteção. Creio que estamos 
falando. fundamentalmente. da informatização do mercado de trn­
balho no nosso País. E para esse segmento não existe ,lei que se 
aplique. porque estão fora de todo o arcabouço legal. E por essa 
razão que temos que fazer um esforço para estabilizar a economia. 
para ampliar a proteção dos trnbalhadores. A possibilidade de in­
dexar salário até um determinado nível, por exemplo, até três mí­
nimos, estamos tratando 8% do conjunto dos trabalhadores ocupa­
dos no País. Penso que, por essa razão, além de outras, deveriamos 
estar preocupados com o conjunto dos trabalhadores. 

Em relação à questão da Justiça do Trabalho, entendo que a 
sua opinião, de um lado ela tende a seguir a necessidade de ser re­
gulamentada, retirada do Estado. mas. por outro lado - talvez não 
tenha entendido bem - V. Ex- tambem considera que essa estruwra 
é fundamental para a proteção que iremos discutir internamente, 
qual o seu papel. 

Creio que a discussão do poder nonnativo da Justiça do 
Trabalho. qualquer alteração disto, refere-se a dispositivo constiw­
cional, art. 114 da Constiwição brasileira, e isto é objeto de dis­
cussão nesta Casa, e espero que o Congresso Nacional nos ajude a 
avançar neste debate. 

O SR. AGNELO QUEIROZ - Pennite V. Ex" um aparte? 
O SR. PAULO DE TARSO PAIV A - Pois não. 
O SR AGNELO QUEIROZ - S6 uma retificação. Eu acho 

que. de fato, V. Ex- não entendeu. Com relação à normatização da 
Justiça do Trabalho, também considero completamente dispensá­
vel na medida em que o papel que se tem cumprido até hoje. em 
qualquer acordo que se chegue lá, mesmo que o trabalhador tenha 
uma acordo assinado. a Justiça tende para o lado do empregador. 
Então. obviamente, ela é completamente dispensável. 

O SR. PAULO DE TARSO PAIV A - A questão normati­
va ou a questão negociai. quando se coloca um processo de deci­
são externa, sempre a essa questão de avaliar de uma maneira mais 
subjetiva a sua decisão. E por essa razão esse papd fica realmente 
muito difícil, essas interpretações que ocorrem do iado de quem se 
julga injustiçado na decisão. Por esta razão, que nas questões de 
relação capital e trabalho, elas devem ser exaustivamente decidi­
das no âmbito das <IDas áreas. Mais do que isso, t:sse modelo foi 
instituído para retirar a capacidade do trabalhadOl negociar dentro 
da fábrica; a origem desse modelo é exatamente essa. wn modelo 
do regime ditatorial, em que, independentemente dos aspectos p0-

sitivo que naquele momento se fazia de criar um sistema de prote­
ção ao trabalhador brasileiro. nós criamos um modelo que retirou 
da fábrica a capacidade do trabalhador poder negociar. O sistema 
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confederativo de organização sindical segmentou dentro da mes­
ma fábrica o movimento sindical e retirou dele o poder de nego­
ciação. Temos que restabelecer isso. Não é fácil. Há de ser feito ao 
longo de um processo que demanda tempo. competência e, funda­
mentalmente, detenninação política. 

No que se refere a questão argentina, entendo que o pro­
grama de estabilização do Brasil é diferente do programa argenti­
no. O programa argentino tem um mecani. .. mo de convertibilidade 
da moeda. e a moeda está amparada. ancornda no dólar, o que reti­
ra a capacidade de política monetária no país, o que o levou a esse 
processo de desaceleração do seu crescimento e, conseqüentemen­
te, de desemprego. 

No caso do Brasil. pelo contrário, nós estamos condu­
zindo um programa de uma maneira diferente. sem a âncora no 
dólar, sem nenhuma vinculação com a moeda externa, por isso 
com maior capacidade de operação~ provavelmente fazendo um 
processo um pouco mais gradual e conseqüentemente com re­
sultados mais lentos, e com uma preocupação muito grande 
para manter o nível de atividade e manter o estimula à geração de 
empregos. 

Acho que há uma diferença profunda no }X>nto de vista da 
própria concepção e execução dos planos. Mas quero dizer-lhe que 
a preocupação que devemos ter com a possibilidade de gerarmos 
empregos. de formalizar o mercado de trabalho, esta deve ser prio­
ritãria na condução da política econômica e ela se faz garantindo 
também a estabilidade monetária. É a possibilidade de conseguir­
mos caminhar com essas dimensões, ou com esses objetivos, jun­
tos e de uma maneira segura, gradual e sabendo que estamos bus­
cando levar esse País para que ele se reencontre com o seu cresci­
mento e fundamentaImente com o crescimento que seja cada vez 
mais justo do ponto de vista social. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Conoedo a pala­
vra ao nobre Senador Vilson Kleinübing. 

O SR. CARLOS PATROCiNIO - Sr. Presidente, pela or­
dem. se me permite o Senador Vilson KIeinübing. 

Gostaria de dizer que me inscrevi em segundo lugar e acho 
que não vou entender os critérios usados por V. €X" para chamar 
os oradores. 

Portanto, gostaria de declinar da minha inscrição, que foi 
cassada não sei porque motivo por V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Sr. Senador, a 
Mesa pede desculpas a V. Ex". Realmente V. Ex· estava inscrito e 
lamento que V. Ex" não tivesse feito essa observação à Mesa. A 
assessoria informou a ausência de V. Ex", quando perguntei. La­
mentavelmente a Mesa cometeu esse engano e acho que V. Ex" 
poderia reconsiderar a sua assinarura. Eu pediria pennissão ao no­
bre Senador Vilson Kleinübing para que V. Ex' faça uso da pala­
vra, porque acho que é importante para esse debate a participação 
de V.Ex·. 

O SR. CARLOS PATROCiNIO - Sr. Presidente, pratica­
mente rudo aquilo que gostaria de questionar ao ExmO Sr. Millistro 
Paulo Paiva já foi aqui respondido. Por isso declino da minha ins­
crição. Mas, de qualquer maneira, de maneira muito aborrecida, eu 
que tenho procurado com os traba1hos desta Comissão. 

Passo a minha vez para o eminente Senador Vilson KJeinübing. 
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - A Mesa, mais 

uma vez. pede desculpas a V. Ex·. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Vilson KIeinübing. 
O SR. VILSON KLEINüBING - Sr. Ministro, procurei 

solicitar ajuda, em Santa Catarina, aos órgãos representativos que 
têm. de alguma maneira, capacidade de me auxiliar na análise des­
ta medida provisória. 

Um deles elaborou um documento - não lerei por ser um 
pouco extenso - que lhe passo às mãos, para, se possível, V. Ex" 
dar-me uma resposta, e também ao Relator, Senador Coutinho Jorge. 

A segunda questão é uma pergunta que um ex-Secretário 
da Fazenda de Santa Catarina, do meu governo. faz sobre a desin­
dexação de contratos. Ele diz que essa desindexação de contratos 
paralisou a indústria da construção civil. Não sei se esse problema 
já está resolvido. Em Santa Catarina, paralisou mesmo. 

Considera que o § 3° do art. 2° já existia, praticamente. na 
legislação e não precisava ter sido inserido na medida. Vou tirar 
cópia do documento que trata desse assunto. 

Em terceiro lugar, gostaria de dizer que morava em frente 
ao Sindicato dos Têxteis em Blumenau, o maior de Santa Catarina, 
que tem quase 50 mil fIliados. Nesses 150 anos de existência da 
cidade de Blumenau, nunca houve uma greve entre patrão e em­
pregado na área têxtil. Isso não quer dizer que os empregados não 
tenham participado de nenhuma greve; tomaram parte de uma ge­
ral, que aconteceu no Brasil inteiro. na época em que eu era prefei­
to, em 1988 ou 1989. 

Lá sempre houve um entendimento entre patrão e emprega­
do, uma mediação entre eles. Houve períodos em que os emprega~ 
dos reclamaram do salário, mas o balanço, a relação de lucros da 
empresa, todos os documentos, inclusive os não obrigatórios, o 
sindicato patronal colocava à disposição do sindicato dos têxteis. 

O mesmo não acontecia no sul de Santa Catarina, na área 
do carvão: concessão e preço públicos, empresas que trabalhavam 
para o Governo, sucessivas greves que os sindicatos tinham de ~ 
mover, porque simplesmente eram marginaljzados nesse processo. 

Então, acredito na lei de negociação, nessa possibilidade. 
Como V. Ex" sabe, sou do Partido da Frente Liberal e gostaria que 
o Ministro do Trabalho, que está saindo-se tão bem, pensasse em 
dois assuntos_ O maior volume de microempresas que este País 
tem é a pequena propriedade rural; e como é difícil um proprietá­
rio rural. de 5,10 ou 15 ha, contratar um empregado rural! Como é 
dificil! 

Poderíamos ter em Santa Catarina 250 mil funcionãrios tra­
balhando junto à família rural proprietária da terra, porque, mesmo 
sendo um estado pequeno, possui mais propriedades rurais do que 
São Paulo, um estado que tem quase três vezes o seu território. 
Não consigo entender isso. 

Que V. Exa lute, como eu, para acabar com a indexação no 
sistema flnanceiro. Essa concentração de renda é a mais criminosa 
que existe no País. Os juros chegaram a tal ponto, que tudo que o 
Governo arrecada e poderia ser destinado ao social está indo para 
doze, quinze ou vinte pessoas, que estão ganhando esse dinheiro. 

Que V. Ex", ComO Ministro, junto às lideranças do Congres­
so continue mostrando que a desindexação e a livre negociação 
são viáveis. Se tiveID10s sucesso nisso, que V. Ex" seja um grande 
aliado para desindexar totalmente a economia. e que os agentes fi­
nanceiros não tenham essa tão sagrada garantia do Governo sobre 
o dinheiro. 

Se há 10 meses, tivesse ido aos Estados Unidos e tomado 
como empréstimo US$lO milhões, eu ia pagar hoje US$10,8 mi­
lhões para um banco desse país. Mas, se eu trouxesse esse dinheiro 
para o Brasil, eu teria hoje US$15,2 milhões, se tivesse empresta­
do esse dinheiro para o Murilo Portugal; tiraria US$4,2 milhões 
sem produzir um parafuso. Eles estão protegidos. Essa é uma luta 
que eu gostaria de ter, um Ministro que tenho certeza que vai ter 
sucesso com a desindexação, daqui por diante. junto conosco. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Sr. Ministro Paulo Paiva. 

O SR. PAULO DE T ARSO P AlVA - Muito obrigado, Se­
nador Wilson KIeinübing. Tenbo enOlDle satisfação em ouvi-lo. 

• 
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Tivemos, durante os quatro anos passados. possibilidade de ter 
uma experiência: o senhor. como Governador do seu Estado. e, eu, 
colaborando com o Governador do meu Estado na gestão das fi­
nanças públicas, sabendo exatamente o impacto perverso das taxas 
de juros sobre a gestão das fmanças públicas e particulannente das 
fmanças estaduais. 

O Senador Beni Veras, que foi Ministro do Planejamento, 
também teve essa ação. Sabemos da necessidade urgente de que o 
sistema financeiro possa se reestruturar e voltar a ter sua maior efi­
ciência e permitir, com maior clareza, operar. separando muito cla­
ramente rentabilidade em função da disponibilidade e da aplicação 
por tempos diferentes. 

Entendo que estamos caminhando nesse sentido. Ontem, o 
Sr. Ministro Pedro Malan esteve aqui no Congresso Nacional dis­
cutindo questões dessa natureza. Tenho absoluta convicção de 
que, caminhando para a estabilidade da economia, teremos condi­
ções de tennos taxas de juros compatíveis com o estímulo à produ­
ção que é fundamental. 

Com relação ao que V. Exa mencionou a respeito da peque­
na empresa rural, eu colocaria a questão de fOmIa mais ampla. Te­
mos efetivamente que discutir com muita seriedade as condições 
para estimular a relação de emprego no nosso País, de forma que. 
de um lado, haja emprego de melhor qualidade para os trabalhado­
res e, conseqüentemente, salários compatíveis com a sua dignida­
de; por outro lado, condições de proteção ao trabalhador com cus­
to de contratação de mão-de-obra mais baixo que não desestimule 
os empresários. 

Esse é um dos desafios que temos que enfrentar. Espero, 
com a Comissão de Trabalho, podennos, no segundo semestre, 
discutir os caminhos para reduzir os encargos sobre a folha de sa­
lários, para criannos estímulos à contratação dos trabalhadores no 
seu primeiro emprego~ e para darmos estímulo à contratação do 
trabalhador com mais de quarenta anos de idade, cuja propensão 
ao reemprego é muito baixa; e para avançarmos num programa 
bastante amplo de formação profissional neste País. 

Em relação ao documento, terei muito prazer em tecebê-lo 
e discuti-lo, OU então encaminhá-lo às autoridades competentes 
que possam discuti-lo. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao nobre Relator, Senador Coutinho Jorge. 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Sr. Presidente, Srs. 
Parlamentares, Sr. Ministro. era meu propósito não dizer mais 
nada nesta última reunião da nossa Comissão, pois, na próxima se­
mana, segunda-feira, temos a obrigação de, cumprindo o nosso 
Regimento, apresentar o nosso relatório. 

Entendo conveniente dizer algumas coisas; sobretudo. de 
forma sucinta, aquilo que o Sr. Ministro já sabe: o que pensamos 
em termos das modificações que se impõem na Medida Provisória 
e que serão apresentadas na segunda-feira no nosso relatório. Que­
remos jogar de forma clara, aberta, tranqüila. 

O nosso relacionamento com o Governo. na pessoa do Se­
nhor Presidente da República e do Sr. Ministro. tem sido o melhor 
possível, não poderia ser melhor do que foi até hoje. Por isso. fico 
à vontade e tranqüilo para dizer rudo o que vou dizer de forma su­
cinta, porque o faço baseado não no que penso pessoalmente; não 
é decisão pessoal do Relator. Meu papel, como os senhores sabem, 
foi o de interlocutor ou, usando a linguagem da Medida Provisó­
ria, de mediador das inquietações. das dúvidas. dos problemas que 
a sociedade brasileira enfrentou em relação a essa Medida Provi­
sória, que é inovadora, mas muda o modelo cultural de relações 
trabalho-capital, que há muito tempo visceja na vida brasileira. 

Sou a favor - o Sr. Ministro e o Sr. Presidente sabem disso 
- da estabilização, da tendência à inflação zero e do crescimento 

econômico. como qualquer um de nós. Defendo a política do G0-
verno e insisto nisso. Como peemedebista, somos aliados às pr0-
postas de mudança do Brasil, mas entendo que e~sa medida provi­
sória. como já conversei com a sociedade brasileira e com o pró­
prio Ministro e Presidente, transforma o modelo, e temos um ano 
para avaliá-la pelas mudanças que traz. 

Entendo que esse é o papel do Governo, é o papel do Con­
gresso Nacional. O objetivo é aprimorar a medida provisória, é 
torná-la mais realista. Lembro sempre que dizia ao Sr. Ministro e 
ao Presidente, quando fui convidado por Sua Excelência: ''Sr. Pre­
sidente. essa medida é teoricamente correta, pois, por exemplo, a 
produtividade tem o conceito econômico correto. A produtividade. 
para ser medida corretamente, teria que ser através de empresa 
com critérios econômicos". 

Isso talvez alguma empresa deva ter. É possível. Nas gran­
des empresas multinacionais, sim. Mas. na maioria das empresas 
brasileiras, de norte a sul deste País, que tem empresas desprepara­
das, desorganizadas, predominando as empresas pequenas e mé­
dias. como medir o conceito teoricamente correto na prática? Im­
possível. 

O Governo reconheceu e alterou esse conceito de que a 
própria justiça era considerada incondicional, que os sindicatos en­
tendiam que era inconveniente e que o Relator. no Congresso, en­
tendia que não deveria ser mudada. O Governo reconheceu, alte­
rou e a tomou mais flexível. 

Da mesma fOIma, a figura do mediador é importante, vai 
ter um papel relevante numa relação capitaUtrabalho, mas. como 
estava, impositivo, amarrando que tudo seria feito através do Mi­
nistério do Trabalho, o próprio Ministro, ouvindo as ponderações 
dos sindicatos, das federações. dos empresários e do próprio Rela­
tor e dos Parlamentares resolveu flexibilizar. 

Lembro-me do que eu disse ao Presidente quando levei as 
inquietações da sociedade. Afmnei:"Sr. Presidente, estou levando 
o que estou ouvindo dos sindicatos. das federações. dos empresá­
rios. dos Parlamentares. através de emendas. e muitos estavam 
presentes no penado do recesso nesta Casa. O meu papel é mera­
mente de interlocutor. uma vez que o Congresso está de recesso. O 
Presidente. então, respondeu: 'Temos que flexibilizar essa medida. 
Vamos torná-la mais realista. 

É por isto que o Congresso Nacional está brigando: para 
tomar mais realista essa medida provisória. que é importante como 
seqüência do Plano Real, que é importante no que diz respeito a 
seu grande objetivo. ou seja. desindexar a economia integralmente. 
por igual. Mas o Governo reconhece que a desindexação é gra­
dual. Portanto, é transitória de um governo para outro. O Governo 
também quer fugir da amarração da relação tradicional capital/tra­
balho absolutamente indexada para uma livre negociação plena. 
mas também não a faz; aceita a livre negociação condicionada. 
com a qual todos estamos de acordo. Essas são teses básicas. 

Baseado nesses princípios, diria que uma das inquietações 
da sociedade é que a discussão da proposta da medida provisória 
que tenta mudar essa relação capital/trabalho deveria ter sido pre­
viamente discutida com os autores do processo: trabalhadores. em­
presários, justiça do trabalho e Congresso Nacional. Isso não foi 
feito, e estamos fazendo agora. O Sr. Ministro me disse isso. Esse 
é um processo progressivo de negociação, de aprimoramento da 
medida. e já foram alterados alguns pontos importantes para me­
lhor. não tenham dúvida. Houve boa vontade. o bom~senso do Go­
verno em .aprimorar uma mudança importante na relação capi­
tal/trabalho·. 

Mas quero dizer também que a medida provisória. em ou­
tros aspectos, como o financeiro - e o Sr. Senador há pouco se re­
feria a ele - ainda está indexada em muita coisa. No mercado fi-
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nanceiro ainda há indexação. Nos CQntratos também ainda há inde­
xação. O Governo, é claro, consciente de que é importante desin­
dexar. mas ainda inseguro que a taxa de inflação tenderá a zero, 
amarrou a UFIR em três meses, mas ia manter em seis meses. 

Quando sentimos que isso ia acontecer e ouvimos os traba­
lhadores e empregadores falarem a respeito do assunto. fomos ao 
Sr. Ministro. fomos ao Presidente, e a justificativa deles é correta 
no sentido de que a correção da tabela do Imposto de Renda pode­
ria prejudicar o trabalhador. e ia aderir ao privilégio dos inadimplen­
tes. que, ao invés de pagarem em janeiro. vão pagar em dezembro. 

Se a inflação fosse zero, não haveria sentido, mas, conside­
rando que temos inflação e que ela está na faixa de 2 a 3%. portan­
to 30% ao ano, seria altarnent~ lesivo ao erário público. Concordei 
com os argument<:JS e, baseado nos argumentos técnicos do Gover­
no, ouvida a sociedade de um modo geraJ. uma das propostas que 
levamos ao Governo foi a de que a UFIR pudesse ser mantida exa­
tamente com esse critério de proteger a correção do Imposto de 
Renda e penalizar o inadimplente. como foi feito no Plano Real. 
Portanto, no caso daqueles que pagassem em dia, tivessem o con­
ceito da anualidade plena, o congelamento. 

O que foi usado foi invenção minha. O Governo propôs an­
teriormente. Eu propunha a regra, e ninguém quer argumentar as 
contas do Governo. e até a UFIR estava anualizada. Estava previs­
to na medida provisória que tudo tem que ser anualizado, mas a 
UFIR não estava. Errei. O Ministério da Fazenda não aceitou a 
tese. mas isso não quer dizer que não se possa fazer uma alteração 
durante a discussão. 

Vou tentar ser objetivo. Sr. Ministro. pois V. Ex· já conhe­
ce o meu ponto de vista. É maduro, baseado no que a sociedade e 
o Congresso pensam e não se trata de uma opinião radical. V. Ex· 
sabe que não estou do lado radical, que entende que os fatos de­
vem mudar de fonna brutal ou que tenha certas posições consezva­
doras. Tento o meio termo. Nessa direção sugeriria propor altera­
ções conforme já combinamos, conforme já encaminhei o docu­
mento a V. Ex· que me disse muitas vezes: "Senador. o que for 
possivel mudar na redação, nós o faremos". E. de fato. foram fei­
tas modificações importantes. 

Gostaria de lembrar que a UFIR ficou com a sua decisão 
sobrestada. É claro que o mercado fmancciro. como o Ministro já 
disse, está indexado. Precisamos avançar mais um pouco. 

O segundo aspecto diz respeito à garantia da participação 
dos sindicatos nas negociações coletivas. sobretudo com relação 
àquelas cláusulas de acordo e convenções que fazem parte da Lei 
nO 8.042/92. revogadas na primeira e na segunda edições da medi­
da, que são os §§ 1 ° e 2° do art. 1°. Conversei com o Sr. Ministro e 
S. Ex· foi muito franco comigo. S. Ex· também colocou certas dú­
vidas, e vou colocar na proposta de mudanças a retirada. pois é 
muito simples: não releio e ouvi os meus assessores que não me 
convenceram. 

O que dizem os dois parágrafos? O primeiro diz sucinta­
mente "somente poderão ser reduzidas ou suprimidas as cláusu­
las, acordos. convenções. contratos etc. por outro acordo". Isso 
é justo. Um acordo altera o outro. Tiraram essa parte. e não sei o 
porquê. Um dos assessores me explicou que não há sentido retirar­
se esse texto. 

Segundo, condições reais de produtividade, ganhos de pro­
dutividade. portanto, implemento real, Ser.l0 obsezvados, entre ou­
tros, a produtividade. a lucratividade, ou seja, esse dispositivo fle· 
xibilizado, que poderia ser setorial, JX'f categoria, por empresa, por 
região. Podemos fazer um contrato de trabalho na região Amazô~ 
nica? Podemos. Isto é a livre negociação. Temos de Se deixannos 
flexível e ninguém me explicou porque retirar isso. Não consegui 
que alguém me explicasse. 

. Baseado nisso, Ministro, é que vamos manter a nossa pos­
tura. E não é um Posicionamento do movimento sindical, ouvimos 
muitas pessoas. inclusive especialistas} no sentido de que isso de­
veria fazer parte da medida. Para que revogar um dispositivo que é 
claro, que é um ganho naturnl, não prejudica absolutamente o movi­
mento sindical e vai fortalecer a medida provisória? Este vou manter. 

Outro aspecto importante: o que diz respeito ao mediador. 
não tem dúvida alguma, não precisa mexer em mais nada, porque 
a proposta do mediador. que era obrigatória, foi acatada pelo G0-
verno sem ofCional. E retirar a fonna um pouco impositiva do Mi­
nistério do Trabalho nas negociações. Além disso. o Governo ha­
via falhado - V. Ex· reconhece isso -, porque não deveria ter, na 
primeira edição. anexado a resolução que mostra o mecanismo. 
Poderiamos até discutir se está bom ou não. No momento em que 
foram realmente ajustados os interesses das partes, existe a figura 
do mediador. que é opcional, como existe em outros países; e de­
pois mames recorrer ao dissídio na Justiça. Pa, tanto, acho que 
isso aprimorou, não há dúvida. 

Quanto ao conceito de produtividade, que era rndical, teori­
camente certo - insisto nisso - mas "inealísto", não-operacional. na 
disparidade brasileira, foi alterada a proposta. Nesses dois. media­
dor e produtividade, o Governo atendeu não só ao Congresso. mas 
às partes na área dos trabalhadores e também à ~r da Justiça. 

Acho que. se a lei, de forma inteligente ... E por isso que 
creio que ele vai sanar de fonna inteligente algumas propostas 
posteriores. Se não for aprovada agora, na próxima reedição. 

Na dedução dos aumentos concedidos. o Governo reconhe­
ceu que talvez houve uma redação imprópria. O próprio Ministro 
veio me dizer isso. E eu disse que vou alterar. Agora, não tenho 
dúvida. Ministro, que ficam alguns pontos polêmicos. Um deles 
diz respeito ao problema relacionado à garantia dos salários. E vou 
argumentar de uma maneira muito simples. Ministro, com as suas 
palavras. com o argumento do Governo. não meu. O objetivo exa­
tamente da Medida é um complemento do Plano Real, não tenho 
dúvida. Estão propondo uma escala descendente de reposição. 
Olhe bem: reposição salarial. Antes, até l° de junho, o IPCr é in­
corporado integralmente. desde a data~base até junho. A partir daí, 
a idéia é de livre negociação. Ora, se houvesse livre negociação 
plena. não se discutia. Mas a livre negociação ainda é condiciona­
da. Além disso. é uma mudança brutal da realidade. 

Reconheço - e todo mundo reconhece - que, no caso da 
Medida Provisória, ela permite que todos os agentes econômicos. 
mercado imobiliário, qualquer tipo de renda dos agentes econômi­
cos, está escrito no art. 2°. pode ser corrigido por índice de preço. 
O art. 13° diz: as negociações dos empregados não podem incluir 
cláusula de correção de renda. Isso acho uma incoerência. Não 
tem lógica. Ninguém conseguiu se convencer disso. Não tem 
sentido. Era melhor o Governo não ter dito nada disso. Seria 
melhor e menos questionado. O movimento sindical tem razão 
de discutir isso. Não entendo realmente. Permite que todo mun­
do tenha. em um ano. a correção pelo índice de preço, significa 
plena. Ninguém vai fazer um contrato qualquer. sem corrigir pelo 
menos pela inflação. 

Os economistas que aqui vieram. os especialistas, disseram 
o seguinte: estamos com inflação baixa. mas ainda é 300/0 ao ano. 
Significa que há uma perda de um terço para o trabalhador. Há 
uma perda de quem aluga também de um terço. E todos os agentes 
econômicos, uma vez que a lei permite, apenas anuahnente. um 
reajuste segundo o índice respectivo de preço. 

Acho correto isso. Portanto, aqui. ainda há uma lógica da 
transição. E o grande conceito temporal é a anualidade. Realmen­
te. para o trabalhador, não. A partir de julho. livre negociação. Vi­
rem~se. quem é forte negocia bem; quem é fraco se prejudica. 
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Acho correta a lei da oferta e procura, a lei de mercado. 
Mas pergunto sempre o seguinte: o mercado laboral brasileiro é 
tão díspar como é díspar o Brasil, de categorias econômicas fortes 
e categorias fracas - não tem dúvida. Há um momento brutal de 
mudança. A partir de julho, a regra é outra. Muito bem. O movi­
mento sindical brasileiro não está preparado, as empresas peque­
nas e médias são desorganizadas. Como está escrito, qual a empre­
sa média e pequena do Brasil que vai dar informação correta para 
você analisar índice de produtividade? 

Não conheço. não vejo fórmula mágica para resolver esse 
problema. 

Portanto, Ministro, entre as coisas importantes, vou propor 
no meu relatório, não como mudança na medida. e V. Ex'" tem de­
fendido que um dos indicadores importantes seria o problema do 
lucro. E há uma medida provisória aqui, tramitando, que ninguém 
está dando muita conflança. Pelo menos não é polêmica. mas tem 
muito a ver com o que estamos discutindo na medida provisória. 
Não sei se depois da fusão dessas idéias poderia realmente se 
avançar a frente. Isso é importante. Já ouvi pronunciamento de V. 
Ex& nessa direção. 

Mas, então, preocupo-me com a realidade das empresas 
que não tenham dados suficientes para a negociação, como prevê a 
medida provisória. Empresas frágeis. pequenas e desorganizadas. 
A maioria das empresas não é do ABC, não é de São Paulo. são 
empresas do Brasil díspar regional e economicamente. 

Acredito que essa medida provis6ria não seja para uma re­
gião e sim para o Brasil como um todo e. portanto. ela tem que ter 
a flexibilidade nessa fase de transição necessária. Por isso, entre as 
propostas que à unanimidade praticamente do movimento sindical 
está a de que a medida provisória prevê uma fase de transição, que 
se dê uma garantia mínima. Ministro. na fase de transição de um 
ano ou dois. que se crie um mecanismo. Fizemos várias simulaç6-
es, fazendo escala. Então, usando suas palavras, a inflação, esta­
mos tentando realmente, ê complemento um do outro, estamos de­
crescendo numa escala de reposição. Então, baseado nessa teoria 
de escala, considerando teoricamente que a inflação tenda a zero, 
vamos fazer, por ano, uma garantia. Uma primeira hipótese, um 
mecanismo simples. Tentamos fazer uma escala trimestral, é muito 
complicado, o trabalhador perde e não é operacional. Usando o ín­
dice INPC, 100% para parcela até três salários mínimos e, daí em 
diante, 80%. Como V. Ex& me disse que a parcela de três salários 
núnimos é s6 26%. significa que 74% da massa de salários ficaria 
já reduzida a 20%. Notem bem, uma média dessa! Então. estamos 
ajudando a inflação a baixar. O salário não está pressionando para 
cima. É 16gico. Há escala, terceira, segunda etapas poderia ser 
80%. Onde isso é inflacionário? 

Somos contra o gatilho, Ministro, porque ele é inflacioná­
rio, cria expectativa de inflação. Ou seja, não podemos vir para o 
radicalismo (?) e nem numa posição intransigente do Governo. 
Não é a mesma coisa. É preciso dizer a verdade aqui. Quando con­
versei com o Presidente Fernando Henrique Cardoso. eu disse: 
Presidente. temos que encontrar uma fórmula, um mecanismo de 
transição para a garantia núnima do salário. O Presidente disse: é 
uma idéia que podemos pensar. Olhem bem o que .p Presidente 
disse. Ele ficou sensibilizado com a possibilidade. Mas é claro, a 
condição básica é que não fosse inflacionário. Portanto, estamos 
argumentando: não é inflacionário, ela reduz. E não é pennanente. 
é transitória. Se toda medida provisória baseia-se no aspecto de 
transição, a proposta também é de transição. Ela seria extinta de vez 

Agora, se o Governo - olha o argumento que tenho que 
usar - tem tanta certeza que a inflação tende a cair, porque ele está 
preocupado com o INPC? Se tende a cair a zero, o INPC é zero. 
então não interessa nenhum mecanismo. não vai funcionar. O me-

canismo é para um eventual processo de inflação. Se a tendência é 
cair, cada vez mais o INPC tende a zero, portanto esse mecanismo 
perde O sentido, não tem 16gica. 

Mas, queremos nessa fase de transição pôr um patamar mí­
nimo. Tenho certeza de que há sindicatos. categoria Norte. Nor­
deste, Centro-Oeste, que não têm capacidade de discutir 50% da 
reposição. Perguntei a todo mundo: numa inflação de 30%, não é 
justo o trabalhador ter reposição? Porque 30%, no fInal do ano, 
aceitando a validade? E aquelas categorias que não estão prepara­
das? Vamos dar tempo para o mercado "laboral" brasileiro, o mer­
cado sindical se adaptar. Marcar um patamar mínimo sob o qual 
não pode mais baixar. O que ele pode, 80% é o mínimo, mas ele 
pode negociar 120%, se sua categoria tiver capacidade de negocia­
ção, se ele tiver capacidade de negociação da sua produtividade, 
da sua lucratividade. Isso é realidade. 

Aquilo que o Presidente chamou de ''vamos flexibilizar a 
medida provisória" e aquilo que o Congresso quer dizer ''vamos dis­
cutir a medida provisória, vamos garantir o minimum minimorum. 

Sr. Ministro. ftzemos, e posso mostrar a VExa., uma simu­
lação com essa proposta e ela prejudica o trabalhador mesmo as­
sim. Jogamos para dois anos. Portanto, tecnicamente, discuto e 
isso prova que mesmo com essa proposta de garantia mínima o 
trabalhador perde. Mas queremos dar o minimo para que ele. a 
partir daí, não possa baixar e daqui não possa decrescer. A livre 
negociação tenderá a melhorar realmente seu salário, mas, em face 
da transição de um modelo tradicional de indexação plena para um 
modelo de livre negociação, no entanto a medida provis6ria toda 
leva em consideração a transição. que é que seja de um ou dois. 
Não hã proposta alguma inflacionária. Ao contrário. A proposta é 
deflacionária, ajuda. a tese do Governo. Então, não entendo. E nós 
ftzemos simulação disso em pomputador, temos um documento. 
Em todas, nenhuma corrigia. E claro. 

Pergunto a todo mundo: é justo que no fIm do ano as mes­
mas categorias vão negociar mais 100% de INPC. mais produtivi­
dade. Mas a maioria das empresas vão negociar? Pelo menos a re­
posição do seu salário de 30%. que é 1/3. Há categorias, eu sei. 
que não vão negociar nem a metade. Isso é um absurdo. 

O Governo tem que ter o papel de moderador numa socie­
dade. Ele tem que ajudar aqueles mais frágeis da sociedade a en­
contrar, no caso, o ca~o que es~mos querendo: desindexação 
plena e livre negociação. E a meta. E claro que queremos a infla­
ção zero. Porque, se a inflação for zero, o INPC tende a zero e o 
mercado se estabiliza. 

Mas como há uma fase de declínio da inflação, essa é uma 
mera garantia transitória. Portanto. ela não é inflacionária, respeita 
a anualidade e não é radical como o gatilho. Acho que é um bom 
senso para o próprio sindicato que defende o gatilho. Temos a boa 
vontade dele de renunciar ao menos a garantia do INPC, que é 
uma atitude defensiva do movimento sindical, aceitando, portanto, 
essa tendência declinante, e que não é um absurdo isso, tem 16gica 
econômica. E posso mostrar na nossa simulação que, mesmo as­
sim. o trabalhador perde. Mas. pelo menos. é garantido o mini­
mum minimorum para ele não ser tão prejudicado, sobretudo. 
claro - isso me refrro às categorias mais frágeis e regiões mais frágeis. 

Se essa medida provisória fosse exclusivamente aplicada 
no ABC paulista e para sindicato forte, eu diria: Ministro, não pre­
cisa mudar nada, está tudo bom. Mas o Brasil não é feito de 
ABCs, nem de ABes paulistas, nem mesmo de estados como São 
Paulo. O Brasil é feito de grandes disparidades econômicas, so­
ciais e. sobretudo. de sindicatos e empresas desorganiudas que 
precisam aprender a negociar. 

Quero dizer que meus argumentos são técnicos e provo por 
simulação econômica - sou economista também. Digo mais uma 
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coisa: eu queria que o Governo me provasse tecnicamente que 
essa proposta é inflacionária. Não tem nenhuma lógica econômica, 
mas política. E mesmo o Governo pode até gradualizar isso. S. Ex' 
mostrou muito boa vontade. Também, quando propus o IPCR an­
tecipado. para quê? Por quê? Vamos ter o IPCR em julho, a cate­
goria vai receber o IPCR só em maio, junho. muito longe. Então, 
conversamos com o Ministro sobre a possibilidade dele antecipar. 
não instantâneo, como queriam. mas de forma gradual. Por quê? 
Porque o argumento da equipe econômica é simples: cria-se a de­
manda, gera-se mais salário na sociedade e com a demanda a in­
flação explode. Até esse aspecto estamos considerando. Um grupo 
recebeu antecipações em setembro, em outubro, em novembro e 
até em dezembro. Os argumentos que o Governo usou tecnica­
mente, estamos usando normalmente com a equipe técnica que tra­
balha também para o Governo. Não estou recebendo pressão de 
ninguém. Estou usando o bc:::n senso, o equilíbrio e a lógica. 

Quando falei com o Presidente da República que era neces­
sário um mecanismo de garantia transitória, Sua Excelência disse 
que era possível pensar-se nisso, desde que não fosse inflacioná­
rio. Quero dizer ao Ministro que essa proposta não é a última pala­
vra. Pode ser que alguém tenha uma proposta melh0r. mais racio­
nal, mais lógica. Mas quero defender a tese que é in..:onstituciona­
velmente defendida. Perguntei para todos os Ministros, para os 
que são economistas e especialistas de direita e de esquerda e to­
dos dizem que, numa inflação de 30%, não é justo que não haja 
pelo menos a reposição salarial. Há que se encontrar um mecanis­
mo, Ministro. 

A nossa proposta não é só para uma categoria de salário, 
como, por exemplo, de um a três salários mínimos, mas é para l0-
dos os trabalhadores. O problema é que a grande massa pede 80%. 
Portanto, ela é redutora da inflação. Quero estar na linha condicio­
nadora. Estamos conscientes disso. Não vamos alterar curvas de 
salários. Fizemos projeções com especialistas nessa área. Não há 
perigo. Sei já houve experiências anteriores, mas agora se trata de 
uma experiência transitória. Como a medida provisória é transitó­
ria no seu conteúdo. porque ela vai ser modificada em alguns as­
pectos, temos um ano de experiência. Não há dúvidas. Pode haver 
outras propostas melhores. Mas esta proposta defende uma tese 
que abrange até empregadores, trabalhadores. Especialistas pen­
sam que há um mecanismo. Esse mecanismo pode não ser o me­
lhor, mas é o menos inflacionário; ao contrário, é deflacionário, 
respeita a anualidade. é equilibrado e moderado. Penso que o G0-
verno tem bom senso de, talvez, se não aceitar uma proposta des­
sa. propor uma outra parecida. Sei que o Ministro tem sensibilida­
de. Já conversamos sobre isso. Sei, sobretudo, da boa vontade do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, quando disse que poderia­
mos encontrar um mecanismo de proteção. mas que não deveria 
ser inflacionário. Concordo com ele. 

Temos posição clara sobre o salário mínimo e vamos pro­
por que ele seja, nesse caso, garantido pelo menos reposição da in­
flação, que é palavra do Presidente. Faremos algumas considera­
ções sobre o problema do Tribunal Superior do Trabalho, que é 
uma questão geral. Estamos analisando os aspectos do problema 
dos contratos, sobretudo, da produção de bens de longo prazo, ou 
seja, bens de capital e os bens ligados ao setor de construção. para 
mostrar que esta Comissão está ouvindo todos os segmentos. Não 
vou colocar nenhuma insanidade, nenhuma irresponsabilidade que 
possa prejudicar o plano do Governo. 

Estamos a favor desta medida provisória, somente quere­
mos dar algumas garantias e propostas - que não são minhas, mas 
da sociedade brasileira - para aprimorá-las, como o Governo apri­
morou, na primeira etapa, o que foi muito importante para o Brasil 
e, particulannente, para a classe trabalhadora. 

o SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - Concedo a pala­
vra ao Ministro Paulo Paiva. Ao mesmo tempo em que responde 
ao nosso Relator, também deve fazer as suas considerações fmais. 

O SR. PAULO DE TARSO PAIV A - Agradeço ao Rela­
tor, Senador Coutinho Jorge, com quem, nestes dois meses, tenho 
tido a satisfação de discutir essas questões e de aprofundarmos 
muito na busca de um aprimoramento desse instrumento. Efetiva­
mente, ao longo do mês de junho, avançamos nas nossas f"xposiçõ­
es e conseguimos, através da discussão, do convencimento. apri­
morar a medida provisória. Estamos, agora, diante de um ponto 
em que há posições claras do Governo e do Senador Coutinho Jorge. 

Em primeiro lugar, com relação à expressão "proteção", o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso falou - eu estava com o 
Senador Coutinho Jorge - que precisávamos proteger os salá­
rios. Mas entendemos que a proteção dos salários faz-se através 
da estabilidade monetária e não através de mecanismos de inde­
xação de salários. Há uma diferença básica nessa questão. En­
tendo. Senador, e tenho também clareza. na opinião - tenho fei­
to disso a minha conduta -, que a sua proposta sugere um adia­
mento por mais um ano o Programa de Estabilização. Saímos 
de uma inflação em tomo de 50% ao mês para outra em tomo 
de 25 a 30% ao ano. Para essa passagem, o uso dos instrumen­
tos de política macro-econômica e a combinação de instrumen­
tos ortodoxos e heterodoxos têm sido eficazes. Já ftzemos isso. 
neste País, várias vezes. 

Para caminhar com uma inflação anual abaixo de dois dígi­
tos, é necessário um esforço maior ainda, além do uso competente 
e coerente da política macro-econômica, da combinação das políti­
cas cambial, fiscal e monetária, temos que avançar na busca da efi­
ciência da economia. Temos que caminhar num processo de priva­
tização e das reformas constitucionais, que este Congresso Nacio­
nal, com enorme competência e compromisso com o futuro deste 
País, está fazendo. Temos que caminhar também com o processo 
da desindexação da economia. 

Temos um projeto de País que necessita do comprometi­
mento de toda a sociedade. A moeda penence à sociedade; mais 
do que um símbolo, ela é um instrumento da estabilidade demo­
crática e da capacidade de o País crescer e distribuir os frutos do 
seu crescimento. Isso pertence à sociedade mais do que ao próprio 
Governo. A garantia à estabilidade monetária não é um projeto do 
Governo. É, sobretudo, um projeto de Nação. Devemos caminhar 
nesse sentido. Para isso, é necessário avançarmos num processo de 
desindexação. 

A proposta do Governo - entendo - protege os salários. O 
argumento de V. Ex' é de que a sua proposta não protege os salá­
rios. Concordo com V. Ex'. Não protege, porque ela irá permitir 
que a inflação continue em 30%. como foram a base das suas esti­
mativas, segundo as suas observações, para projetar. Ora, se se 
projeta um valor real, está-se projetando não só a variação do nu­
merador, mas também está projetando a variação do denominador. 
Nessas simulações, se alterarmos o denominador dessa relação, se­
guramente a sua proposta poderia, inclusive, indicar enriqueci­
mento real do salário. Mas as duas variáveis não são inde­
pendentes no processo de simulação. Há uma inter-relação, uma 
interdependência entre elas. 

Quero referir-me aqui, para finalizar, às observações do 
Deputado Roberto Jeferson. De fato, é uma maravilha. uma beleza 
esse ambiente, essa capacidade de articulação entre os diferentes 
segmentos do Governo. Fico aqui imaginando que a proposta que 
o Senador inclui na política salarial é. de fato, a proposta que a 
oposição sugere ao Governo. Estamos, quanto a esse ponto de vis­
ta, oposição e Governo, juntos ou a oposição que está propondo a 
política do Governo? 

• 
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Entendemos . e gostaria de sugerir aos senhores membros 
da Comissão -. com relação à política econômica do Governo. que 
o processo de desindexação gradual, proposto na medida provisó­
ria. é o que mais coincide e tem coerência com o esforço de estabi­
lização. com o esfOIÇo de desindexação e dos outros projetos que 
estamos trazendo. 

Gostaria de, respeitando a posição do Senador. solicitaI' aos 
membros da Comissão e ao Congresso Nacional que continuem 
apoiando as propostas do Governo, que - asseguro - são propostas 
que garantem estabilidade da economia. sem a preocupação de re­
sultados imediatos e esquecendo as propostas que, no passado. não 
obtiveram êxito. Vamos aprender com a nossa própria história a 
termos a coragem e a ousadia de darmos um passo à frente. para 
gamntir a este Pais um economia forte, podendo gerar empregos e 
distribuir, de uma forma mais justa, os resultados do seu crescimento. 

Agradeço a V. Ex'> a disposição de estarem presentes, de 
me ouvir. Sobretudo. solicito que votem na proposta do Governo, 
para que possamos transfmmar essa medida provisória numa lei 
que teoba estabilidade e que garanta o caminho para uma ampla e 
livre negociação no mercado de trabalho. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais) - A Presidência 
agradece a presença do Sr. Ministro Paulo de Tarso. 

O SR. WIGBERTO TARTUCE . Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Efrain Morais) - Tem V. Ex' a pa­
lavra. 

O SR, WIGBERTO TARTUCE - Antes de V, Ex' dar por 
encerrada a presente reunião, gostaria de fazer um apelo a S. Ex·, 
o Ministro Paulo de Paiva. pois está agendada. a sua presença na 
Comissão do Trabalho no dia 29 de agosto próximo. Com a reedi­
ção da medida provisória. no caso de não poder ser votada ainda neste 
mês de agosto, gostaria de sondar, Sr. Minislro, a possibilidade de an­
tecipar pelo menos para o dia 22 e, se não for possível, para o dia 27. 
Seriam apenas dois dias. Não sei, entretanto, se é permitido por lei. 

O SR. PAULO DE TARSO PAIV A - Agendo com todo o 
prazer, (lnaudível), 

O SR, WIGBERTO TARTUCE - Sr. Presidente, aprovei­
tando a magnanimidade do tempo que V. Ex' me dá, gostaria de 
relembrar o Ministro Paulo de Paiva, já que reiteradas vezes ruvi 
o Ministro dizer que é com o trabalho que o Governo está mais 
preocupado, para pedir interferência junto ao Miillstro Pedro Malan a 
fno de que SExa. possa regulamentar a medida prnvisória que permi­
tiu a concessão de dinheiro externo para o dinheiro interno do País. 

O SR, PRESIDENTE (Efrain Morais) - A Presidência 
agradece, mais uma vez, a presença do Ministro. Dr. Paulo Paiva, 
e dos Srs. Parlamentares e convoca reunião para segunda-feira. às 
16 horas, na sala 2, da Ala Senador Nilo Coelho, no Senado FederaL 

Está encerrada a presente reunião. 

(Levanra-se a reunião às 12h23min.) 

ATO DO DIRETOR·GERAL N' 511, DE 1995 

O Diretor -Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6', parágrafo 2°, do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n° 42, de 1993, resolve designar a servidora ANGELITA MARIA 
CABRAL DA SILVA, Matrlcula 2945, ocupante do cargo efetivo 
de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo Legisla­
tivo, para exercer a Função Comissionada de Chefe da Seção de 
Atendimento, Símbolo FC-5. da Subsecretaria de Administração 
de Material e Patrimônio, com efeitos fInanceiros a partir de 15 de 
agosto de 1995. 

Senado Federal, 5 de setembro de 1995. - Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR·GERAL N° 512, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, de 
1993, e de acordo com o q~e consta do Processo nO 18.350/95-0. 
resolve exonerar PAULO SERGIO RAMOS BARBOSA. do Car­
go, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, do Gabinete da Quarta Secretaria, a partir de 1 ° de 
setembro de 1995. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1995. - Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR·GERAL N° 513, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42. de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 18.350/95-0, 
resolve nomear VALDIR PERAZZO LEITE para exercer o cargo, 
em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação no Gabinete da Quarta Secretaria. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1995. - Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 514, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a delega­
ção de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nO 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nO 293/95-4, resolve aposentar, por invalidez 
permanente, o servidor MÁRIO DUELO DA SILVA, matricula 
153. Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível n, Classe Es­
pecial. Padrão N/M23, do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico 
do Senado Federal- CEGRAF, nos tennos do artigo 40, inciso r. 
da Constituição da República Federativa do Brasil. combinado 
com o artigo 186, inciso I, parágrafo 1°, da Lei n° 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990 e com as vantagens das Resoluções SF nOs 
59/91,51/93 e 74/94, transformada em Vantagem Pessoal. na for­
ma determinada pela Medida Provisória n' 1.095/95. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1995. - Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral do Senado Federal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' 515/95 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a delega­
ção de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n° 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nO 0680/95-8, resolve aposentar, voluntaria­
mente, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, JALES 
SIL VÉRIO BORGES, matricula 1180, Têcnico de Indústria Gráfi­
ca Legislativa, Nível n. Classe Especial, Padrão IV!M23, do Qua­
dro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, 
nos termos do artigo 40, inciso In·, alínea c, da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inci­
so IIL alinea c, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com 
as vantagens das Resoluções SF nOs 59/91, 51/93 e Resolução 
74194 transformada em Vantagem Pessoal, na forma detenninada 
pela Medida Provisória n' 1.068/95. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1995. - Agaciel da Silva 
Maia, Diretor-Geral do Senado Federal. 

ATO DO DIRETOR·GERAL N° 516, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atril:uição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°, parágrafo 2', do Plano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n' 42, de 1993, resolve designar o servidor do PRODASEN, 
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FRANCISCO FRANCO RffiEIRO NlITO, matricula 0330, ocu­
pante do cargo efetivo de Analista de Informática Legislativa/En­
genheiro, para exercer a Função Comissionada de Assistente Téc~ 
nico, 51mbolo FC-6, da Subsecretaria de Engenharia, com efeitos 
fmanceiros a partir de 5 de setembro de 1995, 

Senado Federal, 6 de setembro de 1995. - Agaad da Silva 
Maia, DireIOr-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 517, DE 1995 

O Diretor-Geml do Senado Fedeml, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo RItigo 6°, parágrafo 2°, do PIano de Car­
reira dos Servidores do Senado Fedeml, aprovado pela Resolução 
nO 42, de 1993, resolve designar a servidora MARCELA SANT A­
NA CALDAS, matricula 4603, ocupante do cargo efetivo de Ana­
lista Legislativo - Área 2, Especialidade: Biblioteconomia, para 
exercer a Função Comissionada de Assistente de Controle de In­
formação, 51mbolo FC-4 da Subsecretaria de Biblioteca, com efei­
tos financeiros a pRItir de 10 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1995. - Agaad da Silva 
Maia, DirelOr-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 518, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Fedeml, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo RItigo 6°, parágrafo 2°, do PIano de Car­
reira dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n° 42, de 1993, resolve desligar o servidor JOSÉ SIL VÉRIO AS­
SUNÇÃO, matricula 1546, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 5, Especialidade Medicina, da Função Comis­
sionada de alt~fe da Seção de Arquivo e Documentação Médica, 

51mbolo FC-5, da Subsecretaria de Assistência Médica e Social, 
com efeitos fmanceiros a partir de 25 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1995. - Agaad da Silva 
Maia, DirelOr-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 519, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2", do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 
1993, resolve designar a servidora NIOMAR CORREA PACHE­
CO. matricula 2444. ocupante do cargo efetivo de Analista Legis­
lativo - Área 5, Especialidade: Medicina., para exercer a Função 
Comissionada de Chefe da Seção de Arquivo e Documentação 
Médica, Simbolo FC-S, da Subsecretaria de Assistência Médica e 
Social, com efeitos fmanceiros a partir de 25 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1995. - Agaad da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 520, DE 1995 

O piretor-Geral do Senado Fedeml, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal. aprovado pela Resolução n° 42, de 
1993, resolve desligar o servidor GALDINO RffiEIRO MAGA­
LHÃES SOBRINHO, matricula 1472, ocupante do cargo efetivo 
de Analista Legislativo - Área 5, Especialidade: Medicina, da 
Função Comissionada de OIefe da Seção de Farmácia, Símbolo 
FC-5. da Subsecretaria de Assistência Médica e Social. com efei­
tos fmanceiros a partir de 25 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1995. - Agaael da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 
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CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA GO-2091197 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 

AC-1478/1378 
GO-3148150 
RS-3077na 
RN-2481/67 
PA~3050/4393 

MS-2221/27 

VAGO 8-VAGO 

'~&!~Rg~Jêi: ......... ··,.,.i... ··.····;~R_2111;17······i .. PFC~~~lriiDHI,..,·~?;~t':!·~~.~"i1~l'!!.~I'!!!t!~~:~.~.I'j\!;~r'.i.!rttm/;""tj ... · :·";;":Ã~.[rn:~;:I";~'1!!:~?)f""~~""<El'j\!d"";;il!ll1 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO R0-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES. BA-2191197 3-EDISON LOBAo MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ELCIO ALVARES ES-3130132 
BELlO PARGA MA-3069n2 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 DE HOLANDA PE-3197199 

LÚCIO ALCANTARA 
CARLOS WILSON 

LEOMAR QUINTANILHA 
LuclDIO PORTELlA 

VALADARES 
OSMAR DIAS 

CE-2301/07 
PE-2451/57 

2-GERALDO MELO 
3-JE,FFE,RS()N PERES 

RN-2361167 
.. 'illí' 

RJ-2431/37 
RN-2371m 
AM-2061167 

... '. '~~ .. }0 . 

····iI··~ I 

OLIVEIRA PR-405918O 

OBS: *1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/08195 

REUNIOEs: QUARTAS-FElRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA seCRETARIA: 311·480813515 

SALA N* 09· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNlOEs: 311·3852 
FAX 3113852 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
.. ,-,.-,.-"-N.W··-'-~,~.,..,·~~;",:_",,,·,,·,~,<;::c;_:·,"""":Y';~;~:'~'~:~:~:~:~"'~:~:""''''''';::,':?::n~:r~::-'''':'';-"'-".;., :'.. "'-;";;":''';~'"'''---~'r''::~'''':::):'''',:{'::'''. "'.:,;'!'!)' 0,. \.::_': ,_ :::::;] 

IRIS REZENDE GO-2031/37 1.JADER BARBALHO PA-3051/53 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4.cARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104l06 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 6.cASILDO MALDANER SC-2141/47 
:~IL::-X:;:'" ':. ::.'.-.'. ~":,,:~,<;:,'<':~"':~'W'''~:~~,<,:·:~:;,,,~~:·:·,~:·;w.-.--' ".- . '~:<-'~:~~:~::'~~'::~",': .,. ,-. ". ": ." - .-_._-"<t:.:,' :.~~:,~:<.:;,:.:.,;.~:.:.':'~~~"::'~:-":':" :.,.-, ","', ;:;'- ,.-:,-:-~~".'t~;-~:t 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 ....•••. 1.cARLOS PATROcíNIO T0-4068169 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478110 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4.JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411117 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 
rnW%7rn:~:":? c",' . :("'::.". '; ,:::' :",,-,,»~~,,,,~.w,""~N"'·"'T·w.,,,., c',·· ""'''''''''::;1, ... ,. .P§tirf"" ·0,·>",>" .. ••• •• 'YSPh,:;:J:;::' ;.:"> ·:.i:jh, .. ;.~:< }:ni[%i'W~t~*1"":::7t!'.t~~E.;.""kb"'::i 
:íôseíGIIIÁCIOFERREIRA' ES-2021/27 1-SÊRGIO MACHADÔ' CE-2284117 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/07 2-BENI VERAS CE-3242/43 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 

OBS: .1 - EDUARDO SUPLlCY (PT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07106/95 

, 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS_ 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4612 
FAX: 311- 4315 

SALA N" 03 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL_ DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO --CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
Nm[l~nltt{tlmm1]IHili~tmnfdWmTWM[;M:1MM;8íEWtm:jf8rmm:m~mmD:::i:1inMt:ilm~rJb1tJ%fmIii(~Üj!lmlfmdmgmnJmiümttmtgmWmJbmlim§k!!!%!!!7f~m~tfmK~'m!jI 
JOSE FOGAÇA RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET MS-2222/23 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031132 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401l02 4-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

ii'~,t1:::f@m&1hmmfMHtfdmMTIJm[];~;mi~:Fn@:::J::@im;j;t:::::::r:@:?F:Pfc.}i;J:j;!~ITm??:Wn:{YJJltTEUlnfmHm:TtHH1:1XMrW:t@mnJn:aOW@XNl 
JOAO ROCHA T0-4070n1 1-vago 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉ BIANCO RO-2231132 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELlNO PEREIRA 

SC-2041142 
MA-2311f12 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411/12 

va!!!l ?_-v~_~o . 
bwiUiii%%#V@U;wPátkÔatiMHrJ1m:tJ1Jlr:i,W/::tnNr:t::nrr::nEm.,.:&@:miftTI&fTIjr11'1fWmúfTI=:trm&i11'1d:t!!!dri!'!<;'1'I!HL!l!t;!l!%!l!@~!'lI=ArmGmm!'lléwHr:W$mgmMmiwm:g:mHirmt{!l!A~rnm,m:UIl1l1Ül 
ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS CE-3242/43 
CARLOS WILSON PE-2451152 2-JEFFERSON PERES AM-2061/62 
SÉRGIO MACHADO CE-2281182 3-LÚCI0 ALCÃNTARA CE-2301/02 
vago 4-vago 
ilE~4cm\iitki.t*kifititlEJ%Hmm~@m::t(}:::;Eill];a:T:I::JM~ITfilitLji::~mmwtW;!mntm:nKmHi~@mtimik@jilbvt%lWui&l1mfl 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-LUCIDI0 PORTELLA PI-3055/56 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4206/07 
~jEwtIDHifu111M~li~!.}i~mmHt:::::mhUXEn@~;mWmnmrinÜi%TI!ltmWNI1WJfi:JWIÜElli@!mlH@:@@HtW@Útthm®HrJJntlMnim01!ú~~iE 
MARINA SILVA AC-2181182 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171n2 
LAURO CAMPOS DF-2341142 2-ROBERTO FREIRE -1 PE-2161/67 

~~'~~!tf&4!1e6~B(i!ITj;;1iIl,,:~~';~;;;~'F'!-171!e'~':~~!!';:!~I~;t':;~;mimJtHj,T!E!!f;~~'f!ilnjg! 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 2-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 

2-VALMIR CAMPELO 

OBS: *1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - VAGA CEDIDA PELO PT 
*2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
*3 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1% 6/95 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 

• 
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COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDiSON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 nTULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~':::'-"~';;~'-... ".' ·.:.~:.:"w'~~:~,:+.. . ..... r- ~~_«:~~~, , .... -. . ~.-:-.p"'Q&-,::.:cL:<;gg:;:- '>:r·::\gt1It)[HEt7gEL'1'·Y4rl'l1:'Bmn~T):\"'.,4~!IJ:::ti!!!.AI!l!:Hi!!!-k!\'!ü!!!\%!\'!#u'!!U!!!:'.!II· 
COUTINHO JORGE PA-l050/1266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-l104l05 2-NABOR JÚNIOR AC-l227/28 
FLAVlANO MELO AC-349l/94 
HUMBERTO LUCENA PB-l139/40 
JADER BARBALHO PA-2441.;.;/402="iII�!fm!l'mJl!!!? ____ !!!? _______ _ 

CARLOS PATROCINIO T04068/69 2-FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 

MA-231 

REUNIOES:'HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: ~9351 3519 

FERREIRA 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N" 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 

, ..•. Wilt!l!III 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
.. ·~,w_ ...•........ ""._., .. ·.w. ___ ._ •. w'" _____ ._ iSMbS .l' j;:: ' .. '--'" ";':}iti>· ~ •. >m ... \m.;.;:r";, ..... '0.:· .. mll'"\t'"}tlm>i 

AC-1478/1378 l-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/2407 NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 

GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
ES-3203/3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-3104/3106 
RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 
RR-l101/1201 6-VAGO 

"-'·'-.-~?:;,:<·:-:::::::~:::·,~:::'·:;,::<:i::::~:;" v:~~w ...... ,,::,.,,<,.:""""",;...'<~-.:,"~.~,-.-.,~,~: . .-:'<,,::':: .~._'_._'.-_.",.'.,,-:.,-,'q':-'~q MP.O * Yg S; j l. ) ;!! 
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FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROCINIO T0-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2.JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUCA RR-2111/2117 3.JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 S-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 
VAGO 6-JOSÉ ALVES . SE-4055/4057 

:j6;~i~:;;:Õ~;;;;;;;J:-~,w·····~·~;~~~~~-/2~~"",·~"\,&1-""'''';'l-:W~W~~:~fe~4idJj;>;> r;,;:rr::'::0!;;~~~l~~~~. 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-GERALDO MELO RN-2371/23n 
VAGO . 3-CARLbs WILSON PE2451/2457 

........ ,.: .. _.::',( ,: .. ," ;-',_r:} . :)_~: ; .. U 

ROCHA 
~".',::-:<-'~'"",< ··-·--·,:<~::t ;-':"'~:""1-f,,:,~~:~,~,<;,: .. W~':~~"'-.'M""" 
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ARLINDO PORTO 

OBS: .1· OSIjIAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETARIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 32116 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/7284/4607 

, 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~ff;g41mWtm@rMffiThmtm&iWAMJmWmit::tTIM)mm!mt1mjmÚiHr:JUiç.@RjfnmBTIHJffmi~H}f@min.i}!l'!1:ntlffl~jt!lli~jr!lli·<;!lliwil!1M:rnht.!lliwl\!ld!!lJ~!l!tf!mi%!m}ili!m;á!llia!lliDl!lli·\T!lliui-,@1 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 1-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031/37 
lf.mjt11~ª4'&Wim!1t!i!@nMWn&#WMf[1!gmti~jtkTITI!MfiNgfllW.t41'1i~i!ÍH]dDl1fklt~JWmmlMfijjdtdWJ~nl&Mg1tM!!mimfjffil%?Mla 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271177 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069172 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA T0-4071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VILSON KLEINOBING SC-2041;;./4;,;,7"""""mI 
Ifü1litHim@Ê.lI.Wi\tnIW\~m@mHg:MHmjfITmH@mnlmiM;m:"tf@MWJmwfqlW;JmMllitlÚ!M*)~1)tmmmªt[nilKMm@tw::HtMJ 
GERALDO MELO RN-2371177 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO MS-2381187 3-PEDRO PIVA 

. 0'-::;' 

OBS: .1 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06/95 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secrelário-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMOB 

José Fogaça Pedro Simon 
Casildo Maldarrr Roberto Requião 

PFL 
Vilson Kleinübing Joel de Hollanda 
Rorrero J ucá Júlio Campos 

PSOB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPR 

Esperidião Amin 

PTB 

Emília Fernandes 

PP 

Osmar Dias 

PT 
Benedita 4a Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco Parlamentar PFUPTB 

Luciano Piu.atto AntOnio Uena 
Paulo Bornhamen José Carlos Vieira 

PMOB 
Pau10 Ritze) Elias A brahão 
VaIdir Colatto Rivaldo Macari 

PSOB 

Franco Mootoco Yeda Crusius 

PPR 
Júlio Redeck.er Joio Pizmlatti 

PP 

Dilceu Sperafioo Augustinho Freitas 

PT 
Miguel RUiseUo Luiz Mainardi 

• 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLA TIV A 
n° 118 - abriVjunho 1993 

o Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exercicio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municípios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A Jllstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung -
na Jurisprudência da Cone Constitucional Alemã 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B. CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares H entz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

Ann Helen Wainer 
Princípios Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a Política Ambiental Brasileira 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na PoHtica Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Jutidico-Penal (Material e For­
mai) e sua Ilegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Refonnas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná­
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e amar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o Princípio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Amoldo Wald 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nontinal à Subsecretaria de Edi­
çÕes Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão in­
cluídos os acréscimos referentes à remessa pela ECn. Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar 70165-900, Brasília, DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: Via N-2. Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

nO 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
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